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TO.l\10 XI. 

Pean. 
·1. - l;\-IPERIO. - A viso de fr. de Ja­

neiro de 18.\.8.- Resolve as duvidas 
<tue á Lei Regulamentar, das Eleições 
propuzerão os Presidentes das Juntas 
de Qualitlcação da Barra de S. Ma­
theus, e da Villa do Espirito Santo. 

2. - A viso de 5 de Janeiro de 18t.-8. -
Resol~e as duvidas propostas pelo Pre­
sidente da P~ovincia do Pará, em 
Offido de 22 de Novembro do anno 
passado, á Lei Regulamentar das 
Eleições ........................ . 

3. - FAZENDA. - Em 5 de Janeiro 
de 18/J-8. - Os provimentos inter.i 

1 

.., -
nos d~ C?fficios de Justiça pagã e ~o ... 
vo·s Direitos. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

4-. - Em 5 de Janeiro de 18/~8. - So-
bre o pagamento do Sello das letras 
depois de vencidas, e dos creditas 
sem prazo estipulado, &c ..••••.••. 

5. - Em 7 de Janeiro de 1848. -
Como se deve proceder no lança­
mento e cobrança do imposto annual 

)J 

das ]ojas .. ........ ·. . . . . . . . . . . . . . . 6 
6. - Em 7 de Janeiro de 1848. -

Quando· incorreni em multa os JtJi-
zes fJ_Ue assignão mandados antes de 
sellados .. ....................... . 

7. -Em 7 de Janeiro de 1848. - Como 
devem os I nspectores. ~las: Thesoura-
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rias cumpo~·it· as licenças que dão os 
Presidentes aos Einpregados para tra­
tarem de sua saude .••.••••••...• 

S. - Em 8 de Janeiro de 1848. -. Os 
diamantes de producção Brasileira 
pagão nas Alfandegas meio por cento 
de expediente .... , ............... . 

9. -Em 12 de Janeiro de 18~·8. -­
As filhas dos Militares que casão 
antes do fallecimento de suas mães, 
não tem direi to a suoccder-lhes na 

. percepção do i\Ieio Soldo •...•.•••• 
10, - IMPERIO. - Em 15 de Janeiro 

de 1848. - Declara quaes os Elei­
tores que fleverri funccioriar nas Jun­
tas de Qualificação; c bem assim que 
aos Juizes de Paz, Presidentes das 
mesmas Juntas, não compete arbi­
trio algum para averiguar, e menos 
para conhecer c julgar sobre as ha­
bilitações dos Eleitores e Supplen­
tes, que tem de concorrer para tacs 
Juntas .. ........................ . 

11. -Em 18 . de Janeiro de 18!~8. -
Declara que devem· ser convocados 
os Deputados ela Assembléa Provin­
cial de S. Paulo para o dia 15 de 
fevereiro futuro .•...••.••••.•••.. 

12. - }'AZENDA. -Em 24 de Janeiro 
de 1 SAS. - Como se deve proceder 
com os Collectores qne demorão a 
remessa dos dinheiros dos Orphãos 
para as Thesourarias .•••.....•..•• 

13. -Em 21,. de Janeiro de 18!,.8. -
Como se deve proceder no afora­
mento de grandes porções de terrenos 
lle marinl1as . ...................• 

.N." 14. - :MARINHA. - A viso de 26 de 
Janeiro de 18.'J.S. - Augmcnta os 
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vencimentos dos Ca•·piuteiros e Ca­
laílttes quando estiverem embarca­
dos, e dá outras providencias...... 1/t-

15. - FAZENDA. - Em 28 de Janeiro 
de 18lr.8. ·- Os Empregados do Juizo 
dos Feitos de huma Província onde 
se tenha ar·recadado dividas por Pre­
catado do Juizo de ont1·a, tem di-

N." 
reito ft parte da porcentaaem. • . . • . " 

1 ô. - Em 31 de Janeiro de 18/JS. -
Como se deve proceder . pelo Juiz 
dos Orphãos e Ausentes na arreca­
dação das heranças· dos subditos J>or-
ttlgnezes . .................. ; . . . . . ~15 

17. - l\IARINHA.-Aviso de ri de J"e­
vereiro de 18A8. -Ampliando a dis­
posição do§ 2.0 do Art. /f., 0 do Re­
gulamento, cpte baixou com o De­
creto n. o 51,.6 de 3·1 de Dczemhs·o de 
18/r-7, para o Conselho de Adminis­
tração incumbido dos H:n·nccimeutos 
ao pessoa 1 d' Armada. . . . • . . . • • . . • . 17 

18. - Il\fl>ERIO. - Aviso de 7 de I<"'e­
vereiro de 1848. - Sobre o numero 
de Eleitores, que deve dar h uma Fre­
guezia, quando a e1la se reunir al­
g~rna outra, que tenha sido suppri-
rn 1da •. • . • • . • . • . • . . • . • • . • . . • • . • • . 18 

19. -Aviso de 8 de Fevereiro de18!i·8.­
A pprova · a decisão daua pelo Presi­
dente da Provinca de Minas Gemes 
á duvida proposta pelo Juiz de l 1az 
1

1
residente do Junta QuaJificadora da 

Fregnezin da Piedade de Paraopeba. 19 
20. - Em D de 1;-e,·creiro de 184-8. -

Aviso ao Presidente da l1rovincia da 
Jlahia, dando esclar·ecimentos sobre 
duvidas <JUC encontra na execução da 
I. .. ci Rcrrularnentar· das. ~~lciçõés. , ~ .;~ · ~o 
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N. o 2 t. - A viso de 9 de l''evereiro de 18"·8.­
Declm·ando ao !>residente da Pro\·in­
cia das Alagoas,. não poder ser pri­
vado do uso da insígnia da Ordem 
da Rosa, de que h e Cavalleiro , o 
réo Joa<tuim José de Araujo Lima 
l\ocl1a. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 22 

N. 11 22. - J'AZENDA.-Em 10:de}'evereiro 
de 1848. - Sobre o certificado de 
frequencia elos Juizes de Direito para 
receberem mensalmente os seus or-
denados ...........•..•....•••.•• 23 

N. 0 23. - Em 12 de Fevereiro de 18!,.8.­
Qunes os depositos que se devem fazer 
nos cofr·es creados nas Thesourarias 
das J>rovincias. • . • . . . • . . • . . . . • • • • 2./i. 
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2l. - ll\IPERlO.-·Em 12 de Fevereiro 
de ·18!._8. - Approva as decisões da-
das pelo Presidente da Província de 
:Mato Grosso, ús duvidas apresentadas 
pelo Juiz de Paz Presidente: da As­
sembléa Parochial da Freguezia de 
Nossa Senhora da Conceição • da Vi lia 
do Diamantino, por occasião' de exe­
cutar-se a Lei das Eleicões .: • • . . • . . 25 

25. - Em ·1 ~· de J<"'evereirO' de: 1848.­
Sobre os Parochos que não lcnmpri-
rem a disposição do Art. !,.2 da Lei 
Regulamentar das Eleições. • ••••• : . 26 · 

26. - FAZENDA.-Em 16 de Fevereu·o 
de 18'18.-Provindencia sobre o con­
Hict.o que se pôde dar enti·c a l•'a­
zcnda Geral c Provincial por occasião 
da at·recadação da taxa das i heranc,~as 
c legados. . . • • • • • • • . • • • . • . .. . . . . • • 21 

27. - 1\IARINIIA.- Aviso de 19 de J<"c­
,.ercu·o de 18.',.8.- Dá providencias 
sobre as mntricnlas dos Navios... . • 29 

28. - l•'AZENDA. -Em 21 de Fevereiro 
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"" 
de 181,.8.- Sobre o modo de pôr em 
praça as mercadorias nas AHàndegas. ao 

29 ........ Em 23 de J'ev:ereiro de 181,.8.­
Sobre isenção da decirna das heranças 
.mater·nas de filhos illcgi Limos. • . . • . . >J 

30. - Em 2!,. de }'evcreiro de 1848. -
Quaes os J>rccatorios que devem ser 
acompanhados elos Autos originaes. :n 

~1. - IMPERIO.- Em 2lJ. de l"evereiro 
de 1848. - A pprova a decisão do 
Vice-l1residente ela Província de Minas 
Ger·aes, dada ao Juiz de Paz do Dis­
tricto da Cidade de Minas Novas, que 
havia suspendido os trabalhos da Junta 

' de Qualificação da Parochia da dita 
. Cidade, e ntar·cat.lo novo dia 1mra a 
;sua reunião, por ter 'sido composta 
·j com os Eleitores nomeados ' em No-
'; vembro do anno passado. . . . • . • . • . :J3 

32. - Em 24 de Fevereiro de 1848.­
A pprova a decisão do Vice-Presidente 
da Pro"incia de Minas Geraes sobre 
a duvida da verdadeira di~isa entre 
as Parochias de Antonio Dias[) e Nossa 
Senhora do Pillar da Cidaddel do Om·o 
Preto .••..••..••....•.••.• , . . • . • • • 31,. 

33. - FAZENDA.- Em 28 de Fevereiro 
de .18!,.8. - Sobre a entrega de di­
nheiros de Orphãos, quando nos Pre­
cato rios falte 1 a interferencia :dos res­
pectivos Thesoureiros •••.••••..•••• 

31,., - 11\IPERIO. - Em o 1. o de Março 
ele 1 848. - A pprova a decisão do 
P1·esidente da J>rovincia da Bahia, 
que dec1arou á Camam l\11.micipal 
da Capital da mc:;ma P1·ovincia que, 
na apuração geral das Eleições de 
Deputados Geraes c J>t·ovinciaes 

1 
de­

via ella limitat·-se a sommar: os vo­
tos mencionado.::; nas dilferentes Acrn~. f')"".' 
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:1rl. - Em o ·1. 0 de 1\Jat·eo de 18~·8. -
Appro,•a a decisão d~ Presidente da 
Província da Bahia, sobre a duYida 
que lhe apresentara o Juiz de Paz 
da Frc~nczia de Santo Antonio da 
CapiLa( da mesma Província, se de­
veria convocar, para ~tzer parte da 
Mesa Qualificadora, hum Eleitor que 
se acha pronunciado.............. 38 

36. - Em 3 de :Março de 18lc.8. -De­
clarando ao IJresidente da Província 
de Pernambuco, que, em tempo op­
po~tm·no, ser·á subn;wttida ao conhe­
cimento da Camara dos Deputados 

. a duvida apresentada pelo Juiz de 
I>az Presidente da Mesa Parochial da 
l"reguezia de Cabrobó , ácerca da· 
causa que deo lugar~ á suspensão dos 
trabalhos da mesma Mesa Parochial. 3D 

37. -~Em .6 de.Março· de 1848. -De­
clara ao Presidente da Provincia do 
Rio Gráride do No~te, que! para os 
A c tos da eleição dev'e r;eputar•se ·como 
legitima Parochia a:IIgreja d'Angicos, 
em quanto·. senão· tealisar a sua. ca­
nonica transladação,jpara ~a: Igreja de 
Macáu • .....•...... ·• . . . . . . . . . . • . . . !,.O 

38. -Em 7 de Março :de 1848. - Ap­
provando as decisões dadas: pelo Vi 4 

ce::-I>residente da Província de Minas 
Geraes, áeerca da execução da Lei 
Regulamentar· das Eleições .•••...•. 

39. - Em 7 de Março de 18.4.8. - So­
bre duvidas apresentadas pelo Vice­
Presidente da Provincia de Minas Ge­
raes, ácerca da execução da Lei Re­
gulamentar das Eleições •.••..•.•.. 

AO. - Em 9 de Março de 18.4-8.- Ao 
.Juiz de Paz J>residehte da Junta de 
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í ! u : d il ic ~H,' ti o d a I: n · 3' u e z i a d a 11 h a d u 

t__;o,·ernador, declarando (tUC o Cid a­
d:1o Jo:to Coel11o da Silva, tendo en­
trado no IHHHcro dos Eleitores que~ 
devião cornpor a lllCSina Junta, u:io 
podia ~cr dclla cxclui<lo .......... . 

l,. I. - Ern ~).{~ de l\Iarço de 18 '18. -A p--­
proya a delibcr~u}to do \'"ice-Presi­
dente da. ProYiucia de l\Iinas Gcrae:-;, 
de n1arcar novo dia para a rcuni{ío 
da Junta de Qualificação da ]•a ro­
chia de Jar~nary, crn conse<rncncia de 
ter o Juiz de llaz })residente da rncsrna 
Juuta suspendido os seus tr·abalhog, 
P?I: ser ellc Supplentc do Juiz Nin-
IliCIJ)<ll •••••••••••••••••••••••••• 

.',2. - Eru 1 ;~ de 1\larço de 18-'t.S. -
Approva a decisão do 'ricc-Presidcntc 
da Provincia de l\Iinas t;cracs, dada 
ao Juiz de Paz Pl'esidentc da Junta 
de t)ualificaçào da l',rcg·uczia de S. 
Caetano, sobre o numero de Eleito­
res qne deve dar a dita Frcr,:uezia. 

11:l. - Ern 15 de 1\Iarço de t) 81,.8. -- SolvP 
duvidas apresentadas pelo .Juiz de P~>z 
tnai~ volatlo do )}jsrricfo da l)rorin­
cia da ~api tal do n i o Grancle do 
Norte, áccJ-:ea da exccu~·?lo da L(• i HP-
fru1anH~ntar· das Elei~·ões .......... . 

. ~ 11, -- FAZEND1\. - Ern 1 ü de l\Iarco 
de 181,.8. - Sobre o Inodo de pr~­
ceder no lançan1cnto , c arrecada~·:'io 
da taxa de cscra vos ft1G·idos ...... . 

'IG. - lMPERIO. -- Ern 20 de 1\larco 
de 18/~8. - Approva a decisão dada 
pelo Presidente da I)roviucia do Pará, 
:Ícerca da lep,-alidade do excreieio do 
Juiz de Paz Presidente d<l Jnnla de 
t)naliíicaçãn da rarodtia da St: da 
~::1piud cb di1a Pro\Ílu·i:l 
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N." I,G. - En1 20 de l\lar~·o de 18',8.- Ar­
prova a decisão do l)rcsidente da 
l'rov ineia do Pará, dada ao Juiz de 
l)az da 1\u·ochia da Sé, da Capital 
ôa n1esrna J>rovincia, sobre a ônvida 
ean <pte se acha a .Junta de ()uali{i­
cação, de serern qualificados os Ofli­
ciaes d' Arrnada, e ~Etnprcgados ele 
1'Iarinha embarcados a bordo dos 
Navios estacionados no porto da dita 
CaJ>Ítal •.•••............•...•.... 

N.o lf.7. - l1'AZENDA. --- Ent 21 de l\lan;o 
de 18q.S. - Sobre o pa~runento de 
Sisa de bens de raiz adjudicados, &c. 

N. o 1,.8. - Etn 5 de Abril de 181,.8. - Cotno 
se deve cobrar o Sello dos títulos de 
aforatnento de terrt:?nos de rnarinha. 

N. 0 ~-n. - Etn 1 O de Abril de 18!,.8.- So­
bre a dcspeza do foranal de partilha 
do que t.ocat· {t Vazenda Nacional para 
pagarnento da decirna das heranças; 
sohre a adrninistração dos bens que 
lhe t.ocaren1 quando não se arTen1a­
taretn ; c a respeito do lançarneuto á 
fazenda crn 1nocda <[U~tndo a he-
rança for nessa cspecic ........... . 

1\. o t>O. - Ern 12 de Abril de 18~·8.- Co-
tno se dcYc proceder nas Hepartiçõcs 
<fuando as partes que pedirem Cer­
tidões as não queirão depois de pas-
sac]as ........................... . 

r\. 0 51. - 11\IPElllO. -Ern 12 de Ahril de 
1848. -Declara que os Guardas Na­
cionacs destacados podem votar, hu­
rna vez <{UC tenhão sido <Iualifieaclos 
''ota11tes ......................... . 

N. 0 52. - Etn 13 de Abril de 181,.8.- Ap­
prova a o.ecisão do Presidente da l>ro­
vincia de 1\1inas Gcracs, sobre o nu-

57 
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mero de Eleitores ·que deve dae a 
F•·cguezia de S. João Baptista do I\Iorro 
Grande. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 

53. - Em 13 de Abril de 18t..8. -De­
clara haver legitima suspeição em 
cJnalquer flos .Membros do Conselho 
1\Innicipal de Recurso para conhecer 
dos . recursos em que foi parte por 
si, ou como procurador de outros 
perante a Junta de Qualificação.... 59 

5!-.. - Em 18 de Abril de 1848.- De· 
clara deve17-se sobr'estar no que se 
fez ácerca da qualificação , . a que se 
procedera na Freguezia do Carmo do 
I tio Claro, Município de Jacuhy, com 
os Eleitores noY'amente nomeados, até 
a definitiva decisão do Corpo Legis-

·Iativo a tal respeito. . • . • • • • • • • • . • • 60 
55. - :FAZENDA. -Em 22 de Abril de 

-'18/i.S.- Sobre cobrança de novos c 
Yelhos dit·eitos conforme as Tabcllas 
de 1823 e 18fc.1 , e a respeito da 

. i.escripturação delles................ 61 
56~ - IMPERIO.- Em 26 de Abril de 

·' 1848. - Approva a deliberação do 
Presidente da Província de Minas, 
mandando convocar os Eleitores da 
Villa do Patrocínio para o dia 23 
de Fevereiro ultimo , e o .. ConseH10 
l\Iunicipal de Recurso , a fim de co­
nhecer das reclamações que possão 
existir contra a qualificação da dita 
t.,reguezia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G2 

57. -Em !,. de Maio de 18li·S.- Approva 
a decisão dada pelo l)residen te da 
Provincia do Rio de Janeiro, ás du­
vidas que, sol)l'e a intelligencia do 
Art. 1 08 da Lei Regulamentar das 
Eleições, propoz a Camara 1\lunici-
pal ela Yilla de S. João de ltahorahy. 6;) 
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58 - Aviso de G de :Maio de r848. --
1\Ianda convocar os Supplent.es, pela 
ordem da votação, para formal'-se 
o Conselho Municipal de Recurso , 
quando não compareça algum dos 
Eleitores designados pela I..~ei. . . . . • . 6G 

59 • - A viso ele 9 de Maio de 18,.8.-
I Approya a ueliberação' que tomou 

o Vice-Presidente da Província doEs­
pirito Santo, de mandar qne fossem 
convocados para o dia 23 do cor­
rente os Eleitores ultimamente no­
meados, a fim de formar-se a Junta 
Revisora de Qualificação da Villa de 
S •. J\Ia.theus. . . • . • . . . . . . . • . . . . . . . . . J; 

60 - Em 1 O de Maio de 18!(.8. - De­
clara que os quinze dias u teis da du­
ração do Conselho Municipal de Re­
curso uevem contar-se desde o dia 
em que se reunirem os tl'es memhr·os 
de q~e o mencionado Conselho se 
com Jloe ........•................. 

61 -Em 10 de Maio de 18!~8.--Ap­
prova a decisão dada pelo Yicc-l)re­
sidcnte da Província de ·Minas Gc­
raes, mandando que se reunisse o 
Conselho Municipal de Recnrso elo 
Termo do Corvello , não obstante 
não ter havido reclamação alguma ; 
bem como que os dias de Quinta c 
Sexta feira maiores fossem excluídos 

l daquelles, em que o dito Conselho 
h e obrigado a estar reunido ..••.•. 

6....,. - GUERRA. -Circular em 13 de 
Maio de 18/r.S. -Aos Presidentes das 
Províncias , determinando que não se 
fação mais passagem de Praç;~g do 
Exercito para Corpos que a elle não 
pcrtcnção, sendo annulladas as que 
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6:1. FA.ZE.NDA.-Em 13 de Maio de 
I 184·8. -· Os livros dos Escrivães das 

Delegacia, em que se Janção os títulos 
. de residencias dos estrangeiros, são 
sujeitos ao Scllo, e este pago pelos 
respeectivos Escrivães .•.. ; .•...•.. 

G.,., - Em 17 de Maio 1848.- Os es­
criptorios de advogados estr·augeiros 
qne não assignão, p:tgão imposto; 
por rs5o não ficão consider·ados ou 
reconhecidos como advogados por A u­
toridacl e a lp,-u ma .....•............ 

G.). - IMPEJUO. -Em 19 de 1\Iaio de 
1848.- Solve as duvidas que, ao 
Vice-Presidente da Província de Minas 
Gel'aes, propoz o Juiz de Paz da 
}'rerruezia do Desemboque, Termo 
do Araxú, sobre a execução da Lei 
Hegu1amentar das Eleições .•.....• 

()i. - Em 22 de Maio de 18/r.S.- Ap­
prova a decisão dada pelo Presidente 
tia I>r·ovincia do Hio de Janeiro, ao 
Juiz Municipal e de Orphãos de .1\'la­
cahé, ácer·ca de duvidas occorridas 

I· na execução da Lei Hegulamen tar 
[ (Tas Eleições . .................... . 

6f1. - :FAZENDA.- Em 27 de Maio de 
1848. - As barras de ouro uão se 
recebem em pagamento nas Estações 
Pu1Jlicas . ....................... . 

G'8. - Em 27 de Maio de 18>'1-S.- Os 
Inspectores das Thesourarias, quando 
conhecem dos recursos de imposi­
ção de multas, podem altera-las entre 
o maximo c minimo marcado no Re-
gulamento . ..................... . 

6'9. -JUSTIÇA.- Aviso de 8 de Jnnho 
de 18/J.8. - Ao Presidente da Pro­
vmcm do Ccar{l, declarando que aos 
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I Escrivães do Juizo l\Iunicipal, c n::1o 

1
1 aos de Orphãos c Ausentes, he que 

compete escJ·c~·er na J>rovedot·ia de 
Capellas e Res1dnos. . . . • • • . . . . • • . . 77 

7 • - DIPEIUO. - Em 15 de Junho 
de HMS. - Sol ''e duvidas npt·esen­
tadas pelo Vereador da Camara l\Iu­
nicipal de S. Sebastião, José Antonio 
da Silva Salinas, ácerca da execução 
da Lei Ilegulamentar das Eleições .• 78 

71'. -Em ·1G de Junho de ·JS.t,.8. -Ap­
prova as decisões dadas pela Pres i­
dcncia da J>rovincia da Bahia, a res­
peito de duvidas encontradas na exe­
c~ção da Lei Ilc~jnlamcntar das Elei-
çoes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7ü 

72. - Em 16 de Junho de 18ML -

I 

Solve as duvidas p•·opostas pelo Pre­
sidente t.la l,rovincia ele ·.Minas Ge-

1 raes á Lei 11.equlamenlal' das Eleições. 82 
13. - t'AZENDÀ. - Em 17 de Junho 

! de 181,.8. - Quando os Presidentes 
I das Províncias tomão sobre si a res­
i ponsabilidade das despczas que orde­
: não, he desnecessario o proc~dimento 
I ordenado no Art. 2.. 0 do Decreto de 
1 1 de Maio de 184/r-. • • • • • • • • • • • • • • 87 

1Ji.. - Em 19 de Junho de 184-8. -A 
prescripção não cor\e cm.ttra os me­
nores , aos quaes alem chsto! he con­
cedida a restituição por espaço de 
quatro annos. • . • . . • • . • • . . • . . . . . . . 88 

75 - IMPERIO.- Em ·19 de Junho de 
\184-8. - A pprova as decisões dadas 

pelo Presidente da Província do Rio 
Grande do Norte, ácei'Ca das duvi­
·das que, á Lei Regulam eu tar das 
Eleições , propuzera o Presidente da 
Camara Municipal, e Membro do 



N." 

i. 

N." 

:\\' 

Conselho Municipal de Hecurso da 
Villa de S. Gonçalo ..............• 

7ü. - Em ~H Junho de 18M~. - Ap­
prova a decisão tlada pelo Jlresidcnte 
da l1rovincia de l\1 i uas Gentes, sobre 
a duvida em que se nchan1 o 1." 
.Juiz de llaz da Fm·c(plezia ele S . .loão 
]Japtista, iteet·ca elo modo por que 
devia proceder para supprit· a falta, 
que houve de não se ter reunido no 
tempo marcado a .Junta de QualiH-
cacão deste anno ..•....•.......... 

77 -· Em 5 de .Jn:lho de 18!1.8. -l~s­
clarece o l1 residcnte da l1rovincia de 
S. l1aulo, sobre o embaraço em que 
se acha a re5pei to das Eleições das 
Camaras 1\Iunicipaes, c Juizes de l1az, 
que na sua opinião se não podem ve­
rificar no dia 7 de Setembro deste 
anno, em conscqucncia <le: duvidas 
que occorrêrão pot· occasião ·• da qua-
lificação . ........................ . 

7'8 - .JUSTIÇA. - A viso ao l1residen te 
da Província de Goyaz.- D~clarando 
que os Juizes de Direito e Promotores 
l1 ublicos não estão obrigados a residir·. 
em hum ponto detel'minado das snas 
respectivas Comarcas , podendo com 
tndo o Governo ordenar·-lhes <Iue resi­
dão temporat·iamente naquelle3 pontos 
onde mais convier á manutencão da 
ordem publica, e á melhor !ad.minis-

1 tr·ação da Justiça ....••• ~ .•..••.... 
79.- MAH.lN'llA.-Aviso de 8 de Julho 

I de 181,.8.- Declara que os Officiaes 

I 

'Militares , que serviren1 no Corpo de 
l\lunicipaes Pet•ruanentes , não tem 
direito ao abono da gratificação addi-
ciotla1 . ....... ·~.,-:~~··: :~:~ .. ~.-~ .·.t·· •.••• • •••• 

/~':'c \ ... (\ ~ i t I' :• 

88 

90 
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N. u 80. FAZENDA. - Em 1·1 de Julho de 
1~!,8. -Os htu·cos de cabotagem de 
dentro da 11rovincia não est.ãü f(H·a 
da fiscalisação das Alfimdeg·as. . . . • . !H 

N. 0 8·1'. -Em 13 de Julho de 'ISI,.~. -Co-
mo 5e deve Htzer· o de~conto pcl<tS 
faltas dos Em pregados das i\ I fa ndegas. US 

N." 82',. - GUERltA. -Provisão do Conselho 
Supremo Militar de 15 de .Julho de 
1 81,.8 ... ·• . . . . . • • • . • • . • . • .. . . . • . • • • . )} 

N. n 83. - 11l'ovisão elo Conselho Supremo 
Militar de 15 de Julho de '1848... . D!J 

N.o 8A - FAZENDA.-Em 18 deJulho de 
1848.- Sobre a arrematação das fa­
zendas por consumo conforme o H.e­
gulamcnto das Alfandegas, depois de 
findo o prazo pel·mittido para a sua 
demora nellas. . . • . . • • • • • • . . . . • . . . 'lO t 

N." 85 - 11\IPEIUO. - l~m 2.'z. de Julho de 
18.'18.- Approva a decisão dada pelo 
Presidente da Provinda de S. Paulo, 
a respeito da duvida proposta pelo 
.lui:~. de Paz da F•·eguezia do llio 
Negro, sobre a eleição de Vereadores 
e Juizes de Paz................... 11 

N.o 86. - IAZENDA.-Em 26 de Julho de 
1848. -A disposição flo Art. 14. do 
Regulamento de 15 de Junho de 184 .. ~ 

ão he extensiva aos contt·ibuintcs do 
imposto de 20 por cento sobre o ahi.-
1guel das ca~as, lojas, &c. , que falle­
cercm ou deixarem o commercio den­
tro do 1." semestre , &c ...•......••• 

87. t GUERRA. - Circular de. 27 de 
lho de 18/18. - Aos Pre:;identes 
s Provincias, e Commandante das 

Ar·rnas da Côrle, dec1arando-lhes que 
J~ão podem, sem apresentação da com­
{,etente carla de legitimação, ser 1. os 

I 

I 
I 

102. 



N.o 

ou 2. 6 s Cadetes os ~llhos illerritirnos 
das pessoas, que tcn1 direito a <fUe 
seus filhos lq;itin1os sejão corno tacs 
reconhecidos; não potlendo a dita 
carta ser snpprida pela certidão de 
Laptis1no. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . ·1 03 

88. - L\1PEIUO.- Ern '27 de Julho de 
·181,.8. - Declara as razões por· qnc 
não rncreceo a I n1 per ia I A pprovação 
a decisão dada pela Presidcncia da 
}lrovincia do Piauhy de não poder a 
Carnara l\funicipal da Cidade de Oeiras 
Iegalrnentc trabalhar sob a Prcsitlcncia 
do Vereador irnn1edia to ern ''o tos , 
etn quanto o Presidente da tneslna 
Catnat·a csti v esse oecupado nos traba-
lhs do Conselho ~lunicipal de Hccur~o. 101 

SH. - fAZENDA. - En1 28 de Julho 
de 18.í8. -Dcclartt o Sello que devcrn 
pagar as licenças para fiauç:a de La­
nhos, as de tcrn por as, &c., as Cartas 
de Ordens, c os títulos de legíti-
mação . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . 1 OG 

90. - Ern 2 de At~osto de 18l8. -
Co1no se dcvetn fazer os processos 
adn1 inistrati vos nas ;\1 fandeaas, Con­
sulados, &c.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 

9·1. - JMPERlO. - E1n 1 O de Agosto 
de 18-',.8. - Approva a decisão dada. 
pelo l)residen te da Província de S. 
l)aulo, {t duvida propo5ta pelo Juiz 
de Paz da l 1'reG'uczia de Santa Branca." 11 O 

92. - Ern 11 de Ag·osto de ·18-'~8. - Sol v e 
duvidas apresentadas na execução da 
Lei Jlef{Ulamcn ta r das Eleicões.. . . . . 111 

~la. - GlÚ~RRA. - Circular ., de 11 de 
Agosto de 18',8. -Aos Presidentes 
de Provincias, dcternlinando o que 
se deve observar sobre os adianta-



I 
I 
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I 

bentos de soldos aos· Officiacs tlo 
jExercito; que seguem em serviço de 
Ih umas para outras Prov.incias 1 em 
!COnformidade do ,que dispõe o Art. 
11.4 das Instrncções de 1 O de Jancii·o . 
l(le 1843 . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 !l 

N ." 9lf.. - Jl\IPERIO. - Em 12 de Agosto 
de 184.8. - A pprova a decisão que 
deo o Presidente da P1·ovincia do 1\io 

- de Janeiro, á du'\·ida proposta pelo 
Presidente da Junta de, Qualificação 
da Villa de S. João da Ilarra... • . . . • 11 r,. 

N.o 95. - Em 12 de Agosto de 181J.8. -
Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Pt·ovincia de Santa Cathari-
na, a respeito dosEleitores que deve 
dar a Parochia de S. Francisco da­
qnella Cidade . . . . • • • • • . . • . • . . • . • • 115 

N." !lG. - FAZJ~NDA. __.;,Em 11,. de Ar,osto 
de 18A8. - Como se procede nos 
recursos que forem interpostos, das 
multas qne os · Adminstradores dos 
Correios impõe aos arrematantes das 
molas . . . . . . . . . . . .......... ~ . . . . . • 11 G 

N.o 97. - JMPJ<~IUO. -Em 22 de Agosto 
de 181.8. - Declara que as Camaras 
Mnnicipaes devem satisfazer a recom­
pensa pecnniaria , que tem direito 

I 

a perceber os Oradores Sag~ados na 
reunião dos Collegios Eleitoraes. • . . . 117 

N.0 "98'. - FAZENDA. -- Em 22 de Agosto 
I de 181,.8. - Manda ad<liconar á Ta-
l rifa a tinta de imprimir ........•.. 118 

N.0 99.1- IMPERIO. -Em 25 de Agosto de 
! 1811-8. - A pprova as decisões que deo 
I o Presidente da Província de S. Paulo, 
[ ás duvidas apresentadas pelos Juizes 
I de Paz das Fregnezias de S. Sebastião, 

Juquiry, e Barreiro, á Lei Rer,ula­
mentar <las Eleições. . . . . • . . . . . . . . . 11 S 
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100. - Em 28 de Agosto de. 1848. -
Approva a decisão que o Presidente 
da Provincia das Alagoas dera ao Juiz 
de Paz· do Districto de Camaragipe , 

I

. a respeito das eleições de Juizes de 
Paz e Vereadores. . . • • • • . . . • . . . • • • 120 

101. - Em 20 de Agosto de 18~-8. -
Declara a maneira por que de~e ser 
:supprida a falta do Livro das .Actas 
de Eleições de Yereado1·es da Camara 
Municipal de Estremoz, na Pr~o,~in-

1 

cia do Rio Grande do Norte, que se 
desencaminhou •.•...•..•.. : .. o o o • 121 

1 02. - 29 de Agosto de 1848. · - De­
clara a maneira por que . deve ser 
supprida a falta do Livro das Actas da 
eleição de Eleitor,e::; da Villa Estremoz, 

I na Pr·ovincia do Rio Grande do Norte, 
1 ({~e se desencaminhou .•..•.• ~ • • • • • 122 

103. _.._ FA.ZENDA. - Em 30 de Agosto 
de ·1848.- Nomeacão de Procuradores 
}'iscaes provisorio; nos lugares cujas 

: .. rendas tenhão sido arrematadas.. • . • 123 
. , ·N.o 104~· - IMPERIO. -Em 5 deSetembro 

1 
._ de 1848. -. Approva a decisão dada 

pelo Presidente ·da Província de S. 
J>aulo, sobre a duvida apresentada 
pelo Juiz de Paz da Freguezia dos Sil­
veiras, declarando que dc\'e ser con­
siderado nullo o Conselho Municipal 
de Recurso daquella Villa, :, tanto por 
não ter funccionado durante :os 15 dias 
prescri ptos pela Lei , como por ter sido 
presidido po1· hum Vereador, Supplen-
te, quando se achava presente hum 
Vereador effecti v o. • . • . • • • . . • • . • . . . 125 

1 05. - Em 6 de Setembro de ··18/~8. -
Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Província de S. I>.aulo, lt 



XX 

duvida ({Ue o Juiz de Paz da 1?reguezia 
de Mogirniritri propoz á Lei Regular­
mentar das Eleições.. • . • • . • • • . • • • • . 126 

N.0 106~- Em 6 de Setembro de 1848. -
I Approva a resposta dada pelo Prflsi­
i dente da Província de S. Paulo ao 
I Jaiz de Paz dá. Villa de S. João do 

I 

R. io Cla. ro, conformando-se com a. de­
. liberação que tomou de mandar pro­

l cede17 a nova qualificação , por apre-
1 senta'r visive] nullidade a que foi feita 

pelas;Juntas organisadas com os Elei-
tores: de 184-7 •.•••...•••••. .- ••..•• 128 

N.0 107.- Em 6 de Setembro de 18.4.8.- Ap ... 
prova a decisão dada pelo Presidente 
da .Província de S. Paulo, ácerca 
das sentinellas que a Mesa Parochial 
da Cidade de Sorocaba requisitar pa-.;n 
guarda da urna no dia das eleições das 
Camaras Municipaes e Juizes de Paz. 12~ 

N.~ 1.08. -Em 6 de Setembro. de 1848.- De-· 
· çl~ra que a disposição do Art. 1 08' da 

Lei de 19 .de Agosto de 1846, a· res­
peito da suspensão do recrutamento, 
se refere ás ·eleições p~ima~ias .. • • • .. 130 

N.0 10 - Em 9 de Setembro.i de 1848. -
Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Provinci.a do Par;á, ás du­
vidas pt:opostas pelo Juiz de Paz da 
Parochia de Irituia, sob:t;e a int6lli­
gcncia da Lei Regulamentar das Elei-. 
ções, para a eleição de Juizes de Paz, 
e 'r ereadores. . . • . . • . . . • . . • . . . . . • 131 

N.11 110. - Em 11 de. Setembro de 18~·8.­
I Declarando ao Presidente da Provin-
1 cia de Per·nambuco, que deve sm· 

convocado para composição do res­
pectivo Conselho Municipal de Re­
curso, na falta total de Eleitores d.e 



Pa1·ochia, cabeça do 1\lnnicipio, o 

j 
Eleitor mais votado da Parochia mais 
visinha .......................... 133 

N.o 11 . - FAZENDA. -·Em 12 de Setem-
bro de 184.8. - As fabricas mer.a­
menl.c de refinar assucar não estão 
comprchendidas na disposição do Art. 
18 da Lei de 21 de Outubro de 1843. 131,. 

N.0 H2. - Em .14 de Setembro de 184.8. -

I 

As Apolices da Divjda Publica não 
. são sujeitas a embars-o ou penhora. >) 

N.o 113. - - lMPERIO. -Em 15 de Setem-

J 
bro rle 18!,.8. - Solvendo duvidas 
que possão occorrer ria eleição! ele 
Camara.s 1\lnnicipaes e Juizes de Paz. 135 

N.o 11 . - l\h\RINHA. ·- Aviso de 15 de 
Setembro de '18!,.8. -Decide as du­
'!Ídas àcerca da reintregação dos Offi­

\Ciaes d'Armada·'lue tiv:erem tido baixa 
. I . 197 ·;por sentença. . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . u 

N. o 115. :-A vi~o de 15 de Setembro de 184.8.-

~ 
Solve as duvidas ácerca dos Officiaes .· 

,. /1 de A pito d' Armada, que for: em sen-
., :~;· Y tenciados .. ... : ........... •'!. • • • • • • 138 

;>. (N.o 11 . - IMPERIO. - Em 18 de Setem-
bro de 18~·8. - A ppro,'a a decisão 
dada pelo Presidente daPr·ovincia ele 
S. Paulo, á duvida proposta pelo Elei­
tor Snpplente da }'reguezia de Santa 
Tiranca, Firmino de Godoy Moreira, 
á Lei Regulamentar das Eleições ••• 13!J 

N.o 117. -FAZENDA.- Em 18 de Setem­
bro de 1848. - Sobre o Scllo CJUe 
devem pagar as letras e as escriptu-
ras de hypotheca. . . • . . • . • . . . . • . • • • 1 !,.O 

N.0 118 - 1!\lPElUO. - Em 25 ele Setem­
bro de 18!,.8. -- Dcclar·a que os Em­
prer,ados das Thesourarias, c mais 
Jtepartições de Fazenda Provinciaes 
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llevcm consiclerai·-se lambem incom­
patíveis para exercerem o Cargo de 
Vc .. eador· das Carnaras Municipaes .. 1!d 

N.o 1 Hl. -···FAZENDA. - Em 25 de Setem­
bro de 1l:H8. - Abona-se o venci­
mento aos Empregados do tempo em 
que estiverem occupados, como Juizes 
de Paz, mas Juntas de Qualificação. 1 1,.2 

N.• 12 • - IMPERlO. - Em 27 de Setem­
bro de 1 S!,.S. - Solvendo du\'idas 
que occorrêrão na execução da Lei 
Hcanlamentar das Eleições. • . . . • • • . >l 

N.o 12 ... - l''AZENDA. -Em 29 de Setem­
bro de 18-~8. - Nas pi'Omoções dos 
Empregados deve preferir-se o mais 
antigo, em igualdade de merecimento 

I • 1"' AI r. r. I e U(> I< aO •••••••••••••••••••••••• ·•·1·~1-

N." 122. - JUSTIÇA. -Circular de 18 de 
Outubro de 'I 8!i.S.- Recommendando 
o exacto cumprimcnt.o da de 1/~o de 
:l\Iaio de 1845, que rnarcou o tempo 
em que devem ser apresentados os 
Avisos de licenças conceditlas aos l\Ia­
gislrados c mais Empregados sujeitos 
a este Ministe1·io. . . . • • • • • • • . . . • . • . 11"5 

N.o 123. - ll\IPERIO. - Em 18 de Outubro 
de 181,.8.- Solve duvidas, que na exe­
cução da Lei Regulamentar das Elei-
ctlcs encontrara o 1.0 Juiz de Paz da 
Cidade de S. Matheus ...•.•••...•. 1-16 

N.0 12!c;. - Em ·1U de Outubro de 181,.8. -
Sol v c d u virias p roposlas pelo Presi~ 
dente da l)ro.,.·incia do Ceará, a res­
peito da intelligencia do Art. 60 da 
Lei Regnlamen tar das Eleições. . . . . 11,.7 

N.o 125.- FAZENDA.-Em 21 de Outubro 
de 18lj.8. - Deve cumpri1·-se o De­
c•·eto de 27 de Julho de 18-'J.G , a res­
peito do vencimento que oompctc ao 
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Empregado, que serve intet·inamenle 
hum Emprer,o var,o ••.. , •.....•... 
- Em 25 de Outubro de 18'r.8. -
Os Empt·egos das Thesourarias não 
podem ser providos senão por meio 
de conct1rso. . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 

N.o 127. - Em 30 de Outubro de 181,.8. -
03 Pat·ochos são obrigados a dar gra­
tuitamente as certidões de que neces-

1 

sitareín .os Fiscaes da Fazenda, para 

1 

o desempenho do seu officio .•..•• 
N.0 128'. - Em ~~H de Outubro de 18!,.8. -

1A9 

150 

151 

I 

Os chift·es, e couros seccos, são con­
sjderados no caso dos generos não 

I sujeitos a corrupção. . . . . • . • . . • . . • • 152 
N.0 129. - Em 3'1 de Outubro de 18A8.- O 

imposto sobre as lojas em que se vende 
calçado fabricado em paiz estrangeiro, 
deve ser lançado nas que habitual-
mente o tenhão á venda ......... . 

N. 0 130. - Em 31 de Outubro de 18'•·8. -
[ 0:; protocolos, e livros dos Escrivães 

I 

dos Juizes de Paz estão sujeitos ao 
Sei lo . ............. ., ............. .. 

N.o 131. - IMPERIO.- Em 31 de Outuhro 
de 181,.8.- Solve duvidas encontra-
das na execução da Lei Regulamen-
tar das Eleições pela Mesa Parochial 
de Capivary , e pelo J n iz de J>az e 
Camara Municipal da Villa :de S. Se­
bastião, na Provincia de S. Paulo .•• , • 

N.Q 13, . - FAZEN:OA.-Em A de No\'emhro 

l
. de 181,8. -Declara qne o . beneficio 

do meio soldo só se póde verificar 
nos filhos legitimas, e nos legitima­
dos per suhseqnet~s matrimonium •.. 

N.0 13 • - .lUSTlÇA.-Cil'cular de 1,. de No-

1

1 vembl'o de 18lf.8. - Aos Presidentes 
das Provincins, communicando-lhes, 

I . 
I 
I 

I 

)) 

1t}3 

151,. 

157 
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qur· d'ora Clll diante nilo se cxpcdí-
I'~'ío Cartas aos Chd(~s de Policia, nern 
aos Juizes de Direito retnovidos de 
lnnnas para outras Cornareas. . . . . . J f>S 

N .0 1 ~Ff.. -- l\JAHIN liA. -r\ Yiso de G de No­
vctnhro de I~·'IN.-Itcvo{~a o Aviso 
de 17 de Dezcruhro de I tV,.7 sobre os 
crnharquc;) das Ofiiciaes de FazcJJda, 
c nwnda ohscrvar o que a t•stc res­
peito s<· ordenou por A viso de H Je 
lJezcrn hro de 18!,,;). . . . . . . . . . . . . . . n 

N. 1:J!l. ~ FAZE~J)i\.- Ern 7 de No\'crnbro 
de 18-'t-8.- Sobre a inderuuisa~·iio das 
despczas de dilirreueias feitas pelo Juizo 
dos Fci tos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 fl9 

N. o 1 36. - l\1 A BI N ! L\ . -A v i so de 7 (te No­
vcrnhro de 18',.8. -l\landa adtiitae ao 
Art. ()',. do Hcg·ularnento das Capi­
tanias Jos Porlos certas disposições 
sobre rnaLriculas ................. '1 GO 

N. 0 137. - J<'AZEND;\. -~Ern 8 de Novctnbro 
de 1 8,',.8. -Sobre o Sello proporcional 
dos qninliõcs heredilarios .......... 161 

N.o 138. -- JCSTf(~~ \. -Circnlar de 8 de No­
venl bro de 18'rS. - i\ os Prc~idcn tes 
d~ts Províncias, rccomrncndaudo-lhes 
a fiel cxecu<}io da de 17 de Agosto 
de 18t..2, úcerca da 1naneira por que 
s~ devern rcfplcrcr os Oflicios de Jus-
tJça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . 16'2 

N.o 1~19.- <aJEfiH_t\.- Circular ern 8 de 
NoYernbro de 1 H~·S.- Aos Presidentes 
de Provincias, declaraudo <pte pela 
Lei do Or~·arnento viaentc forúo sup­
priiiiidos os lugares de Auditores de 
Guerra ern lodt•s as Provincias crn <JUC 
não h ou ver Couunando de ~\ru1as, cou­
cedcudo a n1esrnrt Lei aos l)rcsidcnles 
lnnn Ajudante <fOrdeus e hnHl Anla-
nttense oHicial inferior .. , ......... 1 ()', 
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\." ! ',()_ r~\ZE~D;\. Enl ~)de No,·crniH'O 
de 118'r8. - Sobre o lançarnenlo dos 
Carlorios dos Tabdliàcs c Escri vàes 
para o pagarnento do irnposto das 
l<ljas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,) 

N." 1 'tI. -- Gl 1EHIL\.- Circular cn1 10 de 
~o,·ernbro de 1 S ',H, -Aos Presidentes 
de ProYineias, declarando crn cotl­
fonn idade do Art. 28 da Lei 11. o G t.'" 
d c :28 de Outubro iindo, que aos 
( Hlicíacs do Exercito quando forcn1 
pron1ovidos se ~uliant.c tres tnezes de 
soldfJ) descontando-se sua in1portau­
cia pela !l.a parte <la<prelle que hou­
\"L'l'l'In de vencer, precedendo para 
esse fi111 onlern do Presidente. . . . . . '1 íi() 

~ . '' ! '' :! --- J l' S T J( ,: \ . ~- C i r c ul a r d c 1 O de 
i\o,·crnhro ·de 11848.- Aos !)residentes 
lias l,rovincias, ordenando-lhes, que, 
quando o be1n do serviço publico o 
exigir, fação entrar no cxercicio do:S 
Lusarcs para (pte forctn HOnlcados, 
ou ren1ovidos, os l\Iauistrados, que 
pol' ventura, se achetn nas respectivas 
Proviucias, tnarcando-lhes lnun prazo 
dentro do qu:d d<',·ito apresentar os 
seus Ti tu los. . . . . . . .. .. . .. . . .. .. . . ·J(jG 

i'\.'' '1 ~.:>,. - GUERIL\.- Circular crn 15 de 
Novernbro de ·18.'i-8. --Aos I> residentes 
de I>rovincias para uão cinpref!arctu 
H a Guarda Nacional , como lnst~ucto­
res, ou e1n outro (lualqucr servjço 
OHiciacs do :Estado rnaíor, ou dos 
Corpos do Exerci to tl ue nito sejão 
da :J.n Classe ou reforruados ..... :. . 1 G7 

N.o 1 ~-L ---· 11\IPERIO.- Ern 1G de Nnvcrn­
bro de '1 t;18. - llesol rc que o 1.') 
Supplcnte do Juiz 1\lunicipal da Villa 
de Bt•nev~n1<·, ~u Provinei:t do Espi-
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convocar o Cousclllo de 1\ccurso, tn:;:-; 
si 1 n o s r n i 1 n rn e d i a to . . . . . . . . . . . . . . I t ~ , 

:'\l ·· 1 '' !l. ---- Em 1 f• de No,-crnhro de 1 R'r ~~. ----­
t\pprova a ddibera<::to loJniula IH'lo 
Pre~idc11le da Prorincia de J\linas C('­
raes , de adiar par a o dia 1 ~) do 
corrente a clci~~ão , corncçada a 7 de 
Seternbro ultirno, de Vereadores c Jui--
zrs de Paz da Yi1Ja (le l 1bcraha. . . . . t ( ~~) !' r- t 'f.fi. - F/\ ZEN D.\. -Ern 17 de Novcrnbro 
de ·1 R't8. --Nas letras <[UC se sacarcnt 
sobre o Thcsouro ou Thcsourarins 
de v<~ dcelarar-sc o C'Xercicio. . . . . . . J i: i 

N, · · I .'f. 7. --- l\ 1 A H IN H A. - A v i s o d c I 7' de i\ o­
vcrnbro de 1 H!, S. - Deterruina que 
aos cnrrajados para o SCI'\'iço (_r A 1'­

rnada se não leve crn conta os dias 
q u c es ti v e r c 111 no H os p i ta 1 . . . . . . . . . . 1 i I 

·\." 1 'r8. - ]~'1\ZENDA.---Ern ~22 de Novern-­
bro tle ·18 1r-B. -- A (lncn1 cornpetc ~ 
non1eação dos l'rocuradorcs i"iseaes 
da~ Thesourarias nos in1pedin1e1llos. •! 

N .1
' ·J.'f-~). -- J~IPEPtiO. --· En1 22 de Novcnt­

bro de 181,.8. -Ao }>residente da Jlro­
Yineia de IVJato Grosso, solvendo a~ 
duvidas apt·escnfadas pela Carnara l\-lu­
nicipal da Capital daquclla Proviu­
ria, soln~c n:1o se h a ver proccd ido ú 
elei<,'?lo de Eleitores, c Juizes de J•az 
11 a FrcP·nezi a de Pedro Se.o-tHHlo , JWlo 

• ' • J 

i rnpedirncn to do .T uiz de Paz na oc-
(:a~ião"' de presidir á Junla de Qna-
h heaçao. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11:~. 

·'i,., ~1:)0. ~Ern 2'2 deNovcrnbrodc 18/r.S.­
;\pprova a resolução do ]lresidcnf(' 
da Província do Ceará, sobre a du­
vida proposta pelo Jniz de Paz n1ais 
'-'OI:tdo cl:1 Vrrp·uezia da f-apitai da-,, . 
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(tuella Provincia, Úcerc;l da !llla cont­
petcncia para presidir ú i\lesa Paro­
chiai, na ~~leiçüo do di;t 7' de Setcrn--
bro do eorreutc anno ............. 1(,-, 

:'\." l;) I. -- Ern 22 <lc Novcrnbro I B.',tL-- Bc­
clara ao Prf'sidentc da ProYincia de S. 
Paul~), que dcrerll ser irnpossados os 
.lnizcs de Paz do Histric~o de Pallna, 
a qr!Clll a Cantar:• í\lnuicipal da Vilb 
de Caslro recusara dar posse, por ter 
~:;ido a \1esa da A~3:-1Crnhlt!a Paroebial 
onrauisada cont o~ Eleitores c Sul)-

' J 

N." 

í\.1 •• 
1'. 

N." 

I I l ) r.,. ,., '7G 
pentes<<~ ::-;''··················· 

1.-)·2.- Eru ~2:3 de Novernhro de ·IS',8.---
;\vi::-;o respondendo ao rrcsidcnle d;_t 
Provincia de Serr,ipe, qnc ncn1 pelo 
\ rt. I :J do A elo addicional se pbde 
considt~rar a ltesolucão N. 0 2·10 da .t\s­
:-;cnthléa rrovincial ~la classe dafptella~ 
que nccessili'lo de Sancç;io, nen1 pelo 
!\r t. '20 e a I> e :'t \~scrnbléa Geral pro­
ver de rerned i o, ainda <pie o A elo da 
Asscrn h h~ a Provincial seja cviden lc-· 
tncnlc iJlegal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 77 

I ;;:L - Ern 2:3 de Novernbro de ·J 8!,-8. --
Approva a delibcra~'âo tomada pelo 
Prcsillen te da l)l'ovincia de Pia uh y, 

de rnandar proceder ú nova quaJifi­
ea~~úo de votantes ua FreGttezia do 
l'1rtv ............................. 1 (t) 

~~~>'1. -----Etn 27 de Nove1ubro de 181,H.­
'\ pprova a decisão dada pelo Prc­
sideu te de Scrp,-i pc, á duvida que na 
execucão da l.ci HeP'ularneHLar das 

u ·o 

Elci<:,·õcs enconlrou o Juiz l\luuicipal 
Supplcntc da \illa do lúlg·arlo ....... 1 7~} 

.. 1 ;);). - FAZENDA.- En1 30 de Non~tu­
IJI·o de 184H.-O ([l1C dcycrn vencer· 
os Juizes l\Iullil'ipacs quando ~nh~ti-
llWIIl os .fqizes d(' llircifP .... _. _ 1~0 
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1~. n l7lG. - Ern .!;. de Dczcruhro de I tn.tL -­
Emprer,ados a que he licito aforar 
terrenos de I\larinhas. . . . . . . . . . . . . . 1 H I 

N ." •157. -- GlíEI\BA. -l)roYisào do Conselho 
Snpr<'rno :\Iilitnt' de G de Dczctnbro de 
·18',8.-......................... I) 

N. (l ·1 :>8. - .J l'STICL\. - Aviso de D de lJc­
zctn hro de" ·18-'f.8. - l\Tanda cn t rer,ar 
ú. 1)artc os docnrncntos ori.O'inacs nn-(' 
nc~..:os a lnuu processo de habilif.a~:ão, 
intt•tl!adt> no .Juizo elos Feitos da Fa­
zenda, e jnl{~~Hia intproccdcntc, ua 
Helação desta Cidade, lnuna vez que 
fiqucrn incorporadas no processo as 
copias rcspecti v as, con1 todas as ver-
has c declaraçücs necessarias. . . . . . I s;; 

~. ". 15D. - i \I PEr~ 10.-Em '11 de I lezcn1 bro 
de 18 'r8. -- A pprova a decis:i.o dada 
pelo Prcsidcnt<~ da ProYincia do Hio 
de Janeiro, úccrca do nnn1ero de 
Eleitores que deve dar a Fn·[~·uezia 
de S. Sebastião de Ararnarna, Da Ci­
dade do Cabo I;' rio. . . . . . . . . . . . . . . . -18'1 

N ." 1 GO. - E1n I J de Dezcn1hro de ·1 SlB.­
A ppro,·a a resposta dada pelo Presi­
dente da Pr·ovincia do Hio de Janeiro 
ao OHicio do .Juiz tlc l>az n1ais votado 
da Frf'fYnezia de Nossa Senhora do 

( J 

Canuo no ,\Iunicipio de Canta~al-
lo , cu1 l(llC, partici panda a ausencia 
do rc .. ;pcLtivo Parocl1o, pede provi­
dencias para JH'C'('Ill'hcr a sna falta. . ·1 S:l 

>~.f) 1 fi I. -- Etn ·1 ;1 de Dczcinhro de 18'r8.­
Declara que h uma vez perdido, pela 
t n t Hb1'1Ça d c dorn icilio , o di rei to de 
fazer pari e <la l\lcsa Paroeh ial , não 
se rcenpPra pela nova rcsideiH~ia. . . . 1 Ht; 

N ,, I ()2. -- .1 liSTICA. - :\viso de 20 o e De---
.) 

zcJn hro de 18 ',.~. - Aos Presidentes. 
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elas Provincias, dcelnramlo as Auto­
t·idades a quem compete deferir jn­
t·amento, e dar posse aos Juizes 1\lu­
nicipaes, Delegados, Subdelegados~ 
Inspectores de Quarteirão c Escrivães 
respectivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 

N." IG~3. - ll\IPERIO.- Em 21 de Dezem­
bro ele 18!í.S.-Declara qne são incom­
patíveis o Emprerro de Yerendor com 
o de Carcereiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188 

N." 1() .. , .• - FAZENDA.- Em ao de Dezem­
bro de 18!,.8. - O encon lro da Sisn 
he pet·miuido na troca dos predios 
situados no lmpcrio po1· ontros f'ór·a 
dcllc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '189 

N. 0 1G5. -Em 30 dcDe:zcmhro de 18!,.8.-A 
taxa de 80 por cento sohre a roupa, 
calçado c obras de marcenaria deve 
ser cobrada tanto dos gcneros classi­
ficados na J>auta, como dos qnc se 
clcspachãtl por factnra. . . . . . . . . . . . . ,, 

N •0 1 G 1. - Em 30 de Dezembro de, 1 tVf.S.­
Sobre o pagamento cle direito de 7 
por cento nos couros do Rio Grande 
do Sul . ............. , . . . . . . . . . . . . 1 90 

ADDIT.AMENTO AO CADERNO 2.0 

IMPERIO. - Em o '1. o de Fevereiro de 181,.8.­
Declara que são excluídos ·da list:t 
dos votantes os Pedestres pagos pela 
Policia. 

Em o 1.0 de Fevereiro de 18&.8.­
Declara que são em geral qualificados 
como filhos-familias, os filhos que 
estão debaixo do patrio poder; mas 
que não podem ser como taes con­
siderados aquelles que se achão cman­
,tipados por qualquer elos modos cs­
.l.ahelccidos na Lei. 
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i AUDITAMEN'l'O AO Ct\DEHNO lk' 
I 
I 

BI h~B 10. - Em 11 de Aln·il de ,JS!,.S. - 1\ p­
prova a decisão dada pelo Presidente da 
J>rovincia de Minas Gcr·aes ao Juiz de 
l'a:1. do Districto das Antas, a respeito 

1 

dos moradores <lo dito Districto, que 
I de,·em ser tpmlilieados votantes na 
[ ·Freanczia do Ouro-Fino da rcfer·ida 

I 

l'rovincia. 

ABJJITA~1ENTO AO CADEHNO G.'' 

I ,,Jl>ERIO. - Em ~R (lt~ .Juu!to <lc ·18"-R.- Ap-
' prova o procedimento do Presidente da 

J>t·oYincia <lc 1\linas Geracs, ú.ec rca da. 
duvida proposta pela Camara l\lnnicipal 
<la Yilla de Montes-Clnros de For-· 
mifl·as, sohrc a nova reunião das J nn-,, 
tas de Oualilicacão do dilo i\1unici-'" . 
pio , por não compclit· {Ls mesmas 
Camaras a dcsir,nação de dias para 
reunião das mencionadas .f untas. 

ADDlTt\i\l.E:YfO AO CADEBL'\0 8." 

li.\1 l1EIUO. - Em 28 de Arrosto de ·t S ~K -·-Sol-­
vendo duvidas, que na execução da 
Lei Heaulamcnlat· das Etciçõl's oe..:cor­
rêrão na Provincia do- Hio de Janeiro. 

\ 
' ' 



COLLECÇÕES DAS D:ECtSÔ:ES DO GOVERNO 
DO DRASÍL; 

1:0310 1 ') • CADERNO 1.;0 

N •0 1. \- I.MPEI.tiO. -- Á viso t1e iJ. de Janeirt1 c:ie 
18~8~ -· Resolve as du.vidas que á .{.ei Regula­
men{aJ• ~ás Eleições. prof?!tzerão os.1P. ~esiden'!!s 
f/as IJwuas d;J. Qualificaçao da Ban~a de Sao 
il:la~feus; e d~ Pil~'a .do Espl'rito ~ant~: . 

, lU
1

m. e Exjo Sr.- Foi presente a Suá 1\lages.; 
f.ade o l Imperador o Oflicio de V • Ex. de 26 de 
Novembro do anuo passado;; ácerca das ~uvidas 
seguiutfs; flt!e occ~rrêrão na exec~ção daLei ~e .. 
guJamentar· das Eleições:. 1.a do Jutz dé Paz Pr·e~ 
sidehte I da Junta de Qualificttçã,o da ~arra de São 
1\tatheu~, ,se os Cida~lãos que for·ão eleitos Ver~a~ 
dores ; ~ Juizes . de Paz no presente quadtiennio, 
e que e cscusúrão por mo)cstias 1 estão nas cir­
cunstan ias de serem Elcitor•es de Parochia : 2.a do 
Juiz ~lei Paz Pres~d.entc dà Junta . ~e Qtia}_ificação 
da. V Ill~ do Espu·}tO Santo , se pode de1xar de 
comprehet1der· na lista d~ qüa1ificação dos votan~ 
tes hum Cidadão , que obteve provimen.to d~ re­
curso qne intentou pàra o Cdnselho Mu:dicipàl re.s~ 
pectivo ,11 \' islo hão haver elle feito a cotnpetente 
reclamação pm·ante a mesma Junta: a.a a. respeiw 
do nurn~ro de Eleitores que dc\'e dar a 1;-re§:neiia 
da Seti·d. 
. E. oi Mesmo Áúgustd S~ni1?r, inteirado de lo ... 

da o· pobderado 7 l\landa s1gmficar a Y. Ex: . 
1.0 Que foi bem I'esolvida: a primeira duvida f 

quando f· Ex. declarou que a escusa aJJegada ~ 
I 
I 
I 
I 
I 
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( 2 ) 

e aind~1 mrsmo ohtida dos Car·r,-os de Yercadoa', 
,. Juiz ~

1

tlc l,az não inhibe o .individuo de ser· no­
meado Eleitor, por quanto não ha para este Car­
r,o de <'leitor incompatihi H da de alguma, alêm das 
que mdnciona o Art. 50 ela Lei de Eleições. 

2. 0 IQnc irrunlmente Lcm resolveo V. Ex. a 
serrnndi· duvida , declarando qne se não podia 
dcixar~ldc consich~r·ar como <Jnalific:ulo aqncllc Ci­
dad•io, visto qne o Juiz tlc Paz na qualidade de 
mero xecutor·, níio tem compe!eneia para tomar· 
conhecimento da lPnalltlatlc das tleci~l"•es tlo Con­
:;('] h o 1\f unici pat. 

:Lo ~uc tambr.m acPrlaclamentc l'l'Soh·eo Y. Ex. 
quando' fez \'t'r ao .Juiz de Vaz da Fre~nczia da 
Serra, I <]UC csra devia c1ar dez Elcilores , em 
visla da disposic:.·:í.o da g<"r,uncla parlc do Art. tl2 
da Lei ~á citada. 

O que tndo communico a Y. Ex. para sen co­
nhccimicnto, e aovcrno. 

Deos Gnar<lc a V. Ex. I•alacio do Rio de Ja­
neiro ~rn !,. de Janeiro de 18!~8. -Manoel Alves 
J~rancol -- Sr·. Presidente da Vrovincia do Espírito 
Santo. 

N." 2. -Aviso de 5 de Janeiro de 18,~8.- Be­
.wl!'e1. a~ dtwidas ~Jropostas pelo J.>rl'Side';te ,da 
Provmcta do J>ara, em Q!ficw de 22 de .1'\ ot•em­
hr,o }l~ anno passado, â Lei Regulamentar dás 
1~ ll't}ocs. 

Jllln. c Ex. Sr.- Sendo presente a Sna 1\la­
r•·estadci o Imperador o Officio sob n.0 !M, e data 
~~c 2:2 l.lc Novembro ultimo, em que V. Ex., par­
ticipan~lo ter olliciado ás Camaras Municipaes, J'C­

commendando-lhes que fizcscm êonstar aos Juizes 
de Jlazl Presideulcs das Juntas Qua)ificadol·as das 
Paroc~h1ias, d:- 'J'~c trala o Ar!· ~5 da Lei Regnla­
ment:u ela:- T•.lerc;ut~~, (l'Je o~ }.lC't!Orl's comp<'!enlcs 
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para lormar·crn as ditas Juntas s~ío o~ d:.t Lcr~isla-
tnr:t a~tual, c niin os <pte f<wão cleit.os no dia 1· 
daqnclle mcz, submelte á decis:io do Gon'rmw Im­
per·ial \os ser,uintcs quesi los: 

·t •0 L Se aconreccr c1nc a. Junta. de alr,mna })aro­
chia uao se r c una na r.cr•~eira. Dominr,a de J<mei r o, 
c por r~so se t.euha de desirrrwr· outro dia' serruu­
do a. d~Jll(r'Ítlll do ~\viso de 15 de rc\'CI'CÍI'O do an­
HO pas~ado, ou que depois <lc reunida. se inlcr­
rompãd pot· qnalqner motivo os seus tmbalhos, cle 
gor·tc q~tc se não possa- concluil· o pl'azo pnl'a ellcs 
marcado nu 1\ rf. 20 da citada Lei ante~ do dia ;; 
de 1\Iai~> f'ultn·o, em que começ:t a nova Ler;·isla­
tura, poderão os Eleitores da act rml et)fltinnar· a 
funeciohar como 1'\Tcmhros da. Junla dcs~.e dia. em 
diante ?L 

2!' Hcsoh·ida ncgath-amcnle a. qncst:io ~mtccc­
dcntc, domo <lC'>'Crii.o set· 5uhstiruidos esses Eleitores'! 

:to Determinando o Az·t. :~G da Lei {f\lC o:; Con­
~elhos IÜunicipnes de Hccnrso se rcnniio na krceira 
.Domina~ de Aln·il ; estando jft declarallo pol' A \'i:;os 
do Governo Impe1·ial (JHC devem set· utci::; os CJUinzc 
dias da \sua rcun ião; e sendo certo que de H) de 
Abril at~ 2 de Maio não ha quinze r1ins utcis; que 
providet1cia se dm·.crá dat· para qnc a I~ci sejtt exe­
cutada, tle sorte que nem se diminua esse prazo que 
ella mai·ca, nem continuem a funccionar na uo­
\'a l..cgi~latnm os Eleitor·cs da. aclual, <ptc sno 
l\lcmhr·os dos Conselhos'? 

!,.° Finalmente. Havendo alguma Parochia, on-­
de somcr~lc cxistào Eleitores nonuMdos no rcf{wido 
mcz <lc Novembro n1Limo pant a ps·oxinm futura 
I. .. egh;fatuht, por· ler sido crcada, ou cauonieamentc 
provida depois da Eleiç:io ucml de I sv,., <lc,·cr·á a 
respectivA Junta na sua. reunião de Janeit'o do cor­
rente am~o sct· composta dcgscs uoo,·os Eleirot·cs ou 
dos Juizes de .Paz c scn~ Supplentcs, sq;uudo a dis-

• - 11 \ (j f J . "j postç;ao ( o ~ t·t.. • " ( a ,cr . 
E o \Mesmo ~\ ur~u:-;(<l t'cnhor' TctHl<.\ ''f'J'I'O·-

\ 
I 
I 



( /1 ) 

' 

Yado ~ !acertada deliberação por V. Ex. tomatla, 
relativamente á competencia dos E1c1torcs dn actnal 
J.cgislntora para forQlnrem ~s Junta!S Qt~a}ifi~adora~ 
das par~chias, \'js~o qne ell~ pprrm:mpce até a ins., 
tnllaçãQ I qa pl~OX imp. futtw~ enr 3 ue Maio deste 
anno, Hoqve por bom,· à cerca <1os: quesitos que fi cão 
mcncimhdos, Rcsolrea· o ~egu~nte • · 

· Quhnto ao 1. o, cp~e os }~leitores de 18~ .~. não 
podem ~continuar a funccionnt· como l\fcmhros da 
Junta, na h~·polhese qnc V. E.~. flgurn, do· dia, 3 
de l\laio em diante. · 

A /respeito do 2.0
, que a suhstitni(;ão desse~ 

Eleitores póde-:se cffei~uar sem incon,·eniente, dis~ 
solvcndp-se ~ ~r unta, c covocnndo-sc immcdia~a ~ 
mente putra dos. no vos f':' cHores. · , 

Pelo que pertence no :~,o, que do mesmo mo- . 
'lo poc\cm-se despedir ~los Co.nselhos 1\1 unici paes os ... 
Elcl~orts, cujas fnncçõcs c~dncarom, e convidar 
p.nra osi seus lugares os dn·Lpr,islàtnra em cxcrcici'l. 

QrlnJ1lO fin~hnente ao 4·. 0
, cptc bem entendeo 

V, E~. I a :f..ei, qt1ando, por j4 se ter ,·or~ficatlo a. 
h~·pQth1~sc fiaurada no mesmo qn('sito a respeito 
da ·rarQ~h1a clq Santissimq Trindade da C{\pital da 
Jlrovin t~;t, ~lcclnrou que a· SlJa .T pnta d~veri1. ser 
composta na fór{na do Art. 6.0

, porqne não seria 
leaal o_. cxerçiçi~ d~s JlOYOS :r:leitot:es ante~ d(:l co­
mcçad~ a l ... t1gisla~ura para a qnal.forão nomeados. 

O I que tud~ çommu~ipo a V, E~. para. scq co-
1 • I . ~ • n •cctmento, {JOYe:rno, f3 exeeuçao. 

Deos Guarde a V. Ex~ Pnlacio do. Rio do .Ta-l .• • • . .. 

nciro em 5 de .Jnm~iro de 1848. ~Manoel Alves 
DrancÓ. -. Sr. Prcsülcl1tc da Jlrovincia do Pará. 

' l , . .• ' . . • . • • • .• ••• • •• 

.. 
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N,o 3. 7--- VAZENDA.- Em G de Jaueíro de 1 S~.s. -
Os: pra'Nimentos interinos t(e o.fficios de Jus-

\ · : : !Jra pa gãa noc•os , Direitos. . 
I 

1\lancicl A h-cs llr·nnco, Prrshlentc do Tl'ibu-
rml. ~1? Thcsouro Publieo Na~inmtl, n~spondc a() 
tHiwm elo Sr. Inspcctm· da Thcsournrra ela J>ro­
,·ineia\ do Espir·ito Santo de 15 de Novcmhr·o u1-. 
timo, I sob n. 11 ~)(), (prc os. JWO\·iml~ntos interinos 
flc officios <lc .Justiça, conferidos pelas auf.oridadcs 
compJt.cntes, pnr,ão ps no,·os diJ'ei tos na fórma elo 
~ 2.P (lo llegimento de 1 ·I de Abr·i) de 1 Gp I , cuja 
(lisposkão não foi aHcrada pela ~abeJia, a 'lue se. 
rcfi:ll'etu os Arts. 2'1· o :n da Loi d~ 30 de No,·cm-
bro d'c 18!d • · · · · · 

'J[hcsouro l1uhJico NncionaJ em iJ ele Jnneiro 
flP 18-~8 - l\lntlocl Alves Rrnnco. 

I 

I 
I 
I 

N.r ·~·.] - Em :l de .Janeiro ele ·l8.'t8 .. - Sobre 
o pt5rgamento do Sdlo d(ls letras· depors de (•en­
cid(u, c das (]l'cc/itas sem prazo esti{ntlpdo' ~{c • 

, I • 
I • 

J\tanocl Alxes Dranco, Prc5idenfo do Tl'ilm­
nal clÓ, Thesotu·o 11 ubHco Nacional , em resposta 
;to OlÍicio do Sr. Inspcctor da Thcsonraría da 
Frovi,1cia do nio de .Janeiro de 2i de Ontnbro 
ultim9, p.!l 53, CP1 qllC apresenta a duvida CJUC 
occor~c <~e deverem ou não. pngar o Sello propor­
dona) I Qs pertences passado~ nas letras de CaJilbio 
depois de vencidr~~ , nos crcclitos s~m pra~o esti­
pulado, csca·iptos á ordem, &c., e se no caso af­
lirmadvo não o tendo paao no tempo comp·etentc, 
csrão +njt!ilos ~~ multa r·cspceliva; declara Qo mes­
mo Sr. Inspcotor, que ainda que os pertences 
passadbs nns lctrns, mesmo depois ele vencidas, 
possãoi ser considerados indoss03, c por isso n5o 
t:u.icito,~ ;H'l Sdl(l, n?ío lnln·nrlo ueslc caso noyaçiio 
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I 
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tte coutrado para le1· lugar o Sdlo, com ttulo 
clles tc:m sido considerados como titulas de tr·ans­
ferir· a! propriedade, .de ({lle trata o 1\rt. 6.0 do 
Heaulatnento de 26 de Abril de ·18.'1.!,., eorupre:­
hcndidbs na 2.a Classe; e uesla conformidade são 
sellar1os dentro de ao dias' contados da rrspe­
dÍYa cfata, e J(ka deste tempo são sujeitos {t re-

I. I ~-. . , -• -vau açao: e quanto aos cscr·•ptos a or·uern nao po· 
dem s9r tr·ansfcridos ou m~rrociaclos no lugar em 
<C'ftlC te1p de sct· par,os sem, o pr·evio pagamento 
do Sellp. Os pcr·tcuccs, po1·ern pnssatlos 11os crc­
ditos ainda C(lle SCrn JH'ílZO estipulado são tÍtulos 
novos Ide tt·au.;fcr·cncia, c po1· isso snjeitoi ao 
Sello, pm· não tcr·cm a natureza ele letra; c em 
cnso contrario inconcm na rcvnlidaeiio e mnlt:l 
de qn~ tr·aht o § !, .• o do Ar·t. 1a d:.t 'Lei de ~!1 de 
Outuln;o de '18t,a. . 

'rhesonro Publico 1'\aeional em 5 ele Jancirü 
de ·JSliS.- ~Janod Aires lkanco. 

i 
I 

N.o :í.l- Em 7 de Janeiro (~C ·1848. - Como se 
cle1•~ proceder no lançamento e cobrança . 

/ ··do imposto anmwl das loJas . 
. I 

1\lànocl Alves Branco, Presidente do Tribunal 
do TÜesonro Publico Nacionn], declara ao Sr·. 
I nspcctor (la Thesonrat·ia da Provincia de Mato 
Grussol, A vista do Olflcio do Sr. Presidente da 
mesma Provinda de '15 de Jn~ho ultimo, sob 
n. o 20 ~ que na ItecebGdoria do Municipio da Côrte 
o lançamento do imposto annual das lojas se f.u; 
no mez de .Julho de cada auno, ua confllrmidade 
do Art!igo '"·o do lleaulamento de ·f 5 de Junho de 
18!1-~·, le a sua cobrança se procede logo {t boca 
do cofl·e , c , por· via de rer,ra , recebe-se dos 
coutriÜuiutes que pa~~u·cm mais de ·f2·~800, me­
tade ,f-j. impo~to 110 d~~curso do IIH'1. de l.kzcmhn•, 

I 
I 

I 
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e a ouh·n metade no de .Junlao , e dos de 
'I 2;n,soo, bem como dos barcos do inferior, são 
anccailados na sua totalidade no decm·so dos 
mezes I de Novembro e Dezembro na ftirma do 
Artigo1 3·1 do mesmo fler,nlamcnr.o. 

'fhcsouro t>ublico t'i acionai em 1 de Jancir(} 
de ·18'~8. - 1\Janoc) Alves lkancC\. . 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

N.o G. i- Em 7 ele Janeir·o de 1848. - Qamulo 
ziu::orrem em multa os Jui-zes que assigmlo 

1

1 

mcmdadus ante.'i de ,fcllados. 
I 
I 

l\1
1

anoel Ah·es flranco. l)J'(~sidcntc do 'rri­
huual ido Thcsouro Puhlico Nacional , em rcs­
pesta ~o Officio do Snr. lru~peclol" da Thesonraa·ia 
ela l'róvincia do Maranhão de 24 de Novembro, 
n."' ~)2, relativa ás rnnltas em que incorrem os 
Juizes I qnc assignão man(bdos sem o pagamento 
do respectivo Sello, declara qnc o Regulamento de 
26 de !Abril de 18M~ só veda aos J uizcs assignarem 
mandddos antes de sellados, os qnc são de preceito 
( Art.\ 11J) os mais podem ser assignados antes 
do Sello; c os mandados expedidos ex-officio • 
alêm tle não ser·em de preceito, estão isentos do 
SeJlo, !na confor·midade do A1·t. 15 § 2.0 da Lei de 
21 de 1 Outubro 181~3, a que se refere o Regula­
mento I, não incm·rendo po1· tanto os Juizes na 
multa I do Ar·t. 65 § 1. •, quando os assignão. 

T\hesouro Publico Nacional em 7 de Janeiro 
de ·1848. -l\Ianoel Alves Branco. 

I 

I 
I 
I 
I 
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I 
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N." 7 1
1- Em 7 de Jat!eiro de 18/~8. - Como 

clcvJm os Lnspectore.s das 1/hesourarias cum­
prir:1 as licenÇas que dcio os Jltesidentes aos Em­
pregados para tratarem de sua sazule. 

i . 
1Hm. e 1~xm. SI'• - nc~pondeudo ao Otncio de 

Y. Ex 1~ de ·J 5 de No\•embro 1 sob n. o 8, r·ela­
tivo ao procedimento dos lnspectorcs das TlJe....; 
sourai'ias nà execução das licenf;as C[UC as l'i·C"si­
dencias concedem aos Empregados para tratarem 
de sua! sautle, e se alitcs do pr·azo dellas. podenl 
cassal-b.s 1 cnmpr·e dizer· a V. ]~s:. que os fnspc...: 
ctores \das Thesotirarias devem cumprir as licen­
ças conceditlas pelos l'resic~entes nos termos ela 
Onleml de Hi de l\lar·ço de ·O~·íG, com as seguintes 
ad -rcrtbncias: 1. a, que sendo a licença concedida 
por• mbli v o de mole:; tia, ctue não conste por do­
cumentos attcndi1·eis, po1crá rep~eseutar o . que 
lhes odconer· ua conformHlade do Art. 155 do 
Codigo\ Criminal , e fazc1· pr.eseute ao Tribunal 
do Thesouro a decisão do Presidente, que consi­
derar benos justa, sem suspenção do eotnpri­
men.toJ~ 2. a., que c~ncedi da a }icença por P':,ovado 
motl v de molestra , poderao , e devera o os 
Inspect1pres pôr em . pratica o determinado pela 
outra Ordem de 2!,. de Setembro de ,18lJ.5, quando 
no decurso do tempo dessa licença lhes constar que 
tem cebsado o motivo della, por se acharem os li­
ccnc'iacJos restabelecidos, e capaze-s de conti1lua-
J'etn o ) serviço. ~ . . · . .. 

Deos Guarde a'\'. Ex. Palaew do RIO de Ja­
neiro ~m 7 de Janeiro de 181 .. 8. ___..; l\bnoel Alves 
J~t·anc·ol -- Sr. J>residente da Província do Rio 
Grandei do Nottc.-

1 

I 
I 
I 

11 

I 
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N." S.- Em~ de Janeiro de ·18/:S. - Us dúmwn­
te~ de producção Brasileira pagão nas Al­

jj(uulegas meio por cento de e:cpediente. 

d S1·. Jnspector interino da Alfandega fique 
na intclligencht de qnc os diamantes de que trata 
o set~ Ollicio de 2a de Dezembro, cxtrahidos na 
nahia \' e consta.nlcs do conhcc!mento, t!llC re\•crto, 
e quaesqner· outros <p1e se apN!scntarem nas mesmas 
CÍl'cud.stancias, devem ser· admiltidos a despacho 
com b pagamento de tneio por cento de expe­
diente\, como gcncro de prodncção .nacional; re{pl· 
lando-~c o pagamento pelo que se acha estabeLe­
cido nb Art. ,,.,., do Regulamento de 2 {1c Jnneiro 
do am~o passado para o pagamento d~ ignal quota 
de dir·~it:os de exportacão. • • Ilro em 8 de Janeiro de 1818. -1\lanoel Alves 

Branc<t ----

N.o 9. L t:m 12 de Janeiro de '1848. - 4;s .fi­
lhas \dos JJJ,ilitares que casão antes elo fa~leci­
mentb de suas mães , não tem direito a succe­
der-ltles na percepção do JJ1eio Soldo. 

l\fa.~10el Alves Br·anco , Pt·esidentc do Tribu­
nal do\ Thesom·o Publico Nac.ional, communica 
ao Sr. pspector da Thcsonrar·ia tla J>rovincia de 
Minas tieracs, em respost3. ao seu Officio n. 0 36 

. de 27 ~e :Fevereiro ultimo, que em vir·tude da 
Resolucão de Consulta da Seccão <la Fazenda do 
ConselhÓ (l'Estado de 8 de Ja.neiro corrente , foi 
D. Mari~ de Cassia Pinto de Sousa Carvalho in­
deferida na sua perlenção á percepção da terç~t 
parte do meio soldo de seu fallecido Pai o Capitão 
Florcnci l)into Guedes dP. Sousa Carvalho , pot· 
já haver muito que clla se achava casada quando 
lllOJTCO ~tlll mãi n. Hica de Cnssi::t Gahii.o dc_S. 
l\fnrl inht . 
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Thesouro Publico Nacional em 12 de Janei-
ro de ~ 848. Manoel Alves lkanco. 

I 
I --------
1 

I 
I 

N.o 10. T-11\iPERIO.-Em 15 deJaneiro de 18.4.8.-
Declrr,ra quaes os E_leitor~s que devemfanccionar 
nas Juntas de lJual~f!caçao ~· e hem assim qlle aos 
Juh;e1 de Pa-.., Pre"sidentes das mesmas Juntas, 
não compete arhitrio algum para averiguar' e 
meno~ para conhecer e Julgar sobre as !wbili­
taçÕef dos Eleitores e Supplcntes, que tem de 
concqrrer para taes Juntas. 

I 

lll~. c Exm. St·. -· Fui presente a Sua l\Ia­
gestade I o Irnpcradot· o Officio de V. Ex. ele H) de 
.Uczemllro do armo passado, sobre a dm·ida do Juiz 
ele Pnz Ida Fr{~[;uc~ia do Pilar dessa Capital :1 rt.'S­
pcito dd Lei R.t·gnlamenta.- das Eleiç:õc:': c o ;\lt·s­
mo Augusto Senhor Maneia respouder a V .. Ex., 
que já lpu•· A vi~o expedido ao Presidente da Pro­
"incia de Mir1M: Geraes em 13 do mencionado mez, 
c cujo !cxempla1· impl'esso se enviou a V. Ex. na 

• I d data d,t 1 -'~ d,, c: 1rn~nt.e, se eclarou que as Jun-
tas de t;lualiHe<H·;\o , que tem de funccion~r neste 
nw~mo J mez, devem ser compostas do5 Eleitores 
IIOrlleadOS CIIJ 18!j.f~, Q11a11t0 á SCf!Ullda parte da 
duvidaiclo referido Juiz de Paz, se devia convoear 
p 11·a a 1 forma,;ão da J unb nl[funs E!eit.orcs sup­
plt·ntes, apezar· ele n:"'io terem a idade e as habi­
iltaçõt•sl nece:i:·ar·ias; lenho de significar a V. Ex., 
qne :10s Juizc:; dL~ Paz rdo co:npetc arbítrio algum 
para a.\ierir,ttal', c menos p:1ra conhecer c julgar 
so })I' e rls h a 1)11 i taçües dos Ele i rores e Su pplentes, 
autes h~ de seu rc:;t•·i•~!n dever convocar aquelles 
que se Incharem mencionados nas Actas, cujas co­
pias lhe~ elevem remetter· as Camar-as Municipaes, 
na fórrha do Art. 7.0 da já citada Lei. 

Deos GnanJe a Y. Ex·.- Palacio do lHo de .Ta-
l 
I 
I 
I 
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neiro em 15 tle Janeiro de 184-8. -Manoel AlYes 
lknnco.- Sr. Pr·esidente da Provincia da Bahia. 

I 

I 
I 
I 

I ------
1 

I 

N.o 1'1
1

1, IMPEIUO. - Em '18 de Janeiro de 
·ISMt - Dec/a r a que de-vem se r convocados os 
JJeptttaclos da Assembléa Prm•indal de S. Palllv 
para o dia 15 de Fevereiro faturo. 

I 
I 

Ilf:m. c ExrrJ. Sr.- Sendo prc::ente a Sua Ma­
gestacle o Imperador o Otncio, soh n.o 1'27, e data 
de 20 leio Hl! . .'Z pt·oximo findo, crn que V. Ex. t•cr­
gunta [se a Assemhléa I..er,i::-larim d!'ssa Pnnin('ia 
deverá lser aberta no dia ·1!) df' F{~n·r,_'II'O proximo 
fnluro na confor·midadc <la Lei Pro,·incial 11.0 22 
c)e 1 tJ )e l\Jarço do anno passado; OU SCIIÜO de\'C­
rá fun~cionar antes qne a Camara dos Depurados 
julrrue 11da validade dos Eleitores, que BOm1·~írão r.s 
seus Membros, e os da dita i\ssPmbléa , "i::to <Jlle 

, I' l I ' I\ I se pot {~ <1ar :l tcraçao entre os !J{'(mi~H.os meuos 
votados', e os Supplentes, pda mmul!at,·:ío de algum 
dos Co~legios EJeitoraes: Houve por hem o !\lt·srno 
Augustó Senhor Declarar·, que V. J~x. de\'e convo­
car pa1a o dia designado na citada Lei Pro\'incial 
os Deputados eleitos por ser a elles, (jne, depois 
de rem~iclos, compete deliberar· sobt·e aquelle as­
sumptol 

O que communico a ';. Ex. pal'a seu conheci­
mento ~ execução. 

Deos Guarde a V. Ex. J>alacio do Rio de Ja­
neiro eb1 ·18 de Janeiro de 1848. - Manoel 1~h'es 
Branco. L Sr. Vice-Presidenle da Província de São 
Paulo. 
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N.n ·12.i ---FAZENDA. -Em 2'i. de Janeiro de 
·181,.8. - Como se de,,e proceder com os Colle­
ctord que dcmorão a remessa dos dinheiros dos 
) 11·· 1"'1 . t rp lflOS para as aesnurarws. 

I 
I 

Malnoel Alves Branco , Pt·esideut.c do Tl'ihu-
nal do! Thesourn Publico Naciona I , em respos­
ta ao OCficio do Sr. (nspcctor da Thesourar·ia da 
l'rovinc;ia do H.io de Janeiro de 20 de Dezembro 
ultimo,i sob n.n ü3, a respeito da demora dos Col­
leetor·csl na r·cmcssa para a Thesoumria dos di­
nhcirosl de Orphãos tomados pot· ernprcstimo, de­
dara ap mesmo Sr. Inspector, que aos Collectores 
comprchendidos nc..o;;t.c caso se deveria tet· feito, c 
dcYc fa~er-se cll'cctiva a responsabilidade por falta 
de exncção no cumprimento de seus devcr·es, e 
pdo p9culnt.o, conforme as circunstancias occorron­
tes, qt'le ti verem dado causa a essa demora; e 
qnc sómentc quando sentenciados c punidos no 
~~~Hnpcttntc processo por algum desses delictos, 
ou denjittidos, se assim a Administração enten­
der corlveniente, quando o Collector consiga li­
vrar·-scl pelos nwios judiciarios, terá luf~ar o pe­
rli•·-sc-lhcs a importancia dos juros, como parte 
de indbnnis::~ciln , on sa.tisfacão do danmo cau-
s:Hlo. I .. · 

'fhcsouro Publico Nacional em 2-'r de Janei-
ro de 1Str.8. -- S1anod ,\lvcs Branco. 

I 

I 
i 

;"1, 0 ·I :3J -- Ern ~!,. de Janeiro de ·181,.8. - Como 
se ~le"e proceder no aforamento de grandes 

: porções de terrenos de m.arinhas. 
I 
I 
I 

Illtn. c Exm. Sr. - flespondendo aos OIIicios 
desS<l Presidencia de ·2.a de Julho ultimo, e em 
vista dos documentos depois exigidos e remetti­
•{o(l pe~a Thcsonraria da Província a respeito dos 

I 
I 
I 
I 

I 



tcrTenos de marinha, cujo aforamento requereo An­
dré Albuquerque 'Maranhão AI'co-vcrde, cumpre­
me di~cr a V. Ex., que approvo c louvo a de­
liberação de m"io assi[!nar essa l'residencia ··os ti-

' r b tnlos de aroramentos desses terrenos, que se pas-
sárão ab dito Ar·co-verclc, e da extmordinaria ex­
tensão ] de vinte c huma mil duzentas e oitenta 
c duas I braças, de não sanccionat' com o seu as­
senso actos manifestamente irrcr,ul:ues e contr·a 
o espi~·ito das Leis existentes, P'iejndicia('s á 
comrnotlidadc c utilidade pnhlica, e aos iulc·­
resscs ~la Fazenda Nacional, de,·endo ficar de ne­
nhum b!feito os termos de medição, demarcação 
c avalia~;ão <lo:; ditos terrenos J como os despachos 
prof(~r·idos em favor da conccss:to dcllas. Fique 
V. Ex. rtlcm disso na intcllirrcncia, de que seme­
lhantes lconccssões de gl'anclc5 cxt.ensües de terre­
nos cxo ·bit.:mtes dos termos da Lei, c Rcgnl amcn­
t.os, c IOrdeus existentes a r·espeito ddles se não 
devem 1fazcr· ou apJH'Ovar·; e quando. nas conces­
sões rd~ularmcnte feitas, se estabelecerem foros 
diminnf~s em resultado de avaliações manifesta­
mente lbsi vas, em attenção a qualidades e circun­
stancias I dos terrenos , se deve1·ão desattender estas 
avaliaçõ'cs, e mandar proceder a out'ras mais re­
gulares I c razoaveis; c que a Ordem de 5 de Se­
tembro I <lc 1836, posto que especialmente dirigi­
da á. '~ih?souraria de Scrr~ipe, deve ter applicação 
c cumHr1mento em qualcpter outra, em f{Ue te­
nhão higar aforamentos de terrenos ,de marinha. 
Convêm' que V. Ex. advirta ás rcspe~tivas Cama­
ras Mun!icipaes, que com a devida attenção á com­
modidade dos povos e dos povoados , ··.fação as re­
clamações dos terrenos, f(lte precisos·· forem para 
logradm:!u·os publicos, como a Lei lhes incumbe. 

Deds Guarde V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro crh 2/r. de Janeiro de 18/r.S. -l\fanoel Alves 
llrancoj-Sr. Presiflcntc da Província do Rio Gran­
de do l~ortc. 

I 

I 
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N.o u .. :- l\IAillNHA.- A'·iso de 2G de Janeiro 
de 1848.- Augmenta os ''encimentos elos Car­
pintel'ros e Cala.fates quando estiverem embar­
cado~, e dd outras pro"idencias. 

sull\lagestade. o Imperadot·, Conformando-se 
<~om o tplC V. S. ex'pozera em Offic!o n .0 i>9 de 17 
do corTbnt.e mez, ácerca dos Carpinteiros e Cala­
fales, que embarcão em os Navios da Armada, 
Ha por) bem que a taes individuos se augmentem 
os seus vencimentos quando se acharem .embar­
cados, )percebendo os ·1."5 Car·pintciros c Calafà­
tes cin~oenta mil réis, os 2. o~ quarenta mil réis, 
e os aJos trinta mil J'éis mensaes; devendo 11?.5 

Corvet<.S' lkiuurs urandes J Vnporcs até a for~·a de 
120 ca~allos, e Transpor·teg, cmbal'ear· 2. 05 Car­
pinteii'Js; e, em totlos os Navios onde se não acha­
rem Chlafates, ficar a car·go do:; Ca q>inteiros o 
desemp1enho das obrigaçücs dos m<:>~rnos, bem co­
mo a pintura do costado, amnr·a das, e :m tepa­
r·as dos1 Navios, e a dos respeclivos E,ocalercs, for­
necendb os Commandantes u gente que para isso 
fot· nebessaria: o que communico u V. S. pura 
sua intelli~encia e execução. 

Delos Guarde a V. S. Paco em 26 de Janeiro 
de 18!•·)8. - Candído Baptista · de OI i vei r a. - Sr . 
.Tacintho H.oque de Scna I)er·eira. 

I 
I 

I -----
1 

I 
N .o ·1 51

• f1\ZEND.\. - Em 28 de Janeiro de 
181,.~. - Os Empregados do Juizo dos Feitos 
de huma Pro·m'ncia onde se ·tenha arrecadado di­
vida~ por Precatorio do Juizo de outra, tem. 
direito á parte da porcentagem. 

I 
I 
I 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu-
nal do Thesouro Publico Nacional, em Yista da 
duvid~ que se npresentou de dev~rem ou não o~ 

i 

I 
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Empn·gatlos do :Juizo dos Feitos da P1·ovincia em 
que ti .. :cr· sido arrecadada a impm·tnncia dP. divi­
das, dn virtude de precatorios do Juizo de outra 
Provintia perceber a porcentagem das dividas por· 
elles cobradas, m·dena (JUe quando se demandarem 
clevedot·es da Fazenda Nacional no Juizo dos Fei­
tos an~ huma Província, c tiverem as sentenças 
de ser i executadas no .Juizo de outra Jlr·o,•incia, 
no rod~ ou em parte , se reparta pelos Offiiciaes 
de ambos os Juizos as porcentagens conesponclen­
tes às lsomrnas apuradas pela execução em ditfe­
r·enl.e Juizo do da cnma principal. 

Tlie:-ouro Publico Nacional em 28 de Janei-
I'O de '8-~~- :\larto(:l Ah·es l\raneo. 

i 
I 

I 
i 

N.o tG; -Em :li de Janeiro de 18/~8. - Como 
se tl~~·e fJl oculer pelo Juiz dos Orpllão.~ c Aa­
s.,nteJ~ nrz a rrá:n da r rio da:; fteran ças dos suhrli­
tos 'I· or·tugue-zes. 

I 

l\frlnoel Alves 13ranco, Presidente do Tribu­
nal doi Thesouro Publico Nacional, dando a de­
vida aittcnção {,s rerlamações, que se tem apre­
sentadq por parte do Enviado ExtJ·aordinnrio e 
Ministrb Plenipolencinrio de S. M. Ficlelissima, con­
tra o (~rocedrmento dos Jnizcs dos Orphãos c Au­
sentes, 1 q uc pdo mol.i v o de h a ve1· deixado de Yi­
rrorar· o ihL fí. 0 dll Tr·atado de 29 de t\gosto de 
182i> cl>m Portnr,al , tt·atilo de arrecadar, geral, 
indistidcta e violentamente as heranças dos subdi­
tos Por~1 

tugnezes , como em execução dos Regula­
mentes de 9 de Maio de '181,.'2, e 27 de Junho 
de 18l), e certificado de que os ditos Juizes fa­
zendo bstas :u·t·ccadações considerão de nenhum 
vigor, I corno não existentes os actos daqnellas 
élrrecaciações e administrações, em que d'antes 
tinhfin i intervinrto os re~pectivos f:on!'nles • sem 

I 
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coatrauicçào alguma , e annullão <tnauto achiio 
feito , ~ concluído ein pt·ejuizo de terceit·os, com 
manifeStos inconvenientes a que hc preciso occor­
rct·, d~clara que os referidos Juizes á quem ora 
compete ~HTccadar os bens das heranças dos sub­
ditos Phrtu{rnczes, na fúrmados supramencimtados 
Ret~ula~nentos, pelo que pertence áqnellas que já 
d'antcslestiverem feitas pelos Consules, em <luanto 
para is o se julg-ftrão autol'isados, e a intervenção 
lhes nfio foi conlest:ula, se devem limitar a to­
mal-as I no estado em <JUC cstiv;et·cm , c a cx.ir,it· 
a entr·~gn do que existir apur·ado em dinheiro, ou 
em bens, sem annnllarem os actos qne os Consules 
praticá tão, na conformida<le de seu H.ep.imento, em 
quanto ithcs era consentida esta atti·ibuição. 

'fbcsouro Publico Nacional em 3·1 tle Janei­
ro de r 8~·8. - Manoel i\lvcs Uranco. 

I 
I 

_________________ ! 
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COLLECCÕES D1\S DECISÕES DO GOVERNO 

I 
I 

l 

DO BRASrL. 

181,8. 

TO~IO I l . f:A DEI1i'!O 2 ." 

M 

N ... '17.:- l\IAfllNHc\. - A\'iso de ;, de Fevereiro 
de 1SJí.8. -Ampliando a disposição do§ 2.0 do 
Artigo !c..o do Regulamento, que baixou com o 
Decreto n. o 5L..6 de 31 de lJe::.embro ·de 181,.7.; 
para i o Co.nsellw de .ddministr:ação incumbido 
dos .fornecmzentos ao pessoal cl' Armada. 

I 
Sua Magestade o Imperador Determina que a 

disposiÇão do § 2. o do A r·tigo .'r .• o do Regulamento., 
({Ue baixou com o Decreto n." 5"-G de :H de De­
zembro! do anno proximo prcterito, para o Con­
selho de Administracão incumhi<.lo dos forneci­
mentosi ao pessoal · d' A t•mada, seja extensiva á 
Companhia d~ Invalidas , escr·avos da Nação, e 
Africanbs libertos, empreaados no set·viço do Arse­
nal da I Marinha, hem como aos presos sentencia­
dos, ekistentes na Ilha das Cobras , ou em outra 
qualquer parte onde se achem ao serviço da Repar­
tição da l\Iarinha : o que communico a V. S; 
para St.a intelligencia c execução. 

Debs Guarde a V. S. Paco em 5 de Fevereiro 
de 18tt-8.- Candido naptist~ de Oliveil'a. Sr; 
Jacinthp Roque de Sena Pereira. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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N. 0 ·18.- IMPEIUO. -Aviso de 7 de :Fevcreit•o 
de 1848.- Sobre o numero de Eleitores, que 
deve i dar lmnza Fregu.ezia ~ quando a ella se 
reuru;r àlguma outra, que.tenha sido supp,.imida. 

I 
I 

lllm. c Exm. Sr. - Foi pt·esente a Sua 1\Ja-
trestade: o Imperador, com o Officio de V. Ex. de 
1 O de ISetembt·o ultimo, a correspondencia que 
teve lugar entre V. Ex. e o Juiz de Paz Presidente 
do Collegio Eleitoral da Cidade do Serl'o , e ·a 
Camara Municipal da mesma Cidade, em conse­
quencia da segninte duvida, que se suscitou por 
occasião das eleições na Fregnezia da dita Cidade. 

SeJ supprimida h uma on mais Freguezias, e 
cncorporadas em sua integridade a outra, deve 
csla d<Ú' tautos Eleitores ({Uantos erão os de todas 

I 

ellas quando separadas, ou somente tantos quan-
tos erãb os da principal Freguezia a que ns ou­
tras fol·ão reunidas, acct·cscen Lanclo- se mais até a 
quinta 1 parte na razão da população, que ti \'er 
accresctd@. 

E b Mesmo Augusto Senhor, l<'icando de tudo 
int.eim(lo, Houve por bem Declarar que este caso 
não está, como V. Ex. entendeo, comprehendido 
na dis!posição do Ar·t. 52 da Lei Regulamentar 
das Eleicões, nem nas dos Avisos de 2 de No-

1 " 

\'CtnbN~ de 18q.6, e 9 de Julho UC ·18!t.7; rorque 
o Ar·t. 152 falia do augmento de população dentro 
dos mesmos limites, e tem por fim evitar que a 
pretextb de maior população se augmente' com 
excesso i o numero dos Eleitores; e o Aviso, de 9 
de Julho, que he o que mais relação tem com o 
easo, hão estabc]ecc h uma regr·a geral; a sua 
decisão: he par·ticnlat·, c por isso não póde servil· 
senão para os da mesma natureza, isto he, para 
os casos de angmcnto de população pm· accrescimo 
de parte de outra. :Frer,nezia que se divide, c não 
pam. d de ({UC se trata, qne he huma Freguezia 
inteit·a! que se snppl'ime, c ~e encorpora em ou-
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t1·a; c! que por tanto, todas as yczcs que h uma 
l'rcauezia for reunida a outra em sua integridade, 
de,•e ella dar tantos Eleitores, quantos os que 
da vão las mesmas l<~reguezias a~tes dessa reunião, 
podemlo-se a.ccrescentar a qumta parte no caso 
de que o permitta a população. O que commu­
nico a f· Ex. para seu conhecimento c execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Ilio de Ja·· 
meiro em 7 de l~cvereiro ele ·18~·8. ·-l\Ianoel Ahes 
l~rancol. S1'. !1t·esitlentc da l,rovincia de Minas 
GeraesJ 

I 
I -----
1 

I 

N. o 19J - Aviso de 8 de FcvercÍl'O de ·181,.8. --
App~m'a a decisão dada pelo Presidente ila Pro­
vinda de lJlinas Geraes â cluc,ida proposta pe­
lo J~tiz de Paz Presidente da Junta Qualifi­
cad~ra da Pregttezia da Pit~dade de Paraopeba. 

I 

Illm. e Exm. Sr. -Com o Officio de V. Ex. 
de 1!,. !de Janeit·o proximo passado, foi presente 
a Sua IMagestade o Imperador a copia do que 
a V. Ex. dirigio o Juiz de I,az l1re-,idente da Jun­
ta de Qualificação da Freguezia da Piedade da 
Paraop1eba, suhmettendo á decisão de V. Ex. a se­
guinte I duvida. 

Se, pertencendo á dita Freguezia os Distri­
ctos db Brumado e Aranha, cujos moradores fo·· 
1·ão qualificados votantes na mesma Freguczia, e 
tendo :sido posteriormente encorporades ao Muni­
cípio po llom Fim os moradores alêm do Rio 
l1araop1eba , devem taes moradores ser qualifica­
dos nd referida Freguezia, ou eliminados os que 
já o dnhão siclo anteriormente; e tambcm se, 
havenclo Eleitores Snpplentes, que residem alêm 
do Rid, devem elles tomar parte, ou não, nas 
turma~·? 

E I o Mesmo Augusto Senhor, Ficando de tu-
do int~irado, Houve por hem Declarar qne V. Ex. 

I 
I 
I 
I 
I 
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decidio: com acerto aqnella duvida, respoudcrulo 
qae, fitzendo parte da mencionada :Freguezia da 
l,iedade os Distr·ictos e Curatos do Brumado e 
Aranha, clevt~m os seus habitantes, que já forão 
qualifidados, ou que ti,·erem ad1tuirido as qualida­
des de ~'olantes, ser inscriptos na lista de qual iH­
cação da mesma 1;-rc~nezia, c que os Eleitores, c 
Supplc?tes, que residirem em qualctuer dos indica­
dos Cu ratos, deTem se~ chamados a formar par­
te das I turmas, em conformidade do que clispõe 
a Lei tlc 19 de Aaoslo de 18!16; por isso que , 
sendo bxprcsso nesta Lei_, c nos Avisos, e Decre­
tos do I Governo Imrerial , que a qualificação dos 
1·otantes dc,·c ser feita por Frcfl'uezias, ainda quan-

1 • • .1 u • 
<lo o t;erntorio uestas pertença a diversos l\lum-
cipios, i assim deve proceder-se para com os ha­
hitante.s dos referidos Curatos, po1·que a Lei Pro­
vincial! N.o 33'1· no At·tigo 7.0 § ·1.0 est.abclcccndo 
os limites ent.rc os l\Itmicipios do Onro Preto c 
Bom Flm, c marcando como di \'isa entre ambos 
o Rio )Pamopcha, em nada alterou a cli,·isão ec­
clesiastica da sobredita l"reguezia da J>iedade. O 
(JUC communico a v. Ex. para seu conhecimento' 
e em ~csposta a seu eirado Officio. 

Deos Guarde a V Ex.. Palacio do Rio de Ja­
neiro clm 8 de l•'everciro de 18!,.8. - Manoel Al­
ves JJra!nco. - Snr. J>rcsident.c da J>rovincia de 1\li-
nas Gdraes. 

I 
I 
I 
I 
I 

N .0 20!. - Em D •lc Fc,-ercit·o de ·184.8.- A:viso 
ao I( residente da Província da Bahia, dando 
esclqrecimentos sobre duvic.(as que encontra na 
e::eedtção da Lei Re.o,·ulamentar dc1.s Eleiçi)es. 

I ' 
11 

IUm. e Exm. Sr. - Tendo subido ao conhe­
cimentp de Sua Marrcstadc o Imperador o Oflicio 
<lc V. IEx., sob n.o 8, e data de ·12 de Janeiro 
proxinl.o pus::adn ; pedindo csclttrccimcntos sobr<? 

I 
I 
I 

I 
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as scgu:intes duvidas, que encontra na execução 
da Lei :Regulamentar das Eleições : 

1. a Se, determinando a mesma Lei que no dia 
7 de l~evereiro proximo seja a apuração geral da 
eleição [na Camara da Capital, deverá V. Ex., no 
caso de. não ter esta recebido as actas de todos os 
Collegi~s Eleito1·aes _, mandat• não obstante proce­
der á !apuração, ou marcar nO\'O dia para qne 
clla se tfl1ça até chegarem toclas as actas. 

2.n Se Y. Ex. pôde mandar eliminar da apu­
ração geral algum Collegio reconhecidamente il­
lcrral , tleclaraudo-se na acta os motivos especifica-

o I I . <lamente conforme o Art. 87 <a. Lc1. 
~La )Se a Camara da Capital deve na apuração 

aeral c~nnprcbender os votos dos ]~leilores de al­
gumas WregU:ezins, que pelos respectivos Cpllegios 
f01·ão tomados em separado , ou desta mesma fór­
ma se [de\·e proceder, respeitando a5 decisões dos 
mesmos Collegios, para que ultcrioljmcnte decida 
a Carrtara dos Deputados, na conformidade do 
Art. 121 ·da Lei. 

O [ Mesmo Auansto Scnhot· l;-ica~1do de tudo 
inteira(lo , Houve por bem Declarar o seguinte: 

Qttanto á 1.a duvida, que das palavras do 
Art. 85 da Lei, e não menos da mente da mes­
ma Ldi , a qual em todas as suas disposições res­
peita /religiosamente o direito Constitucional de 
voto dos Cidadãos, conclue-se com todo o funda­
mento1 que ella não assigna o prazo de dous mezes 
como I precisamente pcremptorio no dia 7· de Fe­
vereit·b; de sorte que s6 nelle pretixamente se fa­
ça a rtpuração, ainda mesmo sem o recebimento 
de toâas as actas, e que alêm delle se não pos­
sa mais proceder a esse acto solemne' por mais 
legitir:has que sejão as causas de impedimento 
que h 1ajão de occorrer; ficando assim inutilisados 1 

ou adtcs annúllados os votos dos ColleP,"ios , cujas 
actas não tenhão sido antes recebidas. 'Pelo co'n­
trario deve-se entender (plc a determinação da 

... 
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Lei tem por fim vedat· (JUC se fitça a apuração 
antes de decorrer aquel1e prazo~ calculado como 
sufficiente para o recebimento de todas as netas, 
sem qde dahi resulte inhihiçiio formal de proro­
gar-se lo prazo, quando dentro delle se não pu­
der obter a reunião de todas as aclas dos Colle­
r,ios El'ei tornes. 

Pdo que pet·tcnce á 2.a c 3.a duvidas, que as 
funcçõds qne no aclo da apuração podem as Ca­
maras 1,\iunicipaes exercer, s;io restrictamente as 
que estão expressadas no citado Art. 87 ; e que 
por ta1~to longe ue poder Y. Ex. toma; a del!­
beraçãol, de que trata, deve ao contrar1o pr·olu­
bil-a á ~amal·a., se ella pet:tender tomar conheci-

. mento, I e proferir juizo sobre a validade, ou i)~ 
legalida~e de quaesquer Collegios; porque a Ca­
mara d~ve respeita r rei igiosamen te as decisões dos 
rnesmos:Collcgios, contando somente os xotos, a que 
cllcs attendêl·ão , c mencionando os que elles 
scpal'Úf'ão, cingindo-se inteiramente ás netas; vis­
to que ~ó á Camat·a dos Deputado:; está t·cse•·vatlo 
o direito da suprema inspecção, e julgamento 
segundo\ o mencionado Art. '121. O que commu­
nico a V. Ex. para sua i ntcllirrencia e execução. 

Ueo~ Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 9 de Fevereiro de 181J.8.- l\Ianoel Alves 
1kanco. f- Sr. Presidente da Província da Uahia. 

I 

I 
I 

N.o 21. ~ Aviso de 9 de Fevereiro de ·IS!t-8. -
Declat·wulo ao Presidente da Provincia das 
Alagohs , não pode,. set· priuado do uso da in­
si'gnia.\ da Ordein da Bosa, de que lw Caval­
leiro, \ o ré o J oaqmin José de A rat~io Lima 
11.ocha.-

, 

I 
I 

lllml c Exm. Sr.- Tendo sido' remettido à 
Secção do Conselho d'Estado a que pertencem 
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os Ncgocios do I rnperio, para consultar o Officio 
de 22 de Julho do armo passado, no qual V. Ex. 
commdnica que Joaquim ·José de Araujo Lima 
Rocha J que se acha condcmnado á pena de dez 
annos \de prisão com trabalho' anda escoltado 
pelas t•,tms , c cntrtt para as pt·isões com a insí­
gnia dÇ Cavallciro dtt Ordem da .Rosa, e entende 
ser de', utilidade, e conveniente ao decoro da 
1\Ionarqhia que aqnelte n~o, coberto de crimes, 
c irr

1
ndminias, seia desautol'ado; foi a .mesm. a 

t I 1 J • • Secção : < e parecer que nas actuaes ctrcunstancms 
de falta de positiva expt·cssa dist)osição de Lei , 
não póde o mencionado réo, ainda quando te­
nha pa~sado em julaado a sua sentença· condem­
natorial, o <{Ue não consta, como notou o Con­
selheiro Procurador da Coroa , ser desautorado 
da sohl·ctlir.a OJ·dcm , de que he Cavalleiro, ou 
privadd do uso da iusirrnia , nem por Decreto do 
Podct· Executivo, pot· meio administt·ativo, nem 
por jul(rado ou declaração do l'odcr .Tudicial'io : 
e ITavc1Hio-sc Sua l\Iaacstade o lmt~eràdor, por 
Sua lm'mediata Resolução de ·16 de 'Janeiro ulti­
mo, C:bnformado com aquelle parecer· : assim o 
commubico a V. Ex. para sua intelligencia e 
governb. · 

Debs Guar·de a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro! em 9 de Fevereit·o de ·18/âL - lVIanoel 
Alves Br·anco.- Sr~ Pl'csidente da Provincia das 
A lagoa~. 

I ----
, 

I 

N.o 22.\- FAZFNDA.- Em ·10 de Fevereiro de 
18~8.) -Sobre o CC)"lfficadtJ tlcfj"CfJWmcin dos 
.Juiz(~.tt dt! Dh·cito JHU"tt ?'ecebcl·c~n mcnsahnentc 
os s~us m·clemulos. 

I 
I 

Maboel Alves Bmnco, !,residente do Tribunal · 
·do The~ouro Publico Nacional , de conformidade 
com o Aviso do I\Iinistel'io da Justiça de 13 de Ja-

' I 
I 
I 
I 
I 
' 
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neit·o, ordena que o attestado de frcqueneia que de­
vem apt·esentar os Juizes de Direito para receberem 
os seus I ordenados niensalmcnte seja humà certidão 
passada pelo Escrivão do seu juizo, certificando 
f{Ue o Juiz esteve em effectivo excrcicio do. seu em­
prcl!o dhmnte o mez. O que assim se curnpr-it·à. 

'' Thbsouro .Publico Nacional em 1 O de Fevereiro 
de 18Ii·S. - 1\Ianoel .Alves Branco. 

I 
I 

I 
---·-

N. 0 23.1- Em '12 de Fevereiro de 181,.8. -- Qu,.'WS 
os tlepo.~itos qtte se devent jazm· nos co_A1·es 

m·Jados Jlfls Thcsom·aria.<; cllls Prorincitls. 
I 

l\Iaboel AI ves Branco , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, a fim de remover 
as dnvi(las que tem occor .. ido sobre ser ou não ex­
tensivo I aos termos fóm das Capitaes das Províncias 
o llegulamento dos Depositas Publicas do 1. o de 
DezemBro de 18!m.5 ; declara , que os Cofres de De­
posito ~ublicos creados nas Thesourarias das Pro­
víncias fpelo sobt·edito Hcuularnento s:io destinados 
unicam~ntc para o deposito dos dinheiros, papeis 
de credito , objectos de prata, ouro e diamantes, 
qne se~lfizet·em nas Capitacs das mesmas Provincias, 
Artigos 1. o e 6. o ; e que nos termos de fóra das 
ditas ,apitam; conlinuão os Depositas Publicas a 
ser regidos pelas disposições das Leis ant~riores, 
menos ~quellas, que incumbião ás Camaras Muni­
cipaes de nomear e abonar os depositarias, porque 
essa obHgação não lhes foi imposta pela sua Lei 
H.egularhentar; fazendo-se taes depositas em poder 
fle depdsitarios particulares, ouvidas as partes sobre 
sua idobeidadc, podendo com tudo fazer-se o de­
posito hos cofres das Capitaes com o accordo e 
consentlmcnto das partes interessadas. 

Thbsouro Publico Nacional em 12 de Fevereiro 
de '18!i.S.- l\Ianocl Alves Dranco. 

I 
! 
I 
I 
I 
I 
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N.o 21 •. :- ll\fPERIO - Em 12 de Fevereiro de 
18!í.s.; - Approva as decisões dadas p~lo Pre­
sillen(e da. Pro{Jincia de lUato Grosso,. ás dW'l._ 
das I' l"'esentadas pelo Jui.-z de Paz Presidente 
da A rsembléa t>arochial da Fregue:ia, de Nbssa 
..S'enh ra da Conceição da J7iqa. do Diaman~,ino, 
por ccasião de executar-se a Lei das.EleiÇões. 

Illi. e Exm. Sr. -- Suhio á Presença llc Sua 
l\1at;esdde o Impet·ador , corn o OJficio de V. Ex. 
ele 'I a I de Outubro ultimo, a copia do que lhe 
dirigira\ o Juiz de Paz Presidente da Assembléa Pa­
•·ochiall da JTregnezia de Nossa Senhora da Concei-

. ção da ~~ Ti\la do ])iamantino, solicitandQ esclareci­
mentos sobre as serruintes duvidas, que encoRtrara 
na execução da Lei Regnlamentat· da~ Eleições: 

•l.a ~c os Cidadãos, que, depois de concluída 
a <tualif:icação, adrpiirírão as qualidades de votan­
tes , podem votar , e a Mesa l'eceber seus votos, 
apczar Ida disposição do Artir,o 50 da citada Lei. 

2.a ~c, tendo acp1ella Parochia sómenle o nu­
mero de 1 G5 Cidadãos qualificados votantes , deve 
dar qu~ltro Eleitores, tendo ella pelo numero de 
fogos dado nove no anno de ·J 81,.2 , e onze no de 
18MI·,. i1ão lhe parecendo muito clara a disposição· 
da prin11eim e segunda pa.rte do Artigo 52 da Lei. 

E lo rvlesmo Augusto Senhor, Ficando de tu­
do inteirado, Houve por bem J)eclarar o sc~uintc : 

Que com acerto decidio V .. Ex. a 1.a duvida, 
r·espondendo ao mencionado Juiz de Paz, qrte ten­
do a Lei estabelecido a permanencia das listt1s dos 
votantes, he consequencia natural que os Cidad<ios, 
qne de~ois de concluiclo o processo da qualificação, 
adquir,,:1o as qualidade::; para votar , só poílcm ser 
inclnid~s na oceasião , em que li ver lugat' a sua 
reuniãd , na f6rma do:;; Arti~os 25 c 2fi da Lei • 
não po~lendo por tanto o r·ef~rido Jniz de Paz; 3: 
vista do A1·tigo 50 , n~cdwt· votos (~e quem nii.o 
esteja ~ncluido na qnnlilicaçiio. 

I 
I 
I 
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Qúe tambcm ac~rladamente rcsoln~o V. Ex. 
a 2. a duvida, declamndo que n regra cstabelcci"da 
na segunda parte do Artir,u 52 da Lei nunca teve 
por ti~ ampliar, mag sim restringir o numero de 
Eleitor~s, sendo por· isso evidente que por ter· 
a sobredita Parochia dado nove Eleitores em 181,.2, 
c 1 ·1 e'm 184-A , não se segue que eleva por isso 
-tlar pr~sentemente mais ele quatro, corresponden­
tes aOS 165 YOtantes , ffUC f01·ào qualificados. 

O lctue communico a V. Ex. para seu conhe­
cimcnth, e em resposta ao seu indicado Offieio. 

D~os Guarue a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeird em 12 ue Fevereiro de 18!,8. -Manoel 
Alves Dranco. -Sr. Presidente da Província de 
Mato Grosso. 

I 
i ----------

N.0 251- Em 1!1- de Fevereiro de 1848.- So­
bre qs Paroclws que não cump,.irern a disposi­
ç~o ~o:&rt • .1.2 da Lei Regulamentar das Elei­
çoes., 

I 

. I 

11ltn. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sua Ma-
gestade' o Imperador o Officio de 8 de Janeiro 
}>roximb findo, em que V. Ex. pede se lhe de­
clare qual o procedimento que deve ter com o 
Parocho, que nã1\ fJuizer· cumprir . a disposição 
do Art. !,.•2 d! Lni Rr;gnhmentar <las Eleicões: 
Manda i o Me'.rn!l lnrrn,;t.o Senhor responder~ a V. 
:Ex. qub, con~'-'~:1;:: 1 ~uh. esta questão no rigor da 
frase, i em que he eoncebida, par·ece que seme­
lhanLe hypoLltese llllllC~t se pode1·á vel'ificar; por 
que não he p1·esmnivel que haja Paroclw algum, 
que errt perfeito estado de sua razão se anime a 
declara!r francamente que púcle, ma.s não quer, 
cumpri1r hum preceito d<t Lei Civil, <{Ue em na­
da renugna aos da Igreja; até mesmo porque 
não he esta a maneira usual dos que em analo­
gas cirbunstaucia~ procnrão esquivar-se ao <lesem-

i 
I 
I 
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penho de hum d'!ver. Accrcsce que os Parochos, 
ainda rp~ando m1o tenhào impedimento algum legi­
timo , !iern podem escu:mr-sc a esses netos, h uma 
vez <lu~ prestem Sacerdotes, que legitim<tmente 
fação as suas veze:l ; por(tUC quando a Lei lhes 
incumbe essas fnnc<;ões , mi.o desi~na individual­
rl1entc ?s Parochos collados nas l3rcjas, m~as al­
Iucle a ~oJos aqnellcs qne por rttmlqucr modo se 
rcpulão! habilitados para. desempenharem funcções 
parochi'aes. 

Se I por tanto os Parochos não quizerem, ou 
não putlerem celebrar a 1\Iissa , de que trata a ci­
tada Léi, nada ha a censurai-os, huma vez que 
ministr·brn Saeerdotes, que por clles officiem. O 
que cotnrnucico a V. Ex .. para seu ·conhecimento 
c l!ovehw 

'

1 

Deos Guar·de a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro drn H. de Fevereiro de 181,.8. -Manoel Ah·es 
l~rancd. -Sr. Presidente da Província do Ceará. 

I -
I 
I 

I 
N.o 26'. - FAZENDA. - Em 16 de Fevereiro de 

18ti-S. - fJJ•ovidencirt sobre o conflicto que se 
pt}de dlu· enil·e a Fazenda Ger,al e Provincial 
JW1'/ occasião da a>Tecatlaçlío da taxa das he· 
1·anÇas e legados. 

I 
l\Íanoel Alves Branco, Presidente do Tribunal 

do THesour·o Publico Naeional, para· remover du­
vidas.fpor hypoteses que se tem figurado , em que 
confltcto se póde dar entre a Fazenda Geral e a 
Provi~cial por occasião da arrecadação da taxa das 
heranÇas e legados, que pertence a esta, declara 
que tpdas as occasiões ou mo ti vos destes conflictos 
se desvanecem, e devem deixar de causar emba­
raço ~endo-sc em consideração a seguinte regral 
geral! e seus corollarios : a saber, o direito de 
have~ a taxa das heranças) e ler,ados, tanto para 

I 



a !tenda Geral , como para a Provincial, hc dc­
pcn<len te da morte (~os testados, ou in testados, 
{'luc essas hera~as ou lcaados deixárão , tendo 
eUa nconteeido depois da publicação do Alvar·à 
de 17 de Junho de 1809, e deve rogul:u·-se com 
referenW.a ao tampo , em que fallecêrão esses testa­
dos, otl intestados na conformidade das dispo!!iões 
do Aldu·á de 17 ele Junho de 1809, dit6 de 2 
de Outuhro de 1811 - Decreto de 27 de Novembro 
cle ·1812, Lei de 22 de Outubro de 1836 Artigo 
21 - It1strucçõe3 de 4 de Abril de 1837, e res­
}Jecti .. ·a~ Leis Provinciaes. 

Desta regr·a se deduzem os seguintes corol­
brios : i 

1. o Nenhuma taxa se tem a receber das heran­
ç·as, e ! legados dos testados, ou in testados, que 
fallccêr5o antes da publicação do Alvará de ·17 
(te Junho de 1809, qualquer que seja a epoca, 
em qnc tenha sido, ou for effectnada a entr·ega, e 
dafla a (luit.ação, como se deduz da Iitteral disposição 
dQ Alvar-á de 2 de Outubro de 18H, § G.o, e Oecreto 
ele 27 de Novembro de 1812, e o tem decidido o 
Tribumtl. 

2~o A taxa das her·anças, clegados dos testados 
ou intc.Stados, fallccidos de~de o 1.0 de Julho de 
1 ::;~~3 até o ultimo de Junho de 1836, perleuce em 
jfl·uacs partes , por metade , ás Rendas Geraes , 
~~ Provinciaes, ainda que em cpocas poste1·iores 
se tenha realisado, ou real i se a entrega, e quitação; 
pois que não destes actos snper·venientes, mas da 
morte do tcetador , e da data della, he que pro­
YI'.m, c ! em qne se firma o direito da percepção 
da taxa1 

a. o A taxn das heranças c ler,ados elos t.cstados, 
e inlcst~dos, que fhllccêrão antes do 1.0 de Julho 
de 1 833', pertence por inteiro á Renda Geral, posto 
([tlC a e,ntrega, C quitação tivesse lugar dcnf:r·o do 
tempo decorrido desde o 1.0 deJulho de 1S33até 
o ultimo de Junho de 183G, ou posteriormente pela 
mesma 'razão acinu dita. 
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1~. • :A cir·cunstancia de ter sido deixado a hum, 
ou ma;is indivíduos o usuí'l'ucto de bens , <tue por· 
herança deviào ou devem passar· a outrem, não 
altera ,1 ou prejudica a procedencia dos corollarios 
antecedentes;. devendo a taxa do nsnfi·ucto, c 
da heranca per·tencer no todo á Ilencla Geral, ou 
em pa~tiÍha com á Itenda Provincial, com atten­
ção ao: tempo da mor·Lc dos testados, ou in testa­
dos sctn nada influir a cpoca da entrer,a, c qui-

- I taçao. 1 

Tl1esouro Publico Nacional em 1 G de Fevereiro 
de 18-~'8 .. - 1\lanocl AI vcs l1ranco. I 

I 
I 
I 

I -----1 

I 
I 

N.o 27J -1\IAJUNIL\.- 1\viso de ·10 de Fe,·creiro 
de: ·181,8. - lJd proc•t'dcncias sobre as ma-

: triculas dos N ac1ios. 
I 
I 
I 

Co'nviuclo pô1· termo ao abuso, qne onlina­
riameilte se faz tias matriculas das rr,tmr·nieõcs dos 

' l " 

Navios imCI·cantes nas Capitanias dos Portos do Im-
perio; i.Já substituindo-se as matr·iculas feitas em 
huma Capitania por outras de Esta<;õcs fiscaes, 
que pela Lei são incompetentes para semelhante 
fim; j{t illudindo-se as fianças por vezes conce­
didas, I para que em prazo determinado se mos­
trem o~ respectivos mestt·cs habilitados, na fór­
ma da I Lei , para exercerem tal mister : 1.'\Ianda. 
Sua Magestade o Imper·ador: 1.0

, que nessa Capi­
tania n~o se admittão como regulares as matl'i­
culas idcompetentemente feitas peJas Estações fis­
caes destn, ou de qualquer· outra Proviucia, su­
jei tandd as Embarcações , que na sua en trnda 
apresenta rem taes matriculas, á multa estabeleci­
da no Regulamento do Pol'to, sendo esta appli­
ca.da a !cada hum dos individuas que forem nei­
Jas comprchendidos: 2. o, (]UC em caso nenhum se 
permitt~o fianças aos Capitães, ou a quaesquer 



indivíduos de <fuem a Lei, e os Hegnlamentos 
do Po~to exijão determinadas habilitações, espe­
cíalmerhe no que respeita á justificação da na­
cionalidade. 

Debs Guarde a V. S. Paço em 19 de Feve­
reiro ~le 18-'i.S. - Candido Baptista ele Olh·eira. ;_ 
Sr. Jacintho Roqne de Sena J-ereir·a. 

I 
I 

I 
I 
I 
I 

N.0 28.! - FAZENDA.- E.n 21 tle :Fcvet·ciro ·de 
184.;8. - Sofn·t~ o uwdtJ de pÚJ· eut p1·ara 

i llS mercadOJ'iflS 1lllS c41jtmtfegas. 
I 
I 
I 

Manoel Alves Branco, Presidente do Tribu-
nal ilo /Thesouro Publico N<tcional, determina que 
quandd nas Alfancle~as se tiver de levar á praça 
para n!rrematação mercadorias de grande valor, 
se di vidão em lotes propot·cionados fts possibilidades 
de ma\or nnme1·o de Licitantes, visto que de h u­
ma só l vez ordinariamente não alcanção na pra~~a 
o seu .1usto valor. 

Thcsom·o Publico Nacional em 2·1 de l"evc­
ren·o ele 18't-8.- l\I:moel AI ves Tirauco. 

i 
I 
! 
I 
I 
I 
I 

N.0 29.- Em 23 de de Fe\rerciro de 18!f.8.- So-
b1·e : iscncão tla decinue das he'l•tmças mate1·· 

i • mts de filhos illegitimos. 
I 

I 
Manoel AI ves Branco , Presidente do Tribu-

nal do Thesouro Publico Nacional, conforme a 
Imperial Ptesolução de Sua Magestade o Impera­
dor, sobre Consulta da Secção de :Fazenda do Con­
selho tl' Estado, declara que nas heranças mater­
nas dbs filhos illegitimos, nos casos em que po­
dem /herdat• por successão legitima, a certidão 
de b~ptisrno deve produzir o eJfcito da habilita-

I 
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ção cxi.qida pela Ordem do Thesouro de 19 de 
Dezem b~·o de 1839 para isenção da dccima, na 
confo..lnidnde <la Resolução de 2 de Julho de 
1819. I 

THesotit·o Publico Nacional em 23 de Feve­
rcH·o <lc 18!(.8. -1Vlanoel Alves Branco. 

I 
N.u 30J- Em 2!,. de l"evereiro de 1848.- Q11acs 

os P f'CCltiorios que det~cm ser acomprmhados 
I J 11 L • • 
1 (OS o!'1llt08 OJ'tgWUC8, 

I 

1\dnoel A 1 ves ll['anco , Presidente do Tribunal 
do Thdsouro t>ublicó Nacional, tendo em. consi­
deraçàd a dm·ida proposta pelo Juiz de Orphãos 
da Ciddde ua. Bnhia, no Olficio que por copia 
acompanhou o do Sr. Inspector da 'fhcsouraria de 
16 de Novembro do. anno passado. n.o 262., de de­
verem lou não os credores de heranças jacentes 
apresedtar em original os autos de habilitação, 
que asJim exiq-it·a a mesma Thesouraria por en­
tendct· !que as' habilitações de que trata o Regu­
lamento de 9 de Maio de 18l2 no Art. :35, tan­
to pod~m ser applicadas a herdeiros , como a 
credor~s, que se julgu~m com direito ·á herança 
arrecad,ada; e bem asstm sobre a alçada que de­
ve ter I o Juizo de ausentes nas causas de habili­
tações Ide herdeiros, e demandas de dividas das 
'1eranç~s jacentes, e sobre a competencia do Juizo 
'por onde deve correr n reducçiio em caso de 
testamdnto nuncupativo; declara quanlo a 1.a, que 
sendo rtttendivel o ponderado contra a intelligen­
cia dada por muitos á disposição do Artigo 35 
do dito~Itegulamento de 19 de Maio, julgando ex­
tensiva aos processos ele justificações e demanrlas 

·das di idas passivas das heranças jacentes, a ne­
cessidade da sna apresentação no oril!innl com os 
preeato~·ios expedidos para se JcvanÜtr do The-

1 



( :i2 ) 

souro ou clas Thesourarias a importancia dessas 
dividas dos dinheiros, qne abi se tenhão arrecadado, 
hem entbndeo o sobredito Juiz de Orphãos f{Ue a 
disposiçã6 daquelle Art. 35 não comprehende mais 
que as habilitações dos herdeiros_, e successores 
a titulo de herança po1· testamento ou abintestado; 
daquelles de que trata o Art. 15 do Regulamento 
c< chamando os herdeiros e successores dos mes­
cc mos finado5, e todos os que direito tenhão á 
cc sua he;bnça, a virem h a hilitar-se >> e a respeito 
de que somente se podem entender, relativamente 
a habilitações, as antecedentes e connexas dispo­
sições dÓs Arts. 32, :il3 c 3!1-; sendo bem de re­
conhecer os inconvenientes indicados pelo dilo 
Juiz qudndo concorrerem diversos credores á mes­
ma hed.nça, e outros mais, que podem resultar 
da ohri~ação de se remetterem com os precatorios 
os processos orirrinaes das acções, porque se pe­
dem as i dividas, em prejuízo da pronta admini­
stração da justiça com dcspezas das partes; não 
havendd motivo para que nestes casos se proceda 
de clifferente modo, que o observado a respeito 
das divi:clas demandadas da Fazenda Nacional, pa­
ra cujo i pagamento se não exige a apresentação 
dos Antbs originaes com os precatorios, • bastando 
as Sentenças extrahidas do processo, como decla­
rou a Órdem de 1 O de Outubro de 181,.5: 2.0 

quanto lá alçada do Juizo dos Orphãos nas causas 
de habilitações de herdeiros, e demandas de divi­
das das heranças jacentes; que, para dissolver-se a 
duvida ,1 a que dá motivo a disposição do Art. 9 
do Reg?lamento de 27 de Junho de 1845, como 
rcvogatoria do Art. 32 do outro Regulamento de 
9 de Maio de 1842_, com a dita clisposição se não 
alterou lo que, em quanto á alçada, se achava 
estabelecido no Art. 32 do anterior Regulamento, 
que a ~stc respeito somente suscitou o que deter­
minara I o AI vará de !) de Ar,osto de 17G9 , e re­
commct;Hlara a Ordem de 30 de Jun1l0 de 18/t.O 

I 
I 
I 
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sendo :por todos conhecidos o quanto h e indispen-
savel em qualquet· Juizo a fixação da alçada para 
mais pr·onto e menos dispenllioso expediente das 
causas 1: por quanto a disposição do Art. 9 do Hc­
gulamEmto de 27 de Junho de 18!,5 teve unica­
mente': por· fim terminar as questões, que no Fô- · 
ro se i suscitarão sobre a competcncía do Juizo, 
perante que se de,·ião propol', proces:3ar·, e .i ulrrat· 
as acções de libello para a col)J'ança das diYidas 
das he~anças jacentes, por suppor·em muitos (ltle 
a jul'isflicção do .Juizo dos Orphàos,. e da al'l'eca­
dação dos bens de rlefnntos e ausentes se não es­
tendia ia tomar conhecimento de taes acções, que 
deverião ser propostas e processadas no. Juizo do 
fôro commum, como muitas vezes se decidio na 
Relação desta Côrte • por isso que no Art. 32 do 
Regulamento de 9 de l\Iaio de ·18ff.2 somente se 
mencidnavão j'ustitlcacões, e habilitacões: 3. 0 fi-i • • 
nalmente, que a rerlucção do testamento nuncu-
pativo~ quando a heran<;a se acha anccadadn. pe­
lo Juizo dos ausentes, deve correr pelo da I>rove­
doria dos resíduos. 

THesouro Publico Nacional em 21~ de Fevereiro 
de 1 SML - Manoel AI ves Branco. 

I 

i 
I 

I 
I 

N.0 31.-: IMPERIO.- Em 2!,. de Fevereiro de ·181,.8. 
App.'fova a . ~iecisão. do J7ice- Pre.sident~ da Pro­
PtnCla de ilbna.s Geraes, dada ao Juzz de ['a::,· 
do .J?,istricto tfa f 'idade de .illinaS Novas , que 
havid., .m:rpendtdo os trabalhns da Junta de Qua­
lijica:ção da Parochia da dita Cidade, e mar­
cado \novo dia para a sua reunião , por ter sirlo 
composta com os Eleitores nomeados em No­
vembfo do anno passado. 

I . 
Illm. e Exm. Sr. - Sendo presente a Sua 1\Ja-

gestatle lo lmperaclor, com o Offlcio de V. Ex. de 
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.~ do corrente ' a copia do que lhe dirigira o 1. o 

Juiz de: Paz do Districto da Cidade de Minas No­
,·as, pa!rticipando que hayia suspendido os traba­
lhos da Junta de Qualificação da Parochia da dita 
Cidatlc J c marcado novo c.lia para a sua reunião ; 
visto (p1e tinha ella sido inadvertidamente composta 
com os /Eleitot'cs nomeados em Novembr·o do anno 
de 18~·71, quando o devia ser com os da actual Le­
rrislatur~, que só tem de findar a 3 de Maio pro­
ximo futuro: o Mesmo Augusto Senhor, de tudt1 
inLciracio, Houve por bem Declarar c1ue V. Ex; 
procedeo em conformidade com as decisões do Go­
verno I:lnpcrial, approvando o novo dia dcsirrnado ; 
t~ ordenando ao Juiz Municipal do Termo, que se 
1l Cons~lho de Recurso tiver preenchido o tempo 
de sua !duração antes de tomat· conhccimento.,das 
reclamações, que porventura se fação das decisões 
tlaqucll'a J nula' o convocrue extraOJ:;dinariamentc 
para cnmpr·ir a Lei na parte que lhe! toca; obset·­
vando-se o disposto nos Avisos de !, , 25 c 2G de 
Fevereiro , 8 de l\iarço e 23 de Abril do anno 
passado. O c1ue ,communico a V. Ex. ·para sua ir!-
!<· II it,edcia. · 

<1 ' 
J)eos Guarde a V. Ex. Palacio do Uio de .Ja-

neiro iem 2/r. de Fc\·ereiro de 1848. - .l\Ianocl 
:\lves lkanco. - Sr. Vice-Presidente da Provinci~. 
«le 1\Iir)as Gcraes. 

I 
I ----
1 

I 
I 

N." 32. - Em 2!,. de Fevereiro de 1848 • 
..Jp~rova a decisão do Vice-Presidente da Pro­
c,ind"a de Jllinas Geraes sobre a duvida da ,ver­
dad~ira divl.sa entre as Parochias de Antonio 
Dia~, e Nossa Senhora do Pilar da Cidade do 
Ourb f1n~to~ 

I 
I 

ll)m. c Exm. Sr. - I<'oi presente a Sna 1\Ja­
gestade o Imperador, com o Officio de V. Ex. 
de :l po corrente a copia do cp1e lhe di:rigirn •· 

I 
I 
I 
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Juiz de Paz Presidente da Junta de Qualificação 
da Parochia de Antonio Dias da Cidade do Ouro 
Preto, i consultando o que deveria praticar a res­
peito de diversos Cidadãos, que tinhão sido an­
teriormente qualificados nella, c igualmente na 
de No~sa Senhora do Pilar· do Ouro Preto : e o 
Mesmq Augusto Senhor Houve por· bem declarar 
que, em vista das informações exigidas dos res­
pectivos Par·ochos, V. Ex. procedeo com acerto, 
resolvendo por em C[Uanto a duvida sobre a ver­
dadeir~ di visa entre aquellas duas l''réguezias, até 
t}Ue seja definitivamente decidida pela Assembléa 
Legishltiva Pl·ovincial, a que o caso pertence, nos 
termos do Acto addicional. O que 'communico a 
V. ]~x:. para seu conhecimento. ·· 

D1cos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro em 2A de Ievereiro de 18!r8.- 1\lanoel Alves 
llrancÓ. - S1·. Vice-Presidente da Provincia de 
Minas I Geraes. 

I 
I 
I 
I 

N.o 33.- FAZENDA. -Em 28 de Fevereiro de 
18ld~.- Sob~·e a entl·ega de clinhei~·os (le ()l·­
phã'os, quando nos Precato rios falte rt into·­
j'erancia dos 1'CSJU?ctit·os Theso ureiros. 

I 
I 

1\Íanocl Alves Branco, Presidente do Tt·ibunal 
do Thesouro Publico Nacional, em resposta ao 
Officio do Sr. lnspcctor da Thesouraria da Provín­
cia do Rio de Janeir·o de 14 do corrente, sob n.o 
,, O, nh qual trata da demora que h a na Thesou­
r·aria bo cumprimento dos precatorios dos Juizes 
de O~phãos por falta de interferencia nos mesmos 
dos r~spectivos Thesoureiros, como determina o 
Art. 7:. o das Instrucções de 12 de Maio de 1842 , 
declat~1a-lhe que neste caso e outros semelhantes , 
em q~e por falta de Thesoureit·o no Juizo dos Or­
phãos: de qualquer Termo não possa ter litteral , 
c inteira execução o dito Art. 7 .o das Instrucções 
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I 

será admissivel o fhzer-se a entrega dos ditos di­
nheiros I á pessoa a favor de quem for expedido o 
Officio ou Precatot:io com recibo , ou quitação 
passada I pelo Escrivão do dito Juizo, e assignado 
por quem receber. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Feverei­
ro de 1;848. - Manoel Alves Branco. 

I 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO 

DO BRASIL. 

1 848.' 

TO !\lO 1 ,1 • CADERNO 3. 0 

N.o 3t. .. : - Il\lPERIO. - Em o 1.0 ele Março de 
18l8l - Approva a decisão do Presidente da 
!Jrovlncia da . .lJahia, que declaroú .â Camara 
Jl[wz~ctiJal da. (;.~apital da mesma Provincia que, 
na a]lltração •geral das Eleições de Deputados 
Gerares e Prol)inciaes, devia ella limitar-se a 
somn~ar os votos mencionados nas diffcrentes 
Actas. 

I 
I 
I 

llhn. c Exm. S1·.- Sendo presente a Sua l\Ia­
gestadei o Imperado•~ com o Ofiicio de V. 'Ex., sob 
n. o 2!J,: e data de 18 de Fevereiro proximo findo, 
a decisffo de V. Ex. , declarando á Camara Mu­
nicipal [da Capital dessa Província, que na apura­
ração geral elas Eleições de Deputados Geraes, e 
Provincíacs devia clla limitar-se a sommar os votos 
mencim~ados nas difi'crcntes Actas, cot1forme o 
Art. 87: da Lei ; não devendo fazet· alteraeão all:m-
, I • "" f7 

ma, ou' proceder de modo dtverso do que foi pra-
ticado ~elos Collcgios Eleitot·aes. E tendo merecido 
a Imperlial Approvação esta decisão , por estar de 
accordoi com o que o l\fesmo Augusto Senhor 
Houve por hem Declarar no Aviso que com data 
de n doi dito FC\·ereiro expedi a V. Ex., em res­
posta :í. i 3. a duvida de que trata o sen Officin n. o 

8 de ·1:2 de Janeiro antecedente: assim o <~om­
mnnico ia V. Ex. para sell conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Ja­
neiro e~ o 1.0 de l\Iarço uc 18.4.8. --Manoel Alves 
Branco.:- Sr. Pr·c•idente da Pl'ovi!lcia da Bahia. 
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N.o 35. - Em o 1.0 de :Março de 1848. - .&p_­
prova a decisão do Presidente da Pro"incia da 
Bahia, sobre a duvida que lhe apresentara o 
.f;uz"z ~e Paz da lf'fiegaezia de SantO Ântonio da 
~api~al da m.e. sm.ai Pro"incià, . se c{ecJ'eria. co.n­
'l.7oca1, para _fazer ;parte tf:a fll,esa f2u.a~ificado­
ra, !~um Elettor que se acha pronuncta'do. 

I 

I 

111m. e Exm. Sr .. -Tendo leyado ao conhe­
cirrtentd de Sua Magestade o Imperador o Officio 
de V. Ex., n.0 30, de 18 do mez proximo findo, 
que acompanha o que lhe di.rigira o Juiz de l 1az 
da Freduezia de Santo Antonio da Capital dessa 
Provincia, consultando se devel'ia con~ocar para 
fazer narte da Mesa Qualificadora hum Eleitor 
que se ~che pronunciado, como lhe 'fora official­
mente !participado pelo Juiz de Dit;eito: Houve 
o Mes~o Augusto Senhor por hem J)eclarar, que 
acertadamente resolveo V. Ex., respon~endo áquelle 
Juiz de I Paz ' que sendo só especial para o Juiz de 
Paz mais votado a excepção estabelecida no Art. 
2. o da Lei Regulamentar das Eleições,· de confor­
midade 1. cGm os Avisos de. 31 de Dezembro de 
1846; c: 13, .1A e 2·1 de Abril de 184'7 ;• e não po­
dendo ds pronunciados fazer parte de I humaJunta, 
em cuj~s Me~bros requer a citada Lei! nos. Arts. 9. o 

e 53 as ~qualidades d'Eleitor, que por certo, fallecem 
nos qué tem contra si decretada, e1 competente­
mente SUStentada hum a pronuncia por queixa 1 Oll 

denunc1a; claro he ·que legahriente impedido está 
o referi(lo Eleitor de intervir no trabalho da Qua­
lificaçãcL O que communico a V. Ex. para sl!a intel-
1igencia1. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em o 1." de 1\farco de 1848.-1\fanoel Alves 
Branco. i- Sr. Presidente da Provinda da Bahia. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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N. o 36~ -Em 3 de Março de 18t..8. - Declarando 
ao Presidente da Provincia de t'ernambuco, ·que, 
em,. tempo opportuno' será. suhmettida ao co­
nhec~"mento dá Camara dos Deputados .a duvida 
aprefentada p_elo Juiz de {_)a~ ~1residen~e t!a 
Mesa Paroclteal da /?regue.zza fde . eabroho:, 

. ácerca da cazcsa que deb lugar á suspensão dos 
tr'ab~lhos da mesnw 1J1esa Parochial. 

I 

I 

lllln. e Exm. Sr. - Subindo á Presença de 
Sua l\i~gestade o Imperador , com o Officio de 
V. Ex.: de 21, de Dezembro ultimo, o que lhe di­
rigira Ó Juiz de J>az Presidente da l\fes~ J>arochia.l 
da l;-reguezia de Cahrobó , communicando que , 
tendo a dita l\fesa achado na urna hum numero 
de ceddlas menor• do qne o que rl.evia existi.t;, á 
vista dd rol das pessoas qualificadas, e do das que 
faltárã~ á terceira chamada, julgou. elle acertado 
interromper; os trabalhos eleitoraes, do que resul­
tou nã~ se poder fazer segunda convocação para 
elles; porque o prazo legal, dentro do qual de­
vião se,r conhecidos, excedia o dia marcado para 
a eleição secundaria : Manda o l\fesmo Augusto 
Senhor idec1arar a V. Ex., que esta~do ha muito 
tempo consmnmada a eleição para a proxima Le­
gislatura, nenhuma decisão, nem providencia por 
parte db Governo Imperial poderia ora aproveitar 
naquelle caso ; e que por tanto em tempo oppor­
tuno set·á elle subrnettido ao conhecimento rla Ca­
mara d9s Deputados para o tomar na considera­
ção, qt1e julgar merecer. 

Dens Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro lem 3 de Marco de 184.8.- Manoel Alves 
Branco. I- Sr. Presidente da Proviucia de Pernam­
buco. f 

I 

I 
I 
I 
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N." 37.--l.Em G de Março da1848.- Declm·a ao p,·c­
,yid .. cn~e rfa PrmJincia do [Ji~ ~rande d?_.· .7\"'rn·te., 
que para os .• l.lcttJS da eleu;uo.deve ·reputm·-.r;e 
co~no /li!gitima Pm·oclda a lgrqju tl'.!lngicos, 
eni q';'anto .Ycnúo realism• a sua cmionica trw:-
ladaçúo para tl {'f!''çja fie .A.tacrln. · 

I 
I 

. Illnlt. e Exm. Sr. -Sendo presente a Sna 
Mngesta<Ic o Imperador, com o Ofiicio de V. Ex., 
n. o ü, ide 1 G de Janeiro ultimo, n copia do <tu e 
V. Ex. i dirirrio a.o Juiz de Paz da Povoação de 
Angicos, resolvendo as seguintes duvidas , que por 
c1le forão submetticlas á consideração de· V~ Ex. 

1.n Se, tendo sido transferida pela Lei Pro..;. 
vincial In. o 158 de 2 de Outu1)ro do anno findo 
a sédc i daqnclla Freguezia para 1\!ac{m, perten­
cente (t mesrna, c não havendo annnido ·a essa 
transfct;cncia o Reverendo Prelado Diocesano, que 
mandou conservar o respectivo Vigario na Igreja 
da ditai Povoação, como se removida não fosse; 
achandp-se por tanto a Igreja de l\'Iacáu não pro­
vida c~nonicarnente; em tal caso .. pertence ao re­
ferido i.Tuiz de J>az, ou ao da nova sédc da Fre­
rrnczia presidit• (t Junta de Qualificação da mesma. 

2. a I Se, tendo sido ellc como Juiz de Paz mais 
votado I da antiga séde da Parochia o que presidio 
á Junta de Qml.lificação, compete-lhe a futura 
presid~ncia da mesma, pelo argumento do Artigo 
1 ·1 O d:i J....ci Regulamentar das .Eieicões. 

3." [Se, não estando aquella MaÚiz provida ca­
nonieamente, deve o respccti\'o Juiz ele Paz ser 
consid~rado o do Districto da mesma, c como 
tal presidir á Eleição. 

!, .• a !Finalmente. Se devem ser com'ocados para 
a forrrl3cão da .lunta de Qualificacfio os Eleito-

' " " rcs da; actual Legislatura, ou os qne forão no-
meados em 7 de Novembro do anno pro:ximo pns­
sado. i 

O: Mesmo Ang-usto Senhor, fic:mdo de tudo in-

/ 
I 
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teirado:, c Considerando que a J,.,a duvida já es­
tá reso,vida pelos Avisos de 13 e 2.·1 de Dezem­
bro uttimo, como V. Ex. fez sentir ao men­
cionadÇ Juiz de Paz , e que as outras tres cif,rão .. 
se substancialmente em h uma só, a saber, se pa­
ra os ~ctos da eleição deve-se reconhecer por Pa.:. 
rochia:a Jp-re'la d'AnP"

1
icos, anti.

0
0'0 assenro della, 

I tJ ' t • 

como ~su::.t.enta o RevErendo Prelado Dwcesano, 
ou se ia Jg,.eja ele Macúu, como legislara a As­
sembléa Prov.incial; questão esta que V. Ex. com­
plica cbm a controversia, de ha muito agitada, 
sobre a vcrdadeir,a intelligencia do Acto Acldicio­
nal, <1nando conferio ás Assembléas Provinciaes 
a faculdade de deliberarem sobre a Divisão Eccle­
siastica!, &c., e que só poderá terminar por decisão · 
authcn'tica da Assembléa Geral Legislativa, a quem 
compet.c interpretar· as disposições do mesmo Acto 
Addicibnal : Ilou,·c por bem Declarar, (JUC para 
os actps da eleição de,·e reput.nr-se como legi­
tim: faro~hia a Igr·eja d' ;_\ngicos, em~ quanto 
senao :rcahsar a sua canomca t.rasl:ulaçao para 
a Igreja de Macáu; por quanto ·a Lei Regula­
mentar das Eleições , assim como todas as Leis 
geraes ).antigas . e modernas_, quando designão as 
]'arochms para a celebr·açao · de quaesquer actos 
do Sel·viço Publico , as considcrã.o sempre corno 
inslitnidas canonicamcntc, da mesma sor·te que 
só recbnhecem como Parochos aquclles Sacerdotes 
que c~ercem. as funcções parochiaes ou }Ul·t~ fWO­

prio 1Jor Collação Ecclesiasfica perpetua , ou tem­
porari<~, ou pol' delcaaçiio dos ·l'espectivos Paro­
chos Collados, mediante a aulorisação do com­
petent~ J>relado, segundo as Leis da Irrrejn. Por 
consC'G':nintc, qunl<{uer que possa ser a força, c 
o ene;ito da, Lei provincial, a que se allude, 
nunca: podera clla contrariar, c menos prevale­
cer á l..ei geral , a fim de que se repute legitima 
Parocl~ia para os Actos da eleição huma Igreja , 
para f rptal ainda senão fez a trag}ndn~ão cano-· 



I .---------------------

( .\2 ) 

uica da Pia Baptismal , nem do Sacrario , dos 
Livros, &c.; e onde senão poderá celebrar os 
officios puramente parochiaes , nem os Sacramen­
tos da Igreja Catholica sem intervenção do Poder 
Ecclesiastico, reconhecido, protegido, e mantido 
por todas as nossas Instituições Civis, c pela pro­
pria Constituição do Estado. 

O que tudo commuuico a V. Ex. para seu 
conhecimento, governo e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 6 de 1\Iarço de 184.8. - Manoel Alves 
Branco. - Sr. Presidente da Província do Rio 
Grande do Norte. 

N.o 38.-Em 7 de Março de 18la.8.- LfrpproCJando as 
decisões dadas pelo !?ice-Presidente, da ProCJihcia 
de 111inas Geraes, á cerca da e::cecução da Lei 
Regulamentar das Eleições. 

Illm. e Exm. Sr.-Com o Officio de V. Ex. 
de 17 de· l~evet·eiro proximo findo~ foi presente 
a Sua l\Iagcstadc o Imperador o que V. Ex. re­
cebera do Juiz de Paz Presidente da Junta de 
Qualificação tla Parochia da Villa (le Jacuhy, par­
ticipando-lhe que mat·cara o dia 30 do mez de 
.Taneir·o do corrente anuo para a reunião da dita 
Junta, por isso que inadvertidamente havia cha­
mado para fazer parte della no dia designado na 
Lei os Eleitores ultimamente nomeados, e não 
os eleitos em ·J 81,.21.; e que deixara de incluir nos 
Editaes os Eleito1·es resirlentes no Districto do Ater­
rado, em consequencia de, pela Lei provincial 
n.o 334., ter· sido desmembrado daquella Fregue­
zia ~ c encorporado á do Senhor Bom Jesus dos 
Passos. E o :Mesmo Augusto Senhor Hoave por 
bem Declarar , que V. Ex. deliberou com acerto, 
não só approvando a designação do referido dia 30 
de Janeiro para a reunião da mencionada Junta, 
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e determinando em consequencia no respectivo 
Juiz Municipal que procedesse na fórmn do Aviso 
de 23 de Abril de 18~·7, convocando extr-aordi­
nariamente o Conselho de Recurso para tomar· co­
nhecimento das decisões da Junta, se porven­
tura contra dlas apparecerem rec1amaçõcs; mas 
tamhcm rcspondcnflo ao sobredito Juiz de Paz que 
procedco em rcn:ra quando deixou de convocar 

' para a Junta os Eleitores, que hoje residem no 
J)isti·ict.o do Alcrrado ; por isso que , na fórma do 
Aviso de 5 de Dezembro de 1 BA6, taes Eleitores 
não devião fazer parte da mesma Junta. O que 
communico a V. Ex. par·a sua intdligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Hio de Janeiro 
em 7 de Marco de 1848. -Manoel Alves Braneo.­
Sr. Vice-Presidente da Província ele Minas Geraes. 

N. 0 3!J.-Em 7 de l\Iarço de 18!,.8.- Sobre duvidas 
apresentadas pelo J7ice-Presidente da Província 
de 1lfinas Geraes, âcerca da e.vecução da Lei 
Regu .. lamentar das Eleições. 

Illm. e Exm. Sr. -Com a copia do Officio 
que a V. Ex. dirigio o Juiz de Paz Presidente da 
Junta de Qualificação da Freguezia do Dom Des­
pacho, participando que os habitantes do Districto 
da Abbadia não tiverão noticia da lista parcial do 
Cidadãos nelle qualificados, para que pudessem 
fazer suas reclamações; por isso que, sendo para 
alli remettida, deixou todavia de ser publicada por 
falta de hum Juiz de Paz juramentado; foi presente 
a Sua Magestade o Imperador o Officio de V. Ex., 
N.0 1 G, com data de 17 de FeverQiro proximo 
findo, communicando não só ter declarado no dito 
Juiz de Paz que taes habitantes podem ainda re­
correr para o Conselho Municipal, na fórma do 
Regulamento de 1 ô de Fever·ciro de 1847, a qne 



se refere o Decreto N. 500 da mesma data; mas 
tamhcm (1ue, em couformidade do A viso de 2~~ 
de Abril ultimo., lhe determinara que, dada as 
hypotheses de haverem reclamações contra as deci­
sões da .Junta, o fizesse constar a V. Ex., para mar­
car huma reunião extraordinaria do Conselho de 
Hecurso, a fim de que tome .conhecimento dellas. 
E o Mesmo Augusto Senhor,, de tudo inteír·ado, 
Manda responder a V. Ex., que lia por hem Appro­
var a maneira por que decidia aquella materia ; 
com a declarnção porem de que os ri•cursos, que 
tiver('m de set· le,·ados ao Conselho :Municipal, não 
poder·ão set' considerados competentes, sem qne 
prcccd;io rcelamações ante a propr·ia' Junta Itevi­
sora, como determina o Art. 35 ela Lei, e o Ar·t. 
u.o do citado Decr·eto de 16 de Fevereiro, e como 
está explicado nas Decisões do Go\~erno Imperial. 
E pois, se tnes reclamações, pelo m~tivo que oc­
correra, não chegarem ao conhecimento da Junta, 
quando de novo se reunir , na fórrna do Art. 22 
da mesma Lei, combinado com o Ar1t. 27, cum­
prirá que V. Ex. a convoque extraortlinariamenle 
para esse fim especial. O que participo a V. Ex. 
para sua inteJligencia e execução. · 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 
em 7 de Março de 18A8.- Manoel Alves Branco.­
s,·. Vice-Presidente da J"lrovincia de l\liuas Geraes. 

N .0 Ji.O. - Em 9 ele 1\'lnrco de 18!,.8. - Ao Juiz 
de Paz l~re.n.dente da J~mta de Qualiflcac..·ão da 
Preguezin da Ilha do Governador, (Jecz::r.rando 
que o Cidadão João Coelho da Silva, tendo en­
trado no numero dos Eleitores que deCJião com­
por a mesma .Junta, nao podia ser della ex-
cluido. · 

Voi presente a Sna l\fagestnde o Imperador o 
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OIHcio de 29 do rnez passado, em ctne Vm. par­
ticipa haver· suspendido os trabalhos da Junta 
de Qnaliticação, em consequencia do occorrido 
com o membro João Coelho da Sih·a, que tendo­
se r·etir·ado, depois della installada~ sem motivo 
justificado, se apresentara no fim de 30 dias 
para fuuccionar como tal, ao que a referida 
J unla não quiz annui1·, por ter já nomeado outro 
Cidadão para substituir aquelle membro, a quem 
multara na quantia de cincoenta mil réis: e o 
l\lesmo AngiJsto Senhor Manda declarar· a Vm. , 
'{!te tendo o mencionado Cidadão João Coelho da 
Si) v a ent.rado no numero dos Eleitores,. que de~:ião 
compor a .lnnta, tomado assento c posse, e nclla 
officiado, como hum de seus membros, não pôde 
licitamente ser da mesma Junta excluído, nem 
considerado demittido por si mesmo, como Vm. 
suppõe; por quanto fossem quaes fossem as ra­
zoes por que se ausentara, só competia á Jnnta 
em semelhante caso fazel-o substituir em sua fal­
ta, nos termos elo Artigo 2.9 da Lei:!, Regulamen­
tar das Eleições, e multai-o . segunilo o Artigo 
126, e nunca exceder esses limites, a ponto de 
lhe impor h.uma outra pena para a qual não 
está auto risada,. isto h e julgar cadnca a sua com­
misssão, c repellil-o do assento, e exercido que 
lhe compete ter na sobredita Junta, comrnissão 
esta que elle recebera por virtude immediata da 
Lei, e não por uomeação, ou delegação de algu­
ma Autoridade Publica. O que communico a Vm. 
para sua intelligencia e governo. . 

Deos Guarde a V m. Paço em 9 de Março de 
184-8.- Visconde de Macahé.- Sr. Juiz de Paz_, 
Presidente da Junta. de Qualificação da Fregnezia da 
Ilha (lo Governador·. 
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i N.o M. -Em 13 de Março de 184.8.- Atpp1'0CJa 
a deliberação do Vice-Presidente da ProPin­
cia de lJlinas Geraes , de marcar noPo dla para 
a reunião da Janta de Qualfficação, da Paro­
chia de .{;aguarr , em consequencia de ter o 
Juiz de Paz Presidente da mesma J;wz'ta sus­
pendido os set~s trabalhos, por ser · elle Sup-
plente do Juiz 1J1unicipal. • 

111m. e Exm. Sr. - Tenclo siclo presehte a 
Sua Magestade o Imperador , com o Ofilcio de 
V. Ex. de 28 de Fevereiro proximo findo, o 
que lhe dirigira o Juiz de Paz Presidente da J un­
ta de Qualiilcação ela l)arechia de Jaguary, par­
ticipando que suspendera os trabalhos da di"ta Jun­
ta, visto que, sendo elle Supplente do Juiz Mu­
nicipàl, deparou com o Aviso do Governo Im­
perial de 6 de Outubro de 18!~7, que declarou 
incompatível este cargo com o de Juiz de Paz , 
quando o individuo , que os reune , tem efl'e­
ctivamente exercido as funcções do primeiro: o 
Mesmo Augusto Senhor Houve por bem Ap­
provar a deliberação, que em consequencia da­
quella participação V. Ex. tomou de marcar novo 
dia para a reunião da mencionada Junta;. e or­
denar ao respectivo Juiz Municipal, que convocasse 
extraordinariamente o Conselho de H.ecurso , para 
tomar conhecimento dos que lhe forem interpostos 
por parte dos interessados na qualificação da re­
ferida Parochia. O que communico a V. Ex. para 
sua intelligencia. 

De os Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de J aneit·o 
em 13 de Março de 1 8~.8.- Visconde de Maca h é. -
Sr. Vice-Presidente da Província de Minas Geraes. 
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No· 42. - Em 13 de Março de 1848.- Approva 
a. decisão do f/ice-Presidente da. Provint:ia de 
Atinas Geraes, dada ao Juiz de Paz Presidente 
dil Junta de Qualificação da Fl'eguezia de São 
Caetano, sobre o. numero de Eleitores que deve 
dar a d/ta Freguezia. 

Illm. e Exm. Sr·.- Com o Officio de V. Ex. 
do ·1. o do corrente, foi presente a Sua Magestade 
o Impcrm~or o do .Juiz de Paz Presidente da Junta 
de Quali fie ação. da f'reguezia de São Caetano, do 
Termo da Cidade de Marianna, consultando a V. 
Ex. sobre o embaraço em que se acha, a respeito 
do numero de Eleitores C(Ue deve da~· a dita Fre­
guezia, por ter ella <lado qnnt1·o Eleitores em 

· 18lf.2 , e cinco em ·184!f. , tendo~se posteriormente 
augmentado a população da Freguezia, de sorte que 
hoje sobe a 2G2 ·o numero dos Cidadãos qualifica­
dos votantes. E Tendo o Mesmo Augusto Senhor 
Approvado a decisão de V. Ex., declarando áquelle 
.Juiz de Paz que, não obstante a Freguczia ter 
sufficiente numero de votantes para dar sete Eleito­
res, conforme a doutrina do Artigo 52 da Lei Re­
gulamentar das Eleições, não póde com tudo dar 
mais de quatro, á vista da excepção do citado Ar­
tigo , e por ter dado em 1842 quatro Eleitores, 
cujo numero não admitte o augmenf.o da 5.11 par­
te , unico permittido pela referida Lei : assim o 
communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Gua1·de a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 
em 13 de Março de 18!,.8.-Visconde de Maeahé.­
Sr. Vice-Presidente da ·Província de Minas Geraes .. 
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N.o 43.- Em 15 de Março de 1~3ft.S.- Solve du­
vidas ap~esentadas pelo .[,uiz de Paz mais vo­
tado d,o :1Districto da Pr~CJincia da Capital do 
Rio Gtar:tde dp Norte, ácerca da execução eira 
.lei Rt!rgulaméntar das Eleições. 

Illm. e Ex.m. Sr. - Com o Officio dessa Pre­
sidencia, sob n.0 1A, e data cle 13 de No,·embt'o 
ultimo, foi presente a Sua l\Iagestade o Imperadot· 
a copia do que V. Ex. recebera do Juiz de Paz 
mais votado do Districto da Capital da Província, 
propontlo-Ihe as seguintes duvidas, que encontra 
na execução da Lei Regulamentar das Eleições: 

1.a Se o Juiz de Paz em exercício he obriaa­
do a remelter ao Presidente da Junta c.! c Quali­
fieação a relação dos Cidadãos do seu Districto, de­
terminada no final do Art. 1 U para a revisão, de 
'lu e tmta o At·t. 25, visto que este Artigo nada dis­
põe a semelhante respeito. 

2.a Se a Camara l\lunicipal tambem hc obri­
r,ada a remetter ao dito Presidente da Jun~a no­
vns copias das Actas, de que falia o t\rt. 7. o 

3.a finalmente, se a Junta de Qualificação, de 
(JUe trata o citado Art. 25, he for·mada com os 
Eleitores e Supplentes da eleição ultima, ou se com 
os da de 184·4·. 

E o Mesmo Augusto Senhor, de tudo intei­
rado, Houve por bem Declarar, que a Prcsidencia 
procedeo com acerto decidindo aHirmativamente a 
1.a e 2.11 das mencionadas duviuas; mas que o 
modo tambem aJfirmativo, com que ella resolveo a 
3.a duvida, não pôde merecer a Imperial Appro· 
vação; por quanto na referida JuP..ta de Qualifica­
ç::1o devem funccionar os Eleitores de 18..'J.4, por 
pertencerem á J ... egislatura, que de r1ir·eito subsiste 
até 2 de Maio do corrente anno, em conformi­
dade de ;tntel'iores decisões, e pratica sobre casos 
analogos. O que communico a V. Ex. para seu 
conhecimento c execução. 
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Deos Guarde a V. Ex. i>alacio do Rio de 
Janeiro em 15 de Março de 18!t8.- Visconde de 
Macahé. - Sr. Presic.lentc da Provincia do Rio 
Grauc.le do Norte. 

N ." /1.\..-:FAZENDA.- Em 1 G de l\Iar·ço c.le 18A8. 
Sobre o modo de proceder no lançamento, e 
arrecadação da taxa de escravos fugidos. 

. Antonio J>aulh~o Limpo de Ahreo, }>residente 
interino do Tr·ibunal do Thesouro Publiêo Nacional, 
em resposta ao Officio do Sr. Inspector da The­
sonraria da i>rovincia do J>ará de 25 de. Janeiro, 
sob n. o G, a respeito do moclo de proceder no lan­
çamento, e arrecadação da taxa dos escmvos fugidos, 
c]eclara que a h i deve proccdet·-sc como na ltece­
bedoria da Côrtc, omle os c:-:cmvos fur,idos depois 
ele matriculados não se elirriinão da matl'icula; porêm 
a ver· hão-se á vista da justificação (L ne (]c~em pl'O­
duzir os respectivos donos para não [Hlgat·cm a taxa 
no anuo seguinte, c em consequencia não são con­
templados no lançamento do dito anno. Esta pra­
tica he conforme com a que dispõe o Regulamento 
de H de Abril. de 1842 no Ar·tigo 9, que manda 
ac.lmittir as declarações legaes dos que deixão 
de possuir escravos por alforria, '\'enda, doação , 
obito, &c., e nem outra intclligcncia se póc.le dar 
ao dito Ar·t.igo, á vista da ampla disposição do Artigo 
2. 0 do Additamento ao mesmo Rcaulamento de /1. 
de Junho de 18!1-5, que manda faze1· na matricula 
do quinquennio todas as alterações que occorrerem. 

Thcsouro Publico Nacional em 16 de , Março 
ele 184-8. -Antonio Paulino IJimpo de Abreo. 
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N.o 45. -IMPERIO.- Em 20 de Março de ·181~8 . 
.4pprova a decisão dada 11elo P1·esidente da 
Província do Pa'rrÍ, dce1·ca dp legalidade do 
exer,cicio do.Juiz de Paz P1·eiidente da. Jun~a 
de Qu,lllif,ica,ção da Pm·ochia da Sé da Capit(ll 
da dita Província. 

111m. e Exm. Sr.- Sendo presente a Sna Mrt­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 26 ele 
.Janeiro proximo findo, sob n.0 6, que acompa­
nha o t]UC lhe diri~Tira o Juiz de l1az Presidente ,, 
da Junta de Qualificação da l,<lt'ochia da Sé da 
Capital ·dessa Pr·o,•incia , pedindo solução da duvi­
da que suscitara hum Membro da dita Junta, 
sobre a legalidade do exercício do refel'iclo Juiz 
de Paz: Houve o Mesmo Augusto Senhor po1· bem 
Declarar·, <pte mui ace•·tadamente decidio V. Ex., 
respondendo que não procede a opinião daquelle 
Membro, se tem por unico fundamento, como V. 
Ex. snppõe, a cir·cunstancia de ser o dito Juiz de 
Paz Empregado d 'Alfandega; pois que das d is­
posições do proprio Aviso do Ministerio da Fazen­
da de 5 de Março de· ·184.,7 , que elle cita, com­
binadas com o do Ministerio do Imperio de 26 
de Novembro de 1846, dirigido á Pr:esidencia da 
Província de Santa Catharina, e comi diversas or­
dens do Tribunal do Thesouro, conclue-se clara­
mente que o Governo Imperial , com quanto re­
conheça os inconvenientes e a incompatibilidade, 
qu~ ha em ser occupado por Empregado de Fa­
zenda o Car·go ele Juiz de Paz e outt:os, não tem 
todavia julgado nullos os actos, que elles pratieão 
nesta qualidade; limitando-se a prevenir o pre­
juízo, que ao Serviço publico pôde provir da fal­
ta do seu comparecimento nas Repartições, a que 
pertencem ; e que por conseguinte , e tendo em 
vista a ultima parte do A viso do Ministerio da 
.T ustiça de 16 de Janeiro de 184.1 , expedido á Pre­
sidencia da Pl'ovincia do Rio Grande do Norte , 

• 
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e o do Ministet·io do Imper·io de 28 de Outubro. 
ultimo, á da de Santa Catharina, entende V. Ex. 
que, havendo elle convocado a Junta de Qualifi­
cação, como Juiz de Paz do 2. 0 anuo, no impedi­
mento do 1. o, e presidido até então aos seus tra­
balhos , póde legalmente continmu· a fazel-o; fi­
cando porêm. sujeito ao procedimento, que á Au­
toridade competente par·ecer de justiça, em con­
sequencia da falta do seu comparecimento na i\1-
fander,-a. O c1ue communico a V. Ex. para seu co­
nhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do llio de Ja­
nei t·o em 20 de Março de 181J-8. -Visconde ele 
l\facahé. - Se. Pr·esidente da Pro,·incia .do Pará. 

N. o 46.-Em 20 de Março de 1848.- • .1111P1'01'a a de­
cisão do Pre.~ldente da Provincia d~ fard , tlada 
cw Juiz de Paz da Parocltia da ! Sé, dtt Ca­
pitai da mesma PJ•ovincia, sobre á d,uvida em 
que se ttcha . a .Junta de Qualijf,cação, de se­
,·em qualificados os ~tficiaes d.'.A1·mada , e E1n­
p2·egado.~ de JJlarinlw embarcad.os a bo·rdo 
dos J\Tavios estacionados no pm·to da dita 
CaJJital. 

111m. e Exm. 81·.- Com o OCiicio de V. Ex:. 
de 25 de Janeiro proximo findo, sob n.o 3, foi 
presente a Sua Magestade o Imperador o que V. 
Ex. recebera do Juiz de Paz da Parochia da Sé 
da Capital dessa Província, expondo a duvida 
em que se acha a Junta de Qualificação da mes­
ma Parochia , se os Officiaes d' Armada , e Em­
pregados de Marinha embarcados a bordo dos 
Navios estacionados no porto da dita Capital, de­
vem ou não ser· qualificados, visto que tem as 
habilitações, .c o§ 6.0 «lo Artigo 18 da Lei Re-
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l!'ulamentar das Eleições sómcute exclue ns pr·aças 
~c pret, e a marinhar,em; c no caso alfinna­
trvo, em cptal elos Quarteirões do Districto de­
vem seus nomes ser· incluídos no alistamento dos 
Cidadãos votante.:;, por isso que esse alistamento 
tem de ser orffanisado ser,undo a disposição do 
Artil!'o 1 D, e elles não tem residencia em ter·ra. 
E ou Mesmo AnfiUSt.o Senhor, de tudo inteirado, 
Houve por bem Declamr, que V. Ex. decidio com 
acerto, respondendo, <[U::mto á 1.3 parle, <(ne os 
Olficiaes e Emprerrados em tpJCstão , <]ne já e5ta­
vão estacionados no dito po1·to hum mez antes 
da actual reunião da mencionada Junta, se ti­
verem as habilitações que a Lei exige, devem ser· 
qualificados, e incluídos na lista elos votantes, 
como o são os Officiaes do Exercito, cuja per­
manencia na l)arochia depende igualmente de de­
liberação do Governo, não ohstánte terem os pri­
meir·os a sua rcsidencia a bordo , pois que sendo 
a isso obrir,ados pela natureza de sua profissão, 
e empregos, injusto fôra privai-os pot· t.al mo­
tivo do exercício de direitos que a Constituição 
lhes gar:mte : e quanto á 2.11 parle, que tendo 
sido constantemente considerado todo o ancom~a­
douro como pertencente á Parochia da Sé , em 
virtude de antigas deCisões; e havendo duvida 
unicamente a respeito do Quarteirão, em que de­
vão ser qualificados os referidos Officiaes e Em­
pregados, seguirá a Junta o arbitrio mais razoa­
vel, qualificando-os naquelle onde está situada a 
mesma Sé. O que communico a V. Ex. para seu 
conhecimento. 

Deos Guanle a V. Ex. Pala cio do Rio de 
Janeiro em 20 de Marco de 184-8. - Visconde de 
Macahé. - Sr·. Pr·esider{te da Provinda do Pará. 
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N .o A7.- :FAZENDA.- Em 21 de l\Ia!'ço de 'I ~3/,.8. 
Sobre pagamento de Sisa de úens de raiz 

aclj'udicados ~ .se. 
Antonio Jlaulino Limpo de Alwco, Pl'e.::idcnte 

int.cl'ino do Tl'ibunal do Thesouro l)uhlico Nacio­
nal, responde no Officio 11.0 15 do St·. Inspectot· 
da Thesoul'aria da Província de Minas Geracs de 
18 de J<'e,·et·ciro ultimo , que no caso exposto nos. 
papeis, que acompanhárão o citado Olflcio _, de 
huma adjudicação de bens de raiz determinada por 
sentença que, sem ser judicialmente julgada nulla, 
deixou de ter effeito por convenções ·das partes, 
a fazenda Nacional tem vcr·dadeira, e segura­
mente direito não só a hnma, mas a tres sisas: 
1.\ a que já foi paga 1~ela adjudicação feita c jul­
g'Hla por sentença a {~vor do excquente Paula 
Santos: 2.a, a da cessão do excquentc adjudicatot·io 
a favor de Silverio Pereira da Silva l1agoa, que se 
lhe obl'igou a pagar o principal, juros, e custas, 
e mais clespezas da execut;ào; porque por essa cessão 
se fez a transferencia do clominio qne o cedente 
tinha no predio adjudicado, qne a elle passara em 
virtude da sentença da adjudicação não annul1ada: 
3.a, da lransferencia desse mesmo dominio do predio 
adjudicado feito pelo referido cessionario Lagoa a:o 

· executado supplicante Patricia Pereira Campos, que 
lhe satisfez a impo-rtancia da execução, e adjudi­
cação; por quanto nos tres casos occorridos, e con­
stantes clo documento junto pelo ,supplicante, he 
manifesto ter havido verdadeir·a compra, e venda 
de bens de raiz por preço certo e realisado , de 
que a sisa he devida na fórma das Leis. 

Thcsouro Publico Nacional em 21 de Março 
de 18~·8.-Antonio Paulino Limpo de Abreo. 
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COLLECÇÕES DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

18/i-8. 

TO !\I O 11 • CADERNO !,. • 0 

N.o 48.- FAZENDA.- Em 5 de Abril de 1848. 
Como se d~ve cobrar o S ello dos titulas de 

aforamento de terrenos de marinha. 

Antonio Paulino Limpo de Abreo, ~residente 
interino do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
declara ao Sr ~ Inspector da Thesouraria da Provín­
cia de Pernambuco, em resposta ao seu Officio·. de 
25 de Janeiro. deste armo, sob n.0 9, que os titulos 
de aforamentos de terrenos de marinha passados 
pelos Presidentes das Províncias são sujeitos ao 
Sello proporcional estabelecido no Art. 6. o do Re­
gulamento de 26 de Abril de 18A4, conforme a 
Decisão do Governo de 26 de Agosto do dito anno; 
e para se reputar o valor do foro para o paga­
mento do dito Sello se deve avaliar ,o aforamento 
na somma de vinte annos de fôro , como se pra­
tica na Recebedoria do Município da Côrte, e 
não na proporção do valor do tarreno aforado. 

Thesouro Publico Nacional em 5 de Abril 
de 18-"8. -Antonio Panlino Limpo de Abreo. 
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N.0 4.9.- Em 10 de Abril de 1848. -Sobre a de.f ... 
peza elo .formal de partilha do que tocar a Fa­
.-:enda Nacional para pagamento da deciout 
das heranças; sobre a administJ·ação do.J hcn.~ 
que lhe tocarem quando não se arremàtarein ; 
e a respeito do lançamento á Fazenda em 'moeda 
quando a herança for nessa especie. 

O Sr. Admi.nislratlor da Recebecloria: do Mu­
nicípio, em solução ao que representou em 7 de 
Mai'ÇO, fiqúe na inteUigencia de que ao seu pri­
meia·o quesito , a despeza do formal de partilhas 
<toando seja preciso tirar-se do que pertence à 
l<'azencla Nacional , por não haver. herdeiro que se 
pt:este a pagar as taxas na fórma do At·t. 5.0 do 
Hegulamento de 28 de Abril de 1842, deverá set· 
a cargo do casal inventariado, e abonada ao in­
-ventariante com as mais despezas legalmente fei­
tas, por isso que a Fazetlda Nacional deve haver 
inteir·o c livre de todos os encargos a que lhe 
tocar para seu pagamento. A respeito do segundo, 
alêm de já estat· providenciado no Art. 6.0

, se de­
clar·a que no caso de não se effectuar a anema­
tação ilos bens lançados á Fazenda . Nacional nos 
prazos marcados_, deverão elles ser; administrados 
do mesmo modo que qunesc1uer outros bens Na 
cionaes. Cumpre outl'oshn declarar qu'e a partilha 
dos bens da fazenda Nacional não deve ter lugar 
quando os legados forem em dinheiro, nem a 
respeito da parte da herança, ele que se dever 
taxa, que consistir em moeda, e por isso não se 
eleve dar em bens de qualquer especie á Fazenda 
Nacional a quota , que deverá haver· em dhheiro 
da somma pertencente aos herdeiros, ou legata­
tarios. 

Thesouro Publico Nacional em 1 O de Abril 
de 1848. --Antonio Pau li no Limpo de Abreo. 
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N.o 50.- Em 12 de Abril de 18l8.- Como se dePc 
p1'0~eder nas J!.eeartições guando. !!s parte.~ qtw 
pedtrem, Certtdoes as uao queuYw depms de 
passadas. . 

Antonio Paul i no Limpo de Abrco , , Presidente 
in~1·ino do Tr·ibunal do Thesouro Publico Nacional, 
1·e~ponde ao Officio do Sr. lnspect01· interino da 
THesouraria da J>ro,·incia do Rio Grande do Norte, 
de 16 de ~,evereiro n·o H, a respeito dos emolu­
mentos das Certidões que as partes deixão de pro-· 
curar depois de passadas , que os Officiaes de Se­
cretaria da Thesouraria, e por elles o 0/ficial maior, 
tem todo o direito para demandar judicialmente, 
e pela mesma fórma por que se dernandão os sa­
lados e emolumentos dos Escrivães e Officiaes da 
Justiça, o que na fórma do respectivo Ilegula­
mento importarem as Certidões, que forem re­
queridas , terido-se para esse fim o cuidado em 
que os requerimentos sejão assignados pelas par;tes. 

Thesouro J>ublico Nacional em 12 de Ab1·il 
de 18~8. -Antonio Paul i no Limpo de Abreo~ 

N. o 5 I.- IMPERIO.- Em 12 de Abril de 181,.8.­
Declm•ct que os Gum·das .Nocionaes destaca· 
dos ]JOci.em votm·, lnwta t'eZ que tenhtio sido 
qualificados votf.mtes. 

lllm. e Exm. S1·. - Foi presente á Sua Mà­
gcstade o Imperadm· o Officio do Juiz de Pai da 
Capital dessa Provincia, de 29 de Julho do anno 
passado; em (rue apresenta a seguinte duvida: 
Se, os Guardas Nacionaes qualificados votantes, 
sendo depois chamados a destacamentos para o 
serviço, po1· falta de Tropa de Linha, podem 
''otar na Eleição de Eleitores. 

E o l\lesmo Anrrnsto Senhor, Conformando-
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se pm· Sua imrnetliata Resolução de 11 do cor­
rente, com o parecei' da Secção do Conselho de 
Estado ,dos Negocios do. Im.perio , exarada em Con­
sulta de 30 de Março ul ttmo, Ha por bem De­
clarar, que a disposição do Artigo 18 § 6.0 da Lei 
de 1!) de Agosto de 18.!1-6 não h e extensiva aos 
Gua(das Nacionacs destacados, e que por conse­
guinte devem ser admittidos a votar em flnalquer 
Eleição , a que se proceder no tempo do destaca­
mento, h uma vez que estejão competentemente 
qualificados, c incluídos na lista geral dos vo­
tantes. 

O que cornmunico a V. Ex. para seu conhe­
cimento e goven10. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio rle Ja­
neiro em 12 de Abril de 1848. - Y"isconde de l\fa­
t~ahe. - S.·. Presidente da Província de Goyaz. 

N.0 52 .. - Em '13 de Abril de 18q.g, - ..-4pJ!I'OVa 
tt decisão cio l!1·e.Yidente da, [.Jrot,incia de .ltfi­
nas Gm·aes, .<tob1·e o nume1•o. de Elt!ito-r:es qtt c 
deve dm· a F1·eguezia de S. João Baptista 
do JJforl'O G1·ande. 

111m. e Exm. Sr. - Foi presente a Sua Ma­
gestàde o Imperador o Officio de V. Ex., n.0 1_,,, 
de 1 O de Fevereiro ultimo, que acompanha a co­
pia do do Juiz de Paz Presidente da Junta de 
Qualificação da Fregnezia de S. João Baptista do 
.Morro Grande, consultando a V. Ex. se, com a 
reunião do Districto do Socorro á dita } .. reguezia, 
(pte elevou O numer·o de VOtantes a 367 , deve 
esta Parochia continuar a dar sete Eleitores ou 
se, no caso de nova Eleição , se devem nomear 
nove , correspondentes ao numero de votantes men­
cionados , sendo que em 184.2 deo aquella F r eguezia 
seis, f: em ·181,/t forão eleitos oito: c f.endo me-
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rccido a Imperial Approtração o procedimento de 
V. Ex., respondendo afiirmativamentc; por isso que 
a respeito se verifica a hypothesc prevista na 2.a 
parte do Artigo 52 da Lei de 1 U de Agosto de 
1846, explicado pelo A viso de 2 de Novembro 
do mesmo armo, o qual Artigo expressamente pro­
hibe ((li e as Freguezias do hn pedo possão ela~ 
maior numero de .Elcitot·es, do que o minimo que 
derão em algum d.os annos d.e ·1 S.Ji.'2 ~ 18A-'c., com 
o accre::;cenlamento da quinta parte mars; e hm-·endo 
a referida Freguezia dado em 181.-2 seis Eleitores, 
segue-se que deve arora dar mais hum' que he 
a quinta parte deste ~\Urnero: assim o communico 
a V. Ex. para seu conhecimento. · 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 
em 13 de Abril de 18!,.8. -Visconde de Macahé·.­
Sr. Pr·esidentc da Província de Minas Geraes. 

N.0 53. - Em 13 de Abril de 1848. - Dcclm•a 
havei" Legitima suspeição em. q~talque1· dos .!Ucm­
bt•os do Con.\·clho .'Ji unicipal ~e ifecu'l~lm JJCU"(t 

conllecc1· UfJS 'J"ecur.-;os t'1n que j"oipm·te. 1um' si, 
orr. como ]Jrocm·adm· de out1·os JJmfante a Junta 
de Qrt.alijicaçiío • 

. 111m. e Exm. Sr.-Represe~ta~do Joaquim 
Mar,mno de Azevedo Soares , qua:lifi~ado votante 
na Freguezia da Villa de lVIar·icá , quel o Presidente 
da Camara l\Iunicipal daquella ViHa ,; Antonio José 
Ferreira de Menezes, tendo reclama~lo pemnte a 
Junta de Qualificação contra a exclusão de vat·ios 
cidadãos, forão suas reclamações attendidas; e 
suscitando este facto a seguinte duvida: 

Se , o Presidente da Camara Municipal , ou 
qualquer das outr·as Autoridades desi~nadas pela 
I..~ei de 1 D de Agosto de 18!,.6 para fa;er paa·te do 
Conselho 1\lnnicipal de Hecurso , Hct1. iuhibida de 
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exercer suas funcções, por ter como simples ci­
dadão feito reclamações perante a Junta de Qua­
lificação , de cujos actos tem de conhecer o dito 
Conselho. 

Houve Sua l\lagestade o Imperador por bem 
Declarar , que ha legitima suspeição em qualquer 
dos Membros do referido Conselho, para conhecer 
dos recursos, em que foi parte por si , on como 
procurador de outros perante a Junta de Qualifi­
cação ~ devenllo neste caso ser chamado o seu 
substituto legal, sem que com tudo fique inhibido 
de funccionar no mPsmo Conselho pam o julga­
mento das outras reclamacões. 

O que communico a,;. Ex. para seu conhe­
cimento e governo ; cumprindo que nesta confor­
midade expeça as precisas ordens. ' 

, Dcos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 
em 13 de Abril de 18!1-8.- Visconde de Macahé.­
Sr. Presidente da ll•·ovincia ;do Rio de Janei1·o. 

N." 5!, .. - Em 18 de Abril de 1848.- Declara 
de·ve1·-se sob r' estar no que se .fez ácerca d,a 
quaz!·ficação, a que se proceder~ na Freguezla 
de Carmo do Bio Claro , Municipio de J acü­
llJ~, com os Eleitores novamente nomeados, 
até a deJinitl~va decisão ·do Corpo Legislativo 
a tal respeito. 

lllm. e Exm. Sr. - Foi, presente a Sua 1\fa­
gestade o Imperador, o Officio de V. Ex. , n. o 40 , 
de 5 deste mez, em que expõe as razões por que 
cleixou de resolver , e submette ao conhecimen­
to do Governo Imperial, a duvida em que se 
acha o Juiz de llaz Presidente da Junta de Qua­
lificação da }'reguezia do Carmo do Rio Claro , 
do l\lunicipio de Jacuhy, se de,•e fazer outra qua­
lificnção, Yisto •tuc, cpmntlo recebeo a decisão a 
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respeito dos Eleitores , {1ue de,·ião fo1·mnr a dita 
Junta este anuo, já ella o tinha sido com os Elei-­
tores novamente nomeados, e já estavão conclui­
dos os seus trabalhos: e o :Mesmo Augusto Se­
nhor Houve por bem Decla•·ar, que se deve so­
hr'estar no <fUe se fez át]ueJie respeito, até a de­
finitint decisão do Corpo Legislativo sobre seme­
lhante objecto. O que communico a Y. Ex. para 
sua in teiJigencia e execução. 

J)eos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 18 de Abril de 181•8. - Visconde de 
l\facahé. - Sr. Presidente da PI'OvinCia de Minas 
Geraes. 

N.o 55.- rAZENDA.- Em 22 de Abril de 18!,8. 
Sobre cobrança de 1WfJos e velhos direitos con­
forme as Tabellas de 1823 e 184-1, e a respeito 
da escripturação delles. 

Antonio Paulino Limpo de Abr·eo, Presidente 
intel'ino do Tribunal do Thesouro Publico Nácio­
nal , em resposta ao Officio do S~. Inspector da 
Thesouraria da Proyincia do Espírito Santo , de 
18 de }'evereir·o deste anno, sob rl. 0 '18, fazen­
do as seguintes pe•·guntas: 1.a, se devem, alem dos 
direitos novos marcados na Tabella de 18!!-1 , co­
brar-se tambem os velhos marcados na Tabella 
de 23 de Janeiro de 1832, ou se esta está dero­
gada, e comprehendida na expressão geral de di­
reitos novos e velhos da Tabella de 181.,1 , exce­
pto nos objectosque esta ultima não altera, e nem 
comprehende: 2.a, se estando a Tabella dos direi­
tos velhos de 23 de Janeiro de '1832 comprehen­
dida na dos direitos novos e ''elhos de 18,4--J , 
deverá restituir-se ao orphão emancipado pela idade 
a·quantia dos direitos velhos, que pagou juntamen­
te com os novos: 3.a, se continuando em ''igor 
a sobt·edita Tahella de direitos velhos 7 ou no caso 



( G2 ) 

em que e \la não se ache · altm·ada pela de ·18.\. 1 , 
tle\"erá f:::tzer-se a escripturacão desta arrecadação 
distinctamente, corno determina o Art. 6.0 da Lei 
de /1- de Dezembro de 18::JO , ou englobadamente 
como se tem praticado ; declara ao mesmo Sr·. 
lnspector: 1.0

, que a Lei dos novos e ~elhos direitos 
de 11 de Abril de 1661 , e mais Regulamentos e 
lnstrucções. posteriores ainda se achão em vi~or 
para aquelles casos que não são mencionados na 
'fabella annexa a Lei de 30 de No\"emhro de 1841 , 
como por diver·sas ordens. do Thesotlro se tem 
declarado:, e ulttmamente pela de .. 13 de Abril do 
nnno passado dir·isida a essa Th€souraria.: 2.0

, que 
deverá restituir-se a quota dos direitos velhos que 
indevidamente se r·ecebeo pelo titulo de emanci­
pação , visto que sendo este somente sujeito á 
quota do imposto da Tabella de 18M , nenhum 
outt·o se deveria exigir: 3.0

, que nã.o havendo Re­
gulamento ou ordem que mande alte~ar: o sys­
tcma da escdpturação destes ilnpostos , de\'erá 
continnat• a ser feita como até aqui., na fól)ma 
tio Art. 6.0 da Lei de !1- de Novembro de 1830. 

Thesoul'o Publico Nacional em 22 de Abril 
de 18!,.8. -Antonio J>aulino Limpo de Abreo. 

N.o 56.- IMPERIO. -Em 26 ele Abril de 1848. 
Approva a deliberação do Presidente da Pro­
vfncia de ill,in.as, mandando convocar os Elei­
tores da J7~lla do Patrocinio para o dia 23;de 
Feverez'ro ultimo, e o Conselho Municipal de 
Recurso, a .fim de conhecer áas reclamações 
que possão existir contra a qualificação da dita 
Freguezia. 

111m. e Exm. Sr. - Foi presente a Sun Ma­
r,estade o Imperador, com o Officio de V. Ex. de 
~ rlo em'rente, n copia do que dit~igio ao Juiz <lc 
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Paz P1·esidente da Junta de Qualificação da Pa­
l'Ochia da Villa do Patrocínio, por occasião de Im­
ma representação do mesmo, em que deo parte de 
estar já reunida a dita Junta, composta dos Eleito­
res ultimamente nomeados, quando teve conheci­
mento do Aviso deste Ministerio de 13 de Dezembro, 
que manda\·a formal-a com os Eleitores nomea .... 
dos em 18.4A; ,havendo ellc por tanto feito sus­
pender os trahalhos, e convocado nquelles ou­
tt·os Eleitot~es para o dia 23 de l<'ever~iro seguin­
te ; consultando, em consequencia d1sto, a Y. 
Ex. , se o Conselho Municipal de Recurso devcrú 
reunir-se na 3.a Dominga deste mez, ou mais 
adiant·e , e qual será o Eleitor, que deva servit· 
no mencionado Conselho. · 

E o Mesmo Augusto Senhor lia por 'bem Ap­
provar a deliberação, que V. Ex. tomou, de de­
terminar que com effeito no dia 23 de }'e,~ereiro 
tivesse lugar a convocação dos Eleitores; bem 
como de m·denar ao Juiz Municipal do Termo 
que, na hypothesi de existirem t·eclamações con­
tra a Qualificação da dita Freguezia , das quacs 
não conhecesse o Conselho l\funicipaJ de Recurso, 
convoque· elle extraordinariamente o mesmo Con­
selho para o referido fim, na fórma do A viso 
de 25 de Fev:ereiro de 18!~7; guar(la:ndo-se , á cer­
ca dos p~aios , quanto nelle . e em outras Deci­
sões do Governo Imperial se prescreve a este res­
peito. 

O que communico a V. Ex. para seu conhe-
1 

cimento e governo. 
Deos Gua~de a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­

neiro em 26 de Abril de 18!~8. -Visconde ele 
1\Iacahé.- Sr. Presidente da Provincin de Minas 
Gernes. 
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COLLECÇÜES DAS DEClSÕE~. DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

18/~8. 

TOJ\10 11. CADERNO 5.0 

N.n 57.- 11\IPElUO. -Em 4 de Maio de 1848.-. 
.Approl'a. a decisão dada pelo fresidente da Pro­
vinéia do Bio J.e Janeiro' ás lluvidas que , soh(·e 
a :intelli'gencia. do A:'~~t. 1 OS ela ~ei Regulamentar 
das Eleições, prop~z a Camara ~unicipal da 
Villa de S. Jqão:ae ltaborahy. · 

Illm. e Exm. St·. -Sendo pi:esente a Sua Ma­
gesta de o lmpet·ador, o que V. Ex. ex pende no 
~eu Offició sob n.0 9,·c data do 1.0 do cor.r:ente 
mez' a respeito das duas seguintes du~idas sobre 
a in telligencia do Art. ·1 08 da Lei Regulamentat· 
das Eleições, que á decisão cle V. Ex. submetteo 
a Cama1·a Municipal da Villa de S. João de Ita­
bora hy , a sa be1· : 

1.a Se podem haver· paradas no dia ê1n que 
se tem de proceder ao acto ela eleição Jn·imar·ia. 

2.a Se nesse mesmo dia podem existir desta­
camentos no lugar em ({UC se passa o acto d<t 
eleição. 

O 1\f esmo Augusto Senhüt•, ficando cle tudo 
inteirado, Houve por bem Approvm· a delibera­
ção que _V. Ex. tomou, de resolver negativamente 
á primeira, e affirrnativarliente á segunda das 
ditas duvidas. O que comml'nico a V. Ex. para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neil'O em 4 de Maio de 18~·8.-.Visconde de Ma­
cahé. -Sr. ]Jresidcnte da Provincia do H.io de 
Janeir·o. 
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N .0 58. -- Aviso d<.t 6 de 1\faio de 18A8.- iltant!n 
convocar os Supplentes, pela ordem ela vota­
ção, para formar-se o Conselho ilfttnidiwl de 
Recurso, quando não compareça algum do.r 
E leitores desi{puulos pela Lei. 

Sua Mar,cstadc o ImtJerador, a,' c1nem foi pre­
sente o OHicio de hontem , em qi1e ')m. par·ti­
cipa haver convocado pela respectiva lista e or·­
dem ele sua votação a cada hnm dos Eleitores 
da Fregnezia de Sant'Anna, a fim de compor· 
o Conselho :Municipal de Recurso, e que em con­
sequencia de se terem todos escusado por· impe­
didos e molestos, deixara de ser o dito Conselho 
installado: Manda declarar·-1 h e em resposta que , 
aU.enta a omissão da Lei , deve segnir-se o ar·­
bitrio por Vm. lembrado, de convocar os Sup­
plentes pela ordem da v:otação , quando não com­
pareça alguns dos Eleitores, a quem a mesma 
Lei designa para completa•· o Conselho; cnmpl'in­
do por tanto que assim proceda até chegar ao fim 
qne se propõe. . 

Deos Guarde a Vm. Paço em 6 de Maio: d~ 
·18I.8. - Visconde de Macahé.- Sr. Juiz l\Iuni­
cipal Presidente do Conselho Municipal de Recurso. 

N. o 59. - A viso de 9 de Maio de 184-8. - .Ap­
prorJa a deliberação, qzte tomou. o F ice-Presi­
dente ela Província do Espírito Santo, de man­
dar que fossem. convocados para o dia 23 do 
corrente os Eleit0res ultimamente nomeados, a 
fim de formar-se a Junta BePisora de Qua­
lificação da Filla de S. JJ'la.theus. . 

Illm. e Exm. Sr. -Sendo pr,esente a Sua l\fa~ 
r,cStaue o Imperador, com o Offi~i? .de V. E~. de 
2tl do mez passado, o que lhe d1r1grra o Jmz de 
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Paz (ta Villa de S. l\lathcns, Vresidcntc da Jlluta 
He,·isot·a de Qnalifieação do anno pt·oximo tindo, 
expondo ns causas, por ({UC não foi possivel con­
\'Ocar-se, (~omo lhe fcJI'a delet·minndo, para o 
dia 23 •lc Fen~reiro ultimo a refel'ida Junta: o 
Mesmo Aurruslo Scnho•·, ficando de t.n.do intei­
rado , Bom· e por hem A pprovar a dehberaçào, 
que V. Ex. tomou, de onlcmu· ao mencionado 
.luiz de l'az qne tizcssc aquella cotwocação para 
o dia 23 ele Maio COJTente, chamando para a 
formação tia Junta os Eleit.m·es ultimamente no­
meados, pot· ter ella de tnlbalhat· j{t dentro do 
tempo , em que fnncciona a nova Lcgislat\lra; c 
tle haver por isso ordenado t.amhern ao respectivo 
Juiz Municipal , que convocasse o Conselho Mü­
uicipal de Hecm·so vinte e quatro dias depois 
•tue a dita .lnnl.a tiver concluído os seus trab:-.­
lhos; a fim de ficarem livres os prazos . marcados 
na Lei Itl·gularnentar das Eleições, na confoi:mi­
dade dos Avisos de 25 de Fevereiro e 2a de 
Al)l'J! tle t 84 7. O que commnnico a V. Ex. para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de .la­
neim em 9 ·ele l\laio · de 1848. - Visconde de 
l\-lacal1é. - Sr·. Vice-PI'csidentc da l)rovincia do 
Espi•,:ito Santo. 

N.n 60. - Em 10 de Maio de 1Sl8. - De­
clara que os quin-ze dias uteis da duracii.o do 
Conselho JJJ.zmicipal de. Becurso devem contar­
se desde o dia em que .se reunirem. os tres mem­
bros de que o mencionado Conselho se compõe. 

Tendo-se já, por Aviso de 8 do cor·rente, 
decidido o objcclo da ·1.a parte do Ofiicio de Vm. 
daquella data: Manda Sua ,Magcstade o lmpem­
dor declar·ai·-lhc, quanto a 2.a parte do mesmo 
Officio , que os 15 dias uleis da dura~~ão do Con• 
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sdho Municipal de Ptecurso devem contar·-sc, co­
mo Vm. entende, desde o dia em qne se rcuni­
r·em Ol; tres membros de <Jtle o mencionado Con­
selho se compõe. 

JJeos Guar·de a Vm. Paco em fO de l\faio ele 
18~-8. - Visconde de Macal;é. - Sr. Juiz 1\inni­
cipal Presidente do Conselho Municipal de Recurso. 

N. o 61. - Em 1 O de Maio de 18ft-8. - AJJ­
prova a decisão dada pelo ?ice-Presidente: da 
PJ'(wincia de JIJ,inas \Geraes, mandando que .'W 

reunisse o Conselho Jlfunicipal de • Recurso do 
7ermo do Curvello , não o!Jstante não ter lw­
Pido reclamação algui~w .; hem como que os 
dias de Quinta e Sexta feira maioros fos.rem 
excluidos ddquelles, l!m que o dito Conselho lw 
ob1·igado a eMar reunido. 

111m. e Exm. Sr.- Sendo presente). a Sua Ma­
gestade o Imperador, com o Officio da.;Presidericia 
dessa Provineia, sob n." 31 , c data de 21 de 
Março ultimo, não só o que lhe dir:irrira o Juiz 
Municipal Substituto do Termo do Curvcllo, per­
guntando se devia reunir o Com~elho Municipal de 
H.ecnrso , não ollstante não ter havido reclamação 
alguma contra as decisões da Junta da Fregnezia 
da dita Villa, e da do Taboleiro Gr·ande, de que 
se compõe aquel1e Mnnicipio; e se, no caso afiir­
mativo, deveria trabalhar o Conselho nos dias de 
Quinta e Sexta feira maiores ; mas tambem a res­
posta que a mesma Presidencia deo ao refer·ido 
Juiz Municipal , declarando-lhe que ambas as du­
vidas estão resolvidas pelo Governo Imperial no 
A viso de G de Abril de 1847 §§ 2. o c 3. a, nos 
quaes se determina que o Conselho 1\lunicipal se 
reuna, ainda quando não tenha havido recurso 
nlp,mn , c se conserve reunido durante o tempo 
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prcscri plo pela Lei, e que scjão uteis os c lias mar­
cados pam essa reunião; e que por· tanto, sendo 
Dias Santos de Guarda a Quinta feira maior des­
de o meio dia, e a Sexta feira nté igual hora, 
deverão ser· cxcluidos esles dons dias do numero 
daquelles em que o Conselho he obrir,ado a con­
servar-se t·eunido : Houve o 1\lcsmo Augusto Se­
nhor por bem 1\ ppt'0var a decisão da menciona­
da }>resideneia, pot· estar em intcis·a conionnidade · 
com as Instr·ucrões do Governo ImperinJ, publica­
das no citado A viso de G de A hril do anuo pas­
sado. O que communieo a V. Ex. para seu co­
nhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. l>alacio do Rio ele Ja­
neiro em 1 O de 1\Iaio de 18l8. -Visconde de Ma­
cahé.- Sr. Vice-l)residente da Pt·ovincia de l\li­
tws Gentes. 

N. 0 .li2.- GllEI1HA.- Circular· em 1a de l\laio de 
18!,.8.- Aos /'residentes das Provincias deter­
minando que . não se fação mais passagens de 
praças do Exercito para Corpos que a elle não 
pertençl{o, ·sendo annulladas as que se tiverem, 
feito. 

Il1m. cExm. Sr. -Çonstando ao Governo Impe­
ria:l, que em algumas Províncias tem os respectivos 
l 1 residentes concedido passa~ens, com diversos p1·e· 
textos, á praças do ExerciLo para Corpos, que a 
elle não pertencem; como sejão os de Policia; De­
termina Sua MaGestade o Imperador que não se 
fação mais taes passar,-ens, sendo annulladas . as 
que até agora tenhão tido lugar. O qne commu­
nico a V. Ex. para qne assim o entenda, c cnm­
pr·a pela sua parle. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 13 de 1\laio de 1848.- Manoel Felizardo de 
Sousa e l\Ie1Io.- S1·. Presidente da Provincia de .... 
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N.o ti3.- F1\ZENDA.- Em 13 de Maio de 184.8.-
0s livros elos Escr:i"ães das Delegacias em que 
se lanção os títulos de residencia dos estran­
geiros, são st~ieitos ao Sello, e este pago pe­
los respectivos Escri(Jães. 

111m. e Exm. Sr·.- Sendo~me h·ansn1ihido pelo 
l\Jinistel'io da .Justiça com Aviso ele nJ de A l>l'il 
ultimo o, Officio , c1ne por· essa Presidencia lhe 
fóra dil'i~icJo em 12 de Março de ·18~·7· a respeito 
do Sello dos Livl'os dos Eser·ivães das Delegacias, 
onde se lanção os titulas de a·esidencia dos e"tran­
!jCiros, cumpre-:me declarar a V. Ex., que na 
rreneralidade com que está concebido o .{\rt. 21 
do Regulamento de 26 de Abril de 18!,./r., :estabe­
lecendo o Se1lo a que são sujeitos os livros e pro­
tocolos dos Tabelliães e Escri(Jães . de qualquer 
Juizo, se compr·ehendem todos os :tiva~os dos .Es­
cr·iviies dos Dele~ados de Policia, tenhão o destino 
que tiverem , ~ o onus do pa~amento do Sello 
recahe nos proprios Tabelliiies e Escriyães de qual­
quer .T ui:::. o. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 13 de Maio de '18!,.8.-· Antonio Pau­
Jino Limpo de Ahr·eu. - Sr. Presidente da l 11'o­
Yincia de Ser·~ipe. 

N. o 64 .• - Em 17 de Maio de 18!,.8. - (}s escnjJ­
torios de advogados estrangeiros , que não a:s­
si'gnão, pagão imposto/ por isso não jicão con­
siderados· ou reconhecidos como ad(Jogados por 
Autoridade alguma. 

lllrn. e Exm. 81·.- Em resposta ao Officio dessa 
l 1residencia de 9 de Março, sob n.0 3, relativo ao 
lançamento do Dr. Antonio Maria Car·neiro c Sá, 
Cidadão Portuguez, cumpre-me dizer a V. Ex. 
<pte na fórum do Art. 2. o § 1 O do Regulamento 
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flc 15 de .luJJho de 18!,.5 --são bnçados os eseripto­
rios dos ad ,·ogados , comprehcndidos os que não 
assignão os papeis do fOro , sejão estes nacio­
naes ou estranHeiros , sem que pelo simples facto 
de pa11arem o imposto fiquem reconhecidos como 
aclvogado::J por Autoridade ou R<lpartição alguma, 
assim como pagão os escriptorios dos hanctueil·os, l 

negociantes, e conetor·es estr·anaeiros, pela pro­
fissão , induslTia ou commer·cio ({llC exer·cem. O 
Regulamento sobre o imposto dos escriptol'Íos não 
distingue dos aclvoaados publicos dos dos advo­
gados particulares, e como não ha Lei alguma, que 
prohiba a qnalqner estrangeiro exercer· par·ticular­
mente o O Ui cio de ad vor,ado , desappar·ece o figu-
rado motivo de duvida. · 

Ueos Gnar·de a V. Ex. J>alacio do ·.Rio de 
JaneÍI·o em 17 de l\Iaio de ·18.18. - José I>etlro. 
J)ias de Carvalho. 

N.o 65. -IMPERIO.-Em 19 de Maio de 184.8.­
Solve as duvidas que, ao J?ice-Presidente da 
Provincia de J.lJina.f Gcraes, propoz o Juiz de Paz 
da Freguezia do Desemboque , Termo do .&~·axt.i, 
sobre a execucão da Lei R'e{{ulamental· das':Elei-

~ v 

clie:;. 
~ . ' 

Illm. e Exm. Sa·.- Tendo ]e,•ado á Presenca 
de Sua l\lagestacle o Imperador, o Officio de V. Ex. 
de 5 do cor·rente, que acompanha a copia do que 
lhe dir·igira o Juiz de Paz do Districto e Freguezia 
do Desemboque, do Termo elo Araxá, consultando 
a opinião de V. Ex. sobre os seguintes quesitos : 

1. 0 Se, tendo convocado, como o fez por não 
ter recebido pa1·ticipação alguma official em con­
trario para a formação da Junta Qualificadora, 
de que trata o Artigo 25 da Lei Regulamentar 
das Eleições, os Eleitores nomeados para a Legis­
latura, 'lue j{t se acha funccionando, e não os da 
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Legislatura transncta, póde subsistir a revisão 
feita por· a<p~ellcs Eleitores, convocuudo-sc os vo­
t.antes nclla qualificados para a pr·oxima futura 
eleição de V crcadores , e Juizes de Paz ; ou se , 
devendo-se considerar nulla pelo defeito da con­
vocaç:io dos Eleitores, ha de sübsi:;ti•· a qualifi­
cacão feita anterior·mente 7 

2.0 Se, pertencendo o Districto da Capella do 
Sacramento á l"reguezia de Santa Anna. do Rio 
dns Vélhas, do Termo de Uberaba, quanto ao 
civil, e ú }'r·er,nezia do Desemboque, do Termo do 
i\raxá, quanto ao ecclesiastico, deve a :Mesa Pa­
rochial desta ultima, onde forão qnaliticados os 
habitantes daquelle Districto , apnl'ar os seus votos 
para Vereadores, e Juizes de. I>az; e neste c:1so, 
a que AlHOI·idade cumpre qne sejão remettidas 
as respectivas Actas '! · 

O Mesmo Augusto Senhor Jlom;e por bem 
Declarar, que V. Ex. procedeo com acerto respon-
dendo: · 

Quanto ao 1. o quesito, que sem duvida foi 
irregular a composiçii.o da Junta Hevi:;om, por 
isso que della deviào fazer parte os Eleitores da 
ultima Legislatum, e não os nomeados em No­
vembro do anno passado, mas que, corno o Go­
verno Imperial em hypcthese semelhante declarou, 
em A viso de 18 de t\ bril do corrente ~ que se da v e 
sobr·'est.ar nos trabalhos das Juntas assim organisadas 
até a definitiva decisão do Corpo : Let

7
Tislativo, 

' t cumpre que acerca da. de que se trata se proceda 
da mesma fól'lna. 

E pelo que respeita ao 2.0 quesito, <JUe á 
Mesa parochial da dita J'r·eguezia do· Desemboque 
compete r·eceber os votos dos habitantes do Dis­
tricto da Capella do Sacramento, tanto para Verea­
dores, como para Juizes de l 1az, e apurai-os em 
Actas separadas; as quaes deverão ser remettidas 
á Carnara Municipal da Villa de Uberaba, a cujo 
Termo civilmente pertence o mencionado Djstricto. 
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O que communico a Y. Ex. para seu conhe­
cimento. 

Dcos Guarde n Y. Ex. Palacio ilo Ilio de Ja­
neiro em 1 U de Maio de ·184 ::;, - Visconde de l\Ia­
cahé.- Sr. Vice-Presidente da J>rovincia de .Minas 
Geraes. 

N.o 66. - Em 22 de Maio de 1848. - Ãpprova 
a decz'são dada pelo Presidente da Prbvlncia 
do Rio de ~aneiro, ao J,uiz ~uniczpal e de Or­
phãos de JJ[lzcalzé, ácerca de duvidas occorridas 
na exeéu'ção da Lei .Regulamentar das E lei-
~a. . 

Illm. e Exm. Sr. -Sendo presente a Sua l\fa­
gestade o Imperador o Officio sob n.o 17, e data 
de 15 do co'rTente , em CJ ue V. Ex. participa que o 
Juiz Municipal e de Orphãos do Termo de l\facuhé, 

.. informando a essa Presidencia que. a Junta de 
Revis5.o da qualificação dos votantes da Fregue­
zia de Nossa Senhora das Neves fora presidida por 
hum Juiz de Paz, que era incompetente por ha­
ver acceitado. e exercido o Cargo de Supplente 
<lo Juiz Municitiàl e de Orphãos , pergunta se , não 
obstante semelhante irregularidade , devia. o Con­
selho l\-lunicipal de Recurso tomar conhecimento 
dos recursos , que porventura fossem . interpostos 
ele suas deliberações : o l\lesmo A ugnsto Senhor 
Houve por hem Approvar a deliberação , <aue V. 
Ex. tomou, não só de dar buma solução affirma­
tiva á duvida proposta por aquelle Juiz Municipal, 
em vista do que dispõe o Arti~o 1 ·1 'I da Lei 
Regulamentar das Eleições, combmada com a do 
Art.118; como tambem de responder, em conformi­
dade elas Decisões do Governo Imperial, ás observa­
ções feitas pelo di to Juiz 1\1" unicipal, por considerar 
elle menos regular a convocação para se verificar a 
Revisão da qualificação dos votantes na Cidade 
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de Macahé, qne fez o respeti~o Juiz de Paz para 
o dia 30 do corrente mez coip Eleitores e Sup­
plentes da Legislatura. transacta; as quaes, posto 
que competentes para a Revisão, que se não veri-

1 licon em Janeiro ultimo, o não são por certo 11a 
actnalidade. O que commnnico a V. Ex. para sita 
in tell irrencia. 

Dcos Guarde a V. Ex. I)alacio do Rio de .Janeiro 
em 22 <le l\Jaio de 18.!,8.- Visconde de Macahé. 
Sr. Pt·csidente da. Província do Rio de Janeit·o. 

N. o 67.- FAZENDA.- Em 27 de 1\'laio de 18!,.8.­
As bar.ras de ouro não se receben~ em paga­

mento nas Estações Publzcas. 

José Pedt·o Dias de Carvalho, Pt·esidente do 
Tribunal elo Thesouro Publico Nacional, appro­
vando o recebimento da barm de ouro , de que 
trata o Officio n. o 2'2 da Thesouraria. da Província 
de 1\linas Geraes de 1ft. (le Abril ultimo, ordena 
que seja remettida para o Thesom·o, e qne d'm·a 
em diante não se continue em ta 1 recebimento, 
e se observe o que dispõe a Lei. O que o Sr. 
Tnspector da dita Thesouraria cumprirá. 

Thesouro Publico Nacional em 27 de l\Iaio 
de 18!,.8. - José Pedro Dias de Carvalho • 

. ·----
N.o 68.-Em 21 de Maio de 18t..8.- fJs Inspe­

ctores das Thesouraria.s, quando conhecem dos 
recw·sos de imposição de multas, podem al­
teral-as entre o maximó e minimo marcado no 
Regulamento. 

José Pedro Dias de Carvalho, Presidente do 
Trihunal do Thesouro Publico Nacional, responde 
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ao Officio n. o 3lr. do Sr. Inspector cJa Thesouraria da 
Provincia de Santa Catharina de 8 de Março ultimo, 
que posto que o Regulamento de 2·1 de Dezembro de 
'184.4. na par·te respectiva não seja expresso e ex­
plicito a respeito da questão proposta- se o Ins­
pectot• da Thesouraria conhecendo de hum recurso 
interposto da. imposição de huma multa por in­
fl·acção do dif.o Rer,nlnmcnlo , fHícle modiflcal-n­
he indnbitavcl que ao lnspectot·, autorisado para 
conhecer e jnlr,ar em segunda e ultima ins­
tancia definitivamente de huma multa, que na 
conformidade do Art. ·I 70 que a· decreta tem 
maximo e minimo, compete no recurso conhecer 
com eiTeito, c decidir sobt·e o qnc lhe parecer mais 
justo, e, no caso de procedencia da ~'nulta, altcr~r 
a sua quota entre o dito maximo , e minimo es­
tabelecido, se para modificação aclúu· attendivcis 
razões , administrando assim regularmente a jus­
tiça no legitimo, e hem enteridiclo ·uso da anto­
ridade que lhe he conferida. 

Thesouro Pnbfico Nacionn1 em 2/ d<r \Jaio 
de 1848.- José Pedro Diafl de CarvaHw. 
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N.o üU.- JUSTIÇA.- Aviso de 8 de Junho de 
1848. - Ao Presidente da Provi'ncia do Ceará, 
declarando' que aos Escrú,ães do Juizo ~um._ 
ctj;al, e não aos ele' 017Jhãos e 4usen.tes~ he 
que compete escrePer na Prm,edoria. tle C.apella.f 
c ~lesiduo.'i. 

Rio de J:mcim, 1\JiJ_list.erio tlos Ne!foeios da 
.lust.ien em 8 de Junho de 18!,.8.- Illm. c Exm. 
Sr .. :..::.. Communicando o antecessor de V ;Ex., por 
Olficio n. 0 53 de 1 de Julho --ao anno pr·oximo 
passado , a duvida suscitada entre os Escrh'ães de 
Orphàos, e do .Juizo ~Municipal da Capital dessa 
.frovincia, sobre qual seja competente para escre­
ver na l)rovedoria de Capellns e I\esiduos ·, tendo o 
mesmo antecessor de V. Ex. resolvido a duvida a 
favor dos Escrivães do Juizo Municipal ; tenho de 
declarar a V. Ex. que o Go,·erno Imperial ap­
prova semelhante decisão ; por quanto, tendo pas­
sado para o .Juizo Municipal as Causas da com­
petenci3; da Provedoria dos Residuos c Capellas , 
pela I.~ct de 3 de Dezembr·o de 18,-H , e Rettula­
mentos de 15 de Março e 9 de Maio de 1842~ são 
os unicos . competentes para escrever na Provedoria 
de Capellas e Resíduos os Escrivães desse Juizo, 
e não os Escrivães de Orphãos , que,: por sua insti­
tuição, só devem servir nos Orphãos e Ausentes. 

Deos Guarde a V. Ex.- Antonio Manoel de 
Campos Mello. - Sr. Presidente da Vrovincia do 
Cear6. 
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N." 70.- IMPERIO.- Em 15 de Junho de -1848.­
Solve duvidas apresentadas pelo Vereador da 
Camara llfwzici'pal de S. Sebastião, José ,An­
tonio da Silva Salinas, ácerca da execução da 
Lei Regulamentar das Eleições. 

111m. e Exm. Sr. - }"'oi pa·esente a Sua Ma­
r,cstade o Imperador o Officio de V. Ex. de G do 
corrente , rclath~o ás seguintes duvidas, que na 
execução da Lei Regulamentar de Eleições apre­
Renton o Vereador da Camara Municipal de S. 
Sebastião José Antonio da Silva Salinas. 

'l.a Se tendo feito parte da Junta Qualificadora 
o J>residcntc da Camara Municipal, póde fazer 
tamhem parte do Conselho Municipal, sob pa~e­
tcxlo de qne não interveio na qualificação dos 
votantes. 

2.11 Se no impedimento deste Presidente com­
pete-lhe, ou não, como immediato em votos, 
suhstituil-o no Conselho, apezar de continuar ainda 
suspenso do cargo de Vereador sem fundamento 
algum, por quanto não fora pronunciado pelo Juiz 
de J)ireito em hum processo de crime de respon­
sabilidade, que se lhe imputava. 

3.a Se· tendo-se huma vez procedido a sorteio 
entre tres .Eleitores empatados, a. fim de sea· desi­
v,nado hum delles para forma1· parte do Conselho 
~lunicipal , deverá essa designação ficar regulando 
para os mais annos , ou, renovar-se o sor·teio em 
c<ula anno. 

E o :Mesmo Auffusto Senhor Manda declarar: 
1. o Que bem resolveo V. Ex. a primeira duvi­

lla, fazendo YCr ao dito Vereador que hum Mem­
bro da Junta Qualificadora não pôde formar parte 
do Conselho Municipal, como h c expresso no Art. 
33 da . citada Lei, embora por qualquer motivo 
não quizesse intervir na ([Ualificação dos ·votantes. 

2. 0 Que tamhem resoh·eo V. Ex: acertadamente 
:t '),a rlnvida, declarando (IllC uo impedimento do 
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Presidente da Camara compete ao mencionado Ve­
reador Salinas, como substituto legal, tomar parte 
no Conselho, h uma vez que no processo de res­
ponsabilidade instaurado pelo Juiz de Direito dei­
xou de ser pronunciado, e que se po~ ventura 
continua a suspensão de facto, cumpre-lhe recla­
mar contra e lia perante quem competir , · apresen­
tando certidão authentica extrahida do dito proces­
so, da c1ual conste a não pronuncia. 

E pelo que respeita á 3. 3 dn vida : que hum a 
''ez designado o 'Eleitor ou Supplente pela sorte, 
deve-se considerar feita a designação para toda a 
Legislatura, salva o hypothese, de que trata o 
Dec1·eto n. o 480 de 24 de Outubro de 184() , § /i .• o 

O que tudo communico a V. Ex. para seu co­
nhecimento e governo. 

IJeos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 15 de Junho de 1848. -José Pech·o 
Dias de Carvalho. -Sr. Presidente da Provincia 
de S. Paulo. .,__ __ _ 
N.0 71. --:-NEm 16 de Junho d.e 184:8. - Al!l(!'o~a 

as cleczsues dadas pela Preszdencza da Pr•ovmcla 
da Bahia, a res/Jeieo de duvid,as encbntrd.d,as na 
execução da Lei Regutahumlar das Elei.Çr)es. 

lllm. e Ex.m. Sr. - Sendo presentes a Sua 
M. :O Imperador, com o Officio de V. Ex. de 26 
de Abril do anno proximo passado, as seguintes 
duvidas occoridas na execução da Lei Regulamen­
tar ·das Eleições : 

1.a. Do Presidente da Camara Municipal da Villa 
de l\faragogipe. -Se deveria declarar-se nu lia a 
Junta de Qualificação. da Parochia daquella Villa, 
porque na occasião da divisão das turmas dos 
Eleitores e Supplentes se não procedco ao sot·Lca­
mento entre os que se n preson t~ rã-o com ir,md 
numero de votos •. 



I ~--------------------------------------------------

2.a Do mesmo Presidente da dita Camm·a. -
Se incorria em nullidade a referida Junta por ter 
o Juiz de Paz excluído o FÃcrh·ão de Paz do nu­
mero dos Supp1cntes dos Eleitores , estando clle 

, prcsent.e na occasião da divisão. 
:J.a i\ qnc se suscitou na Villa de Santa i\ nua 

do Tucano entre o Cidadão; que tendo sido mais 
! votado para .Juiz de Paz, se escns~ua, e atpJCllc, 

t[UC sendo immediato em votos aceitou o Emprc~o, 
c fieou sendo efiectivamente Juiz de Paz, a ;es­
pcito de qual deJles era o competente para tomar· 
a Presidencia da Junta de Qualificação. 

!-..a llo primeiro Supplente do Juiz l\lunici pal 
da Villa de Jeremoabo.- Se, estando mudado do 
Mnnicipio o 2.11 Eleitor, que devia substituil-o, 
cumpria ser apczar disso, convocado para formar 
o Conselho de Hccurso, ou o immediato; e se 
era el1e Juiz o competente para fazer a convoca­
ção, ou a Camara Municipal. 

5.a l"inalmenlc, a que loi proposta por· hnm 
Membro da .Junta Qualificadora da Fr·er,uezia de 
Villa Viçosa.- Se podem, ou não ser· admittidos 
na lista geral dos votantes os Administradores das 
J;-nzendas ruracs, e Fabr·ieas. 

O 1\Iesmo Aurrusto Senhor·, Tendo ouvido a 
Secção do Conselho d'E~;tado dos Negocios do Im­
pcrio, Houve pot· hem Declarar: 

1.0 Que accl'tadamcnte resolveo V. Ex. a 1.a 
duvida, declarando não ter havido nullidade na 
Jormação da .Junta de Qualificaqão da Parodiia de 
Maragor,ipc, pela f..1.lta do sorteio dos Eleilot;es e 
Supplcntes, que concotTêrão com i3ual munem 
de votos na occasião da divisão das turmas; pot• 
<tnauto , não tcndú sido estabelecida· pela Lei a 
formalidade do sorteamento. em tal caso, para tpte 
da stu\ pretet·ição proviesse a nullidade do acto; 
verifica-se que este se praticam antes da noticia 
c cxecucão <lo J)ccrcto n.o fr.SO de 24 de Outubro 
de 18.'râ, que <lct.crrninou o recur~o :i sorte no 
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caso de empate de votos de alguns Eleitores, que 
obste ao conhecimento do menos votado da pri­
meira turma , e do mais votado da segunda , bem 
como á divisão destas. 

2.0 Que ,com igual acer·to decidio V. Ex. resol­
vendo negativamente a 2.u duvida; porque, não 
havendo na Lei disposição alguma expressa e po­
sitiva, que regulasse o caso de maneira contraria, 
não se dava motivo para. a declaração de nnllidade 
na formação da Junta; com quanto mais l'egular 
seria ter-8e nomeado quem substituísse, na fórma 
da Lei, o Escrivão de J>az, que de,~eria julgar·-se 
impedido por ser Eleitor, e dever estar na divisão 
das turmas. 

3. 0 Que a3.a duvida está terminada pela decisão 
contida no Aviso de 25 de Outubro de 1846, com 
a qual estão confot·mes as declarações dessa Pre­
sidencia nos Officios de_ ao de Março de 181 .. 7. 

I.,. o Que foi fundada nas disposições da Lei , e 
da Constituição, e Resoluções do Governo a decisão 
dada por V. Ex. á 4.a duvida, respondendo ao 1.0 

Supplente do .Juiz 1\Iunicipal da Villa de .Teremoabo, 
que, estando decidido pelos Avisos de 24. de No­
vembro de 18!1·6, e 18 de Janeiro de 1847, que 
não podem set· convocados para a Junta de Qua­
lificação os Eleitores e Supplentes , que estiverem 
mudados da Parochia , por igual razão não deve 
ser chamado para o Conselho Municipal de Re­
curso o Eleitor, que se tem mudado do Município, 
embora dentro da Comal'ca; devendo: por tanto ser 
chamado o immediato em votos residente no Mu­
nicípio para substituir ao dito Juiz !Municipal, a 
qnem como tal compete fazet· a convocação do re­
ferido Conselho, segundo cst:1. resolvido em 4. o 

lugar no Aviso do '1.0 de Ievct·ciro do anno pas­
sado, c se deduz por argumento dos Artifws ft .• o, 
1 O c 4-1 da Lei Hen:ulamcnt.ar das Eleições. a 

5.0 rinalmentc , qne com hmal fundamento 
resolveo V. Ex. a !í,a duvida, clcclal'ando fltle á 
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vista da disposição do Art. 18 § 3.0 da citada Lei, 
he claro que devem ser incluídos na lista geral 
dos votantes os Administradores das Fazendas ru­
raes, e Fabricas. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 16 de Junho de 1848. -José Pedro Dias 
de Carvalho, Sr. Presidente da Província da Bahia. 

N. 0 72. - Em 16 de Junho de .. 1848. - Sol"e 
a~ ~ttvidas p~opostas !?elo, Pre~icl,ente ~a Pro­
vzncza de ll!lmas Geraes a /i.ez Regulamentar 
das Eleições. 

lllm. e Exm. Sr. -Sendo presentes a Sua 
l\fagestade o Imperador os Officios de V. Ex. , sob 
n ,os 38 e 39, e datas de 23 e 24. de Abril do 
anno proximo passado, expondo as seguintes du­
vidas occorridas na execm;;ão da Lei Regulamentar 
das Eleições : 

1.a Do Juiz de Paz Presidente da Junta de 
Qualificação da Freguezia de Nossa Senhora das 
Dores de Campo-Formoso, perguntando se de­
ve prevalecer a mesma Junta de Qualificação~ 
em cuja formação . se preterírão as formalidades 
prescriptas n9s A1·tigos 8 e 9 da Lei; pois que~ 
sendo aquella Fregut>zia hum a das creadas o annD 
passado , e devendo-se nella praticar o que de­
termina o Artigo 13 , se effectuou o processo de 
qualificação com os nove Membros de que trata 
o Art. 6.0 

2. a Do primeiro Substituto do Juiz Municipal 
do Termo do Sabará - Se , convocado o Eleitor 
mais votado para o Conselho Municipal de Recurso, 
escusando-se este, e successivamente todos os mais,. 
que !Se lhe seguião, p_or enfermidade, ou outros 

I 
I 
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motivos, devia convoca1·-sc o Suppleutc, como 
elle praticara. · 

3.a Do Juiz de Paz da. Fregnezia de Santa Rita, 
perguntando quantos Eleitores devia dar a dita 
Freguezia, na conformidade do Ant. 52 da Lei, 
tendo ella actualmente 256 votantes, e havendo 
dado em 1842 quatro Eleitores, e seis em 1844. 

4.3 Do mesmo Juiz de Paz- Se· hum Cidadão 
qualificado na Parochia, que della se mudar, 
póde na mesma Parochia ser votado para Eleitor, 
ou na outra , para .onde se mudou~ 

5. a Do l1 rcsidente da Camara Municipal da 
Villa de Pitanguy. -Se l'l~Hn Cidadão não incluído 
na Lista dos votantes pode perante a .Ttmta de 
Qualificação, e Conselho de Recurso , em nome da 
J..~ei reclamat• contra a J'eclamação de -outro Ci­
dadão , que em seu nome pede que a Junta in­
clua no alistamento gTandc numero de indivíduos. 

6. a Do mesmo Presidente da Camara. -:Se no 
Conselho de Recurso podem ser admittidos : nov:os 
documentos, reforçando a prova d'os que forão 
apresentados á Junta de Qualificação. 

7 .a Do Presidente da Camara Municipal da 
Villa do Curvello.- Se hum Cidadão reunir os 
Empregos de Juiz Municipal, Presidente da Ca­
mara , e primeiro Eleitor; de qual ôelles deverá 
fazer opção para entrar no Conselho Municipal 
de Recurso. 

s.a Do mesmo Presidente. -Se hnm Cidadão 
occupat· os Empregos de Juiz 1\Iunicipal e Presi­
dente da Camara; de Juiz Municipal e de Eleitor; 
de Presidente da Camara e de Eleitor, qual delles de­
verá optar .no 1.0

, 2. 0 e 3.0 caso. 
9.a Do mesmo Presidente. -Se hum Cidadão, 

·que na occasião dos trabalhos da Jullta de Qua­
lificação não tem 25 annos completos , mas que 
os complete antes da reunião do Conselho Muni­
cipal , ou ao tempo das eleições 1 pó'de ser quali­
ficado vot.ante. 
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·1 o. a Do mesmo Presidente. - Se o Cidadão, 
que tiver hum capital empatado de quarenta ou 
cincoenta contos de réis em dinheiro, ou em 
terras , poderá ser qualificado \•otante , reputan· 

I do-se ter a renda precisa. . · 
11.a Finalmente, do mesmo Presidente.-:" Se o 

Conselho de Recurso deve admittir h uma petição, 
em que a Junta de Qualificação tiver lançado o 
despacho - Justifique- , vindo .e1la acompa­
nhada de justificação, embora se uão possa jul­
{pr desattenuida por aquella Junta- .essa petição, 

I em ((Ue proferir·a tal despacho. 
E o Mesino Augusto Senhor, ficando de tudo 

inteimdo, e Tendo ouvido a Secção do Conselho 
d'Estado dos Negocios do Imperio, Houve por 
bem Declarar o seguinte: 

1. o Que bem resolveo V. Ex. a respeito da 1.11 

duvida, havendo por nulla a Junta de Qualificação 
da Freguezia de Campo-Formoso, que se forma­
ra de maneira differente da ordenada nos Arti­
gos 8 , 9 e ·13 da Lei ; mandando em conse­
quencia proceder novamente á convocação, de que 
trata o Artigo ;,4 .• o , a fim de que , ;passado hum 
mez da data da convocação, tivesse lugar nova 
installação da Junta , e o começo de seus traba­
lhos nos prazos, e com as formalidades lega~s; 
ordeüando ao respectivo Juiz Municipal, de accor­
do com o determinado no A viso de 25 de Feve­
reiro deste anno, que fiz.esse reunir extraordina­
riamente o Conselho Municipal, Jogo que tivessem 
decor-rido os prazos da .Lei, contados do dia em 
que tivesse lugar a nova installação da Junta. 

2.0 Que igualmente resolveo V. Ex. acertada· 
mente sobre a 2.3 duvida, approvando o proce­
dimento do Juiz Municipal Substituto do Termo 
do Sabará, quando, na falta dos Eleitores da Pa· 
rochia da cabeça do dito Termo que não compa­
r·ccêrão para entrarem no Conselho Municipal de 
Hrwnrso, tmuln sido convocados pela ordem da vo-
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tação, chamou o 1." Snpplcntc; pois qnc dedu- • 
zintln-sc bem claramente das disposições da J. ... ci set· 
da sna mente que os Supplcntes dos Eleitores os •. 
snbstitnão em seus impedimentos, natural conse­
qnencia hc o poderem, e deverem ser chamados 
para ~~xei·cet· quaesquer fnncçües da competencia 
claqnclles, no caso de fhlt.a•·em, guardada a or­
dem da votação. 

3. 0 Que a a. a duvida' proposta pelo Juiz de 
Jlaz da J<'reguezia de Santa Rita, já se acha resol­
vida pela Decisão do Governo Imperial em A viso 
de 2 de N ovembi'O de 184 6 , sob n. o 5. 

4. o Pelo que pertence Ít !, .• a duvida.- Que a 
respeito dos Cidadãos, que depois de qualificados 
em h uma l)arochia mudarem-se para outra, den­
tro da rncsrnaProvincia, a tempo que não possão nesta 
te•· a precisa residencia de hum m~z, pelo menos 
antes do dia da formação da Junta •de Qualificação 
prevalecerá aquella qualificação feita na Parochia, 
em que d'antes residião, como se deduz das dis­
posições dos Artigos 17 e 65 da Lei ; e por con­
~cguiute ficarão tendo na mesma Parochia o voto 
acti,·o c passivo, podendo por isso ser nomeados 
Eleitor·es della, ainda que, se continuarem a residir 
em outm, fiquem inhibidos de alguns actos de­
clarados nos Avisos de21J. de Novembro e 5 de De­
zembro de 18·~6, e de 18 de Janeiro e 20 de Feve­
reiro de 184.7. 

5.0 Quanto á 5.a duvida.- Que attenta a expres­
são generica, indistincta da Lei nos Artigos 22 e 
35- qualquer Cidadão -a qual expl'essão, na fôr­
ma da Constituição, comprehende todo aquelle 
individuo, que se acha nas circunstancias especi­
ficadas no Artigo 6. o della, sem dependencia de 
gozar ou não, do direito de .votar nas eleições, 
h uma vez que lhe não obste alguma das excepções elo 
Artigo 1 ~ he permittido a todo o Cidadão , ainda 
que não incluído na lista dos votantes, apresen­
tar qneixa~, reclamações, denuncia~, c recursos 
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perante a Junta de Qualificação, e Conselho Mu­
nicipal , nos casos, e com as formalidades pres­
cl'iptas nos ditos At·ti~os. 

6.0 Pelo que resperta á 6.3 duvida. -Que no 
Conselho de Recurso podem os recorrentes apre­
sentar novos documentos , e provas com as suas 
alleffações; porque: não o tendo prohibido expres­
samente a Lei , como fez no Art. 38 ácerca dos 
recursos interpostos para as Relações, não hn ra­
zão al~uma attendivel, e procedente, para que 
sejão inhibidos os recorrentes de demonstr·ar e 
provar pelos meios legaes ao seu alcance os mo­
tivos por que rccorrêrão e demandão justiça; e o 
Conselho Municipal de se habilitar por· meio elas 
provas e documentos produzidos para proferii· suas 
justas decisões : o que está de acc01·do com a de­
cisão do Decreto de 18 de Março de 181,.7, Art. 2. 0 

7.0 Que as duvidas 7.3 e 8.a já se achão resol­
vidas com a Decisão do Governo em .A vis os de 9 
de Novembro de 1846, n.os 4, 5, 6 e 7, e de 
1'1 de Fevereiro de 1847. 

8.0 Pelo que pertence á 9.3 duvida.- Que a 
Junta de Qualificação não pódc qualificar votante, 
e incluir na lista delles, aquelle Cidadão, c1ue 
na occasião da celebração ela mesma Junta, e 
dentro dos praz0s declarados nos Arts. 16. e 22 
da Lei , não tiver os 25 annos completos, ainda 
que haja de os completar antes da reunião do 
Conselho Municipal , e do acto das eleições; pois 
que a Junta deve attender somente á actualidade, 
decidindo com attenção ás circunsta.ncias , em que 
os Cidadãos se lhe apresentarem para. a qualificação; 
e deixando as alterações, que tenhão de hnver, 
á consideração da Junta annual da • revisão, de 
que trà tão os Arts. 25 e seguintes da Lei. 

9.0 Quanto á 10.a duvida •. ~.Que hum Cidadão 
que notoriamente se rel.'Onheça proprietario de 
hum capital , em dinheiro~ ou em terras , do va­
lor tle quarenta ou cincoeuta contos de réis, e 
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ain<h de menos, <[Ue t·azoavelmcnle póde produzir 
a renda liquida exigida pela Lei , deve ser quali­
ficado votante, considerando-se que a tem. 

1 o.~~ Finalmente, qne a ma teria. da H. a duvida 
já sa acha definiti,•amente regulada pelo A viso 
de 2G de l\Iarco de 18~ 7 n .'' '1. 

O que tnd~ commnnico a V. l~x. para seu co-
nhecimento, n:overno, c exccuç:'lo. . 

Deo~ Gua1·de a V. Ex. Palac10 do Ilw de Ja­
nei•·o em 1 G de Junho de '1 8A8.- José Pedro ])ias 
de Carvalho.- St·. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes. 

N.o 73.- FAZENDA.- Em 1'7 de .Tunho·de 1848.­
Quando oSPresidentes das Províncias tomão so­
bre si à responsabilidade das despezas que orde­
não, he desaecessario o procedimento ordenadp 
no Art. 2.0 do Decreto de 7 de i1laio de 18!,.4. 

}..,rancisco de Paula Sousa e 1.\Jcllo, Presidente 
1 

do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, res- : 
ponc.le ao Olficio do Sr. Inspector da Thcsouraria 
da l1 rovincia do Cear·á de '19 de Alwil, sob n.0 27, 
que cumprio o seu dever· á vista • da declaração 
que fez o Vice-Presidente ela Provincia de se· res­
ponsabilisar pela ordem do saque, e da ordem de 
:H de J ui h o do anno passado , em que se lhe ap. 
provou igual procedimento. 

E quanto á duvida de que pede solução, ex­
posta no seu Officio de '•· de Dezembro , sob n. o 84, 
fique na intelligencia de que logo que os Presi­
dentes nas 01·dens expedidas para despezas extraor­
dinat·ins, para que não estejão competentemente au­
tol'isndos, tomarem desde logo sobre si a respon­
sabilidade, desnecessario he o procedimento orde­
nado no At·t. 2. o do Decreto de 7 de Maio de 18!,.2. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Junho 
de· 181,.8, - Francisco de Paula Sousa e l\fello. 
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N.o7J, .• - Em 1!J de.Tuuhode'IS!,.S.- A prl'scri­
pção não corre contra os menores, nos quaes 
além disto he concedida a restituição por espaço 
de qnrttro annos. 

Fr·ancisco de Paula Sousa ·c MeJJo, ~I,·residentc 
(lo Tribunal do Thesouro Publico Nacional, res­
ponde ao Officio n.o a3 do S1·. lnspectm· da The­
som·aria da l1 rovincia de Minas Gea·aes de 1 ;, de 
1\Iaio nltimo, que a prescripção de longo tempo não 
corre cont.ra os menores, aos ({Uaes alêrh disto hc 
conecdicla a restituição pot· espaço de quat1·o an­
nos, e que não se p6dc por tanto reputa•· pres­
cripta a acção de Dona Isabel, filha le{çitima do 
finado lHajor· Venancio Xa \'Íe:· da Sih·a Fcl't'ào, a 
haver· a divida de G3,~3:J3, cuja entrega r·ec!arna 
seu curador Manoel Tiêr-ardo Accurcio Nnm:m , 
aliás reconhecida como informa a C(mtadoi·ia. 

Thesonro Publico Nacional em 'I !J de Junho de 
18.l8. - Francisco de Paula Sonsa e Mello. 

N." 75. -lJ.\IPEillO.- Em 19 de Jnnho de ·184.8.­
A:pprO'va as decislJes dadas pelo Pre.:;ic/ente da 
Provincia do llio Grande do Nol·te, âccrca das 
t!twidas que, a Lei Regulamentar das Eleições, 
propw-:.era o Presidente da Camara Llfltnicipal, 
e illembro do Conselho Jlfunicliml de Recurso 
da f/iUa de S. Gonçalo. · 

lllm. e Exm. S1·.- Tentlo si<lo prescul.e a ! 
Sua Maacstadc o lmpet·ador·, com o Oflicio de ! 
V. Ex. de '2 do cot'l'entc, n. o ·1·1 , a copia do 
<pw lhe <.liri{:ira o l 1residcntc da _C:mmra l\Junici­
pal , e Membi'O do Couselho l\lumcapal de Recurso 
da Villa de S. Gonçalo, pedindo esclarecimentos 
sobr·e os seguiutes ([Uesitos relativos á Lei 1\egula­
mentar das Eleiçôes. · · 
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1." Se o Lino das Actas, rcqucr·imentos de 
recursos, c mais papeis ,]o Conselho, finda que 
seja a sessão dial'ia, devem ficar sob a guarda 
do respectivo J>r·esidenlc, on daquelle l\Iemhro que 
faz as vezes de Secretario do mesmo Conselho. 

2. o Se os r·ecorTentes podem juntar novos do­
cumentos pm·a a intei'))OSição do recurso, nJêm 
daquel\cs qne havião sido apresentndos {t .lnnta 
de QuaJificaçno na epoca das reclamaçües. 

3. o Se no Conselho l.\1 unicipal , alem dos Mem­
bros , de <1ne por Lei de,·e elle ser· composto, pó­
de ter voto, fallar nas materias de que alli se 
tl'ata, hum imli ridno c:-;tranho ao mesmo Con­
selho. 

l, .• o :Finalmente, se as deliher·ações do· Conselho 
devem ser· tomadas ptw maior·ia de votos, ou se 
as póde por si só tomar o Presidente , ainda con­
tra a maioria de ''otos dos outros 1\lemhros. 

O Mesmo Augusto Senhor Houve por hem 1 

Declarar: . 
1. o Que acertadamente decidio V. Ex. a 1.a 

duvida, r·cspondendo que , á Yista da disposição 
dos Ar·tigos 21 , 22 e 23 da citada Lei, deve por 
identidade de razão ficar em poder do Presidente 
do Conselho Municipal o Livro das suas netas , 
e os recpwrimentos de recurso , que para elle 
se tiverem inter·posto ; por isso que tem o dito 
Presidente de remetter para o Archivo da Camara 
l\funicipnl o mencionado Livro, c ficar para com 
os recorrentes responsavel pelos seus requerimentos, 
em vit·tndc do recibo que lhes passa na occasião 
de os aceitar. · 

2. 0 Que com igual acerto procedeo -v. Ex. 
resoh·endo affirmntivamcote a 2. 11 duvida, na forma 
dos Decretos n. os 500 de 15 ele l•'evereiro, c 511 
de 18 de Mar<_·o de .1847. 

3. 0 Que merece tamhem a Imperial Appr·ovação 
a deliberação de V. Ex., respondendo nega­
tivamente á 3.a duvida , á ,·ista do qne ltc ~x.-
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presso no A. viso de 8 de l\Iarço do anno proximo 
passado. 

4 .• o Finalmente, que do mesmo modo bem pro­
ccdeo V. Ex. declarando, quanto ú 4·. 3 duvida, 

' que o Artigo 36 da citada Lei expressan1enle 
ordena que as deliberações do Conselho sejào toma­
das por- maioria de votos ; mas·· que, quando al­
gum dos seus Mcmbi'Os não concor·de com o \'olo, 
ou decisão da maior·ia , tem a fhculdade de o decla­
rar na Acta _, como pm· par·idade de razão se deduz 
da declaração :~.a do A viso de 27 de 1\furço do 
mesmo anno passado.· 

O que tudo commnnico a V. Ex. para seu co­
nhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. J>uJacio do Hio de Ja­
neiro em '19 de Junho de 1848.- José Pedro Dias 
de Carvalho.- St·. Presidente da J>ro\'incia do Hio 
Grande do Norte. 

N.o 76.- Em 2'1 de Junho de 184.8.- A!J?proCJa 
a decisão dada pelo Presi~elite da Jtrovirtcia de 
JJ:Izizas Geraes, sobre a du:viâa em qúe se achava 
o 1.0 Juiz de Paz da Freguezia de São João 
Baptista, áce1•ca do modo por que d,evia proceder 
para supprir a falta, que hrnwe de não se ter 
reunido no tempo marcado a .~Junta de Quali­
ficação deste anno. 

, Illm. e Exm. Sr. - Subio ao conhecim-ento 
11de Sua Magestade o Imperador, o Officio de V. Ex. 
1
1ll.0 73, com data de 10 do corrente, acompanhado 
1~Ia representação da Camar·a Municipal da Cidade 
de Minas Novas, sobre a duvida em que se acha­
''a o 1.0 Juiz de Paz da Freguezia de São João Bap­
tista, ácerca do modo por que devia proceder para 
upprir a falta, que houve de não se ter reunido 

ho tempo marcado a Junta de Qualificação deste 
anno, pelos motivos que farão presentes a V. Ex: 

I . 
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e o Mesmo Auausto Senhor, ficando de tudo in:. 
teirado , llonn~ por bem Approvar a decisão de V. 
Ex., não só mandando proceder á qualificação na 
dita Fref;nezia, logo que o referido Juiz de Paz 
recebesse as ordens, qnc pat'a esse effeito lhe diri­
gisse a<tuella Camam 1\Innicipal, ohsct·vadas todas 
as formalidades prescriptas pela Lei; corno tambem 
olfician<lo ao Juiz Municipal, para que em tempo 
opportuno fizesse rennit• extraordinar·iamente o 
Conselho de Recurso , a fim de decidir os qtie forem 
interpostos pelos habitantes da mesma f,r·eguezia. 
O que communico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro 
em 2·1 de .Junho de 1 8~.8.- José Pedro Dias de 
Car\·alho.- Sr. l,residentc da Provincia de Minas 
Gen1es. · 

~. 

' . 
~~·,~lJt· . . 
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coLLEcçõEs DAS_ DEcis9E~f no GoyEnNo. Do . 
. ' :. ' .. 'BRASIL~~·;;:,::,' '1 ... . 'I •. 

1848. 

TO !li O 11 • CADHRNO 1. 0 

N.o 77.- IMPERIO.-Em 5 de Julho (le 1848.­
Esclarece o Presidente da Província de S. Paulo, 
sobre o embaraço em que se acha a respeito das 
Eleições das Camaras lJ1unici'paes, e Juizes de 
Paz, que na sua opinião se nr'lo podem verifi­
car no dia 1 de Setembr,o deste anno, em con­
sequencia de duvidas que occorrêrão por occasião 
da qualificação. 

Illm. e Exm. Sr. -Foi presente a Sua Ma­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 3 do 
mez passado, representando o embaraço, em que 
se acha a respeito das Eleições das Camaras Mu­
nicipaes, e Juizes de Paz, que na opinião de V. 
Ex. se não podem verificar no dia 1 de Setembro 
deste anno, em consequencia das duvidas, que 
occorrêrão por occasião da qualificação, as quaes 
consistem: ·1.0

, em se terem alt:umas Juntas forma­
do e terminado os seus trabalhos com Eleitores 
de 1844: 2. o, em se terem outras formado com os 
de 1847: e terminado tambem os seus trabalhos, 
sem que porêm se tivesse organisado o Conselho 
de Recurso: 3.0

, em haverem outras, formadas do 
mesmo modo que estas, suspendido os trabalhos : 
4.0

, em se não terem chegado a formar algumas~ 
5. o, em apparecerern irregularidades em outros : 
e Tendo o .Mesmo Augusto Senhor ouvido sobre 
esta materia a Secção do Conselho d' Estado dos 
Negocios do Imperio , lia por· bem Declarar· : 
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1." Que, quanto ás Juntas, que se fonnárâo 
com Eleitores ele 1844, e terminár·ão seus traba­
lhos, e as que se compuzer·ão com os de 184 7, c 
tambem os concluírão, deve-se conservar tudo no 
estado , em que se acha , sem se alterar nada do 
que está feito, até que o Corpo Legislativo torne 
huma medida clefinitiva. 

2. 0 Que, considerados subsistentes os actos pra­
ticados por cs&as Juntas , se proceda á organisa­
ção dos Conselhos Municipaes de Hecurso , onde 
elles não forão organisados, para tomarem conhe­
cimento das reclamações, que se apresentarem. 

3.0 Que, naquelles lugares, onde, formadas as 
Juntas com os Eleitores de 18!~7, suspenclêrão os 
seus trabalhos, se proceda á formação de nova 
Junta para encetar novamente os trabalhos da 
qualificação. 

!h o Que se proceda á formação das Juntas , 
onde não forão ainda formadas. 

5. 0 Que, tendo expirado no dia 3 de Maio os 
poderes dos Eleitores da Legislatura passada, já 
não pôde ter· lugar a disposição do A viso de 21 de 
Dezembro do anno passado, e por isso as novas 
Juntas devem ser formadas com os Eleitores da 
actual Legislatura. 

6.0 Qüe se proceda ás Eleições das Camaras Mu­
nicipaes, e Juizes de Paz impreterivelmente no. 
dia 7 de Setembro proximo futuro, em todas as 
Parochias de cada Município; devendo os Presi­
dentes das Assernbléas Parochiaes convocar, na 
conformidade do Art. 94 da Lei de 19 de Agosto 
de 1 S46 , os Cidadãos qualificados votantes pela 
Junta de Revisão, que se reunio este anno na fôr­
ma do Art., 26 da citada Lei , e cujos trahalhoi­
forão concl uidos, e decididos pelos Couselhos Mu­
nicipaes de Recurso, em vi:;ta dos recursos inter­
po:-tos das decisõt!s das mesmas Juntas; e que na­
quellas Parochias, onde por qualquer motivo foi 
suspensa , ou se não fez a qualificação, nem possa 



concluir-se antes do dia 1 de Setembro , se oonv1l­
quem os Cidadãos qualificados no annó anteéedente. 

1. o Que, nio tendo etfeito suspensivo o r~ ... 
curso para as Relações, devem-se considerar tél'­
miuados os trabalhos das qualificações, logo que 
estejão concluídos os dos Conselhos Mullicipaes. 

ti. o Que , como os Presidentes de Província 
estão autorisados a decidir duvidas, que appa­
reção na execução da Lei Regulamentflr d~1s Elei­
ções, e para conhecer das irregular·idades commet­
tidas nas Eleições das Camaras Municipaes, e Juizes 
de Paz, quando da demora possa resultar o inct:m .. 
veniente de não entrarem em exercício os novos 
eleitos no dia designado pela Lei, a V. Ex. cumpre, 
na hypothese lembrada, resolver sobre estes casos. 

9. o Que, se houve a irregularidade de se for­
marem algumas Juntas com Eleitores de hutn 
anuo, e Supplentes de outro; nesse caso, aihda 
que ellas tenhão concluído os seus trabalhos, se 
deve proceder á for·maçào de novas Juntas. 

O que tudo communico a V. Éx. para seu 
conhecimento , governo, e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 5 de Julho de 1848.- José Pedro Dias 
de Carvalho. -Sr. Presidente da Província de Síitl 
Paulo. 

N.o 18.-JUSTIÇA.-Aviso aoPresidente da Pro­
víncia de Goyaz.- Declarando que os Juizes de 
Direito e Promotores l'uhlicos não estão obrigados 
a residir em luw1 ponto determinado das suas 
respectivas Comarcas, podendo com tudo o Go­
"erno ordenar-lhes que residão temporariamente 
naquelles pontos onde maz's convier á manutem;ão 
da ordem publica, e á melho1• administração da 
Justiça. 

Rio de Janeiro, Ministerio dos Negocios da 
Justiça em 1 de Julho de 1848.- Illm. e Exm. Sl'. 
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Havendo levado ao conhecimento do Governo Im­
perial o Officio que V. Ex. me dirigia, com data 
de 27 de Abril ultimo, sob n. 16, em que per·­
gunta se os Juizes de Direito são obrigados a re­
sidi I· nas cabeças das respectivas Comarcas , ou 
se em outro qualquer ponto della, com tanto que 
seja dentro da, mesma; e bem assim se os Promo­
tores devem residir no lugar· em que permanecer o 
Juiz de Direito: tenho de responde1· a V. Ex. <pie, 
depois da promulgação do Codigo do Processo Cri­
minal, que extinguia as cabeças de Comarcas, 
não tem o Juiz de Direito obrigação Je residir em 
hum ponto determinado da Comarca; podendo com 
tudo o Governo, quando as circunstancias o exi­
girem, determinar-lhe que resida temporariamente 
em hum ponto que mais convenha [t melhor admi­
nistração da justiça, e manutenção da or·dem pu­
blica; o que semelhantemente se deve entender a 
respeito dos Promotores Publicos. 

Deos Guar·de a V. Ex.- Antonio Manoel de 
Campos Mello.- Sr. Presidente da Província de 
Goyaz. 

N. 0 79. -MARINHA.- Aviso de 8 de Julho de 
18lt-8. - Declara q.ue os Officiaes llfilitares, que 
servirem no Corpo de Municipaes Permanentes, 
não tem direito ao abono da gratificação addi­
cional. 

Sua .1\lagestade o Imperador , Conformando-Se 
por· Sua Imperial Resolução de 10 deJunho findo, 
com o parecer do Conselho Supremo Militar , 
dado em Consulta de 26 de Maio proximo pas­
sado, lia por bem Mandar declarar, que os Offi­
ciaes Militares, que servirem no Corpo de l\luni­
cipaes Permanentes, nenhum direito gozão para 
pretenderem o abono da gratificação addicional , 
por não estarem empregedos no serviço do Exer-

l 
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cito, e per·lencer o dito Corpo exclusivamente á 
Repartição da Justiça, e alêm disso perceberem 
os seus Ofllciaes vencimentos ~speciaes pelo mesmo· 
Corpo~ alêm dos respectivos soldos de suas Pá:.. .. 
tentes pela Repatição da Guerra ; o que com­
munico a Vm. para sua intelligencia e excução. 

Deos Guarde a Vm. Paço em 8 de Julho de 
184.8.- Joaquim Antão J<'ernandes Leão.- Sr. 
Contador· Geral da Marinha. 

N.o 80.-l"AZENDA.- Em 11 de Julho de 181•8.-
0s barcos de cabotagem de dentro da Provincia 
não estão fóra da.fis-calisação das Al/andegas. 

Tendo mandado proceder ás necessarias infor­
mações sobre o objecto do Officio do Sr. lnspe­
clor interino d' Alfandega de 27 de Junho n. 0 

1033, devo porêm declarar-lhe que os barcos de 
cabotagem que vem de portos da Província do 
Rio de Janeiro, não estão fóra da fiscalisação da 
Alfandega, como suppõe, fundado no Regulamento 
de 'I 3 de Dezembro de 183'1 ; por quanto ninda 
que este assim o dispozesse expr·essamente, o que 
não fez, ficou derogado pelo de 22 de .Junho de 
1836, o qual nos Arts. 32 e 33 deo aos lnspecto­
res amplos poderes como Chefes dos portos na 
parte relativa á fiscalisação dos direitos para su­
jeitarem taes barcos ás visitas e exames que jul­
garem necessarios, principalmente quando houver 
motivo fuudado de suspeitar-se haverem incorrido 
nas fraudes, de que tratão os Arts. 316 e 317 do 
H.egularnenlo de 22 de Junho de 18il6. 

' Hio em 11 de Julho de 181~8. -Francisco de 
Paula Sousa e Mello. 
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N .0 SL- Em 13 de Julho de 1848.- Conw se deiJe 
fazer o desconto pelas faltas dos Em­

pregados das Aljandegas. 

O Sr. lnspector interino d' Alfandega fique . 
na intelligencia dé. que a que agora cleo ao Re­
gulamento a respeito dos descontos aos Guardas 
de que trata em seu Officio de 26 de Junho he 
a genuína, e por isso se approva, por quanto no 
Regulamento se determina que o desconto se faça, 
pelos dias de serviço, e não pelos dias uteis, ten­
do-se já em vista os Guardas e mais Empregados 
que são obrigados a serviço nos Domingos e dias 
Santos de guarda. 

Rio em 13 de Julho de 1848. - .Francisco de 
Paula Sousa e Mello. 

N.0 82. -GUERRA.- Provisão do Conselho Su­
premo iWilitar de 15 de Julho de 181J.8. 

DOl\1 PEDRO, por Graça de Deos, e Uuanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional , 
e Defensor· Perpetuo do Brasil : Faço saber aos que 
esta Minha Provisão virem; Que Subindo á Minha 
Augusta Presença huma Consulta fio Conselho Su­
pr~rno Militar·, datada de cinco de Junho do cor­
rente anno, a que Mandei proceder sobre o Oflicio 
do Presidente da Província do Pará, no qual re­
presentava ácerca da distribuição do Santo e Se­
nha par·a bordo dos Navios de Guerra estaciona­
dos no porto da Capital daquella Província. E At­
tendendo a que, para acautelar-se alguma occur­
rencia desagradavel, ou prejudicial á Ordem pu­
blica, he de reconhecida conveniencia que nas Pro­
víncias se distribua hum mesmo Santo e Senha, 
tanto para o serviço de terra como de mar, se­
guindo-se a este respeito o mesmo que se pratica 
nesta Côrte; o que Me Foi poderado no Parecer 

J 
~· 

j 
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do referido Conselho ~ com o qual Me Conforma.n~ 
' do: Hei por bem , por Minha lmmedi:ata e Imperial 

Resolução de dez do mez proximo passado, Ma h-· 
dar Declarar: Que sendo os respectivos Presidentés. 
das Províncias a primeira Autoridade dellas, na 
conformidade do que determina a Lei numero trin_, 
ta e oito de tres de Outubro de mil oitocentos trin­
ta e quatro, a elles compete de direito dar o San­
to e Senha, assim para a tropa de teri'a corno pat'a 
a l\larinha, na conformidade do que já se acha 
ordenado pelo A viso da Repartição da Guerra de 
quinze de Outubro de mil oitocentos trinta e hum. 

Pelo que: Mando á Autoridade a qnern compete, 
e mais pessoas a quem o conhecimento desta per­
tencer, a cumprão e guardem tão inteiramente como 
devem, e nella se contêm. Sua Magestade o Im­
perador o Mandou pelos Membros d() Conselho Su­
premo Militar abaixo assignados. - João Baptista. 
Ferreira a fez nesta Côrte e Cidade do Rio eleJa­
neiro aos quinze dias do mez de Julho, do arma 
do Nascimento de Nosso Senhor· Jesus Christo, de 
mil oitocentos quarenta e oito. E eu o Conselheir() 
Manoel da Fonseca Lima e Silva , Marechal de 
Campo, Vogal, e Secretario de Guerra t a fiz es­
crever e subscrevi.- José Joaquim de Lima eSil:.. 
va • .T oão Chrisostomo Callado. 

N. o 83. - Provisão do· Conaellzo Supremo Militar" 
de 15 de Jnlh(;) de 1848. 

DOM PEDRO, por Graça de Deos ~· e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperarlm· Constitucional,. 
e Defensor Perpetuo do Brasil : Faço saber aos 
que esta Minha Provisão virem; Que Subindo á 
Minha Augusta Presença huma Consulta do Conselho 
Supremo Militar , datada de dous de Junho do 
corrente anno , a que mandei proceder sobre o 
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Officio do Brigadeiro Director interino da Escola 
Militar, no qual pedia instr·ucções sobre a duvida 
em que se achava, se deveria consentir ou impe­
dir, que se conferisse o titulo e gráo de Bacharel 
em Mathematicas a <tualquer candidato, que não 
tendo frequentado os estudos da mesma Escola, 
mas tendo obtido permissão para fazer os exames 
dos respectivos annos, obtiver nelles approvação; 
e Conformando-Me inteiramente com o Pat'ecer do 
Conselho : Hei por bem , por 1\Iinha lrnm~diata c 
Imperial Resolução de vinte e quatro do mez pro­
ximo passado , Determinar : Que as disposições do 
Artigo dezesete dos Estatntos da sobredita Escola 

•T 

de hum de Março de mil oitocentos quarenta e 
cinco, bem como as dos At·tigos primeiro e se­
gundo do Reg:ulamenlo de vinte e nove de Setem­
bro de mil oitocentos quarenta e seis, ficão sendo 
applicaveis aos candidatos que com permissão do 
Governo Imperial fizerem exame, e forem appro­
vados nos sete annos de Estudos da referida Escola. 

Pelo que: Mando á Autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas a quem o conhecimento desta 
pertencer, a cumprão e guardem tão inteiramente 
corno devem, e nella se contêm. Sua Magestade 
o Imperador o Mandou pelos Membr·os do Conse­
lho Supremo Militar abaixo assignados. João Baptista 
Ferreira a fez nesta Côrte e Cidade do Rio de Ja­
neiro aos quinze dias do mez de Julho, do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de 
mil oitocentos quarenta e oito. E eu o Conselheiro 
Manoel da Fonseca Lima e Silva, Marechal de 
Campo, Vogal , e Secretario de Guerra , a fiz es­
crever e subscrevi. -José Joaquim de Lima e Sil­
CJa.- João Chrisostomo Callado. 

.,. 



( 101 ) 

N.<~ 84.- FAZENDA ......... End8 de Julho·de 18/.S,__... 
Sobre ·a arrematafao das fazendas por canJumb 
conforme á Regulamento das Alfandega.r, t/4 ... 
pois de .findo o pràw permittido para a sad dé:.. 
mora nella.r. 

O Sr. Inspector d' Aifandega fique na intelli-" 
gencía de que, com quanto tenha sido indeferido 
o requerimento de João Moore, & C.", sobr~ 
o qual informou em 5 do corrente, com o fun-"­
damento de que o Regt.damerito das Alfandegas não 
autorisa os donos das fazendas a demorarem de · 
proposito os despachos; para depois requererem a 
arrematação por consumo, com o unico motivo do 
lapso do bieunio, como pretendem os Supplican..:. 
tes; h e tamoem evidente que o Capitulo 16 do 
citado Regulamento nio {IUer que as mercadoriàs 
seccas, como he o chá, se demorem na Alfandega 
mais de dons atmos, e as de Estiva mais de seis 
mezes. Não t.em por tanto o lnspector ar·bitrio para 
as deter por mais tempo pat·a a sua arr·emataçãd 
por consumo, á qual se deve proceder nos termos 
do Capitulo, e do Decreto> de ;, de Fevereiro do 
cOl'rente anno, e da: Circular de 21 do mesooo 
mez, a qual se' fot· observada corno cumpre, não 
he pi'Ovavel que se realise o prcjuizo da Fazendd 
Nacional que o Sr. lnspector interino receia. 

Rio em 18 de Julho de 1848.- Francisco de 
Paula Sousa, e Mello. 

N.o 85.-- IMPERIO.- Em 21,. de Julho de 1848.­
Approva a decisão dada pelo Presidente da 
Provincia de S. Paulo a respeito da duc,ida pro­
posta pelo Juiz de Paz da Freguezia do Rio 
Negro, sobre a eleição de Pereadore.r e Juize.J 
de Paz. 

Illm. e Extn. Sr.- A' Presença de Sua Máges~ 
tade o Imperador subio o Officio de V. Ex, de 1 i 
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Elo corrente, com copia do que lhe dirigira o Juíz 
de Paz da Freguezia do Rio Negro sobre a seguinte 
duvida: ·se o Admnistrador, e Escrivão do Registro 
da dita Freguezia, apezar ele não terem sido qua­
lificados votantes, por não haverem chegado alli 
em tempo competente para serem incluídos na 
qualificação, devem agora ter ou não voto activo, 
e passivo na eleição de Vereadores, e Juizes de 
Paz: e o Mesmo Augusto Senhor manda respon­
der, que bem resolveo V. Ex. aquella duvida, 
declarando que os ditos Empregados não podem 
votar, em vista da terminante disposição do A r·t. 
91 da Lei de 19 de Agosto de 1846 , nem serem 
votados para Vereadores, ou Juizes de Paz de con­
formidade com os Arts. 98 e 99; pOI' quanto para 
Vereadot· he indispensavel a qualidade de votante, 
alêm da residencia de dous annos no Termo , e 
para Juiz de Paz se torna necessario que tenhão 
as qualidades de Eleitor 1 huma das quaes he ser 
votante, como se deduz do Art. 53 da citada Lei. 
O que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
c governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 24 de Julho de 184.8.-- José Pedro Dias 
de Carvalho.- Sr. Presidente da Província de Sã& 
Paulo. 

.~ 

N .o 86.- FAZENDA.- Em 26 de Julho de 1848.- "' 
A disposição do Art. 14 do Regulamento de 15- l·.,·· 
de Junho de 1844 não he extensi11a aos contri-
buintes do imposto de 20 por cento sobre o ala~ 
guel das casas, lojas, gc., que fallecerem ou dei-
xarem o commercio dentro do 1.0 semestre, fc. 

}'rancisco de .Paula Sousa e Mello, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , em 
solução ao que representou o Administrador da 
Recebedoria do Município da Cõrte, sobre a in-
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teJligencia do Regulamenta de 15 de Junho de 1844, 
resolveo declarar, que não h e extensiva a dispo­
sição do Art. f 4 do dito ReguJamento aos con­
tribuintes suje~tos ao imposto proporcional de 20 
por cento sobre . o aluguel das casas, lojas, &c., 
que faUecerem, ou cessarem definitivamente o seu 
commercio dentro do primeiro semestre, para pa­
garem o imposto do segundo semestre; e aos que 
se estabelecerem, ou abrirem as casas, lojas, &c., 
no se~?undo semestre, para do mesmo modo pa­
garem" o imposto do primeiro semestre; huma vez 
(1ue a quota for maior de 12it;t>800 annuaes. 

Thesouro Publico Nacional em 26 de Julho 
de 1848. - Francisco de Paula Sousa e Mello. 

N. 0 87. - GUERRA. - Circular de 27 de Julho 
de 1848. - Aos Presidentes das Pro"incias, e 
Commandantes das Armas da Côrte, declaran-. 
do-lhes que não podem, sem apresentação da· 
competente carta de legitimação, ser 1.08 ou 2.05 

Cadetes os filhos illegitimos das pessoas, que tem 
direito a que seus .filhos legítimos sejão como 
taes reconhecidos ; não podendo a dita carta 
ser supprida pela certidão de baptismo. 

Illm. e Exm. Sr. - Havendo por bem Deter­
minar Sua Magestade o Imperador por· Sua Imme­
diata e Imperial Resolução de 26 do corrente, To­
mada sobre Consulta do Conselho Supremo Militar, 
que, para se reconhecerem 1.05 ou 2.05 Cadetes os 
filhos illegitimos das pessoas, que tem direito para 
seus filhos legítimos serem 1. os ou 2. os Cadetes, de­
verão os pretendentes apresentar no respectivo Con­
selho a competente carta de legitimação; não po­
dendo esta carta ser supprida pela certidão de ba­
ptismo dos ditos pretendentes; assim o communico 
a V. Ex., de ordem do Mesmo Augusto Senhor, 
para seu conh ccimento e governo. 
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De os Guarde a V. Ex. l)alacio do Rio de .Ja­
neiro em 27 de Julho de '18/~8.--.- Jo:io Pauio dos 

' ' 

SantosBarret.o.- Sr. Presidei1tc da l1rovincia de ..... 

N.~> 88.-IMI)EHIO.- Em 21 de Julho de ·1SHL-­
Declara as razi)es por que nlio mereceo a Impe­
rial Approvaçào a deásão dada pela Presidencia 
da Provincia do Piaul~r de nrio poder a Cama­
ra Jlfuniclpal da Cidade de Oeiras legalmente 
trabalhar sob (f. Presidencia do Trereador imme-­
diato. em votos, em quanto o Presidente da mesma 
Camara estivesse occupado nos trabalhos do Crm­
sellzo J}/unicip a l ri e Recurso. 

Illm. c Exm. Sr.- Foi presente a Sn,t l\la­
gestade o Imperador· o Oflicio da Presideneia dessa 
Provincia, sob n." 181, c data de 5 de Maio do a11no 
proxirno passado, no <Jnal participa que decidira 
neaativamcnle a duvida' que occorrera ' de poder 
ou não a Cama1 a Municipal da Cidade de Oeiras 
legalmente trabalhar sob a Presidencia do Ver·ea­
dor immedialo en.1 votos, na ausencia do le.critimo 

<] 

Presidente , por occasião de ser este, em virtude 
do Art. :33 da Lei de 19 de Agosto de 1 8!~6, cha­
mado a tomar parte nos trabalhos do Conselho 
Municipal de 1\ccurso; fundando-se a l)residencia 
para esta. decisão neg-ativa em que, sendo o Pre­
sidente da Camara. designado pela Lei segundo 
Membm do Conselho de Recurso, e como tal achan­
do-se no exercicio das funcções que pela citada 
Lei tocão ao dito Conselho, não podia conside­
rar-se em falta, ou impedimento para ser substi­
tnido na Camara por seu immedialo , sob cuja 
Presidencia continuasse elb a trabalhar: e o Mesmo 
Augusto Senltot· Tendo ouvido a Secção do Conse­
lho d'Estado dos Negocios do Imperio, Houve 
por bem Declarar que não merece a Sua Imperial 

', 
.L 

1 
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Approvação o que decidio a refer·ida Presidencia 
no caso proposto, pelos seguintes motivos: 1.0

, por 
que, manifestando--se mui· clar·a e concludente .. 
mente das disposições da citada Lei de 18 de 
AGo~to, nos Arts. 2, /j. , 5 , 6, 1 O, 12 , 33 e 3-'l. que 
for·a sua intenção principal, ou talvez unica orga­
nisar a Junta de Qualificação, e Conselho 1\Iuni­
cipal de ltectii'SO com acp1elles indivíduos, que 
mais tivessem merecido o conceito, e ~pprovação 
de seus concidadãos, demonstrada pela maioria da 
\'Otação para Eleitores, Juizes de Paz, e Verea­
dores das Carnaras , sem ter em consideração 
especial e positiva o exercício actual dos em­
prcG·os , corno deixa sem duvida o Art. 2. o , quan­
do diz- O !>residente da Junta será o Juiz 
de raz mais votado do Districto da Matriz, esteja 
ou não em exercício;- e $Cndo ir,ualmente mani­
festo <Iue o Presidente da Carnara Municipal , cha- · 
mado, só por esse motivo de ser hum dos mais con­
ceituados por seus concidadãos, para Membro do 
Conselho l\J unicipal de Recurso, e para nelle exer­
cer· funcções, e actos inteiramente diversos d'a­
quelles , que lhe competem como Vereador , e 
Presidente, e com que nenhuma relação tem, não 
póde considerar-se em actual exercício d'aquelle 
seu emprego da Presidencia, em quanto desempe­
nha suas mui diversas funcções, de que a Lei o 
encarregou; evidente he dever julgar-se legitima­
mente impedido a respeito deHe pelo chamamento 
para formar o Conselho de Recurso, a fim de que;. 
dada a necessidade de reunir~se a Camara Muni­
cipal para exercer suas attribuições, seja nella 
substituído pelo Vereador, a que pertencer, sem 
haver a supposta incoherencia, e incompatibi­
lidade de existir·em dous Vereadores ao mesmo 
tempo occupados, e exer·cendo a Presidencia: 2. o, 
porque não hc admissivel , nem isento de incon­
veniente o suppor-se que fosse da intenção da Lei, 
<JUando designou o Presidente da Camara l\Iunici-
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pal para o Conselho de Recurso, determinar que 
ficassem suspensos os actos e funcções Municipaes, 
impedidas as suas reuniões ordinarias , ou extraOI·­
narias, em quanto funccionar o dito Conselho, 
isto he , pelo espaço de quinze dias em que mui­
tas vezes póde haver urgentíssima necessidade de 
resolver-se na Camara Municipal algum muito im­
portante negocio. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 27 de Julho de 1848. -José J>edro Dias de 
Carvalho.-Sr. Presidente ela Província do Piauhy. 

N. 0 89.-FAZENDA. -Em28 de Julho de1848.­
Declara o sello que devem pagar as licenças 
para .fiança de banhos, as de temporas, lfc., 
as Cartas de Ordens, e os titulas de legitimação. 

Francisco de Paula Sousa e Mello, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, res­
ponde ao Officio n. o 2!,. do Sr. Inspector da The­
souraria da Província de São Paulo de 3 de Junho 
ultimo, que as dispensas para fiança ele banhos, 
as chamadas de temporas, irregularidades, &c., 
quando dadas pelo Ordinario, não sendo das es­
pecificadas no Art. 31 do Regulamento de 16 de 
Abril de 1844 , pagão o seBo de 1 60 réis do Art. 
20 do Regulamento , e era esta a taxa que antes 
do mesmo Regulamento paga vão, se não er:to im­
petradas por .Breves dos Pontífices, ou de seus De­
legados: que a~.Cartas de Ordem pagão o mesmo 
sello de 160 re1s, que antes pagavão, do Art. 20, 
por serem consideradas como meros certificado~ , 
&c.; e finalmente que os t.itulos de legitimação 
ir,ualmente pagão hoje o sello de 160 réis do dito 
Artigo, não obstante terem antes do Regulamento 

l 

J 
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pago o sello de 3,'Jtl240, porque sendo elles su­
jeitos a hum direito de Chancellaria de 30,:tpOOO 
pelo § 38 da Tabella anncxa á Lei de 30 de No­
vembro de 1841 , quando dantes pagavão 1,:zt)080, 
e não vindo comprehendidos expressamente no Re­
gulamento do sello, não se lhes póde applicar o 
sello de 1 o;mooo, de que trata o Art. 30 do Re­
!!ularnento até pelo principio de que se não deve, 
~em por analogia nem por imitação, estender a 
Lei do sello de hum para outro caso, e de que 
nenhum sello se deve exigir se a sua quota não 
h e expressamente determinada no Regulamento 11 

que com conhecimento de causa, e por especiaes 
razões a não comprehendeo nas suas disposições. 

Thesouro Publico Nacional em 28 de Julho de 
181•8. - Franeisco de Paula Sousa e Mello. 



PÁGINA ORIGINAL 
EM BRANCO 



( 109 ) 

I 

\ COLLECÇÕE~ DAS DECiSÕES, DO GOVERNO nq,_ 
BRASIL; " 

1848. 

TO~IO 11. CADER,NO 8.0 

N.o 90.- FA~ENDA. -E~,~ d~'.~gosto d~ 1.848.­
Como se </(J_vem, f(lzer os .Pro*~$,OS admmlstra~ , 

tivos nas A lfandeg~·; Cilhsulados, ~rc. 

Francisco de Paula Sonsa e Mello, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, tendo 
reconhecido por occasião dos recursos ao Tribunal 
do Thesouro os defeitos, que por vezes se tem dado 1 
nos processos de juizo administrativo em damno 
da Fazenda Nacional e das partes, ordena aos Srs. 
I nspectores das Thesourarias das Províncias que 
recommendem aos das Alfandegas, que nestes pro­
cessos procurem conformar-se com a pratica ado­
ptada na Alfandega e Consulado da Côrte, guar­
dando a devida ordem nos mesmos processos, que 
por serem intitulados administrativos. não deixão 
de ser judiciaes em todo o rigor de direito, cum· 
prindo por isso, que delles constem por termo$ 
ou declarações authenticas, de sorte que façãp fé, 
todos os tramites seguidos até final, principalmen­
te os que forem da substancia da causa. 

Thesouro Publico Nacional em 2 de Agosto 
. de 18A8. - Francisco de Paula Sousa e Mello. 
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N. 0 91. - IMPERIO.- Approva a decisilo dada 
pelo Presidente da PrMti1eia de São Paulo, d 
duvida proposta pelo Juiz de Paz da Freguezia 
de Santa Branca. 

Rio de Janeiro. Ministcrio dos Neaocios do Im­
perio em 1 O de Agosto de 1848. 

Illm. e Exrn. Sr. -Sendo presente a Sua .Ma­
r,estade o Imperador , com o Otficio de V. Ex. de 
~"{ do coneute mez, o que lhe dirigira o Juiz de 
Paz da Freguezia de Santa Br·anca, perguntando 
se deverá. convocar para a formação da Mesa no 
dia 1 de Setembro proximo futuro hum Eleitor 
da dita :E'reguezia, que se passou para a da Villa 
de Jacarahy, lmma vez que ambas as Freguezias 
pertencem ao mesmo Termo, accre:ocendo a cir­
cunstancia de ter sido o referido Eleitor qualifi­
cado votante por aquella Freguezia: o Mesmo Au­
gusto Senhor Houve por bem Approvar a decisão, 
que V. Ex. deo, respÔndendo ao mencionado 
Juiz de Paz que na conformidade do Art. 5. 0 da 
Lei Regulamentar das Eleições , explicado pelos 
Avisos de 2-"· de Novembro de. 18lr.6, 18 de Ja­
neiro, e 1. o de Fevereiro deste anno , não deve 
ser convocado para a Mesa aquelle Eleitor, se es­
tiver mudado de Parochia; mas que se porven­
tura a sua ausencia for temporaria , não pôde 
deixar de o ser, h uma vez que volte ao seu do­
micilio antes da formação da sobredita Mesa. O 
que communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. -José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da Província de São 
P·aulo. 

j 

I 
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N .o 92. - Solve duvidas apresentadas na exe­
cução da Lei Regulamentar das Eleiçoes. 

Rio de Janeiro. Ministerio dQs Negocias do 
Imperio em 11 de Agosto de 18!,.8. 

Illm. e Exm. Sr. - Levei ao conhecimento 
de Sua l\lagestade o Imperador o .Officio, sob n. o 

1,.2, e data de 21 de Julho prox1mo findo, em 
que V. Ex. submette á consideração do Governo 
Jmperial as decisões que deo às seguintes duvidas, 
que lhe forão apresentadas sobre a Lei Re&ula­
rnentar das Eleições. 

1.a Do Juiz Municipal Presidente do Conselho 
de Recurso da Villa de Cabaceiras , consultando 
se como tal pôde ser contado no numero dos Elei­
tores, que tem de compor as turmas para a forma­
ção da Mesa Parochial na proxima futura eleição 
de 7 de Setembro , e assim tambem o Eleitor , 
mais votado e o Presidente da Camara Municipal, 
Membros igualmente do refe~ido Conselho. 

2.a Do Presidente da Junta de Qualificação da 
Villa de Sousa, perguntando: 1.0

, se a Mesa Paro­
chiai deve ou não receber a cedula do pronun­
ciado, ou sentenciado em crime, que se lhe apre­
sentar pelo motivo de ter sido qualificado pela 
respectiva Junta, ou Conselho Municipal; e 2.0 

se o Eleitor Membro do Conselho Municipal de 
Recurso era competente para funccionar no mesmo 
Conselho alêm do dia 3 de Maio ultimo, por se 
haver elle reunido em epoca em que seus traba­
lhos devião passar alêm desse dia; ou se devia 
somente funccionar até aquelle dia , e delle em 
diante ser substituído pelo Eleitor da actual Legis­
]atura segundo a ordem da substituição. 

3.a finalmente, da Camara Municipal da Ci­
dade d' Areia, perguntando quem deverá ser con­
vocado para a formação da Mesa que ha de func­
cionar na eleição primaria, á que alli se tem de 
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proceder no dia 30 do corrente mcz de Agosto , 
em consequencia da deliberação da Camara dos 
Deputados, que annullou aquelle Collegio, e o de 
Bananeiras; visto que os Eleitores da transacta 
Legislatura findárão suas funcções em 3 de Maio 
deste anno, e os novamente eleitos forão decla­
rados nullos, inclinando-se a mencionada Camara 
ao remedio do Art. 6.0 da citada Lei. 

E o Mesmo Augusto Senhor, de tudo intei­
rado, Houve por bem Declarar: 

1. 0 Que bem resolveo V. Ex. a t.a duvida, 
significando que não ha na Lei incompatibilidade 
alguma para se11vir nas turmas de Eleitores, para 
a formação da Mesa Parochial na proxíma futura 
eleição de r~ de Setembro, o Eleitor· que servio 
no Conselho de Recurso, porque nenhuma rela­
ção tem aque1le trabalho ja tinJo, com o da nova 
eleição. 

2.0 Que do mesmo modo bem rcsCJheo V. Ex. 
a 2.a duvida, respondendo, quanto á 1.3 parte, 
que o pronunciado em crime, rrue admmitte fian­
ça, e h uma vez que esteja afiançado, pôde votar 
na eleição primaria , em vista dos Artigos 17 e 53 
da Lei Regulamentar· das Eleições, que alterárão 
o 94. da de 3 de Dezembro de 1 ~ld , e na con­
formiJade do A viso de 3'1 de Dezembro de 1846, 
ultima parte, não acontecendo porem o mesmo a 
respeito do sentenciado condemnado á prisão, ou 
degredo, porque neste caso ficão suspensos os di­
reitos políticos segundo o Art. 8. 0 § 2. 0 da Con­
stituição , e não póde por isso ser votante em 
quanto durarem os effeitos da Sentença, Art. 17 
da citada Lei de 1 H de Agosto de 18!,.6, e quanto 
á 2.a parte, que, na fórma do que já foi resol­
vido pelo A viso de 5 de Janeiro do corrente anno, 
não podia o Eleitor da passada Legislatura func­
eionar alêm do dia 3 de Maio do mesmo anno. 

3.0 finalmente, que com igual acerto decidio 
V. Ex. a 3.a duvidll, declarando que nenhuma 

. t 
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outra disposição, que não seja a consignada no 
Art. 6. o da .referida Lei, póde t~r applicação ao 
caso figurado naquella duvida; por quanto, se he 
menos reHulat· a convocação para a formação da 
!\lesa Paroch ial dos Ele i tore9 da passada Legisla­
tura, pot· terem os seus poderes cessado no dia 3 
de Maio deste anno, não menos irTegular seria o 
charnamen to elos novos Eleitores, por terem sido 
dedat·ados nullos pelo Poder competente; deven­
do pois para aquelle acto ser convocados os oito, 
Supplentes do Juiz de Paz na fórma determinada 
pelo dito Art. 6.0

, visto que nem na Lei Regula­
mentar das Eleições, nem nos Avisos que a tem 
explicado, se encontra outra disposição que possa 
servir para o caso de que se trata : o que tudo 
communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex .. --:- José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr·. Presidente da Província da Pa­
rahyba. 

N.o g;~.- GUERRA.- Circular de 11 de Ae:osto. o 
de ·18'~~. - .t'ios /)residentes de Pruvincias de-
terminundo o que se deve observar sobre os adian­
tamentos de soldos aos Officiaes do E:L·ercito , 
que seguem em serviço de lwmas pt;tra outras 
Provincias, em conformidade do que dispõe o 
Artigo 14 das lnstrucções. de 10 de Janeiro de 
18/f-3. 

Illm. e Exm. Sr.- Não tendo havido regula­
ridade na execução do Artigo 14 das lnstrucções 
de 1 O de Janeiro de 181,3, que au torisa o abono 
de soldos adiantados aos Officiaes do Exercito 
quando marchão em ser·viço de humas para outras 
Províncias conforme as distancias; e convindo pro­
videnciar a respeito para evitar a accumulação 
de taes abonos que podem resultar em prejuízo 
da Fazenda Nacional: Determina Sua Magestade o 
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Imperador, qu~ na execução do referido Artigo se 
observe o segumte: 1.o, que sendo a marcha dos 
Officiaes regulada para mais de dous mezes por· 
mar, ou por terra, se lhes abonem lres mezes de 
soldo adiantados, sendo para mais de hum mez 
se lhes abonem dous mezes, e sendo para mais de 
quinze dias se lhes abonem hum mez: 2. 0 , que estes 
abonos adiantados devem ficar· pertencendo aos 
mezes subsequentes ao em fJUe os Olficiaes ficarem 
pagos pelas Províncias d'onde marcharem, e uão 
para serem descontados pela quinta parte dos soldos, 
como se tem pmticado. O que communico a V. 
Ex. para sua intelligencia. · 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 1 'I de Agosto de 18!~8.- João Paulo dos 
Santos Darrelo.-Sr. Presidente da Província de ... 

N.0 94 .. - IMPERIO. - Approra a decisão que 
deo o Presidente da Provincia do Rio de J a­
neiro , á durida proposta pelo Presidente da 
Junta de Qualijiçação da J7illa de S. João da 
Barra. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios do 
Imperio em 12 de Agosto de 1848. 

Illm. e Exm. Sr.- Foi presente a Sua Ma­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex., n. 0 18, 
de 9 do corrente mez, que acompanha o que lhe 
dirigira o Presidente da Junta de Qualificação da 
Villa de S. João da Darra, expondo a seguinte 
duvida, que lhe occorre na execução da Lei Re­
gulamentar das Eleições. 

Se a referida Junta, chamando para fazer par­
te della , independentemente de novo sorteio, o f:o 
Eleitor Supplente da segunda turma, o qual já ti­
nha sido sorteado com o seu immediato, que con-
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tava igual numero de votos, por occasião de pro­
ceder-se á formação da Mesa Parochial que func­
cionou na primeira Dominga de Novembro do an­
uo passado , procedera irregularmente, e se erão 
nullos os actos por ella praticados assim oraanisada. 

E o Mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Declarar que V. Ex. decidia com acerto , respon­
dendo ao referido Presidente da Junta que a fal­
ta de novo sorteio daquelle 1. o Eleitor Supplcnte 
com o seu immediato, para fazer parte da dita 
Junta , não importava nullidade dos actos por el­
la praticados, em vista do argumento que se de­
duz do Aviso do 1. 0 de Fevereir·o de 1847, o qual 
decidio, embora não foEse em hypothese identica, 
que o Eleitor excluído pela sorte de fazer parte da 
turma, fosse Membro do Conselho Municipal de 
Recurso independentemente de novo sorteio. O que 
comrnunico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho.- Sr. Presidente da .Província do Rio de 
Janeiro. 

N. 0 9õ. - Approva a decisão dada pelo Presi­
dente da Provincia de Santa Catharàza , a res­
peito dos E leitores que deve dar a Paroclzia de 
São Francisco daquella Cidade. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias do 
Imperio em 12 de Agosto de 184.8. 

Illm. e Exm. Sr. - Foi presente a Sua Ma­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. , n. o 55 , 
do 1.0 do corrente mez, que acompanha o que 
lhe dirigira a Camara Municipal da Cidade de São 
Francisco, solicitando saber se a respectiva Paro­
chia deverá eleger agora treze Eleitores somente, 
ou mais a quinta parte , em vista do Art. 52 da 
Lei Hegulamentar das Eleições , por isso que neste 
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anuo forão qualificados votantes em maio1· numero 
que no anuo pmximo passado : e o Mesmo A u­
gusto Senhor Houve por bem Declarar <(tJe V. Ex. 
resolveo acertadamente aquella duvida, pois que 
tendo-se qualificado no anno passado somente 50/ 
votantes, e no corrente 675, est;Í. a dita Parochia 
no caso de se lhe accrescenta1· a quinta parte dos 
Eleitores, devendo nomear-se agora quinze. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho.- Sr. Presidente da Província de Santa 
Cathal'ina. 

N.o 96. - FAZE~DA. - Em H de Agosto de 
18q.8. - Como se procede nos recursos que fo­
rem zizterpostos das multas que os Administra­
dores dos Correios impoem aos arrematantes das 
malas. 

Francisco de Paula Sousa e 1\Jello, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , con­
forme o Aviso do MinisLerio do lmperio de 4 do 
corrente declara aos Srs. Inspectores das Thesou­
rarias das Províncias que na interposição do re­
curso das multas, que forem impostas pelos Ad­
ministradores dos Correios aos arrematantes das 
malas, as quaes são impostas da mesma sorte que 
o são as do Art. 179 do Regulamento de 21 de 
Dezembro de 1844, deve prevalecer a regra esta­
belecida no Art. 272. 

Thesouro Publico Nacional em 14 de Agosto 
de 181~8. - Francisco de Paula Sousa e Mello. 

I 
~ 

j 

f 
\. 



( Hi) 

N." ~~. - IMPEIUO. - Declara que as C amaras 
J}funiel/Jaes devem satiifazer a recompensa pe­
cuniaria, que tem direito .a perceber os Oradores 
Sagrados na reunião dos Collegios Elcitoraes. 

Rio de Janeiro. Mini!Sterio dos Negocias do 
lrnpcrio em 22 de Agosto de 1848. 

Illm. c Exm. Sr.- Sendo presente a Sua i\fa­
r,estade o Imperador, o qt~e V. Ex. em seu Officio 
B.0 77 de 17 do mez proXJmo findo, cxpende ~o­
bre a solução que deo á duvida proposta pela Ca­
mara Municipal da Cidade de Campinas, ácerca 
da recusa apresentada pelo respectivo Vir,ario Cal­
lado, não só de fazer gratuitamente a oração ana­
Ioga ao objecto na occasião da .eleição de hum De­
putado por essa Província, que deve preencher a 
vaga, que deixou na Camara temporaria o actual 
Ministro da Justiça; como tambem de celebrar 
Te Deum em tal occasião, porque a Lei o não 
ordena: o Mesmo Augusto Senhor de tudo intei­
rado, e considerando q:ue o Artigo 58, a que .se 
refere o 72 da Lei de 19 de Agosto de 1846, in­
cumbe ás Camaras Municipaes na reunião das As­
sembléas Parochiaes todas as despezas que não fo­
rem de Altar, e que por isso devem por conta das 
ditas Camara5 correr, na reunião dos Collegios 
Eleitoraes, as despezas que não forem por aquelle 
modo classificadas, como o não póde ser a recom­
pensa pelo discurso, que a Lei manda fazer por 
hum dos Oradores mais acreditados; liouve por bem 
Declarar que as Camaras Municipaes devem satis­
fazer a recompensa pecuoiaria, que tem direito a 
perceber os Oradores Sagrados, a quem incum­
birem o discurso que se deve recitar na reunião 
<los Collegios Eleitoraes, como determina o citado 
Xrtigo 72. Quanto, porêm, á celehração do Te 
Deum Dignou-se de Approvar o procedimento de 
V. Ex, decidindo que a opposição do mencionado 
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Viga rio he fundada no mesmo Artigo 72, que não 
exige aquella solemnidade religiosa. O (fUe tudo 
communico a V. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Guat'de a V. Ex.- José Pedro Dias de 
Carvalho.-Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 

N.o 98. - FAZENDA. - Em 22 de Agosto de 
18 118.- JJJanda addicionar á Tarzja a ' 

tinta de imprimir. 

O St·. Inspector interino d' Alfandega mande 
accrescentar á Tarifa a tinta de imprimir, com 
os direitos de 300 réis por libra, correspondentes 
á taxa de 30 por cento, na fórma da sua repre­
sentação de 11 do corrente. 

Rio em· 22 de Agosto de 18!~8. - Bernardo J 
de Sousa Franco. 

N.o 99.- IMPERIO.- Approva as decisões que dco 
o Presidente da Provincza de S. Paulo, ás duvt­
das apresentadas pelos Juizes de Paz das Fre­
guezias de S. Sebastião, Juquiry, e Barreiro, 
á Lei Regulamentar das EleiçtJes. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias do 
Imperio €m 2rí de Agosto de 1848. 

Illm. e Exm. Sr.-Sendo presentes a Sua Ma­
geslade o Imperador os Officios de V. Ex. n.os 
93 , 97 e 98 , com datas de 18 e 19 do cor­
rente, submettendo ao conhecimento do Governo 
Imperial as soluções por V. Ex. dadas ás seguintes 
duvidas occorridas na execução da Lei Regul\­
mentar das Eleições: 

1." Do Juiz de Paz Presidente da Mesa Paro­
chiai da Fregnezia de S. Sebastião, ponderando 

'j 
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que, tendo de proceder-se á eleição de Vereado­
res, e Juizes de Paz na dita Freguezia, e na de 
Santo Antonio de Caraguatatuba .novamente crea­
da; e não podendo elle presidir ao mesmo tempp 
a ambas as eleições, duvida passar a jurisdicção 
ao immediato em votos o Padre José l1ueno da 
Cunha, por lhe parecer que este Cidadão per­
deo o lu{pr de Juiz de l1az, tanto por haver 
mudado sua residencia para a Villa de Ubatuba , 
onde exerceo o Cargo de Vigario Encommendado, 
posto que depois regressasse para aquella }'re­
guezia, como porque, acceitando, como acceitou 
o dito Caq.~o de Vigario Encommendado , deve 
suppor-se ter renunciado ao de Juiz de Paz em 
vista do A viso de 18 de Setembro de ·1829 , que 
declarou os dous Cargos incompatíveis. 

2.a Do Juiz de l1az da Freguezia de Juquiry; 
communicando que, em consequencia de ter sido 
annnllada a eleição de Eleitores da mesma J.<'re­
guezia, tomou a resolução de suspender a con­
vocação determinada pelo Art. 94 da citada Lei; 
e consulta por isso se deve esperar ou não pela 
nova eleição de Eleitores, e no caso allirmativo 
como satisfazer ao mesmo artigo, que manda fa­
zet' a convocação com anticipação de hum moq;. 

3. a finalmente' do Juiz de Paz da Yreguezia 
do Barreiro, fazendo ver que, não se tendo pro-' 
cedido á eleição de Eleitores pela referida }?re­
guezia em Novembro do anno passado, entra em 
duvida quaes as pessoas que deve convocar para 
a organisação da Mesa Parochial no dia 7 do mez 
de Setembro futuro, e da Junta de Qualificação 
na 3. a Dominga desse mez. 

O Mesmo Augusto Senhor Houve por bem De­
clarar o seguinte: 

1.0 Que com acerto resolveo V. Ex. , conside­
rando procedente a duvida do mencionado Juiz 
de Paz Presidente da Mesa Parochial da Freguezia 
de S. Sebastião , e que por tanto devia elle ser 



( 120 ) 

subitiluido na l'residencia da Mesa l'arochial em 
Caraguatatuba, pelo que se seguir em votos ao 
sobredito Padre José Bueno da Cunha. 

2.0 Que bem decidioV. Ex. a2.aduvida, res­
pondendo ao Juiz de Paz da Freguezia de Juquiry 
que, devendo ler lugar impreterivelmente uo dia 
1 de Setembro a eleição de Vereadores e Juizes 
de Paz, e haveudo falta absoluta de Eleitores na 
Parochia, em virtude da annullação da respectiva 
eleição , cumpria que o dito Juiz de Paz, em 
conformidade <Jo que ordena o Decreto n. 0 480 de 
24 de Outubro de 184G, decisão 7.', passasse quanto 
antes a ÜlZet· a convocação para se organisar· a 
Mesa Parochial no citado dia 1 pela maneira in- . 
dica da no Art. G. o da Lei. 

3. o finalmente , que tambem acertadamente re­
solveo V. Ex-. a 3.a duvida, significando ao Juiz 
de Paz da l•'reguezia do Barreiro, que devia pro­
ceder á formação da l\Iesa Parochial, e Junta de 
Qualificação pelo modo determinado no citado 
Art. 6. o, como dispõe o mencionado Decreto n. o 

!,.80; por quan.to, havendo falta absoluta de Elei­
tores naquella Parochia, acha-se verificado o caso 
providenciado pela referida decisão 7. a do mesmo 
Decreto, que manda proceder nesta conformidade 
em identica hypothese. O que tudo communico 
a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho.- Sr. }>residente da Província de S. Paulo. 

N." 100. - Approva a decisão que o Presidente 
da Proviqçia das Alogoas dera ao Juiz de Paz 
d0 Districto de Camaragipe, a respeito das eleiçõfls 
de Juizes de Paz e Pereadores. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne~ocios ·do 
lmperio em 28 de Agosto de 18!~8. ' · 

Illm. c Exm. Sr. - Em resposta ao Officio de 

:I 
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V. Ex. de 17 do corrente , no qual communica , 
que tendo-lhe o Juiz de Paz do Districto da Pa­
rochia da Povoação de Camaragipe feito ver que 
não era possível affixar-se Editaes com anteceden­
cia de hum mez, como he expresso no Art. 94 da 
Lei n. 0 387 c.!e 19 de Agosto de 18!~6 , para as 
eleições de Juizes de Paz e Vereadores , por ha­
ver somente recebido no dia 1LJ. do dito mez as 
ordens da respectiva Camara Municipal , tomara 
a resolução de declarar ao referido Juiz de Paz 
que procedesse áquellas eleições, embor·a não pu­
desse mediar o espaço marcado na Lei para os 
Editaes: tenho de significar-lhe que bem procedeo 
V. Ex., e que competindo ao Governo Imperial 
tomar conhecimento de semelhantes eleições, de­
liberará opportunamente sobre a validade dellas , 
á vista dos documentos que chegarem á sua pre­
sença. 

Deos Guarde a V. Ex.- José Pedro Dias de 
Carvalho. -Sr. Presidente da Província das Alagoas. 

N. o 1 01. - Declara a maneira, por que deve ser 
supprida a falta do Livro das Acias de Elei­
ções de P ereadores da C amara 1Jfunicipal de 
Estremoz, na Província do Rio Grande do Norte, 
que se desencaminhou. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocios do 
lmperio em 29 de Agosto de 1848. 

Illm. e Exm. Sr.-Em resposta aoOlficio de 5 do 
corrente, no qual V. Ex. communicando o embaraço, 
em que se acha a Camara Municipal da Villa de Es­
tremoz para funccionar, por h a ver-se desencami­
nhado o Livro das Actas das repectivas Eleições, e não 
ser por isso possi vcl saber...(.. se <Juaes os Supplcntes, que 
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deviào ser chamados em lugar dos Vereadores que es­
ta vão suspensos, e em processo, dá centa da deli­
beração que tomou , de ordenar ao Presidente da­
quella Camara que, fazendo trasladar por termo para 
novo Livro por elle aberto, numerado, rubricado, 
e encerrado , a copia da A c ta da sobredita eleição, 
e que lhe serve de Diploma, convocasse, {L visla 
della, Oíii Vereadores mais votados, e na sua falta 
os immediatos em votos: tenho de declarar a V. Ex. 
que esse meio só he praticavcl no caso de não 
existir na Secretar·ia da Presidencia a copia da Acta 
da apuração geral dos voto~:\ para Vereadores, co­
mo determina o Art. 14 da Lei do 1. o de Outu­
bro de 1828 , porque a existir deve V. Ex. man­
dar confrontai-a com a do Diploma do Yereadol' 
Presidente, e transcrevel-a em livro proprio pal'a 
supprir ao uas Actas que desappal'eceo. Por esta 
occasião recommenda o Governo Imperial que V. 
Ex. dê todas as providencias pam se reconhecer 
quaes são os autores de semelhante delicto, a fim 
de serem punidos na conformidade das Leis. 

Deos Guarde a V. Ex. - José l'edw Dias de 
Carvalho.- Sr. Presidente da l~rovincia do Rio 
Grande do Norte. 

N. o 1 02. - Declara a maneira por que deve ser 
supprida a jalta do Livro rias Actas da eleição 
de E leitores da J7illa E s tremoz , na P rom"ncia 
do Rio Grande do Norte, que se desencamzilhou. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne3ocios do 
Imperio em 29 de Agosto de 1 S'r8. 

Illm. e Exm. Sr.- Em re5posta ao Ollicio, que 
V. Ex. me dirigio na data de 1 do corrente, ·no 
qual communicando o embaraço em que se achava 
o Juiz de Paz da Villa de Estremoz, para pro­
ceder ás proximas eleições de V creadores , e Juizes 

I 
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de Paz , por não saber-se quaes ~rão os compe­
tentes Eleitores e Supplentes da actual Legislatura, 
em consequencia de não ter a Mesa Parochial re­
mettido á Camara Municipal o Livro das Actas 
daquellas eleições, que forão transcriptas no mes­
mo Livro das da referida Camara , que se desen­
caminhou, dá conta da deliberação que tomara, 
de ordenar ao dito Juiz de Paz, que h e tambem 
o Presidenle da Camara , que ~ fazendo trasladar 
para hum Livro por elle aberto, numerado, ru­
bricado , e encerrado , o Diploma de algum dos 
Eleitores , se regulasse por semelhante traslado 
para os necessarios trabalhos da Mesa; tenho de 
declarar-lhe que o Governo Imperial não só ap­
prova .a deliberaçãô de V. Ex. , mas tambem man­
da recommendar-lhe todas as providencias para 
obter-se o Livro , que desappareceo, e para serem 
punidos os autores de semelhante delicto. 

Deos Guarde a V. Ex. -José Pedro Dias de 
Carvalho. -Sr. Presidente da Província elo Rio 
Grande do Norte. 

N.o 103. - FAZENDA. - Em 30 de Agosto de 
1848. - Nomeação de Procuradores Fiscaes 
provisorios nos lugares cujas rendas tenhão sido 
arrematadas. 

Illm. e Exm. Sr. - Respondo ao Officio de 
V. Ex. de 2 de Junho ultimo, sob n. 0 4, a respeito 
ela necessidade de se nomear na fórma do § 1.0 

do Art. 16 da Lei de 29 de Novembro de 1841 , 
provisoriamente Ajudantes do Procurador Fiscal 
para o regular andamento dos processos dos bens 
de defuntos e ausentes naquelles lugares cujas ren­
das da respectiva Collectoria tenhão sido arrema­
tadas, cumpre-me clizer que substituindo os Con­
tractadores dessas rendas os Collectores, a elles eleve 
pertencer essa incumbeneia, e convirá que sejão 
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nomeados Procuradores provisorios , os mesmos 
actuacs Contractadores, e que no caso de futuras 
arrematações entre sempre nas condições dellas essa 
obrigação. 

Neste sentido expeço a ordem inclusa á res­
pectiva Thesouraria que V. Ex, lhe transmillirá. 

Deos Guarde a V. Ex. Palacio do ltio de Ja­
neiro em 30 de Agosto de 1848. - Bernardo de 
Sousa Franco. - Sr. Ptesidente da Província do 
Pará. 
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COLLECÇCíES DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

18A8. 

TmiO 11. CADEllNO 9." 

N.o 'I OI, .• - HH)ERIO.- Approva a decisão dada 
pelo Presidente da Provincia de S. Paulo, sobre 
a duvida aprrsentada pelo Juiz de Paz da Fre­
p,·ue::..ia dos Silve iras, declarando que deve ser 
considerado nullo o Conselho MuniczjJal de Re­
curso daquella Pilla, tanto por não ter func­
cionado durante os 15 dias prescriptos pela Lei, 
como por ter sido presidido por hum P ereador 
Supplerlle, qllando se achava presente hum Ve­
reador eff'ectivo. 

Hio de Janeiro. Ministerio dos Ne,O'ocios do 
tJ 

lmpcrio em 5 de Setembro de 1848. 

111m. c Exm. Sr.'- Sendo presente a Sna l\la­
rrestatle o Imperador o Officio de V. Ex. de 23 do 
;~cz passado , acompanhando o que lhe diri{}il'a o 
Juiz de Paz da Freguezia dos Silveiras, no (JIIal 
pergunta, se de~e. considerar ou não como nullo 
o Conselho l\Iumc•pal de Recurso , que se reunio 
naquclla Villa ern Abril deste anno, visto que se 
<lerão as seguintes circunstancias: 1.", ter come­
çado o Conselho os seus trabalhos a 16, c con­
cluído a 23 do dito mez, deixando de. estar reu­
nido durante úS quinze dias marcados peb Lei , 
com o fundamento de üão terem apparccido re­
correntes: 2.", devendo o Conselho ser presidido 
por hum ]\lembro da Camara Municipal, por es­
tarem impedidos os Juizes l\Innicipacs Supplcntes, 
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foi de facto presidido por hum Ycrcador Supplcn- • 
te, quando no mesmo Conselho funccionon hum 
Vereador eflcctivo servindo de l 1rcsidcntc da Ca­
mara, ou segundo Membro do Conselho: lia o 
Mesmo Augusto Senhor por bem Appr•war a res­
posta pot' V. Ex. dada ao referido Juiz de Paz, 
declarando r1ue deve ser considerado nullo o dito 
Conselho, tanto por não ter funccionado durante 
os quinze dias prescriptos pela Lei, como por tet· 
sido presidido por pessoa incompetente, qual hc 
o Vereador Supplente, c1uando se achava presente 
hum Vereador effcctivo, a quem a Lei (:hamava 
para primeiro :\lembro do referido Conselho , na 
qualidade de Substituto legal do Juiz l\lunicipal, 
não lhe sendo permittido a opção, como está deci­
dido pelo A viso de 9 de Novembro de 1 RI~(), ~ 
4. o; devendo por isso proceder-se a novo Conselho 
no dia já designado. 

Deos Guarde a V. Ex.- Jost: Pedro Dias de 
Carvalho.- Sr. Presidente da Província ele S. l'aulo. 

N.n 105. - Approva a decisão dada pelo Pre­
sidente da Pro~incia de São Paulo, â dupida que 
o .Iuiz de Paz da Freguezia de illogimirim pro­
por. á Lei Regulamentar das EleiçtJcs. 

Rio de Janeiro. l\Iinisterio dos NeGocios do 
lmperio em G de Setembro de 18-li-8. 

Illm. e Exm. Sr. - Sendo pre::entc a Sua 
Magestade o Imperador o Officio de V. Ex., n.0 

106, de 25 do mez findo, acompanhando o que na 
data de 1 G do mesmo mez lhe dirigira o Juiz de 
Paz da FreGuezia de l\lor,irnirim , no qual partici­
pa <JUC a Junta de Qualificação foi ali i formada com 
os Eleitores e Supplentes de 184-4; mas que não se 
tendo reunido ate entã.o o Conselho l\hmieipal de 

1 
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llccurso, forçoso hc proceder-se á el~ição de 7 do 
corrente mcz de Setembro com os qualificados no 
a uno passado, em vista do A viso de 5 de Julho 
ultimo, c Portaria do Governo dessa Província de 
21 do dito mez; acontecendo cntretàÍlto que dos 
Cidadãos qualificados no anno passado muitos fi­
dtrào posteriormente pertencendo, em virtude de 
uovas di\·isões decretadas pela Assernbléa Legisla­
tiva J>rovincial, as l<'reguezias da Penha 7 e Limei­
ra, onde se achão qualificados pelas re~pectivas 
Juntas no corrente ahno, deixando de o ser por 
aquella l'arochia de Mo!jimirim; e que por consc­
quencia c11tra em duvida se a J\lesa deve ou não 
recebe•· as cedulas destes Cidadãos, apezar de per­
tcnce,·em a outras Parochias; e no caso afllrmativo 
se deverá acceila-las indistinctamente, ou em se­
parado; parecendo-lhe haver inconveniente em 
qualquer dos dous arbítrios que seja adaptado: o 
I\Iesmo A uausto Senhor Houve por bem Declarar 
que V. Ex. resolveo com acerto, respondendo ao 
mencionado Juiz de Paz que, não podendo os Ci­
dadãos de huma J>arochia concorrer para a eleição 
de outra, a que não pertencem como se deduz da 
Lei Regulamentar das Eleições, e he expresso em 
diversos Avisos do Governo Imperial; c sendo in­
tlispensavcl <[ne se proceda no indicado dia 7 des­
te mez á eleição de Vereadores e Juiz de Paz 7 não 
resta outro arbítrio a seguir-se senão o de aceitar 
a Mesa unicamente as cedulas dos Comparochianos 
<JUe estiverem qualificados, recusando as que fo­
rem apresentadas por Cidadãos das outras Paro­
chias. O qne cornmunico a V. Ex. para seu co­
nhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da Provlncia de Sii.o 
Paulo. 
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N. 0 ·I OG.- Apprmm a resposta dada pelo / 1re-
sirlente da IJrovincia de S. Paulo ao J ui::, de j 
Pa: da Filla de S. Jocio do Rt·o Clam, cotz- ;l 

fii7'.'1Wndo-se com a deliberaçtlo que tomou rir~ ._. 
mandar proceder a nova qualijicaç((o, fiO!' apre-
sentar viúvel nullidade a que fui j'clta pelas 
.f untas organisadas com os E leàorcs de ·l8'1l. 

Rio de Janeiro. l\Jinisl.erio dos Nq;ocios do 
lrnperio em G de Setembro de 1 Wd:l. 

Jllm. e Ex. Sr . ...,--Sendo presente a Sua l\la­
rrestadc o Imperador, com o Ofllcio de V. Ex. n." 
I] 

'I 07, de 2;-> do mez passado, a copia do <pre V. 
Ex. expedira ao Juiz de Pa.z mais Hllado da \illa 
de S. João do Rio Claro, approYando a delibera­
t;ão, que elle tomara, de mandar proceder a ll<Wa 
qualificação; visto <iue a disposição do A viso de 
5 de Julho ultimo, ordenando que subsista a <JUC 
foi feita pelas Juntas orr,anisadas com os Eleitores de 
181,.7, se deve entender unicamente com :Hprcllas 
a re:spcito das quaes se obset·vúrão todas as for­
malidades da Lei, e não com aquellas que pa­
decem visível nullidadc, corno a fJUC teve lugnt· 
na referida Villa sob a presidencia de hum indi­
\'Íduo que não era Juiz de I>az: lia o l\Iesmo A u­
fjllSto Senhor por bem approvar o procedimen Lo 
de V. Ex., e assim lh'o Manda cornmunicar para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Canalho. - Sr. Presidente da Província de S. 
J>aulo" 

r 
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N." ·107.- Apfiro(•a a rlecis(tO dada ficlri [ 1t·c­
sidente da Fro"incia de S. l 1mtlo, rice,.cn das 
sentincllas que a J1lesa l'amc!tiaL da Cz'dcule 
de ~'-,'orocabrz rcquisúar para guarda da w·tza 
tw dúz das clciçiies das Cmt1w·as 11/unicipacs c 
./ 1u':.es de Pa~ .. 

n i o de Janeiro. l\linisterio dos 7\t·rrocios do ,, 
lmpcrio em () de Setembro de 18/rt\. 

lllrn. e Exm. Sr. - Sua l\Jar,cstadc n Im­
perado!', a quem l'oi presente o Oflicio de Y. Ex., 
11." 1 ()~,, corn data de ~;, do m~z passado, que 
acompanha o qne lhe diriGira o Comlllandantc <lo 
Batalhão de Guardas Naciouaes da Cidade de So­
rocaha, pcrp,tmtaudo se deve fornecer as !'entiuel­
las que requisitar a l\Iesa r'arochial para r;uardar 
a urna 110 dia das eleieões de 7 do corrente mez: 
I!ouYe por hem Appn.>var a decisão de \'. Ex., 
declal'ando árp1elle Cornmandante que o Art. 108 
da Lei de1!1 de Ap,ostode18Mi, com quantopro­
},iba arnrmamento de tropa, e qualquer ostenta­
ção de força militar, todavia não deve ser enten­
dido em relação ás scntinellas que forem neccssa­
rias, c a l\Jesa requisitar para a guarda da ur­
na, como he expresso no Art. Gl da dita Lei. O 
que cornrnunico a V. Ex. para seu conhecimento; 
cumprindo porêm ponderar-lhe que a disposição 
do citado Art. I 08 somente se refere ús eleições 
primarias, que são aquellas em que a massa dos 
Cidadãos votantes elege os Eleitores; não se po­
dendo po1· tanto applicar a mesma disposição ás 
eleições de Vereadores, e Juizes de llaz, porque 
estas são directas, e as palavras da Lei devem 
entender-se no seu sentido rcstricto, c não am­
plia-lo. 

D~os Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da Província de S. 
Paulo. 
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N .0 /108. - Declara que a disposição do Art. I,' 
108 da Lei de 1!) de A gosto de 18/j.G , a res-
peito da saspenslio do recrutanwnto se refere âs 
cleif'Ões primarias. 

Rio de Janeiro. l\Iinisterio rios Ne3ocios do 
Impcrio em G de SetemLro de 1848. 

lllm. e Exm. Sr·.- Sendo presente a Sua l\Ia­
Gestacie o Imperador o OfJicio de \. Ex., u." 2;), 
em data ele 21 do mez passado, pedindo que se 
fixe o sentido elo Art. I Ot; da Lei de 19 de Agosto 
de 18~·G, que determina que nos sessenta dias an­
teriores, e nos trinta posteriores ao dia da eleição 
primaria se smpenda em todo o Irnperio o recru­
tamento, visto que por causa das expressões ·­
eleição primaria - <pJC se refere á secundaria, 
entendem alguns que U<{uella diposição IC(~islativa 
não he applicavel senão á eleição de Eleitores, 
c outros sustentào que por· idcnr.idade de razão, 
ou ao menos por aualo3ia de direito, he com­
prehensiYa da eleição tle \'ereadores, e Juizes de 
l 1 az: Houve o l\Iesmo Augusto Senhor por bem 
Declarar· que a mencionada disposição somente se 
refere ás eleições primarias , que são aquellas em 
que a massa dos Cidadãos votantes elege os Elei­
tores, uão.se podendo por tanto applica-la ás elei­
ções de Ver·cadores , e Juizes de l'az, porque essas 
são directas; c as palavras da Lei devem enten­
der-se no seu sentido restricto, e não amplia-lo. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da Provincia de Per­
nambuco. 
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N.o 100. - Appro;'a a decislio dada pelo Pre­
sidente da fJrovincia do /'ará, tis duvúlas pro­
postas pelo Jui~ de Paz da Parochia de lrúuúz, 
sobre a intelligencia da Lei Regulamentar das 
Elúçi!es , para a eleição de ./ uizes de Paz, 
t~ l-ere a dores. 

Rio de Janeiro. l\linisterio dos NeGocios do 
lmperio em ~I de Setembro de ·I tH8. 

lllm. e Exm. Sr. - Foi presente a Sua .:\Ia­
(~estade o Imperador, em Ollicio de V. Ex., n. 0 

• 

:21 de 2 do mez passado, o que lhe dirig·i.-a o 
Juiz de Paz da Parochia de Irituia, propondo as 
seguintes duvidas sobre a intclli(jcncia da Lei Itc­
rrnla rncn ta r das Elcicües : 
'I • 

'I .a Se determinando o Art. 100 <la mesma Lei 
que na eleiç:io de .J niz de l'az c Vereadores não 
sej:i.o as cedulas assignadas ; e podendo ~~contccer 
encontrar-se na apuração alGumas cedulas com as­
signatura, deve a l\lesa apurar essas ccdulas, on 
manda-las reformar, e, neste caso, tendo-se j:i 
retirado os votantes, que providencia se deve tomar·. 

2.a Se se deve ou não multar o votante, que 
não comparecer, e que não participar ofiicialmentc 
o scn impedimento, embora o faça verbalmente 
por intermedio de algum dos votantes. 

3.'1 Se rccahindo os votos em pessoa que não 
tenha os requisitos da Lei, se lhe deverá, não 
obstante, expedir o competente Diploma. 

/~.a finalmente, se a doutrina do Art. GO he 
applicavel para o caso de se não verificar a elei­
ção de Juízes de Paz e Vereadores no dia marcado. 

E o Mesmo Augusto Senhor Houve pot· bem 
Declarar o seguinte: 

1 . o Que com acerto deliberou V. Ex. respon­
dendo, quanto á 1.a duvida, que, determinando 
o Art. 1 ÜLÍ· da referida Lei, se observem todas as 
disposições do Titulo '2. 0 qne sejão applicaveis á 
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clei<;ão de Juizes de 1•az, e Vereadores, menos as 
que f(Jrcm alteradas pelo Titulo !,."; c uão po­
dendo prevalecer, em f:tcc do 1\rt. ·I 00, o ar;Jn­
mcnlo deduzido do Art. 51, de <pte podem os 
Yotan(cs, qnere11do, assÍ[jll<ll' suas <·t~dulas, por· 
se exir;ir uaqnelle Arti(~O em sentido imperativo c 
terminante cedulas sem a:;sig·natura, se devem por 
taulo inutilisar as <llle se encontrarem assirrnadns ,, 
no acto da apnraçi'io; c não se porlerão 1·ef'orrnar 
porque já en t;i.o deve estar ul! ÍllJado o a c to do 
recebi m c11lo. 

2. o Que com ir,nal acerto proeedeo Y. Ex. de­
clarando, a r·cspeito da 2." duvida, que fica ao 
arbitr:o da l\Iesa apreciar de\·iJamenle os moti\'OS 
da fúlta de compareeimcnto do votante; hnma 
vez <pw elle tcuba feito participação verbal, on 
por cscripto, impondo-lhe a multa, ou dclla ab­
solvendo-o, conforme entender de justiça. 

3. 0 Que hem dccidio Y. Ex. a 3." duvida, re­
solvendo que á i\Iesa unicamente compete contar, 
c :qnrrar os votos, sem jnl!jat· do merecimento 
dos votados, a <Jncm em toJo o caso se devcrú 
expedir o Diploma; fi1zendo-se, porêm, na Acta 
todas as dcclarac;ües <1ue se julGarem nccessai'Ías; 
a fim de <ptc as duvidas sej<lo ao depois resolvidas 
pela Autoridade a quem competir a fiscalisaçào, 
e pontual observancia da Lei. 

/1.° Finalmente, que lambem foi por Y. Ex. bem 
decidida a !~." duvida, respondendo <[Ue a doutri­
na do Art. GO da citada Lei he indubitavelmente 
applica vcl ao caso de se não verificar a eleição de 
Juizes de Paz, c Vereadores no tempo marcado; 
porcrue assim o determina o Art. 1 O!, da mesma 
Lei. O <rue tudo comruunico a V. Ex. para seu 
conhecimento. 

Deos Guarclc a V. Ex. - José Pedro Dias· de 
Carvalho.- Sr. Presidente da Província do Parú. 

1 
i 

' 
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N. o 11 O. - Declarimdv ao Presidente da Pro­
víncia de Pernambuco, que de11e ser convocado 
para composição do respectivo Conselho ftfu­
nicipal de Recurso , na falta total de E leitores 
de Paroclzia , cabeça do Munici'pio, o Eleitor 
mais votado da Parochia mais 'Visinlw. 

Rio de Janeiro. Ministcrio clos Negocios do 
Imperio em 11 de Setembro de HVrR. 

Illm. e Exm. Sr. -Foi presente a Sua 1\'Ia­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 7 do 
mez passado , propondo a seguinte questão. 

Quem na formação do Conselho Municipal de 
Recurso deve ser chamado para substituir o Elei­
tor mais votado da Freguezia, cabeça do Muni­
cípio, na falta total de Eleitores, como acontece 
na de Ipojuca, cabeça do Município do Cabo, 
cujas eleições forào annulladas pela Camara dos 
Deputados. 

E o Mesmo Augusto Senhor Manda Declat'ar 
a V. Ex. que, applicando-se no caso presente o 
mesmo principio, que regulou a Decisão Imperial 
de 8 de Março de 181,.7 , pela qual na falta de 
Juiz de Paz, e Supplenle, devem as Juntas ser 
presididas pelo Juiz de Paz do Distr·iclo mais visi­
nho , entenue-se que , na falta total de Eleitores 
de Parochia , cabeça do Município, deve ser con­
vocado, para composição do. respectivo Conselho 
Municipal de Recurso , o Eleitor mais votado da 
Pat·ochia mais visinha. 

Deos Guarde a V. Ex. -José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da Província de Per­
nambuco. 
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N." 1 H. -FAZENDA. -Em 12 de Setembro de 
1848. ~ .As jitbl'ica~ merumenlt! de n:finct)' w; · 

.mcar 1ião estão compre/tendidas ua dis1wsição 
do "'41't. 18 da Lei de 21 de Outufn·o de 18-!3. 

O Sr. Administrador da Recebcdoria em solu­
ção á sua representação de ~21. de Agosto ultim0 , 
fique na intelligencia de que as fabricas memmente 
de refinar assucar , já SUJeitas ao imposto propor­
cional das lojas, não estão comprchendidas na 
disposição do Art. 18 da Lei de 1·1 de Outubro 
tle 18!~3, porque não he de presumir que a Lei 
fizesse recahir dobt·ado imposto em hum ramo de 
indnstt·ia do paiz, que carece ser animado. 

Rio 12 de Setémbro de 181~8. - Bernardo de 
Sonsa Franco. 

N.o 112.- Em 11• de Setembro de 18lt-8. - .4s 
.4polir.es da Divida Publica não são 

st~jeitas a cmbm·go ou penfw1·a. 

Bernardo de Sousa Frailco, Presidente interino 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, em res­
posta ao Officio do S1·. Inspector da Thesouraria da 
I)rovincia da Bahia oe 2t• de Março deste anno , 
sob n. 0 96, em que apresenta as duvidas suscitadas 
pelo Procurado1· :Fiscal quanto á penhora e seques­
tras em Apolices dos J.<'undos Publicas, em vista do 
Al't. 36 da Lei de 15 de Novembro de 1827 , 
declara ao mesmo Sr. lnspector, que depois que foi 
promulgada esta Lei nunca entrou ern duvida á 
face do oito Artigo, que as Apolices não são su­
jeitas a embargo ou penhora por acções, on exe­
cuções entre particulaees, salvo tendo convindo 
os possuidores, e só se tem pretendido fraudar 
esta intelligencia e pratica procurando se explicar 
o citado Artigo como subordinado ao Art. 35, 
quando são muito dislinctas as disposições de hun1 
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e outro; á vista pois da letra e espmto dos refe­
ridos dous Artigos e dos privilegias outorgados a 
taes titulas de dividas, que até estão livres do im­
posto das heranças e legados, prevalece ainda nas 
execuções fiscaes a mesma immunidaue sobre a 
regra das compensações, salvo mostrando-se que 
o devedor convertera dolosamente em Apolices a 
sua fortuna , para fraudar a Fazenda Publica , 
illudindo a execução. 

Thesouro Publico Nacional em 14 de Setembro 
de 181~8. - Bernardo de Sonsa Franco. 

N. 0 113.-IMPERIO.- Solvendo duvidas que pos­
são occorrer na eleição de Camaras J.l1u­

nicipaes e Juizes de Paz. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negocias do 
Imperio em 15 de Setembro de 1848. 

Illm. e Exm. Sr.~ t'orão presentes a Sua l\Ia­
gestade o Imperador O$ Officios de V. Ex. de 7 e 
12 elo mez passado, acompanhados da Circnlat· que 
em 4 do mesmo mez expedio Y. Ex. ás Cama­
ras Municipaes dessa Província, prevenindo as se­
guintes hypotheses de duvidas que na eleição das 
ditas Camaras, e na de Juizes de Paz , t.erião de 
occorrer: 

1. a Nas Freguezias da A lagoa debaixo , As­
sumpção de Cabrobó, Ipojuca, Serinhaem, e Ja­
boatão , nas ({Uaes não existem Eleitores, ou por 
não terem sido eleitos em Novembro do anno pas­
sado, ou por os haver declarado illegitimos e 
nullos a Camara dos Senhores Deputados. 

2.a Nas Freguezias, em que as Juntas de Qua­
lificação compostas de Eleitores da actqal Legis­
latura, embora de sua legitimidade só posterior­
mente houvesse decidido a respectiva Camara , 
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concluirão os tt·abalhos de revisão da qualificação 
de votantes. 

3.a Nas Freguezias, onde os ditos tmbalhos de 
revisão não forão começados ou concluídos, em 
consequencia do A viso de '13 de Dezembro de 
18A7. 

A. a Nas rreguezias onde não esti vessern con­
cluídas as novas qualificações ao tempo de Ül­
zer-se a eleição das Camaras Municipaes c Juizes 
de Paz. 

E inteirado o Mesmo Augusto Senhor de tudo 
o que V. Ex. pondera nos mencionados Ollicios , 
Houve por bem Declarar: 

1.0 Que bem resolvera V. E~. sobre a 1.a hypo­
these , ordenando que nas Freguezias onde não ha 
Eleitores , ou porque não farão eleitos, ou pot· 
que a Camara dos Deputados declarou as eleições 
illegitimas e nullas, se procedesse na fÓI'lna do 
Art. ().o da Lei de 19 de Ar,osto de 18't·6 , como 
insinúa em caso semelhante o Decreto 11. 0 ft.80 de 
21,. de Outubro de 18lt6. 

2. 0 Que na 2.a hypothese, isto he uas Fregue­
zias, em que as Juntas de Qualificação que func· 
cionárão o concluírão os seus trabalhos, erão com­
postas de Eleitores da actual Legislatura., embora 
sobre sua legitimidade só posteriormente hou vessc 
resolvido a Camara dos Senhores Deputados, cum­
pre <pte se reconheçào como validos os actos pra-
1 icados por taes Juntas, por isso que não tendo 
até hoje a Carnara dos Senhores Dcput:l(los deci­
dido a duvida que lhe foi affecta pelo Aviso de 
·18 de Abr·il do corTente anno, e temlo pm· outro 
lado reconhecido legitimas os Eleitores de que se 
trata, deverão reputar· se válidos os actos por elles 
praticados, ern quanto o contt·ario não for pela 
me:;ma Cumara decidido; devendo nesta parte con­
siderar-se revogada a disposição da(ptellc A viso, 
e a do de 1 !l de Maio lambem deste anuo. 

:3. 0 Oue bem decidira V. Ex. sobre a :J." hv-
~ v 

I 
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pothesc, ordenando que nas Freguezias, onde os 
trabalhos de revisão não esta vão ainda começados, 
ou concluídos, servissem os Eleitores da actual 
Legislatura. 

-1 .• o Que nas Freguezias, onde se der a L,., a hypo­
these, isto he, onde não estiverem ainda conclui­
elas as novas qualificações ao tempo de fazer-se a 
eleição, cumpre que para ella se convoquem os Ci­
dadãos íJUalificados no anno anterior, como em caso 
semelhante foi já decidido po1· A viso expedido ao 
Presidente da l1 rovincia de S. Paulo em 5 de Julho 
do corrente anuo, cujas disposições deverá V. Ex. 
faze1· observar nessa Província, em tudo o que 
a ella fo1· applicavel. E porque dos citados OJfi­
cios de V. Ex. se infere que as eleições das Ca­
maras Municipaes e Juizes de l 1az não poderião 
ahi verificar-se no dia 7 do corTente, Ha Sua Ma­
gestade o Imperador por bem que, a ter-se reali­
sado essa hypothese, designe V. Ex. quanto antes 
novo dia para as mesmas eleições, caso o não 
tenha já feito ; recommendando ás Autoridades 
respectivas que empreguem todos os esforços para 
que ellas se fação com a devida regularidade, e se 
concluão a tempo de poderem as novas Auto­
riclaues entrar no exercício de suas funccões no 
dia 7 de Janeiro pi'oximo futuro. O que tu~lo par­
ticipo a V. Ex. pam sua intelligencia e governo. 

Deos Guarde a V. Ex.- José Ped1'0 Dias de 
Carvalho. - Sr. }>residente ela Pl'ovincia de Per­
nambuco. 

N.o HA.- MARINHA.- Aviso de 15 de Setembro 
de 18!~8.- Decide as duvidas acerca da rein­
tegração dos O.fficiaes d' Armada que tiverem 
tido baixa por sentença. 

Sua l\lagestade o Imperador, por immediata 
Resoluçiio de 13 do corrente., tomada sobre Cou-



sulta do Conselho Supremo Militar de 28 de Agosto 
proximo passado, ácerca dos Officiaes d' Armada 
que forem sentenciados, e depois perdoados, de 
que V. S. tratara em Officio n.0 511 de 1 O de 
Junho ultimo, Houve por bem Determinar, que, 
quando qualquer Official tiver baixa do serviço 
por sentença, e for depois perdoado, declarando 
explicitamente o respectivo J)ecreto que elle seja 
reintegrado no seu Posto, dever{t em tal caso so­
mente tornar á occupar o Posto qne havia per­
dido; contando o tempo da primeira, e o da se­
gunda praça, na conformidade da Provisão de 7 
de Dezembro de 1 ~35; sendo nccessario para que 
não se lhe conte aquelle tempo, que o Decreto 
expressamente declare, que o perdão só limita-11e 
á Graça da reinter,ração conferida ao referido Offi­
cial: o que communico a V. S. para sua intelli­
gencia e execução. 

Deos Guarde a V. S. Paço em 15 <le Setem­
bro de 1848.- Joaquim Antão Fernandes Leão.­
Sr. Jacintho Roque de Sena Jlereira. 

N. o H 5.- Aviso de '15 de Setembro de 184-8. -
Solve as duvidas ácerca dos Officiaes de Apito 

d' Armada, que forem sentenciados. 

Sua l\Iarrcstade o Imperado1·, pnr immediata 
Resolução de 13 do corrente, tomada sobre Con­
sulta do Conselho Supremo Militar de 28 de Agosto 
proximo passado , ácerca dos Officiaes de Apito, 
que forem sentenciados, de que V. S. tratara em 
Officio n." 511 de 10 de Junho ultimo, Houve por 
bem Determinar, que se observe á tal respeito o 
({Ue se acha implicilamente decidido pela Resalu­
ção de 22 de Janeiro de 1833, tomada sobre Con­
sulta do mesmo Tribunal de 7 do dito mez, e 
AnHo, quando taes indivíduos são mandados presos 

I 
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dos Navios, á que pertencem para quaesquer ou­
tras prisões; devendo-se por tanto applica1· em ge­
ral as disposições do Alvará de 23 de Abril de 1790 
aos Ofliciaes do Numero das diversas classes da Cor­
poração d'Armada: o que communico a V. S. para 
sua intellir,cncia e execução. · 

Deos Guarde a V. S. Paço em 15 de Setembro 
de 184-8.- Joaquim Antão :Fernandes Leão. - Sr. 
Jaeintho lloqnc de Sena Pereira. 

N .0 11 G. - lMPERIO.- Appro"a a decisão dada 
peta Presidente da Província de S. Paulo, ri du­
vida proposta pelo Eleitor Supplente da Fre­
guezia de Santa Branca, Firmino de Godoy Mo­
reira, á Lei Regulamentar das Eleiçoes. 

Plio de Janeiro. ·Ministerio dos Negocios do 
Imperio em 18 de Setembro de 1848. 

Illm. e Exm. Sr. -Foi p1·esente a Sua J\Iages­
tade o Imperador, corn o Officio de V. Ex. de 6 
do corrente, o que lhe dirigira o Eleiíor Supplen­
te da }'reguezia de Santa Branca, 'Firmino de 
Gmloy Moreira, propondo a seguinte duvida: 

Que tendo ja sido eonvocado, como Eleitor, 
em consequencia do fallecirnento do Reverendo Hy­
gino H.mh·igues 1\Iorcira, e funccionado como tal no 
respccli \'O Collegio, era agora chamado, corno 
Supplenle, para a formação da Mesa, que tem de 
proceder ás eleições no dia 7 de Setembro, en­
trando por isso em duvida se deve comparecei· na 
qualidade de Eleitor, ou na de Supplente. 

E o Mesmo Augusto Senhor \1 anda responder, 
qne acertadamente resolveo V. Ex. a referida du­
"ida, quando declarou que o respectivo Juiz de 
Paz tinha bem procedido convocando o mencionado 
Firmino de Godoy Moreira, como Sttpplentc para 
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n l'orma(;ãn da ,\lesa, á ,·ista da t>xpressa clisposi­
c;ão do Artigo G. o da Lei de 1 U de A[~osto de 184 ü , 
que manda convocar, como Eleitores, unicamente 
os primeiros votados da eleição, ali~ o numero de 
Eleitores que ti,·er· rlado a Parochirt, c não <{Uaes­
quer Supplcntcs, ernbor·a estcjão mudados, mortos, 
ou impedidos al(}tlllS Eleitores. O que communico 
a V. Ex. para seu conhecimento, e r;overno. 

Deos Guarde a V. Ex. -José Pedm Dias de 
Carv:1lho. -Sr. Presidente da Província de São 
Paulo. 

N." 11'7. - Vr\ZE~n.\.- Em 18 de Sdembro de 
18!,.8. - Sob)'(: o Scllo que dct"f'nt pagm· os 

letras c as esc1·iptunts de h!IJWllu·ca. 

Bernardo de Sousa Franco, J>residcnle interino 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , res­
ponde ao O Oi cio n. • 35 do Sr. I nspector da The­
souraria da Província de Minas Geraes de [) de Ju­
nho ultimo que, sendo restricta a <lisposição do 
Art. 15 § 3. 0 da Lei de 21 de Outubro de '181~;{ 
sú para as quitações, e outros titulas de dinheiro, 
provenientes de eontractos, que já tcnhão pago o 
Scllo devido, não púde nesta disposição ser· com­
prchendida a eseriptura de hypotheca passada por 
João Vaz de 1\lcflo a Franci,;co de Paula Santos, 
a cptal, junta com as letras, c re(tnerirnento <la 
parte, lhe devolve. 

As letras e cscripturas <le hypotheca são títu­
los distinctos de di ver~a ori~em, e natureza, su­
.ieitos cada hum deites a hum Sello proprio, c di­
verso; emhora estas se refir<lo áquellas, nas tran­
sacções póde cada hum dos ditos títulos sortir o 
seu effeito independente hum do outro. A escri­
ptura de hypothcca de que se trata, niio sendo 
hum act" complem~ntar, nem condi~ão essencial 
rias lt·tras, de <pw faz menção a dita ~?scriptura, 
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l' ucm dirivativo necessariamente delbs, que n~o 
possa pl·oduzir o seu e!feito senão conjunctamentc. 
está conseguintemente sujeita ao Sello do Art. 6. o 

do Regulamento de 26 de Abril de 1841~, assim 
como estão as letras provenientes do premio das 
,\polices de Seguro, f10t' scr·em títulos diversos, 
sujeitos cada hum dclles a hum Sello proprio e 
di,·crso, como l'oi ultim:tmcnte declarado pela Por­
taria de 1 a de Novcrnbr·o de 18',.;,, expedida em 
virtude de Itcsnluc,ão de Consulta da Secção de 
:Fazenda do Conselho d ·Estado. 

Thesouro Publico Nacional em 18 de Setem-­
bro de ·181,8. - Bernardo de Sousa Franco. 

N. 0 ·118. - IMPEfilO. - Declara que os Em­
pregados das Thesourari11s , e mais Repartições 
de Fa::enda Prnvindaes devem considerar-se iam­
hem incompativeis para e.rercerem o Cargo de 
F ereador das Camaras iJ.Iunictjwes. 

!tio de Janeiro. 1\Iinisterio Jos Negocios do 
lmperio em 25 de Setembro de 18!,8. 

Illm. e Exm. Sr. - Foi presente á Sua Ma­
r,estade o lrnpcraJor o Officio de 3 do corrente, 
no qual V. Ex. communi_cando haver remettido 
ao lnspector cla Tbesouraria Provincial, para te1· 
nlli applicação, copias das ordens do Tribunal do 
Thesouro Publico de 27 de Abril, c 2.i- de Outu­
bro de 1833, sobre a incompatibilidade das obri­
gações dos Empregos da Thesomaria, e mais Re­
partições de :Fazenda, com as de Membros das 
Camaras Municipaes; pede se J h e esclareça, se de­
vem taes ordens obriaar a referida Thesouraria : 
e o l\Iesmo Augusto Senhor· l\Ianda Declarar a V. 
Ex. que, não havendo Lei Provincial, lJUe re­
gule este ponto, devem considerar-se os Ernpre-
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gados Provinciaes sujei~os á Legislação Geral , em 
tudo o que lhes for applicavel, e não estiver pre­
'\-isto pela Legislàção Provincial ; oti não fm· con­
t rai·io a ella em rnat.erias da exclusiva competen­
cia ·das Assembléàs Provinciaes. 

Deos Guarde a V. Ex. - José Pedro Dias de 
Carvalho. - Sr. Presidente da I>rovincia do Itio 
Grande do Nort~. 

N." 119. __:_FAZENDA. -Em 25 de Setembro de 
184-8. - dúortu-~e o 't•encimenio aos Fmprega­
dos do tempo em que estieerem occupados, cu­
mo .Jui::es de Paz, nas Juntas de Quali.ficaçrío. 

Bernardo de Sousa Franco, Presidente interino 
do Tribunal do ThE.souro Publico Nacional, em 
.vista do que experidc o Sr. InspectOI' da TheSúU!'aria 
ri<~ l 1rovincia do Parú em seu Officio n. o fJÜ de :2~) 
de Julho ultimo, approva a deliberação que to­
tnou de mandar abonar os respectivos ':cncimen­
tos aos Empregados d' Alfandef~a, correspondentes 
<tOs dias em que esti verão occupados, corno J nizc~ 
de raz' na Junta de Qualilicação. 

Thesouro. Publico Nacional em 25 de Scternbl'o 
(Je J84~·. T~ ~ernardo de Sousa Fran~o . 

• li : •• \·., 

N." 120; - IMPERIO. - Solvendo duvfdas, que 
occOT'rêf'ão na execução da Lei Regula~ 

mentar das Eleiçties. 

Rio de Janeiro. l\linisterio dbs Neaocios . do 
imperio em 27 deSetcmbro de 18.48. 

Bhn. e Exm~ Sr. ~ :Foi presente á Sua l\Ia­
Pestadc o lmiJerador o Officio de V. Ex. de 1!,. do 
<J 

rnez passado, solicita.ndo a solução d,i seguinte 
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duv1da, p~oposta. pelo, ~Jul,~~~4~~~az 0~,~~·:Fr~gnezi~f ·· .. ;,;~; 
de Ça_rap1p~ d~ssa. ProvJ~~WJ.jJ~m::~.Otli~~J>:· pe 6 iid~~~, 
mesruo1 rnez · mcluso :lf~~~~ijlt~'/h~ ~~·. V; f.~~,·;~ 
que,, devendo proced~:t~l%~~aquella,,.Fr~guez~á· , 
eleição de nove Vereailôres ~da Càtnara l\1tmicipá 
da Capital, e·de q<1atroJnizes dePaz dbDistricto.· 
segundo as ordens enviadas pela. dita Camara, á .~ 
que acompauhava a copia dâ Acta dos eleitos para ·. '' · 
Juizes no quadriennio, . que .. yem de findar, não ",; ; 
era possível a organisaçàcl' ;.da Mesa parochial na 
fórrna disposta'·,,r,elo Art. 6. ~ Ha Lei· de 19 de Agosto:'' · : ·,!}· 
de 1846 , por Se a.char · esgo.tada. á. lista, dos S<;J-' 
breditos Juizes corn quatro á.- quem se fizcrão. ós. ·· 
competentes avisos, determinados pelo Art. 94 da.:i•1 , 

sobredita Lei, para effectuar-se a eleição com ns · t. • 
formalidades legaes; pedia por isso a essa Presi~·,. 1

. 

dencia que o esclarecesse, indicando-lhe quaes asro,' 
pessoas, que devia chamai· para completar o nu.,.:,:; 
mero determinado no Art. 6. 0 ua Lei; visto se~ '~- " 
esta a primeira ,;ez q~e de:v.~ t~.r )ugar esse actó ;"~ . • 
por ser huma :FregtJe_z1a po~m.~té creada. . ;~,, 

E o Mesmq AUgusto 'SeiTli(}t-;<Tendo Ouvidoa.:)t 
Secção. do Conselho, d'Estado {dós Negocias do Im-' 
pcrio, H a por bem· Declar~r: ~'que f ú vista qa::1 

,, disposição do . citado · A,rt. · 13. o, 1, segue-se ~que·· os 
quatro Cidadãos q~e obtiverão voto~ para Jüizes 
de Paz na Freguezia de Carapina , . e <Jue forâo 
avisad?,s para terrnar~m ~-:~~~~s~::~· de''~n,t. represen:::-'. '·:, 
tar a tutma dos Eleitoi~es;,-~ e ,c ~lles serem escoê'1 ., ·; 
Ihidos o ultimo da pr.:iiheiràfturrna, e o primeiro: 
rla segunda, como estabelece o Art. 8. 0 da Lei., .. 
Corno porêrn não haja a.lêm destes mais quat~o Ci- ;i,. ':: 

,dadàos votados para Jmzes d~~ Paz, q':le represen-~ .. ::~' 
'tem a turma dos ,Supplentes. de Eleitores, deve, ·: 
applicar-se~ a esta hypotht(se a. disposição da ul- · 4 · 

ti ma parte do Art. ·12 da Lei; cumprindo por . ·' 
isso ao !)residente da ,1\lesa rr1andar convidar hum ~-f 
Cidadão, que tenhà as qualidades de ,;Eleitor,, e _., : • 
este nomear outro com as m~smas qualidades~ fi-

; ', 
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ca~do assim o~:gaJ!.isa,da e cq~posta a Mesa, e re­
present<!da a ,t~.r ri. dq~ SuppJei;lte~. 9" que .. <:om­
munico'a::~v; ! ·. '. ,it~'~;·~,~~ónhtJéíriiep_tQ• ''·,:, ·. . ' 

: i_w ~ <' - · '··r·;,.',.~,<,~ · 1 :· ~ ._., . • ,.,~ ~ "- ·r"~. • 
D~s Guat.Cf~'á':,,,, :,~E;;.;1;.- .Tóse' 'Pedr~Dws 

de Carvalho. _:_· · Sr.' Presidente da Província do 
Espírito Santo. 

'•;.o ·12L- FAZEND~\·:·- Em 29 de Setembro dt~ 
1848. - .Nas p1·onwrües dos Emp1'f1gados der(: 
iJl'e{e1·il·-se u mais antigo, f:m igua!Jnde de mr:-
·r·c'imenlo e aptidiio';. _ 

Bernardo de Sousa franco, Presidente interino 
do Tribunal do Thcsouro Publico Nacional , res­
ponde ao Officio de Sr. lnspector da Thesouraria 
Ja Província do Maranhão de 18 de AGosLo, sob 
n.o G2, no qual se refere ao de 3 de Dezembro 
de 18M3 1 n. o ::)4, que nos accessos dos Emp1·egados 
devem ser llreferidos os mais antifl'os no servico a • 
da Repartição, em igualdade de merecimento e apti-
dão , concorrendo os que na mesma classe já ti­
verem tido confirmação, com os que nella estive­
rem servindo por interina nomeação. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de Setembro 
de 1_,~~~,- B~~~rde de.~~1s_3:~ Franco. 

··~ .. ' ,, . . . '"' ' . . ,., 
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COLLECÇOf$ DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
·} DR.;\SJr~-~. 

T0\10 11. CADEIU\0 ') 0." 

122.-.JUSTICA. -Circular de 18 de Outubro de 
J ' 

18/l-8. - Recommendamlo o exacto cumprimento 
da de 1,4. de Jllaio de 18 'í-5, que marcou o teri'lpo 
em que devem ser apresentados os Avisos de 
licenças concedidas aos Mágistrwlos e mais Em­
pregados s1.y'eitos a este i!linisterio. 

Rio de Janeiro. l\Iiui:>tcrio da Justiça em I t\ 
<lc Outubro de 1848. 

Illrn. e Exm. Sr.- Sua l\IagestaJe o Irnpcraqot· 
l\bnda rccommentlar a V. Ex. o cxacto cumprimento 
da Circular de 1 q. de l\Iaio de 18!,.5 , que ma r­
cou par·a a apresentação das licenças conccd.ida~ 
aos Magistrados, e mais Emprcrpdos sujeitos,~~. este 
l\linisterio ~ o prazo de quatro mezes aos das Pro­
víncias de Goyaz e :Mato Grosso, e o de dons ,rue­
zes aos do Município da Côrte c mais Pro\·incia~ 
do Impcrio; as quaes devem ficar sem dfeito, se 
os respectivos A visas forem entreaues aos Presiden­
tes das Pro,·incias, ou Autoridades a ~rue são di­
rig·idos, depois tlaquellcs prazos, contados das da­
tas dos mesmos Avisos. 

Deos Guarde a V. Ex. - Euzebio Je Queiroz 
Coutinho Mattoso da Camara. - Sr. Presidente da 
l)rovincia do Hio de Janeiro. 
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· . Rjo)de Ja,n~irb'.! ·Ministerio· .. dos Nego~ios do · 
Império" êni 18. 4~~:0uí~oro 'de 1 g48. ·· · 

~~ .,. ·~_·, ,,o.>fljJ '7"- '• . 
. ~ . 

. Illrn:: e Exm. Sr. - Sendo ·presente a Sua 
Màgestade o Imperador o Officio de V. Ex. de :30 
do mez proximo findo, que acompanha a copia 
do que lhe dirigira o 1.0 Juiz de Paz da Cidade 
de S. Matheus, consultando se, não sendo elle 
o.· mais votado para o quadrientiio futuro, deve 
não obstante fazer .a convocação da Junta de Qua­
lificação de que tratà o A r ligo 25 da Lei Hegn­
lamentar das Eleições : o Mesmo Augusto Senhor 
Houve por bem Declarar que; devendo na fórma 
do Arti~o 4;o da dita Lei ser feita hum mez an­
tes da :3.a Dominga de Janeiro, a convocação da 
referida Junta, que na fórma do Art. 25 d~verá 
então formar-s~ para rever a Qualificação. do anno 
antecedente, he claro que a mesma convocação tem 
de ser feita antes do dia 7 de Janeiro proximo 

. futuro, e consegui~~emerite. pelo Juiz de Paz mais 
votado do. actua.: quad~iennio, ao qual por ter 

. feito a convocação, compete na fórma do Art. 11 O 
da citada Lei presidir á Junta de Qualificação, 
embora já então se achem em exercício os Juizes 
de Paz do novo quadrien~i~. O que coinmunico 
'3. V. Ex. para se'u conhecimento. . · 

Deos Guàrde a V.· Ei. ....:_ Visconde de Mont' 
A.s,:.}-~tr~~: :--Sr. ,Pr~sideó~e-, a.a ProYincia do Es,riritü 
' utíto:· ' '; ·' ' 
,, ii ~t-~,~~-:1 • •/'"· ''"' ~ ' i I : ' ,,' • ~·~·' • 

. ·. ·. ·:::·ft~~j~+!.i.~;~:',:t.' <, :~~' •• ,. .~ 
t• 

·-
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}· ~ ~eÇ,<;â~: :}\i() ,de 
gocws do lmperio'·em 19,. 

. . . . ' 

lllm .. e Exm .. Sr. 7 ;_Foi presente a Sua Ma-) 
gestade o I~p~p.tdor o,_pfficio d: V. ~x. de 16 .,;.~.:\ 
do mez pas,~ª'Clo. ~; em que propoe a1g1Jmas du- J:. ~\. 
vidas que l~er ·?~co_rr:em sobre'.~ intell_i~E:,nci~;,.4~ ~:t'f~!~:~-'i 
Art. 60 da Lei Regulam eu ta r das . Elmçoes ; . :· .as : f> < :i(~~ 
quaes sé reduzem ás seguiiltes: . . 1 ' •?-:·~·.'· .5S!~-

1. a Se a Mêsá 'P;trochial da Freguezi,a da Ci..:~'~··<~1!:~.:L~ 
dade do Ara'caty~prdcedeo regnlah:nen,t~ !\quando 'f. ': <~1lf 
adiou para o. dià,.,28 do corr~iitemez de Outubro ;,é:Cf:~\ 
a eleicão de Juizes de Paz tf .Vereadnres da Ca- .. ~·· >;~,: 
mara ·Municipal; .tendo feito este adiamento. em'L . • ,~,1~}:1 

outra casa, que n.···a.:..o. ã.M,atr.iz': .. ' \se ... ~ .. ·:p.révio a·.visôf.·~.:/;:·.·,·.>~_:Jt.··~ 
aos vota t · •,·,·N'#•·h..:• '-' ,., ·it: '· ·., "'· .. · ·.· '''· . n es. ·' · :~~~--r·r• ·. ;· < : tJ · ~-~. ~-· ,.~ · · ;;,;~;, 

2. a Se o arbi,trlo ... êoncedi o .:â .Me5a Parocliiál ~ ;\' 
depois d~ inst~llâd~ /p,ara.Jlr;êR:~(f::.~,,-~lf!ição ~· 4e.:-·{;~ 
pms do d1a destgnado, en.tehde~.se.Juiu~adP,, quanto/, 
ao. tempo' >á cessaçâó <fói'iffip~~~~tfi ~·:You se',liê1i.~·; .••. '· .. ·.' 
illi;nitado. · · · ' ~ , .·· · · · " ~~: ~. 

. 3. a . Se , nes~a Última ,~~~;>'?,t2~~e.~, p,q~i}l,?. ~~,ia,:-;_ , \ 
ment.o ser r~solvid~vn~.~fê~fl~p.Qt:" q~~: p_rocedeo ,a;;~' 
refenda Mesa Parochlal~ ;.:."·: . ·~· · :<r, , 

E 'coin: qua~to · ~ão~.'i~8ifir.inhasse ao Ollcio· .' ' 
de V. Ex. o que a "'Mesa; ··p~rochial. devia semif; ... 
duvida ter dirigido; eipond6 ·. ininu~iosament~ , -~·: 
como lhe cumpr}a , tanto'f'a5 . ,c~ijsa5. qq.~ áconsé- < 
lhárão o :idiauierito ~· bomd 'lõdãs·~ as \'~ircÍ'instancias;; 
que precedêrãó ·~;: .. este:· ada:fll~&ljV~. Ex>prestasse · 
os esclareCimentos·, e, infôtrll[Çõês que erão neces- .;• 
sarias em objecto de tànta .iinportancia, l\~and~ :' 
com tudo o Mesmo Augusto SE:(nhor, depois de 
ouvida a Secção do :Conselho d'Estado dos Nego-
CIOS do lmperio, declarar ji·~V. ;,Ei. · 
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,, -., ·~~·~ .. Y: ·. . .. , 

.: , . '~· ·1. • . Qlw estando ,ef'pressamente ·determinado .. 
• no Art.,' tiO <la: L.eir',citadá .que. ,· .<t.uando 'eí.lL algu-. , · '1 · · · \ • r·~·· \' .. '<V' '' .,... ,.,... · · ·• ·' · ·. ·' •· t ;~,··~.. · ' ·· .. :\ m_~s>ft~g~~~~.~~s'ç:~t~\ll.nf~ puder ~;~etificàr.· :i?(ele~ção' · 

no dta de.stanado, "SC faça ·logo · que cesse o Im­
pedimento, €rri outro Jia marcado pelo Pn~si­
dente da Mesà Parochial, ou por esta se já tiver 
sido installada, e ant:lún.~i~do, por Euitaes; e per­
mittindó alêrri disto os ·Art;tl· 4:0 e .. 94 da mesma Lei , 
que as Jmiias Parochiaes se reunão ou seja no 

. Con'sistor~o, ·ou Corpo da Matriz , ou seja em ou­
tro· edifidio, se não puder ser na Matriz, h e fóra de 
toda. a duvida, que elJas, depois de installadas, 
tem jurisdicção para designar outro uia, em .que 
se proceda á eleição de· Juizes 'de Pai,. e Vereado­
res, quando esta não puder verificar-se no dia 
primeii·amer~te aprazado; e qne . não existindo na 
Lei preceitQ. algum expresso que imponha ás re­
feridas Juntas Parochiaes a obrigação de fazer aos 
votantes aviso previo, notificando-lhes o adiamento 
dâ eleiÇão, tem ellas apenas por clever publicar por· 
Editaes o dia novarnente design\tdo para a eleição; 

. e podem alêm disto, dadas certas circuostancias, 
. reunir-se prn ,ohtro edificio. que não a Matri~; não 
devendo-se pol' · tanto . qualificar como abns1 vo, e 

~ir~~gul~r, o.· p~~e,~~~~~~~t? da Mesa . Parochial. ~o, 
"';;Adicaty-·pela :&tmples;rázao de ter adtado a ele1çao 

· achándo..:se reunida em h uma casa particular, c 
não tendo feito aviso aos \·otantes, porque para 
isso fora mister provar-se ( o que se não fez ) não 
só que a reunião da Mesa devi~ e podia ser na 
Matriz, não se dando: motivo algum que pudesse 

.:. justitlcar a escolha·de ht?m edificio particular para 
nelle funccionar com preferencia, mas tambem 
qlie o dia rrmrcado para a eleição, em vir·tude do 
<ídiamehto não fora annunciado · por Editaes. 

2.0 Que da analyse do Art. 60 da referida"tei 
resulta a evidencia de que o adiamento de huma . 
eleição termina com o impedimento que lhe tiver 
dado causa ; mas corno a mesma Lei accrescenla 
(ItJe a elciçilo deve fazer-se cru outro dia quê se 
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P':l,s-~-áo Officio;, .. ~o ... ~r •. \nspe,9tf~r da The~ura- .. 
r,ia'â?í .,Pr.p.Ji~?>ci~· 9~~e.~(Jt~~ ... ~~2~}~: !~ri~l~:·~Iti-;­
Ulo J sob n;o ~3 '··~~ ,.qLJ.e p~ae ':aotqnsaçao par·a1

·. 
t!istribuir entr·e o A:rnàiiu~nse e o Official da Secre­
taria a ,qbantia de trez.~ntos mil réis; do ordenado 
~o lugar de Official , desde que e~te tem per·ce­
bido o de Offiçial maiQ.r..';.- pe~lara 'que, pelo Ar't. 
7.0 do Regulamento,de .27 de Ju!ho de 1Ht..G, o 
Empregaqo, de Fazenda, qúe serve interinamente 
hum Emprego 'vago , accumula a quinta parte do 
ordenado deste ao do seu proprio emprego. Erra­
.c:Iamente pois se tem pago ao Oflicial da Secre1aria 
<la Thcsouraria dessa Província C:1ue serve de Oificial. 
maior·' o or9enado desse lugar' e cumpre que faça 
repor, o que demais tiver recebido alêrri lla quinta 
parte; não serido por· tanto admissivel distribuir­
se por elle, e pelo Amanuense ~ o dito ordenado 
de Official. "· . 

Thesoúro Publico~ Naéional em .2·1 de Outubro 
de 184~~- Joaquim José lto4Hgues Torres: 

.N.o 426; -Em 25 de Outubro de 18M~: -Os Em­
.ÍJ,':egos das Thúourarias não podem ser pro-:·· . 

v idos· senão por meio de concurso. · 
. ' ~· . ' . . 

'· ;. Joaq'tiim~Josê Rodrigíiê~- TJrre~ , Pr~sidente do· 
"fdbunal do Thesouro Publico Nacional, á vista 
do Officio do Sr. Inspector da Thesouraria da Pro­
víncia do Pará de. 22 de Agosto do corren~e anno, 
sob n. 0 174, dirigido ao Presid~nte da,quella Pro­
víncia, i1o qual informando _o~ reqlierifuento de 
Joaquim Ahtonio da Silva Lavareda, se refere .a 
outro seu Olficio sob n. o m; de 1 !~ de .Maio de 
184 7, que. acompanlüua o requerimento de Vicente ... 
F errei~a Dias ; . declará_ qtie os ~m pregados das T~. 
souranas não .podem s,er provrdos~enão por. con­
curso, na fõrma da Lei , e que por tanto cumpre-,. 
lhe abrir novo concurso para o lugaa· de Amanuensé; 
ao qual se devem apresenta1· os pretendentes. , • _, 

.• 
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N.t) ·127 • ..:....:Em 30.,. . .. ·. · .ld() ·1848.- Os,Pa-J 

. mch.o,: são- obl_·.tgado~ l,a •f-!~'ii ·; gra.taitamente ,as . . . ' 
cfrlldoes de que. nec{Jssztm:(!,TJ2: os Ftscqe~ da: ,F a-,1',:,' /.;:i,;: 
zenda, para. o .de~e,.Ff!:pen;l~~),dp _seu,,ojficw. ~ . :' ít~:t<Y~ 

Trib!~:'l":i~ 14~~~E~i~~t!:~;;p~~ri~e~~,~~}l'~~ 
cipa áo Sr. lnsp~9Jõ't- ~ ThesoÍI;a~i~ }la ;Provit:l~i~;:~ •"'··•:!'::' 
do Rio de Jan~iro; em resposta .ao seu Officio d~·. ;t··~'\t 
25 de' Seternbt.9;~'UltiÓ'IO' sob' n.0

: 51 ' em qne dá<:~\::~~ 
P,arte de t.E?r ''ie~sâ: · Thes?~rJi.r,\~~ d~t~rmin~do aqJ' f#;'f 
t;ollecto~ das Renpa~. gerae,s d,il ·Ç1dade de Camp~s:, )t:..,'' 
<\ne envmsse cer.tos;clocum~nto.s , par~ serem. hab1-. ,, '. .. ":· · 
l1tados os herdei~o,s .. ,de Joaqmm Jose Ferreira da 1 · 

Cruz, ua causa qu~J()n,tra o respectiv9 casal pendé.r· 
no Juizo c;lps F~.Wl,.~~a.;:ffz~n2~). c ter o dito_~Col-- 1 '' :; 

lecto.r, represen~d~1~,~~·.lmposs~.?;~~~da?e de . osj co?.< ,., •.. · 
segmr .do Parocho,Ys.e'rn.:,, o e.~.~~n4~o. de 640 , re!s;; · ,. · 
po.r cada hum; que ·.:nao, \l~:~~rçhtyo ~u cartopo ';•· 
algum publico, ainda, o mã)~;priviJêgià.do, de q~e~í:{f'·~, 

· senão devão extrahir gratuitalnente os documentos:<·:;~í'> 
que para o serviço da Fazenda julgarení necessarios ~ ·1 ·. 

os respecLiyos ;fiscae~ '· :.~p~~~iJ~~~~~i1>,s?~ , qu~:/~~~~~_;~­
n~um ',Emprega.-~o l~lil•~?~.eJ?_éle~.~s~~sar-se ad~~t'~·f;r: 
mstra-los ) em ra~ao d~~ .!'eu.~1.'?.fficiOs. . , · ·' · · · 

He es~a a _r:,eg~~ esta~~J~c1â3; em ~mt~s Arti- ~>: ·. 
, gos da Legtslaçao, ;t~e.s· c~m,R:. .. é!-~OrdeQaçao Lt~ro ,\.~ _ · 
.Titu}o:_10.0 § 3.0

. e 4~~Ti~ido)24, 0_§~8.0 Titulo 29'.{}_-, ... 
·'it:!'• -s·c. ·' t ' · · .-:' .· ·· . · ~·· .. ,J! 011 ros.,.,_,. , -., . _,. ·.-'""···., ... , . , 
.·· .}, . . ~es~~,.confgrmja~f:le~,(q,i~.t\~~id~ ~ Pr~visão d~. 
3º _de: M~w- de ;1, 84(i , 4~ ~.@:~~~sposu;ao na o se po . .; · 
dem julgar c~~~id_9~ <?~·.P.? .. ~!or:IOS ~arochiaes, ~or·;· 
estarem comprehendul~s ·nas· <Ílspostções da Legts- , 
laçào.citada. . •·, _,, . .. ·.._ .. , · 

· Thesouro Publiêo Naéiohal,em 30 de Outubro ' 
de ·1848 . .:.... Joaquirri''José~Rtldtigi~es Torres. . ·. 

':· ' 

'.-( 



( ·11) ') 1 . -- / 

N.o 128. - Em 31 de Outubro de 18'a.S. -- Os 
:tt_iflif!·es;' · e.Jfçou,·tú, seccq~-, são pu_ntit!e1•ados ~9. 
' éáaô~: tlti~ '"'gtfi#J)!ô~7z {i(j !I 'lu} tU J~ · li'~ar.ri'tp~;;tff. · ~ 

,·~-~-. ' ' ' > 'l ;,_ j1"''$, • . '<h ~; 

· O S1-: Inspecto~ · d'Alfandega fi<Jne na intelli­
gencia de que. os. chifres, e couros sercos, de,·cm 
se1~ considerados no c~~o dos, __ ge[le•·os não Stljei Los 
a _corrupção '''de que. trata o' H.egulamento de 2 2 
d€i' Junho de 1836. · . 

Hio em 31 · de Outubro ·de 18.',$. - Joaquim 
José 1\odrigues Torres. 

N.o 129. - Em 31 de Outubro de '1848. - O 
impoSto sob1·e as loJas em q11e se vende cal­
rado fabricado em paiz C~drangeiro, det!C 8CI" 

lançado nas. que lwbitualnwnte o tenhão á t'f~nda. 

Joaqui~ José Rodrigues "'fones, Presidei1te 
do Tribunal do Thesouro llublico Nacional, deli­
berou sobre requerimento de João de Deos Gai­
r,uetle, de que trata a informação da Thesouraria 
da Provincia de- Santa Cathariua de 13 de Setem­
bro ultimo, n.0 101 , que sendo o imposto espe­
cial de oitenta mil 'réis annuaes sobre as casas, 
ou lbjas' em q~e . se ven(tet;t:1Calçado fabricado em 
paiz estrangeiro' lançado e ' cobrado nos termos 

', do Art. 11 do Regulamento de 15 de Junho de 
18Mr-, isto he, incluindo-se no lançamento todas 
as que tiverem á venda habitualmente calçado 
estrangeiro, não estando a casa de Caldeira e 
Mello nestas circunstancias, como se conhece pelos 
documentos a que se refere a mencionada infor­
mação, e não sendo o simples facto do despacho 
d' Alfandega ( seja qual for o destino que nesse 
acto se declare ) fundamento legitimo par·a o lan­
çamento do imposto, pois este só recahe nas lo­
jas, crü que effectivamehte se vendem estes, e 
outros artigos de commcrcio, como está bem e.x­
plicado no 1\egulamcnlo, não podia a dita casa .,ser 
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sujei la á. impo~ição esp~.cial esta~elecid,a. p~lo. A~~~ 
18 da Lei de 2·1 de Oqtubfo .. de 1843, como pqr­
tende o Supplicante. -~ 

Thesouro Publico Nacional em 31 de Outu­
bro de 18!~8. - Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 130. ·-Em 31 deOutubro de 18.48.- Os7n·o­
tocolos, e liv,·os dos Escrivães dos .Juizes 

de Paz estão Sl(jeitos ao Se/lo. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thcsonro Publico Nacional , sol­
vendo a seguinte duvida proposta ·pelo Juiz de 
llire:to da Comarca do Sul de Santa Catharina, 
trazida ao conhecimento do Thesouro em Officio 
n. o 18 do Sr. Presidente da dita Província de 26 
de Agosto ultimo -se na disposição do Art. 18 da 
Lei n. 0 a69 de 18 de Setembro de 1845 que diz-:-. 
nos .Juizos de Pa.'"Q nã11 se pagm·d o ;rnposto ijf). 
Scllo , nern o.v dous por cento .. do valor da eau:~ . 
.r:a - estão comprehendidos tambem os protoCOi-· 
los das audiencias, c livros ele escripturas dosEs~"" 
crivães do mesmo Juizo- declara ao Sr. Inspcctor 
da Thcsom'aria da dita Província. que; sendo su­
jeitos aoSello fixo estabelecido pelo Art. '12 § .2.0 

n.o 1 da Lei n. 0 317 de 2lde0utuhro de 1843,: 
· os protocolos e livros dos Escrivães de qualquer 

Juizo, e determinando o citado Art. 18 da Lei 
n. 0 3G9 de 18 de Setembro de 1845, que nos Jujzos 
de Paz não se pague o imposto do Sello, e nem 
os dons por cento do valor das causas, tem-se 
entendido que esta disposição comprehende so­
mente os processos, e papeis que se despachão pe­
rante os ditos Juizos, que dantes paga vão Sello , 
e não aos protocolos e livros de Escrivães res­
pectivos, em que se escrevem os actos, e con~ 
tractos, que na conformidade do disposto no Re­
gulamento de 31 de Janeiro de i 84.2 são apresen­
tados e examinados em correição dos Juizes de 
:Oireito , e isto em contraposição ao Art. 17 da 
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citada Lei de 18 de Setembro de 181,.5, que , isen­
tando do imposto do Sello fixo os livros das Ca­
maras Municipaes, e os das Casas de caridade, 
não isentou com tudo do dito Sello os actos e pa­
peis que por elles se expedem. 

Thesouro Publico Nacional em 3·1 de Outubro 
<lc 1848. - Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. o 131. - IMPElUO. - Solve du.vidas encon­
tJ·adas na e,rccw;ão da Lei Reguli;m.entw· das 
Eleições pela JJJesa Parocltial de Capi1~0I';ff, c 
pelo ,Jniz de Paz e Camant .Municipal da Villa 
de S. Sebastião, nrt Pl'fH!incirt de S. Pwtlo. 

1l.a Secção. Rio deJaneiro. l\Iinisterio dosNe­
gocios elo lrnperio em 31 de Outubro de ·181,8. 

Illm. e Exm. Sr. -Sendo presentes a Sua l\la­
gestadc o Imperador, com o Ofiicio de V. Ex. de 
:23 do mez proximo passado, sob n. 0 •119, os que 
lhe dirigírão a l\Iesa Parochial de CapÍ\'ary, o Juiz 
ele Paz da Villa de S. Sebastião, e a Camara Mu-­
nicipal da mesma Vi lia, contentlo as serruintes 
duvidas sobre a execução da Lei Hq-;-ulamcntar das 
Eleicões: 

·1.; Da referida Mesa Parochial sobre a ~ontcs­
tação suscitat!a pelo Cidadão Antonio Je Arruda 
Amaral, relativamente ao recebimento da cedula 
de hum individuo processado por crime de res­
ponsabilidade. 

z.a Do ditoJuizdePaz, a respeito da competen­
cia na expedição dos Diplomas aos Juizes de Paz. 

3.a Da mencionada Camara Municipal, ácerca 
deste mesmo objecto. E porque as indicadas du­
vidas, apezat· da referencia ~tspecial que Lem- a 
cada huni dos casos occorritlos, e relatados nos 
citados OJficios, podem formular-se nas seguintes 
t.heses geraes : . 

1.a Póde votar na eleição dos Juizes de Paz, 
e de Vereadores o Cidadão processado por crime 
de responsabilidade? 

I 
I 

i 
.1 • i 

<: 
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'> a Póde annullar-se a decisão de huma l\Jesa 
Parochial, proferida em maleria da sua ~ompe­
tencia legal, pelo motivo de ser hum dos mem­
bros da Mesa cunhado da pessoa a quem se sup­
põern affectar a decisão'! 

a." Qual he a Autoridade competente para ex­
pedir os títulos dos Juizes de I)az- as !\lesas Pa­
rochincs, ou as Camaras Mnnicipacs '? 

O Mesmo Augusto Senhor , Tendo-se por 
Sua immediata Resolução de 25 do corrente mez, 
profc1·ida em Consulta de 16 do dito mt·z, Con­
{(wmado com o parecer da Secção do Conselho de 
Estado dos NeGocias do lmperio, lla po1· hem 
Declarai· o SC'guinte: 

1. o Pelo que pertence á ·1. 3 these : Que na eoli­
formidade elo Art. 2. 0 da Lei de 1 G de Outu­
bro de •18'27, c do Art. 3. 0 da do 1. 0 de Outubro 
de •1828, tem voto na eleição de Juizes de Paz, 
e de Vereadores das Cama1as l\Iunicipacs todos os 
que podem votar nas eleições primarias; c como 
scp·1mdo os Arts. !) I e 92 da Constituição, os Ci-o . 
dadãos processados por crime de responsabilidade 
podf'm votar nas eleições primarias, h uma vez que 
contra ellcs não haja sentença condemnlll.oria a 
pris<iO, OU de~redo 1 caso Cm qne 1 segundo O r\ I't. 
8." § 2. o da Conslituição, suspende-se o exercício 
dos direitos políticos, he evidente que os mesmos 
Cidadãos são legalmente habeis para votnr na 
eleição de .Juizes de Paz, c de Vereadores das 
C amaras Mnnicipaes; o ({UC já foi reconhccírlo, 
e sanccionado pela decisão do Governo Imperial, 
em A viso de 31 de Dezembro de 1846, expedido 
ao Presidente da Província do Pará. 

2. 0 Quanto a 2.a these : Que não havendo na 
Lei Regulamentar das Eleições Artigo algum que 
estabeleça , e reconheça nos membro3 das l\Iesas 
Parochiaes suspeição legal para não votarem, fun­
dada em parentesco, ou cunhadio com os votan­
tes, ou em qualquer outro motivo, ta! suspeição 
não deve admíltir-se, nem com tal fundamento 
invalidarem-se as decisões das Mesas Parochiaes. 
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O silencio da l~ci a tal respeito equivale neste caso 
a reprovat' as suspeições, e assenta manifestamente 
no principio de que os assumptos de que podem 
conhecer as Mesas l)arochiaes no exercício de suas 
attribuicõcs lcrr<1cs, não devem consitlcrar-sc de . ,, 
intci·csse particular, mas de utilidade pública 
c ~reral, caso em c1ne, scrrnndo as rc.'J',ras de Di-,, . tJ ' c. 

reito, não tem lugar a suspeição. A isto accresce 
que em Aviso de 2.1 de Abril {L~ 13':1 expdiclo 
:w Presidente da l)rovincia de Scr[;ipe, ji o Go­
·•crno Imperial rcsolw~o que podia ser membro 
<la mesma Junta rh Onalificacão hum irmão do 
Juiz de Pnz, (IUC della' era Pr.;sidcnte. Se, pois, 
esta circnnstancia n:ln p{JJe indnzir suspeição, nem 
nullir1adc nas decisões das ,hm~::s dt~ Qnaliílcação, 
muito menos pôde induzi-las o p:1rentesco, ou 
~nnh::ulio entre hum membro das Mesas Parocbiacs, 
~~ nlfjmn dos volantt:s. 

3." Quanto finalmente á 3." these. Qne a so­
lnciio desta thesc cst:í no 1\rtir-o 55 da Lei do •I.'' • o 
de Outubro de 18'28, o quol declara qne ás Ca-
maras compete- repartir o Termo em ])islricto~., 
nmnear os seus OIIiciacs, c dar--lhes tituios, dar 
títulos nos Juizes de raz' e fazer publicar por 
cclitaes os nomes e emtn·el!os destes Fnnccionn.-,, 1 ' 
rios.- Esta disiwsic:lo n:"io foi rcvorrada pe a Lcl . " 
ReGulamentar das Eleições; nenhum ths seus Ar-
tigos confere ás !'ilesas l}arochiaes a attribuiçào 
fle passar títulos aos Juizes de Paz; antes he certo 
que o At·tigo !d:i, procurando clefinit· estas r ""ibui­
ções , e assip,-nalando como huma dellas a expe­
dição de diplomas aos Eleitores, nada determina 
sobre os do Juizes de Paz, deixando por este modo 
subsistente a legislação anterior, que regula a ma­
ieria ; do que se segue , como conclusão nêces­
sana, que as Camaras l\f unicipaes são as compe­
tentes para expedirem os títulos aos Juizes de Paz, 
e não as Mesas Parochiaes. O <piC tudo commu­
nico a V. Ex. para seu conhecimento, c execução. 

Deos Guar·de a V. Ex. - Visconde· de Mon­
t' Alegre.- Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 

T 

:_j 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVE"flNO DO 

BRASIL. 

18A8. 

TOliiO 1 '). CADERNO 11 .0 

N. 132. -FAZENDA. -Em J,. de Novembro de 
'181t8.- Vt:clm·a que o bcm:ficio do meio soldo 
sâ se pôde t·erificw· nos .filhos legítimos, c 110s 

lcgitiuwdus ]JCJ" ~·ubscqucns matrimonium. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do 'fhesouro Publico Nacional, á vista 
do Olficio n. 0 78 do Sr. lnspector da Tht>sou­
raria do Maranhão de 2 de Outubro pp., respon­
de-lhe, que dt·cret;·mdo o Art. 5. 0 da Lei de() de 
Novembm de 1827, que na habilitação dos filhos 
dos l\1ilitar·es se exhibão as certidões dos casamentos 
de sens paes, e as de seus baptismos, IH'Ilhum 
fundamento plansivel pócle ter a duvida fig-urada 
em seu dito O/fiei o, por se reconhecer :í f~lCt' dt:'sf.a 
clausula expt·essa, que o beneficio stí se póde "~­
rificar nos filhos legítimos e nos legitimados per 
subsequens matrirnonium , como sempre se en­
tendeo , e se tem praticado. 

Thesouro Publico Nacional em 4 de Novembro 
de 18~~'···- Joaquim José Rodrigues Torr.es. 
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o 133. - JUSTIÇA. -- Circular de cÍ de Novem­
bro de 18lf.8. -.Aos Pl·esiclellfes clrts Prm~ill(:ias, 
communicando-lhcs, q11e d' m·a em diante uiío se 
e,rpedh·ão Cm·tas aos C!u~fes de Pulieiu , nem (/f/,<; 

.Jnizes de Direito removidos de lwmas zwrtt 
outras Comarcas. 

Rio Janei1·o. Ministerio dos Negocias da Jus­
tiça em !,. de Novembro do 18'~8. 

Illm. e Exm. Sr.- Communico a Y. Ex. 
para seu conhecimento, que, aos Chefes de Poli­
cia nomeados para as di versas Províncias do Im­
perio, e aos Juizes de Direito removidos de humas 
para outras Comarcas, não se expedirão, d'ora em 
diante Cartas, devendo servir-lhe5 de Titulo a 
copia authentica do respectivo Hecreto, pela mesma 
maneira que até ar,ora se tem praticado a respeito 
dos Desembargadores removidos. 

Deos Guarde a V. Ex.- Euzebio de Queiroz 
Coutinho Mattoso da Carnara.- Sr. Presidente tla 
Província de .... 

N.o 134. -MARINHA . ......:.. Aviso de 6 de Novembro 
de 1848. - Revoga o Aviso de 11 de Dezem­
bro de 18!,.7 sobre os embarques dos O!ficiaes de 
Fazenda, e manda observar o que a este res­
peito se ordenou por Aviso de 9 de Dezembro 
de 181J.5. 

Sua Magestade o Imperador, conformando-Se 
com o que expozera o antecessor de V. S. em 
Officio n. 0 52 de 2!~ de Ago~to ultimo, Ha por bem 
Determinar, que, nos embarques dos Officiaes· de 
Fazenda, se observe estrictamente o que a este 
respeito se ordenou em Aviso de 9 de Dezembro 
de 181j.5 , que elevou a dous annos o tempo de· 

.1 
\ 
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~aes em barc1ues; devendo aquelles Officiaes ser rên· 
didos no fim deste período, onde quer que os na• 
vi os, em c1ue se acharem , esti vet'ern estacionados; 
fazendo-se os inventarias segun.do as formalidades 
Jli'CEcriptas no mesmo A viso; e ficando por' tanto 
revop,-ado o de 17 de Dezembro de 18q/, o que 
cornmunico a V. S. para seu conhecimento e exe­
cncão. 

· Dcos Guarde a V. S. Paco em G de Novembro 
<lc 18/r.S. - Manoel Felizar(i'o de Sousa e 1\leHo. 
S1'. João Irancisco Hegis. 

N.0 '13G.--FAZENOA.-Em 1 de Novemhrode 
18lt-8. - ~ofn·r~ tt indemnisor;iio das df'spe;;as 

de dilÍ{_fC11cia:; feittts pdo J11i::n dos Feifnt>'. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, certo 
do Officio do Sr. lnspector da Thesouraria da Pro~ 
vincia do [~io de Janeiro de 28 de Julho ultimo, 
sob n. 0 /d, em que trata da impossibilidade em que 
se acha o Juizo dos Feitos da :Fazenda para obrigar 
aos executados a in(lemnisar a Fazenda elas despe­
zas das dilif~encias, declara ao mesmo Sr. lnspector 
que os calculos para cobrança tlc:-tas de~pczas de­
,·crào ser fl'itos sobre as co11tas que apresentarem 
os Officiaes de Justiça, com especificação das que 
tocão a cada huma das dil1gencias em pnrticnlar. 
Por estas contas revistas pelo Juizo respecti,·o, com 
audiencia do Procurador Fiscal, e dos 'Feitos da 
:Fazenda, póde-se ·discriminar· a quota que per­
tencer a cada hum dos executados. Se alguns 
delles não forem encontrados, ou não tiverem 
meios de pagar , fica rã o em aberto as quotas res­
pectivas, para quando houverem de ser praticaveis 
as execuções. Outrosim recommenda ao mesmo 
Sr. Inspector c ao Procurador Fiscal o cnm"' 
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prim.ento das disposiçües expressadas na Ordena­
ção L. ;J_o T. 2í § 28 c se~uintes, c em outros 
Artigos da Legislação em pleno viGor, sohre a 
ri{~tli'O~a obri~;ação, que tem todos os Tabelliães, 
E~ni \·ãe~, Olliciaes de Justiça, Porteiros c C{'taes­
quer ontrns cmprq;ados de Justit;a' de se crcs­
LI['<'lll co!ll pt·ejerencia e gratuitamente ás dili(~Cll­
cias e serviço da Fazenda Publica, sob pena de 
serem respousahilisados. Ile este hum onus inhe­
rcnte a wdo~ os Ollicios de Justiça, a que os t·cs­
pncli,·os scn·entuarins não se podem eximir, log·o 
qu(' acciti'io os Olftcios. Se estas detcniJinações 
llh;~·m guardadas, como cnmpria, c se se fizesse 
uso das deprccadas, a bem pouco ficaria reduzida 
a dc:>pt>za da. Fazenda com as suas cau~as. 

Uc hum erro entender-se que essas autir~ns 
disposições cad ucavão com a nova Lcgislaç~io; pelo 
contrario c~ ta 11ada mais fez, que instaura-las com 
as modificacõcs nclla. contidas. 

Thcsou"ro l)nblieo Nacional em 1 de ~ovcm­
bro de 18;'J8.- Joa<[uirn Jo~é 1\oclri~ues Torres. 

''i." l:l5. -- l\IAIUNHA. Aviso de 7 de Novembro 
de 'I ('V,.s. -- 1llmula additur ao Art. (j!,. do Re­
gulamento das Capitanias dos Portos certas 
cft'spoúçr)es sobre matriculas. 

Sua 1\iag:estade o Imperador, conformando-Se 
como parecet· das Secções reunidas de Gucna e 
l\hrinha, c de Justiça c Estrangeiros do Conse­
lho c!' Estado, emittido em Cons.ulta de 23 de Ou­
tubro do conente armo, Houve por bem, por 
Sua Imperial Resoluçi'ío do 1. 0 deste mez, Dcter­
minat· que ao Artigo G!r. do Regulamento das t:a­
ditanias dos Portos se addicionasse a seguinte dis­
dosçi<io. - Serão igualmente matriculados os Es­
trangeiros, <rue frzerem pat·tc das tripolações das 
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Embarcacões de coberta Nacionacs, bem como 
aqucllcs, ·que se acl1arern emprcr,ados nas pequenas 
Emb:tiTaçõcs do trafico -: o que cornmuuico a 
v. S. para sua intellir,encia c cx:ecnç:"io. 

Deos Guarde a V. S Paço em 7 de NoYcrnbro 
de 1 t;l~8.- 1\lanoel l•'elizanlo de Sous<t c Mello. -
SI'. Antonio Pedro de CarYalho. 

N.o ·l;l1.-FAZENDA.-Ern 8 de JXo,·cmbro de 
'18!,.8.- ."iol;re o ,"JdLo Jn·r.JjiOrcio;utl dos 

fJIIÍiilúir•s !teJ'f'rfiturios. 

Joaquim .José H.odrig-ues Tones , Prcsirlcntc 
do Tribunal do Thesouro l)nblico Naciorwl, na 
eonf'ormidadc da Hesoluçàn de Consulta da Secção 
de Fazenda do Conselho (l'Estado de 'I· do cor­
rente, tornada sobre Ofli.cio n. 0 18 do i>nsidcnte 
da Pro,·incia de S. Paulo Je 2 de Jnn)w ultimo, 
relativo ás duvidas que se tl~m suscit.sdo a res­
pci to da arrecadação do Sello prop01·ciona I dos r[ui­
nhües hereditarios, revo.o-a o Aviso de 2!,. de Se-o 
temhro de 1184G, que mandou fazer a ar n~cada-
ção deste imposto f[Ualldo se ex:trahissc a sentença, 
ou formal de partilhas; ordena que a The~ouraria 
da dita Província annulle a recommenclação que fez 
aos Juizes que não consentissem que os Escrivães 
dessem quaesquer certidões de partilha antes da ex­
traeção dos formaes, e pagamento do Sello; e de­
termina que o imposto proporcional do Sello sobre 
os <[Uinhões hereditarios, seja cobrado independente 
das cartas, ou formaes de partilhas, por hurna sim­
ples nota declarativa do respectivo Escrivão, ou pela 
quitação f{Ue se der ao interessado, nlltes de ser 
assiGnada , como se pratica com as qui t<H,'Ül'S do 
pagamento de decima testamentaria, na fónna do 
disposto nos §§ 2. 0 e 3. 0 do Alvar[l de 2 de Outu­
lm) de 18·11 , pondo-se a verba do pagamento do 
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Sello nas mesmas quitações que se dão aos interes­
sados: o que se cnmprirú nas Estações competentes. 

Thesouro Publico Nacional em 8 de Novem­
bro de 1848.- Joaquim José nodriGIIeS Torres. 

N.<> '138.- JUSTlCA. -Circular de 8 de Novem­
bro de 18/t-8.- .,~Jns Prl'sidt?llff's dos Provi11cias, 
recommc;Hlanrfo-lhrs a flel r',l'f'f'llrúo da de 17 
de Agosto d1~ I R-l2, lÍ1:;?I'Gtl d'l m:uwiNI JWI' rJIW 

st' dcn·;n 1'1'1JIII!I'CI' os Ot1frios df' .Justi;·rt. 

Ilio ele Janeiro. Ministerio dos NeGocios da. 
Justiça em 8 de r'~ovembro de l f:;Jí8. 

111m. c Exm. Sr. -Por Aviso Circular de 11' 
ele i\rrosto de 1 ::V12, Houve Sua l\Ja~1reslade o Im-

a ' perador por bem Determinar, que nenhum re-

I ·-

querimento de pretendentes a Ollicios de Justiça 
subisse ú Sua. Imperial Presença, sem qtJe viesse 
instruido dos documentos indispensaveis pela Lei , 
c por intermedio das respectivas P1·esideucias. Esta 
medida teve por fim facili Lar a maior comrnodi­
dade das partes, e prom pta decisão de suas pre­
tenções, e obviar os inconvenientes, que resul­
tárào da pratica cont1·aria. A dcterminaçi'ío porêrn 
elo citado A viso tem deixado de ser observada, 
e ordina1·iamente são recebidos nesta Secretaria 
d'Estado semelhantes rerruerirncntos transrniuidos 
pelas Presiclencias , sem virem instruidos com a 
folha corrida, certidão de idade, e do exame de 
sulficiencia, que he indispensavel, qnando se trata 
dos Ollicios de Tabelliào ou Escriv<io. Para evitar 4 
pois a continuação de semelhante pratica, recebi '~ 
ordem do "Mesmo AuGUStO Senhor para recommeti-
dar a V. Ex. a fiel execucão do sobredito Aviso 
Circular de 17 de Agosto ·de 181-.2., . 

Dcos Guarde a V. Ex. - Euzcbio de Queiroz 
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Coutíalw Maltoso da Camara. - Sr. Presidente da 
l,roviucia de ..... 

Illm. e Exm. Sr. -Sua Mauestade o Impera­
dor Desejando, com a solicitude com (1ue véla so­
bre o bem f~eral t!e todos os Seus SubJitos, facilitar 
aos moradores das l)rovincias commouos meios de 
reconer á Sua Imperial Pessoa , para (1ue, inde­
pendente de extrao!·dinarias despezas, com que 
podem ser sravados com Procuradores ua Cúrte , 
possão ser deferidos com brevidade, mediante só 
as indispcnsaveis informações: l!a pot· bem Orde­
nar que os requerimentos d:J.s pessoas que perten­
derem Oflicios de Justiça da compelencia do Go­
verno Geral, venhão instruidos da competente 
habili tar;ào , de foI h a conida, certidão de idade, 
e mesmo do titulo de nomeação interina, quan­
do a tenha havido, os quaes nesta conformidade 
deverão subir, pelo inlermetlio de V. Ex., acom­
panhados de informação sua 1 á Augusta Presença 
do :Mesmo Senhor por via desta Secretaria d'Es­
tado dos Negocias da Justiça, bem corno quaes­
quer outros requer·imentos sobre objectos, cujo ex­
pediente della depemla, a fim de poderem ser com 
perfeito conhecimento de causa deferidos, e expe· 
direm-se ás Partes os seus respectivos Titulos. O 
que communico a V. Ex. para que faça publi­
car esta Imperial determinação, pelo meio que 
lhe parece1· mais conveniente, pa.ra conhecimento 
de todos os habitantes des~a Província. 

Deos Guarde a V. Ex. - Palacio do Rio de 
Janeiro em 17 do Agosto de 18lr-2. - Paulino José 
Soares de Sousa. ~ Sr. Presidente da Província 
de ..... 
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N.o 139.--. GUERRA.-Circular em 8 ele Novembro 
de 18Ji.8.- ~'los Prcsidcnft~s de PnH•incifls, dc­
dm·wuio que 1Jcla Lei do OJ·çtmwnto vigellle 

f(n·íw supp1'imidos os lug·m·es de aliuditon;s dr~ 
Uut~JTa t'Ht todas as Pnn•incias, t'lil que níío 
IHJ/li:CJ' Conwwndo de .11nnf/s, concPdt'IHlo a 
uu•snut Lei rws Presidentes hum .;Jjwlantc d' 0!·­
diillS c !:um .Anwnucnsc o!ficial info·im·. 

lllm. e Exm. Sr. - Tendo sido snpprimidos 
pela Lei do Or ç:llnerJlo vig·ellto os lnr,-an·s de Au­
ditores de Guena de todas as Províncias, onde não 
ha Cornmando de Ar·rnas; c havendo outrosim a 
mesma Lei concedido aos Prcsidcn!cs das ditas Pro­
víncias hum Ajudallle de Ordclis, c hum Amanu­
cnse Oflicial inf'er·ior com os r·espectivos venci­
mentos; assim o commmlico a Y. Ex. para sua 
intt>lli!;ertcia. 

lkos Gnarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 8 de Novembro de hl' .. 8. - l\lanoel 
felizardo de Sousa c Mello. 

N.o 1lr0. l,'AZEND.\. - Em 9 de No,·embro de 
18!r.t\.- S,JVI'C o lttJH'rmtento dos Cartm·ios dos 
Tabl'llií"ics e E.\'CI·h•ftes ;wra o 1Jagamento do 
imposto das lldas. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Jlublico Nacional, solvendo 
a seguinte duvida proposta em Officio n.o 100 do 
Sr. lnspcctor da Thesourat·ia da Província de Santa 
Catharina de 6 de Setembro ultimo -se o serven-­
tuario de dons ou mais Officios de Tabellião, -ou 
Esc ri vão de qu~lque1· Juizo , deve ser lançado se­
paradamente por cada hum delles, ou se se deve 
ter em vista " rendimento <le cada hum para o 
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pa{~amcnlo do imposto das lojas uo <{UUJltilativo 
maximo ou medio do § 2. 0 do Art. 1.0 4o Regu­
lameulo n. o 3ô1 ele 15 de Junho de 18"4, de­
clat·a ao dito Sr. lnspector, que no lançamento 
para par~amento do imposto dos serventuarios de 
dous ou mais Orliuios de Tabellião c Escrivão, 
~e deve I.Ct' em vi~ta o renJimcnto de cada hum. 
O lteGulamento atlendeo especialmente ao local, 
onde estão estabelecidos os carlorios, e onde tra­
halhfio os Empregados, e não ao numero de Offi­
cio;;, que estes servem, da mesma sorte que nos 
:\rls. 7. 0 e fl." fiJi determinado a r·e~peilo das casas 
de negocio. Não se podem, pat·a esta collecta, 
eonsiderat· separados os Oflicios, que a propria Lei 
tem anncxado, confiando-os a hum só serventua­
rio para os exercer em huma mesma casa, onde 
he obrip,ado a residir assiduamente pam a qual­
<[llCI' hom dar· satisfação ao Juiz, e ás part~s, 
como acontece a qnasi todos os Tabelliães, que 
não sú servem por distribuição os tres Oflicios 
do Publico Judical c Notas, distinctos entre si 
por índole e origem , mas tambem desempenhão 
por expressa disposição da Lei , e conforme em 
cada termo está determinado, as Escrivanias dos 
Orphãos, Ausentes, Hesiduos, Capellas, Execu­
ções Cíveis, Crimes, &c., de sorte que fora ab­
surdo, e manifesta oppressão, exigir delles huma 
quota de 12~800 pelo menos sobre cada hum 
destes OfTi.cios, que cumulativamcute servem, e 
que muitas vezes (especialmente nos Termos do 
interior) não podem ministr·ar o parco alimento a 
quem os exerce honradamente. 

Thesouro Publico Nacional em 9 de Novem­
bro de 1 MS. - Joaquim José Rodrigues Torres. 
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N .0 'lld .-GUERRA.-Circular em 1 O de Novembro 
de 18!•8.- allos Presidentes de Provindas, dc­
clm·ando em conformidade do •. 11·t 28 da Ld 
n. 0 514 de 28 de Ontttb1·o findo, que aos 
Ojficiaes do E.:t·e,·cito qlutndo fm·em promo­
'l.lidos se adiante tres mezes de ,,·oldo, descon­
tando-se sua importmzcia pela 5 a pm·te daqucllc 
que h01WCJ'Ctn de VCnCCI', zn·ecedcndo ]Hll'ft CSSC 

.fim ordem do P1·esidente. 

Illm. e Exm. Sr. - Dispondo o Art. 2S da 
Lei do Orçamento n. 0 514 de 28 de Outubro ul­
timo, que aos Officiaes do Exercito , quando forem 
promovidos , se adiante tres mezes de soldo, des­
contando-se sua importancía pela 5. n parte da­
quelle que houverem de vencet·: Determina Sua 
Magestade o Imperador, que nas Thesourarias de 
.Fazenda , e Pagad01·ias Militares se não faça tal 
abono sem ordem do Presidente da Província. O 
que cornmunico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. J>a]acio do Rio de 
Janeiro em 1 O de Novembro de 18!,8. - Manoel 
Felizardo de Sousa e Mello. 

N.0 1 !,2. -JUSTIÇA.- Circular de 1 O de Novembro 
de 1848.- .4os Presidentes das PJ'OIJincias, m·­
denando-lhes, qne, quando o bem do se1·viço pu­
blico o e,rigir, (ação entrm· no e.vercicio dos Lu­
gm·es para que f'm·em nomeados, ou 1·enwvidos, 
os Jl:fagisb·ados, que [J01' ventura , se achem. -nas 
1·espctivas Probincias. 'llWJ'cando lhes hum pra­
zo dentro do qual deuãu ap1·esentar os seus 
Titulo.<;. 

Rio da Janeiro. l\Iinisterio elos Negocios -·aa 
Justiça em 1 O de Novembro de 18A8. 

Illm. e Exrn. Sr.- Podendo algumas vezes o 
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bem do serviço publico exigir, que enlrem no 
exerctctO dos Lugares para que são nomeados·, ou 
removidos, os Magistrados, que, por ventura,.~~ 
achem nessa Província, logo que á Presidencia offi­
cialmente constem taes nomeações, ou remoções: 
Ordena Sua Magestade o Imperador, que V. Ex., 
quando o julgar conveniente, faça entrar em exer­
cício a esses Magistrados, independente de apre­
sentarem os respectivos Títulos, marcando-lhes nes­
se caso hum prazo, dentro do qual os dcvão man­
dar solicitar nesta Secretaria d'Estado, a fim de 
serem presentes nas Estações competentes, e de se 
fazerem os precisos assentos. 

Dcos Guarde a V. Ex.- Euzebio de Queiroz 
Coutinho l\Iattoso da Camara.- Sr. Presidente da 
Província de ..... 

• 
N.o 1.43.- GUERllA.-Circular em 15 de Novembro 

de 1848. -.Aos P1·esidentes de P1·m,incias pm·a 
não wntpregm·em na Gum·da .Nacional como 
lnstntctores ou em outro. qualque1· sc1·viço 0./fi­
ciaes do Estado maior, ou dos Cm·pos do Exe1'­
citoque não sejão da 3.a Classe ou 1·qrwmados. 

Illm. e Ex. Sr.- Determinando Sua Magestade 
o Imperador que se não empreguem na Guarda 
Nacional como Instructores, ou em qualquer outra 
qualidade, e bem assim no recrutamento, Offi­
ciaes do Exercito que não sejão da 3.a Classe ou 
reformados; assim o communico a V. Ex. para 
seu conhecimento e execução, prevenindo-o de que 
deverá fazer indispensavelmente seguir para os 
respectivos Corpos os Officiaes das outras Classes , e 
pôr em disponibilidade os pertencentes ao Estado 
maior do Exercito , com a excepção dos que se 
acharem com licença para se tratarem , ou cura­
re~ de interesses particulares , cuja urgcncia seja 
evl(lentc. 
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Deos Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro em 15 de Novembro de ·18AS. -Manoel 
Felizardo de Sousa c Mello. 

N. o H!1. - Il\IPERIO. - Resolve q~tc o 1. v Srrp­
/Jlentc do Jni::. .1!unicipal dn V'illa de lJetWI't!llte, 

na P}'Ul;incia drJ li:~pirito Santo, nrio he com­
petente l).rn·a eo1wocm· o Conselho de Uecttrso, 
mas ,\·Ím o S('/1 inunediato. 

1." Scccào. Rio de Janeiro l\linistcrio dos ~e­
~Yocios do I~llerio em '16 de Novembro de ·J8!1H. 
·~ 

Illrn. c Exrn. Sr. - Foi presente a Sua MaGes­
tade o ImperadO!'' COpl o Officio dei:'Sa rreúdeucia, 
~oh n.o 29, e data de 1 de Junho ultimo, o que lhe 
dirigira a Camara Municipal da Yilla <le Benevcn­
te, pedindo providencias para poder ter lu1;ar e 
convocação do respectivo Conselho de Recurso, vis­
to se haver a isso recttsado o 1. 0 Supplcnte do Juiz 
1\lunicipal, po1· te1· já presidido ao do Município de 
Itapernirim, onde reside: e o Mesmo Aup.usto Se­
uhor, Tendo-se, por Sua immcdiata l~esolnç{io de 
11 do corrente mcz, Conformado com o pal'ecer 
da Secção do Conselho d' Estado dos Negocios do 
Impcrio, exarado em Consulta de 17 de Julho do 
corrente anuo, Houve po1· hem Declarar, qne com 
acerto resol v co a l)residencia, c providenciou no 
caso occorr·ente, •·cspondendo que o dito Snpplen­
te não he o competente para convocar o Conselho, 
de que se trata; porque, alem da razão por elle 
allegada, h e o actual Juiz Municipal, em consequen­
cia da demissão pedida pelo proprietario, c r-eside 
em outro Município: mas sim o Supplente immc­
diato, á vista do Art. 3'• da Lei de 19 ele Agosto 
de 18<'16, e na sua falta o <rue se seguir; devendo 
por tanto a mencionada Camara transmitir-lhe, na 
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conformidatle do Aviso do 1. 0 de Fever·eiro de 18.4.1,. 
as precisas ordens para aquelle fim. O rp1e com­
munico a Y. Ex. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de Mont' 
Alc~rr·e.- Sr. Presidcntn ela Proviecia do Espírito 

•J 

Santo. 

N.o 11J.5. - •1Jppr01'a a ddiúe;·ttçí.o tomwla pclu 
Presidente da P1·ot,incia de .Minas Gerae.'í , de 
arlim· pm'tl o dia 19 do con·ente a eleirão, come­
cadu a 7 de Setembro ultimo, de Vereadores e 
J 

.lni:::cs de Pa.-: dn Ví.lla de Uberaba. 

1." Secção. Hio de Janeiro 1\Iinisterio dos Ne­
r,ocios do Irnperio em 16 de ~ovembro de 18'~8. 

Illm. eExm. Sr.- Subia A l~resença de Sua 
Maw~stade o lmperadot· o Ollicio de V. Ex. de 26 
de SctPmbro ultimo, com os papeis que o acom­
panhárão, no qual dá conta da deliberação, que 
tornara , de adiar pam 19 de Novembro a eleição, 
já começada no dia 7 do referido mez de Se­
tembro , de Vereadores e Juizes de Paz da Villa 
ele Ubcraba, em consequencia de ter o Juiz de 
I>az, !'residente da Assembléa Parochial, suspendido 
a continuação das ditas eleições, por julgal-as 
fraudulentas, e viciadas, e considerar-se compe­
tente pelos Artigos 111 e 118 ela Lei de 19 de 
Agosto de 18116, para conhecer das irregularida­
des dellas. E o Mesmo Augusto Senhor, depois de 
ouvida, em Consulta de 2i do mez findo, a 
Secção do Conselho d' Estado dos Negocias do 
lmperio, com cujo parecer Houve por bem Con­
for·mar-se por Sua immediata Hesolução de 11 
do corrente, Manda declarar que hem procedeo 
V. Ex. em adiat· aquella eleição, que tinha sido 
interrompida, dando por nullos todos os actoa 
pr<~licados até então, por haver sido transr,rcdido 1 
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.como foi , o Artigo ü I da referida Lei , e não 
offerecer garantia alguma de sua inviolabilidade 
a guarda da urna em lugar diverso do que marca 
a mesma Lei: devendo-se impor ao sobredito Juiz 
ele Paz o mínimo da multa desi&nada no n.o !~ 
do§ 1.0 do Artigo 126 da Lei ja. citada, visto 
que elle não tinha autoridade para julgar dos 
defeitos de semelhantes eleições , e suspender o 
seu regular andamento. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de Mont' 
Alegre. - Sr. Prsidente da Província de :Minas 
Geraes. 

N.o 1~.6. FAZENDA. - Em 17 de Novembro de 
18/J.8. - JVas let1·as que se .mcm·cm sobt·e o 
Tltesouro on Tltcsounn·ias deve dcclm·ar-se o 
c.t'ercicio. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Jlublico Nacional , confor­
mando-se com a representação da Contadoria Geral 
de Revisão de 31 de Outubro ultimo , sobre Ofllcio 
n." 8 da Thesouraria da Província de Mato Grosso 
de 18 de Julho do corrente anno, ordena que no a !to 
das letras, que as Thesourarias tiverem de sacar 
sobre o Thesouro, ou h umas sobre outras, se ins­
creva sempre o exercício onde entrou o dinheiro 
para se effectuar o saque, devendo esta mesma 
declaração vir nos OIIicios, que tiverem de acom­
panhar taes saques. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Novem­
bro de 18~·8. - Joaquim José l'lodrigues Torres. 
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N.o 147. - MARINHA.- Aviso de 17 de Novem­
bro de 18ft.8. - Determina que aos engàjados 
plt1'll o seJ·niço d'.!lnrwda se r1flo leve em conta 
os dias q'le cstivc1·em no Hospital. 

Illm. e Exm. Sr. - Conformando-me com o 
que V. Ex. ponderara em Officio n. o ·1 016 , de 
9 do corrente mez, acerca da pretenção de Anto­
nio Garcia da Rosa, Grumete emhar·cado na Fra­
gata Paraguassú; tenho a dizer a V. Ex. que aos 
indivíduos, que se engajão para servir na Armada 
por hum determinado tempo, não se deve levar 
em conta os dias, que estiverem no Hospital; 
por· quanto bem que não recebão soldo quando 
alli se achão, são elles tratados á custa da ·Fazenda 
Publica. Se porêm o Supplicante tiver neste sen­
tido satisfeito o tempo, por que se engajara, póde 
V. Ex. deferir a sua pretenção , hum a vez que pri­
meiro indemnise á :Fazenda Nacional o que ainda 
resta, como V. Ex. informa em o citado Officio. 

Deos Guarde a V. Ex .. Paço em 17 de Novem­
bro de 1848. -Manoel Felizardo de Sousa e Mello. 
Sr. Miguel de Sousa Mello e Alvim. 

N.o 11~8. - :FAZENDA. - Em 22 de Novembro 
de 18ft.8. - .,;1 q1wm compete a nomeação dos 
P1·octo·adores Fiscaes das Tlte.wm·arias nus zm­
pedimcntos. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro l 1 ublico Nacional, responde 
ao OHlcio n. o 37 do Sr. Inspcctor da ThesouraJ;a 
da Província de Goyaz de 12 de Agosto ultimo, 
que o Art. 78 da Lei de 4 de Outubro de 1831 
he terminante na materia, e por sua expressa dis­
posição são os Presidentes das Províncias, não os 
Inspectores das Thesourarias, as autoridades com-
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petenlcs para nomearem pessoas que sirvào nos 
impedimentos dos Procnrad01·es Fiscaes das mesmas 
Thesourarias; com Jllllila sabedoria assim o dispoz 
a Lei, visto C{'JC se mel h antes Fiscacs interinos vem 
a ser, com os proprios lnspcclores, mernhms das 
.Juntas, ou Ptepartições Fiscaes, denominadas The­
som·arias, segundo está cstabt·lecido nos Arts. 5.'' 
e seguintes, e uilo convir'ia de certo c1ue fossem 
da privativa escolha dos mesmos lnspector·es. Nem 
se póde entender, como sustenta o dito Sr. Jns­
pector, que, pela extincção dos Conselhos Geraes das 
l'rovincias, caducara esta prerogativa dos Presiden­
tes, e passara para os Inspectores. O Ar·t. ~l2 da 
citada Lei, bem como as ordens, que o Sr. lns­
pector aponta em seu apoio, não favo1·eccm por 
modo aluum a sua pertenção de lhe caber priva­
tivament~ essa faculdade. O Art. 92 vigorava antes 
do restabelecimento do Fôro da Fazenda, e sup­
punha os casos de concorrerem processos no l~ôro 
commum nos Termos, fóra das Capilaes, sendo 
precisos nelles a assistencia dos Fiscaes por parte 
da .Fazenda. A este Artigo alludio indubitavelmente 
a Provisão do 1. o de Março de 18!, 1; e posto que 
da letra das de 2a de Setembro de 18!~2, e 21 
de Dezembro de 18!,.3 possa concluir-se que aos 
Inspectores cabe intervir em taes nomeaçües, co­
nhece-se todavia que o fim especial destas .P.rovi­
sões foi prescrever c marcar· as qualidades que de­
vião concorrer nas pessoas dos nomeados , nunca 
porêrn alterar huma determinação da Lei organica 
do Tribunal do Thesouro, e das Thcsourarias Pro­
vinciaes, tão clara, como positiva, e pmvidente. 
Da mesma sorte não era licito ao dito Sr. Ius­
pectot· nomear Procurador dos Feitos, e muito 
menos sepm·ar· o exercício das funcçõcs deste carr,o 
do das de Procurador Fiscal, visto que a Lei' de 
29 de Novembro de Hl'r I no r\rt. Ü. 0 expressa­
mente determina que w1s Províncias as funcções 
dos l)rocuradores dos Feitos fossem exercidas pelos 



( 1 N<) \ 

I" J 

p1 nprios Procm·adores Físcaes, o que muito conft 
tril>ne para o melhot' serviço da Fazenda. 

Thesouro Publico Nacional em 22 de Novem­
bro de ·1848. - Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 149. IMPEIUO.- .,4o p,·csidcnte da P1·ovincia 
de .!Uato Grosso, solvendo as duvidas ap1·ese11-
tadw~ pela C amara Jl'I unicipal da CliJJital da­
qrtellrt Proz,incia, sobre não se haver procc· 
di do â eleição de Eleitm·cs, e Juizes de Paz 
1w H·eguezia de Pedro Segundo, pelo impedi­
mento do Juiz de Paz na occasião de p1'esi­
r/h· d .Jtmta de Qualificação. 

1. a Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne­
P"ocios do Imperio em 22 de Novembro de 181,8. 
" 

Illm. € Exm. Sr. - Foi presente a Sua Ma­
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 18 de 
Janeiro ultimo, com copia do que lhe dirigira a 
Camara Municipal da Capital de~sa Província, no 
qual ponderando não se haver· procedido á eleição 
de Eleitores, c Juizes de Paz na :Freguezia d<:! Pedro 
Sep,-undo, em consequencia do impedimento do 
Juiz de Paz na occasião de presidir á Junta de 
Qualilicação para funccionar nos termos do Art. 
22 da Lei Regulamentar de Eleições, apresenta 
as seGuintes duvidas: 

·1." Se se cle\'e ultimar a qualificação principiada 
no auno passado ou proceder a nova, desprezan­
do-se a que não foi concluída. 

2. a Q uacs as pessoas que devem ser chamadas 
para formar a Junta, pois não tendo havido elei­
cões de Juizes de l)az e de Eleitores na dita J<'re­
;uczia entende a mesma Camara Municipal que 
tJ ' 

cessados estão os poderes dos Eleitores, e Sup-
plentes, <tnc eleitos farão na penultima eleição, 
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e que estes, uão obstante, 
mação da Junta, e Mesas 
applicavel em casos taes a 
da citada Lei. 

devem servir para f(w­
Parochiaes, por 1'ulrrat· 

ti"' • tJ 

disposiç:ío do Art. 112 

3.a Se a eleição de Juizes de Paz, c Vereado­
res deve ser feita naquella Freguezia, antes do 
flia 7 de Setembro, marcado para a eleição em 
todo o Imperio, ou se deve ficar a mesma l•'reGue­
zia sem Juiz de l\1z até que pela eleição geral 
lhe sejão dados. 

E o Mesmo Augusto Senhor, conformando-Se, 
por Sua irnmedia ta Jlcsolução de 18 do corrente , 
com o parece1· da Secção do Conselho d'Estado 
dos Negocias do lrnpcrio, exarado em Consulta 
de 1,. do referido mez, Manda declarar a V. Ex. : 

1.0 Que não tendo havido qualificação naquella 
.Freguezia, nem se podendo presumir, que a hou­
vesse, por senão te1· completado o processo dos 
Arts. 22, 23 e 21,. da mencionada Lei, deve pro­
ceder-se de novo a clla. 

2. 0 Que a duvida posta em 2. 0 lugar está re­
solvida no § 7." do Decreto n. 0 ~80 de 24 de Ou­
tubro de 18/•G. 

3.0 J<'inalmente, que em caso nenhum se pôde 
deixar de proceder á eleição de Juizes de Paz, 
embora no tempo marcado pela Lei senão tivesse 
procedido a ella, devendo o exercício da Judica­
tura de Paz, no caso de ser exlemporanea a elei­
ção, durat· somente o tempo determinado no Art. 
1·16 da mencionada Lei. 

Deos Guarde a V. Ex. - Yisconde de l\font' 
Alegre. - Sr. Presidente ela Provincia de Mato 
Grosso. 

1 ~l 
I 

t 
'· 
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N. 0 150.- .4PJWOva a 1·esolução do Presidente 
da P1·cn·incia do Cem·á, sobre a duvida p1·oposta 
]Jdo .Iuiz de J>a.~ m.ais votado da Fl'eguezia 
da Capital daquclln Ptlmincia, ácerca da sua 
com fJCll'ncia ]Wra prcsidü· á .Jtl esa Pa)'ochial, 1Ht 
eleir·ão do dia 7 de Setemb1·o do ctn'l'ente r.mrw. 

' 
1.a Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne­

Goeios do Imperio em 22 de Novembro de 18/18. 

111m. e Exm. Sr.-Foi presente a Sua Mages­
tade o lmperadot· o Officio de V. Ex. n. 0 60, de 
'16 de Setembro ultimo, em que parti eira ter i-e­
solvido negativamente a duvida proposta pelo Juiz 
de Paz mais votado da Freguezia da Capital dessa 
Província , sobre a sua cornpetencia para presidir 
á l\Iesa Parochial nas eleições do dia 7 daquelle 
mez , visto haver elle servido no Posto de Major 
da Guarda Nacional dentro do quadriennio da sua 
judicatura; apoiando-se V. Ex., para assim resol­
vet·, nas decisões do Governo Imperial, commu­
nicadas em A viso de 9 e 29 de Novembro de 
18!~6, de 21 de Dezembro do mesmo anno, e de 
8 ele Março de 181~7'f e até no Art. 11 da Lei 
de 18 de Agosto de 1831. E o Mesmo Augusto 
Senhor, conformando-Se , · por Sua immediata Re­
solução de 15 do corrente mez, com o parecer 
da Secção do Conselho d'Estado dos Negocios do 
Imperio, exarado em Consulta de 4 do dito mez; 
Houve por bem Declarar, que de todas as decisões 
citadas a unica apropriada áquella e:specie he a 
de que falia o Aviso de 9 de Novembro; porque 
as de mais comprehendem outras especies, c càda 
huma deve ser lii!Iitada ao caso especial que foi 
por ella determinado, ma:; nunca applicada na ge­
neralidade, que a V. Ex. pareceo applicavel; pois 
d'ahi seguir-se-ia a inducção necessaria, mas inex­
acta, da incompatibilidade absoluta da accumu­
lação do Emprer,o de Juiz de Paz com ([Ualquer 
outro; ficando por tanto approvada a resolução 
de V. Ex. , visto ser confonnc á decisão do citado 
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Avisu de 0 de Novembro de 18l,(j, e só por t'S!e 
fundamento. O que participo a \'. Ex. para sua 
intcllir~el)eia e rrovcmo. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de ~lo11t' 
Alegre.- Sr. Presidente da Jlmvinci:;t do Ccari. 

N. 0 I 51. - Dcdm·a ao P;·esidente da PI'OIJÍncia 
de São Paulo, que dclJeJn seJ• impossados as 
,Juizes de Paz do Dish·iuto de P(/lma, n qll(:m 
rt Camm·a .llfunicipal da "Pílla de Costro n:rl!­
sara tüw posse, por ter sido a .IJJcsrt drt .1ssew­
Méa Pm·oc!tial 01'ganisada com os Rleitore:: 
r Supplrntcs de 184 7. 

·1 ." Secção. Ilio de Jaueiro. l\Jinisterio dos Nc­
gocios do Imperio em 2'2 de Novembro de 'I t)',8. 

Jllrn. c Esm. Sr.- Subio ú Prescnta de Sua 
l\Iagcslade o Imperador o Officio dessa l'residell­
cia de 2G de Julho ultimo, com os papeis que o 
acompanhárão, relativos ú recusa da Camara Mu­
nicipal da Yilla de Castro, em dar posse aos 
Juizes tlc Paz do Dislricto de Jlalma, novamente 
creado, com o fundamento de ter sido organi­
sada a Mesa. da Asscmbléa Parochial com os Elei­
tores c Su pplcn tes de ;J8!,.7. 

E o 1\lesmo Augusto Senhor, confo,·mando-Sc, 
por Sua imrnediata Ilesolução de 15 do COITCHtc, 

com o parecer da Secção do Conselho d'Es:ado dos 
Negocias elo Impcrio, exarado em Consulta de 8 
do dito rncz, 1\Ianda declamr a V. Ex. f[UC devem 
ser irnpossados os referidos Juizes de Puz; por ~ 
<ptanlo, tendo a Camara dos Senadores decidi.~ o •· •. ~ 
que não provinha nullidadc á eleição de hum Se-
llador, flue ultimamente teve !urrar na Provincia 
de São Pedro, do facto dç serem formadas algumas 
Mesas Parochiaes com Eleitores 1la ultima eleição, 
vrÍo csia decisão fi:\:11 a rq~ra para o caso de '[<lc 
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se trata, c para todos os que da mesma cspecie 
possão occorrcr no futm·o. 

Ueos Guarde a V. Ex. -- Visconde de Mont' 
;\ lePTC. -Sr. Presidente da Província de São Paulo. 

tJ 

N. 0 152. - .Aviso l"e . .,pondendo ao Presidente da 
Prm,incia de Sergipe, que nem pelo • 4rtigo 
13 do .!lcto adrlicional se pâde conside1·m· n 
Resolnção .JV.·• 210 da .lssembléa Prm~incial nn 
classe daqnellas que necessitão de Sancção , nem 
JJelo .lhtigo 20 cabe d .A.sscmbléa Geral pro­
l'CJ" de 1·emedio , ainda que o .llcto da .!lssem­
!Jléa Prtmincial seJa evidentemente illegol. 

·J.a Secção. rtio de Janeiro. Ministerio dos Ne­
[}Ocios do Irnperio em 23 de Novembro de ·18!,8. 

111m. e Exm. Sr. -Sendo presente a Sua Ma­
r;eslatle o Imperador o Officio de V. Ex. n. o 51 , 
de 21 de Junho ultimo, em que expondo que a 
Assembléa Legislativa dessa Província, sem pre­
cedcncia de proposta ela Camam l\lunicipal da Vil­
la do Lagarto, transferira pela ltesolução N. 0 210 
a feira da Frcguezia ueste nome para sitio diverso 
claquelle , em que d'antesse reunia a mesma feira, 
como se vê da Resolução N. o 199; e accrescen­
tando que de semelhante transgressão ao Artir,o 1 O 
~ !, .. o do A c to addicional á Constituição, só tivera 
noticia depois de publicada aquella Resolução , pede 
que o Governo Imperial declare se V. Ex. deve 
annullar todo o Acto Legislativo promulgado, 
ernbora tambem contenha ma teria di versa , ou 
só e simplesmente o Artigo 2. 0 da citada Re­
solução N. o 21 O , por ser o que faz o objecto da 
reclamação que a V. Ex. dirigi o a referida Cama­
ra 1\Innicipal: o Mesmo Aut~nsto Senhor·, Tendo 
ouvido a Secção do Conselho d'Estado dos Nq;o­
cios do lmperio, c conformande>-Se, por Sua im-
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media ta Resolução de 18 do corrente mez, com o 
parecer ela dita Secção, exarado em Consulta de 
·I O do mesmo rnez, lia por bem Declarar· c1ue V. 
Ex. deve limitar-se a enviar á mencionada Asscm­
bléa Provincial o OIIicio da Carnara J\Iunicipal, lJUC 
reclama contra a transfcrencia da feira, e aG·uar­
dar· da mesma Assernbléa a revogação do sen pro­
prio acto; por quanto nem pelo Al'tir,o 13 d0 Acto 
addicional se póde considerar a c i La da Resolução 
no numero dalprellas que tleccssiti\o de Sancção, 
nem pelo Artigo 20 cahe f1 Assernbléa Geral prover' 
de remedio, ainda que o Acto da Asscmbléa J>ro­
vincial seja evidentemente illegal, como na hypo­
these dada. O que comrnunico a V. Ex. para sua 
inteliigencia, c Governo. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de ~Iout' 
Alegre. Sr. -Presidente da Província de Seq:;ip&. 

N. o 153. - .!JpjH'OI)(l (l deli~craçíio tomada zu~lo 
Pre.r,·identc da P1·ovinciu de Pirwh,lf, de man­
dar p1·oceda á 1W1Ht rpwlifieru;ão de vota11tes 
na Freguezia do Puf;IJ. 

1.a Secção. Rio de Janeiro. lVIinistcrio dos Ne­
&ocios do lmperio em 23 de Novembro de 1848. 

Illm. e Exm. Sr.- Snbio ú Presença de Sua 
Magestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 21 
de Agosto ultimo, com os documentos que o acom 4 

panbào, expondo os motivos por que mandou pro 4 

ceder a nova qualificação de votantes na Fregue­
zia do Puty: e o Mesmo Augusto Senhor confor­
mando-Se, por Sua immediata Resolução de 18.tlo 
corrente, com o parecer da Secção do Conselho 
(l'Estado dos Negocias do lrnperio, exarado em Con­
sulta de ·1 ·1 do dito mcz, Houve por bem appro­
var af{Uella deliberação de V. Ex. , por ser con­
f(lrme com a doutrina dos Avisos de 2G de Fe-
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vet'Cli'O e 23 de Abril do anno passado , e de 9 
de 1\laio e 28 de Arrosto do conentc, com declara­
(:ão porêm de que a nova qualillcaçiio não podia 
obstar á eleição de Vereadores e Juizes de Paz, 
a qual oe\'eria verificar-se impreterivelmente no 
dia 7 de Setembro, convocando-se os Cidadãos qua­
lificados no anrw auteccdente naquellas Parochias, 
em que como na de que se trata, não pudesse a 
qualificação concluir-se antes do dia 7 de Setem­
lno, como determinão os Avisos de 5 de .T ulho, 
e o jú citado de 28 de Agosto. 

Deos Guarde a V. Ex.- Visconde de Mont'­
A I e are.- Sr. U>residentc da Província do Jliauhy. 

N .0 15!~-. - .4ppl·ova a decisão dada pelo P1·e­
sidente de Sergipe, á duvida que_ na t~ct'ecução 
da Lei Regulamentar das Eleições encontrou 
o .J11i~ .Municipal Sup]Jlcntc da T~"illa do Lagarto. 

1." Secção. Rio de Janeiro. Ministerio dos Ne­
gocias do lmperio em 27 de Novembro de 1848. 

111m. e Exm. Sr. - Foi presente a Sua Ma~ 
gestade o Imperador, com o Officio de V. Ex., n.u 
46, de ;31 de Maio ultimo, o que lhe dirigira o 
Supplente do Juiz Municipal da Villa do L~garto, 
pedindo esclarecimentos sobre a seguinte duvida 
que lhe <?Ccorria na execuÇão da Lei Hcgulamen­
tar das ]~Jeições. 

Se, tendo sido installada a Junta Revisora ua­
<ptelle l\Iunicipio no dia 20 de I<'cvereiro, por assim 
o ter marcado essa Presidencia, e a de reclama­
ção , depois de decorrido o intervallo que marca 
a citada Lei 1 deveria clle te1· convocado o Con­
selho de Recurso para a terceira Dominga do mez 
de Abril, dia designado pela <li ta Lei , como cn­
temleo lhe cumpria, na qualidade de Presidente 
do referido Conselho. E o Mesmo Augusto Senhor, 
Tendo ouvido a Secção do Conselho d'Estado dos 
~e1crocios do lmperio, c conformando-Se 1 por Sua 



( 1 ~o ) 

immediat3. Resolução de 22 do corrente mez, com 
o parecer da dita Secção, exarado em Consulta de 
17 de Julho ultimo, lia por· bem Declarar que V. 
Ex. decidia com acerto, t·espondendo que o Con­
selho de Recurso devem funccionar em prazo mais 
afastado do da Junta de lteclamaçào > sq~u mlo o 
espírito da Lei, o qual prazo deixou então de mar­
car; porque, como ti vessc de tomar parle 110 Con­
selho o Eleitor mais votado, que devia ser o da 
actual Legislatura, e não era sabido ainda c1ual o 
Juizo da Camara temporaria áecrca da Icgitimi­
ddde dos Eleitores da Província, segundo o Art. 
121 da citada Lei Ilegulamentar, cumpria aguar­
dar noticias a tal respeito para então se determi­
nat· o prazo em <tue deveria trabalhar o mencio­
nado Conselho. O que communico a V. Ex. para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de Mont' 
Alegre. - Sr. Presiclenle d::t Província de Sergipe. 

N.o 155. - FAZENDA. - Em 30 de Novembro 
de 18/18.- O que det•em t•cnccr os Juizes Jllu­
nicipacs qtwndo substituem. os Jnizes de Di­
reito. 

Joaquim José ltodrirrues Tones, Presidente elo 
Tribunal do Thcsouro Publico Nacional, responde 
ao Olficio 11." ti'• do Sr. lnspedot· da Thesouraria 
ela l'rovi11cia ele 1\linas Ceraes dt! ao de Outubro 
ultimo, que quando os Juizes substituídos deixarem 
de perceber o ordenado, compete aos Juizes Mu­
nipaes, que os substituem, o mesmo ordenado na 
fôrma do Art. 18 da Lei n.o 5!.4. de 28 de Outu­
bro passado; mas no caso que os Juizes substítui­
dos o venção, cumpre observar intct:ralrnente as 
disposições do Decreto de 27 de Junho de 18AG. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Novem­
bro t~e 18'r8. - Joaq11im .lost; Hodrir,-ncs Toáes. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1848. 

TOl\10 1 ·I • CADF.RNO 12.0 

N.o 15G. ~'AZE~DA.-Em 4 de Dezembro de 1848. 
Emz)l·cgados a que !te licito afumr te1·.; 

1'CJWS de JJlm·inluts. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, conforme 
a Imperial Resolução de 29 de Novembro passado, 
sobre Consulta da Secção de ~'azenda do Conselho 
d' Estado, em additamento á Ordem de 22 de Julho 
de 1842, declara que não he licito o aforamento 
de terrenos de marinha somen.te áquelles Empre­
Gados Publicas de qualquer classe ou cathegoria, que 
em razão dos seus 01ficios, e segundo as Leis e 
Rel!ulamentos, tenhão de intervir directamente ,~ 
se~do ouvidos ou informando sobre petição, e de­
cidindo sobre a concessão do dito aforamento. 

Thesouro Publico Nacional em 4 de Dezembro 
de 184.8. -Joaquim José Rodrigues Torres. 

N. 0 157.- GUERRA. - PrMisão do Conselho Su­
premo Militar de 5 de Dezembro de 181,.8. 

DOM PEDRO, por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional, 
e Defensor Perpetuo do Brasil: Faço saber aos que 
esta Minha Provisão virem; Que, subindo á Minha 
Augusta Presença huma Consulta do Conselho Su-



premo Militar , tlatada ue dez de Novembro nl­
tiru·('), a q-ue Mandlei proceúe1· solwc o Olficio d~) 
Auditor Geral da Marinha de dezenove de Setem-
1lro do corrente anno, ácerca do meio Jc que de,·c· 
usar para eompellit· <tual.([UCI' Ernpre~ado da He'"' 
partição dia :Marinha a comparecer perante clle,. 
e da pena em q~1e incorrer[t quando a isso se re­
cuse; e Conformando-Me inteíramentP. com o Pare­
cer do Conselho, Tendo em vista as- disposições. 
do Alvará de \'Ínte e hum de Outubro de mil scte­
cerltos sessenta e tres, <[Ue rerrufa OS )imites da 
J urisdicçào cívil e militar, prescre,·endo ao mes­
mo tempo regms certas <JUe os actnaes Audi to­
res da Gente de Guerra devem exercitar: llá 
por bem, por Minha lmmed'iala c Imperial lleso­
Jução de dezoito do mez proximo passado, D'eter­
minar: Que, quando o referido Auditor se achat·· 
incumbiJo de al'guma Jiligencia 11a Rcpartitão da: 
Marinha, e para seu esclarecimento l'he for mis­
tet· ouvir a qualquer dos Empregados Militares otr 
Civis, deverá reqmsitar por escripto o seu com­
parecimento ao Chefe sob cujas ordens estiver ser­
-vindo esse E'mpregaúo , ind'icando o d'ia, hora e 
h1gar em que se deverá apresentar; a fim de que 
sejão dadas as precisas ordens pelosrcspectivos Che­
fes para este fim. 

l1elo que: Mando á Autoridade a quem com­
pete, e mais pessoas· a quem o conhecimento desra 
pertencer, a curnprão e guardem tão inteiramente 
como devem, e nella se contêm. Sua Magestade 
o Imperador o lHandou pelos Membros do Conse­
lho Supremo Militar abaixo assig·rrados. João llaptísra 
}'erreira a fez nesta Côrte e Cidade do Rio de Ja­
neit·o aos cinco dias do mez de Dezembro do anno 
do Nascimento de Nosso Seuho•r Jesus Clrristo, ile 
mil oitocentos quarenta e oito. E eu o Conselheiro 
Manoel da Fonseca Lima e Si I v a , Marechal de 
Campo, Vogal, e Secretario de Guerra , a fiz escre­
nr e subscrevi.- Luiz da Cunha Moreira. - ,fQão 
Paulo dos Scmios Barreto. 
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N." ·158. -,-JUSTIÇA.-Av.iso de 9 <d<C Dezembro d~ 
t 8~8.- .iJ!ar.tll!t cnf1'egar á parte os documentos 
Ol'iginacs UIIIIC.t'O.S lt hum. JH'OCCS.SO de Jwbilila­
dto, ildenlado q.w J'flâ:t.fJ des f:eito-s da Fllzemlrt , 
.~ jttlgada imp:·ocedente, na RelaçiifJ dt'Slrt 
Cidade, l111111rt t•ez que fiquem iucm·Jun·adas 
no J-ll'l1Cesso a'S coz~us 1'espeetiva.s , {'tJlll tf(){/as 
f.IS ~e1·bas c dcdm·at;Õe:s ntv;cs,wria.s. 

Rio de Janei-ro. Mini:sterio dos Negocias da Jus­
ltça em 9 de iDezembr<> de 1848. 

Tet•do S. 1\t.. o lmperado·r Mandado 'OUVir ao 
Conselheiro Procurador da Coroa, ácet·ca do reque­
rimento de D. 1\larianna Eulalia .de Mello Santos Pa­
lhares, viuvadoCapitão 1\'IórFelix José dos Santos, 
uo qual pede qtte lhe sejào entt·eaues lnms docu­
mentos originaes., <fUe existem no processo intentad() 
pela Supplie.ante, no Juizo dos Feitos da }'azenda., 
a flm de mostrar-se habilitada pam solicitar a re­
muneração dos sei'Viços prestados por seu finado pae) 
o lkigadeiro Jacintho de Mello l\lenezes Palhares, 
visto ter sido julgada peia Relação desta Cidade, 
improcedente tal habilitação, acompanhando aquelle 
1·equerimento a informação sobre elle dada por V. 
S.; e conformando-Se o Mesmo Augusto Senhor com 
o parecer do referido Procurador da Coroa , . Ha 
por bem que V. S. a mande entregar á Suppli'Cante 
os documentos originaes em .questão, h uma ve!l qll~ 
fiquem incorporadas , no processo findo , as co.pias 
respectivas, com todas as verbas e declarações neces­
sarias, para a todo o tempo constar. O que commu­
nico a V. S. , para sua intelligencia e execllção. 

Dcos Cuarde a V. S.- Eusebio de Queiro& 
Coutinho l\fattoso Camara. - Sr. l\Ianoel lgn.acio 
Ca valc.auli de Lacerda. 
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N.o 15~. - IMPERIO. - ~1/pJH'oert a dc·cisiio dllda 
pelu Ptesidcnte da Pruvincia do Riu de .Janeiro, 
ácercu do memcNJ de Elcitul'(:s qnc de~:e dw· a 
~Pregue::.ia de S. Sebastiiio de ~!J~·ant:wtrt , 11ft 

Cidade do Cubo Friu. 

1.a Secção. Rio de Janeiro. J\Iinisterio dos Nc· 
gocios do Imperio em I ·I de Dezembro de 18/j.S. 

lllm. e Exm. St'.- Tendo merecido a Impe­
rial Approvação a decisão L{Ue V. Ex. commuuica, 
em seu Oificio n. 0 1~1 de 7 do corrente, ter dado á 
duvida proposta pelo Juiz de Paz mais votado da 
:Freguezia de S. Sebastião de Aramama, da Cida­
de de Cabo :Frio, sobre o numero de Eleitores da­
{(Uella Parochia, declarando-lhe que a regra esta­
belecida no principio do Art. 52 da Lei Reaula­
mentar de Eleições, que manda dar hum Eleitor por 
l,.O volantes~ h e limitada pelo final do mesmo A r­
tigo, que não permitte, spja qual for a porção de 
votantes de huma Freguezia, t[ue o maximo de seus 
Eleitores exceda o mínimo dos que ella tiver dado 
nos annos de 18"'2 ou 18U., se não na 5. a parte 
mais, conforme se vê da letra e espírito da citada 
Lei, e já foi explicado pelos Avisos de 2 de No­
vembrode1846,9deJulhode 181~7, e 13deAbril 
ultimo; e que apezar da nova qualilicação só póde 
a referida Parochia dat· mais hum Eleitor, alêrn dos 
seis que teve Qlll '184-2: assim o communico a V. Ex. 
para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde ele l\Iont' 
Alegre. - Sr. Presidente da Província do Rio de 
Janeiro. 
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N." H)O. - ~1J1fJJ'flt'a a 1'CSJWSfa dflúa pdo Pre­
sidente da PrmJincia do Uio de .Janeiro ao O!Ji· 
cio du ,}ui.-:, de Paz mais l~otarlo da Ft·eguezitt 
de Nossa Senhora do Cm·nw , 110 .!llunieipio de 
Cantagallo, f'nt que JHtrlicitJaltdo a art.\'Cncia tlo 
1'e.rpectit·o Paroc!w , ]Jede prunidcncias zúo·a 
1H'ecncfter a sua falta. 

1.a Seccão. Rio de Janeiro. Miuistcrio dos Ne­
aocios do Imperio em 11 de Dezembro de 181~8. 

111m. c Exm. St·.-Foi presente a Sua Mages­
tadc o Imperador o Oílicio de V. Ex. n." '•·5 de 
(i tlo correu te, acompanhando, pot· copia, o que 
lhe diriGira o Juiz de Paz mais votado da I•'reguezia 
ele Nossa Senhora do l\Iontc do Carmo, no 1\lunicipio 
de Cantar;allo, participando a ausencia do Parocho 
da dita Frq-;-urzia, c ped}ntlo provitler,cias a fim de 
ser aquella falta remedtada a tempo de se cele­
brarem os actos religiosos recomrnendatlos nu Art. 
A2 da I~ei de ·I !J de Aaosto de ·J8!~G no dia ·J 1 deste 
mez , pOl' occasião da eleição primaria para o pre­
enchimento da vaGa de hum Senador·; e igualmente 
consultando se, no caso de se não realisar a11uella 
solemuidade, deve procedcr.,.se á referida eleição, 
ou ser adiada. E o 1\lesmo Augusto Senhor lia por 
bem Approvar a decisão que Y. Ex. dera, declaran­
do ao sobredito Juiz de PJz, quanto á prirnei1·a parte 
do seu Olficio, que no impedimento do Parocho pó­
de ser convidado qualqúer Sacerdote para o sub­
stitui•· nos mencionados Actos; e quanto á segunda, 
que acontecendo não haver absolutamente alguem 
que os exerça, nem por isso deve deixar-se de fa­
zer a eleição no dia marcado, visto que tal cere­
monia não constitue por sua natureza huma forma­
lidade substancial, cuja falta produza nullidade, c 
seja motivo sufficiente para ser adiada h uma t:?!eiçào. 
O 11ue tudo conununico a V. Ex. para seu conhe-
cimento. · 
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Dcos Guarde a V. Ex. - Vi~coude de i\lonl' 
Al~r,re -S1·. Presidente da Provicia <lo Rio tle Ja­
llCII'O. 

N. o I G I. - Declara que lmma ve:::. pcr{ft'rlo, pela 
mudança de domicilio, o direito de fic::,er parte 
da illesa Parocltial, não se recupera pela nova 
residcucia. 

1.a Secção. Ilio tle Janeiro. l\Iinisterio dos Ne­
aocios do Impcrio em ·13 de Dczembm de H348. 

Sendo presente a Sua 1\Iage:bladc o Imperador 
o Officio de 8 do corrente, ern que Ym. consulta 
se, dada a hypothese figurada no Art. 12 da Lei 
Jter,ulamcnta•· das Eleições, deverá convidar para 
a formação da Mesa Pa1·ochial dessa l•'rcguczia ao 
5. 0 votado na eleição de Juizes de Paz, que ten­
do-se mudado para outra Freguezia, voltou are­
sidir nessa, onde se acha actualrnentc, sem que 
todavia seja volante, porque não está qualificado: 
Manda o l\Iesrno Augusto Senhor Declarar-lhe, que 
h urna vez perdido pela mudança de domicilio, não 
se recupera pela nova residencia o direito de fa­
ze•· parte da Mesa , da qual alem disso não pôde 
ser Memb1·o o individuo que nem a vota1· póJe ser 
admittido, por não estar qualificado; cumprindo 
po•· tanto que a dar-se nessa Freguezia a hypothese 
figurada no mencionado Artigo, chame Vm. em 
vez do 5." ao G.o votado na eleição de Juizes de Paz, 
e se este for tambem impedido , ao que se lhe se­
auir na Ol'dern da votação. 

Dcos Guarde a Vrn. Visconde de l\lont'Ale­
Grc. - Sr. Juiz de Paz mais votado da .Freaue.úa 
tlc Paquctá. 

' I 
l 
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N.o 1 G'l.- JUSTIÇA. - Aviso de 20 de Dezem­
hro de 18.\.8. - .1us p,·esideutes das Pl'fn·in· 
citts, tleclw·andu a.\· .!lllttn·idadcs a q11cm com­
JH~lt~ tlef,:l'ÍI' .furamcuto, (! dar rws.H~ lWS Jui;;;cs 
.U11nicipacs, Delegados, S11bddegados, llls· 
peclul·es de Quru·teití'ío c Escl'ÍL'Íws 1'CSJJt'clÍt,os. 

3.a Seccão. H.io de Janeiro. l\Iinistcrio dos 
Negocias da ·Justiça em 20 de Dezembro de 18-\.8. 

lllm. c Exm. S1·. - Tendo apparecido frc­
((Urntcs duvidas, e havendo mesmo diversas pra­
ticas a respeito das Autoridades competentes para 
deferi!· juramento, e dar posse ao3 .Juizes Muni­
cipaes, Delegados, SubdeleGados, Insprctorcs de 
Quar·teirão e Escrivães, para o que não pouco 
tem concorrido o ler-se uas collcções de Legisla­
ção impressa, no Art. 5. 0 § 10 da Lei de 3 de 
Outubro de 1834, as palavras- em h uma só Ca­
mara, - quando no autographo, existente no 
Archivo Publico, se Ie-em huma só Comarca;­
Manda Sua Magestade o Imperador declarar a V. 
Ex. que, d'ora em diante, observe e faça obser­
var as regr·as seguintes: 

Aos Juizes de Direito, e onde houver mais 
de hum, ao da 1.a Vara Crime, compete deferir 
juramento, e dat· posse aos Juizes Municipaes cle 
sua Comarca. Naquellas em quQ existir Relação, 
esta attribuição será exercida pelo seu Presidente; 
quando porêm o Juiz Municipal tiver por dis­
tricto de jurisdicção h uma Comarca, receberá o 
juramento e posse do Pr·esidente da Provincia. 

Aos Chefes de Policia compete deferir jura­
mento e dar posse aos seus Delegados e Subde­
legados. Nos Municípios em que não estiver pre­
sente o Chefe de Policia, esta attribuição será 
exercida pelas Camaras .Municipaes, á respeito 
dos Delegados , e por estes á respeito dos Subde­
legados. 
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Aos Delcrraclos compete dcfet'ir· juramento, c 
,Jar posse aos Inspeclorcs de Quarteirão. Quando 
IJOr'êrn no Distr·icto de hum Subdele.rrado n?ío cxis-

" tir Deleg:11lo, essa allrilmiç:io será exercida pelo 
Suhdelcaado. 

Aos Escrivães elas Autoridades supramenciona­
das, serão o juramento c posse por cllas mesmas 
deferidos. 

Dcos Guarde a V. Ex.- Eusebio de Queimz 
Coutinho Mattoso Camara.- Sr. J>resitleiÍle da 
J>ro,·incia do Hio de .Janeiro. 

Na mesma conformidade aos Presidentes das 
demais Províncias. 

N. 0 163. - IMPEPliÜ.- Declarrr que sao wcom­
pativeis o Emprego de f7ereador com o 

de Carcereiro. 

1.a Secção. Ilio de Janeiro. J\Iinisterio dos Ne­
rrocios do lmperio em :li ele Dezembro de '181,8. 

Illm. c Exm. Sr·.- Sendo presente a Sua 1\la­
rreslade o Imperador, com o Officio do J>residcnlc ,, 
dessa Província de 7 de Outubro ultimo, o que a 
ella dirigira a Camara Municipal da Yilla de Ca­
mamú em 26 de Setembro antecedente, perP"un­
lando se devia ser impossado do Cargo de V~rca­
dor o Carcereiro das Cadêas daquella Vi lia: Houve 
o Mesmo Augusto Senhor por bem Declarar por 
Sua immediata Resolução de 9 tio corrente, pro­
ferida em Consulta da Seccão tio Conselho d'Es­
tado dos Negocios do Impe;·io de 27 do passado , 
que são incompatíveis o Emprego de Vereador com 
o de Carcereiro. O que communico a V. Ex. 
para sua intelhgencia e governo. · 

Deos Guarde a V. Ex. - Visconde de Mont' 
Alegre. - Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N.o ·16/h FAZENDA.- Em 30 de Dezembro de 
1848.- O encontro da Sisa he pennittido 1Ut 

t1·oca dos 1n·edios situados no ImzJcl'io ]JOl' Olt~ 
tros fóra delle. 

Joaquim José Rodrigues Torres , Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional , em 
conformidade com a Resolução Imperial de 16 do 
corrente, tomada sobre Consulta da Secção de 
fazenda do Conselho d' Estado, responde á du­
vida que offerece o Sr. Inspector da Thesouraria 
da 11 rovincia do Espírito Santo em Officio de 13 
de Maio ultimo , n." 36, se a Lei de 31 de Ou­
tubro de 1835, Art. 9.0 § 9. 0

, comprehende a 
troca de bens situados no Imperio por bens situa­
dos em Portugal, que não tendo a dita Lei es­
tabelecido distincção alguma entre o caso que se 
offercce, e aquclle , que se dá ordinariamente, 
não ha razão alguma para duvidar-se de que es­
teja na mesma Lei comprehendida a questão pro­
posta. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de De­
zembro de 18!,8.- Joaquim José Rodrigues Torres. _ _,... __ 
N.o 165.- Em 30 de Dezembro de 181,.8.- .11. 

illiUt de 80 pm· cento sobre a 1'0UJW , calÇado 
e obras de mm·cenm·ia deve ser cobrada tanto 
dos gene1·os classificados na Pauta, como dos 
que se despachão pm· factum. 

Joaquim José Rodrigues Torres, Presidente 
do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, em 
1 esposta ao Officio do Sr. Inspector da The~ou­
raria da Província da Eahia de 4 do corrente, n. o 

19/~, approva a decisão que dera ás duvidas do 
Impector da Alfandega desta Província ~obre 0 



( 1 no ) 
fJUe dispõe o § 1. 0 do Art. 9. 0 da Lei n. 0 51!, 
de 28 de Outubro ultimo, declarando que a taxa 
de 80 por cento sobre a roupa, calçado, e obras 
de marcenaria fabricadas em Paiz estrangeiro , 
deYe ser cobrada geralmente, quer a respeito 
dos ohjectos classificados na Pauta, quer dos que 
se dcspachão por faelura. 

Thesouro l1ublico Nacional em 30 de Dezem­
bro de 18!,.8.- Joaquim José Rodrigues Torres. 

1'V 1 OG. - Em 30 de Dezembro de 1 Slt8.- So­
!Jrc o zwgamcnlo de direitos de 7 1701' cento 

nos couros do Uiu Grande do Sul . 

.Toaf[uim José Hodrigucs Torres, l 1rcsidentc do 
Tribunal do Thesouro J>ublico Nacional, em res­
posta ao OHicio do Sr. lnspcctor da Thcsouraria 
ela l 1rovincia da Bahia de 1G <lo corrente, ll. 0 200, 
l'lll que <lprescnta a duvida em que está o Aclmi­
IJistr<Hlor da Mesa do Consulado de cobrar os direi­
f os de 7 por cento sobre os couros do Hio Grande 
do Sul, estabelecido pela Lei de 28 ele Outubro 
ultimo, ll. 0 G1/~, mesmo a respeito daquellcs que <la 
tlita Provincia sahírão antes da publicação da so­
lJJ·cdita Lei, não obstante se coul1eccr que já lia­

que lia Província JWGárão os direitos anteriores de 
15 por cento, a que erão sujeitos, declara que 
approYa o parecer do l)rocurador };'isca] dessa Thc­
~ouraria, de que os couros nas circunstancias rcf(~­
ridas não devem paGar mais direito algum. 

Thesouro Publico Nacional em 30 de Dezembro 
de 181,8. - Joa<tuim José Hodrigues Torres. 



.\JlllJT.\,\IE\Tt I AO CAIWI: \t l ~~' 

Ji\IPEIUO. - Em o 1." de h~vcreiro de 18\.8. 
lJedara que silo t',t·cluidus da Lista dos vo­

tantes us fJt:desl i'f'S jJfts,·os ]H lrt l'ulicía. 

Sendo presente a Sua 1\laGcstade o Imperador 
o Officio de !t- de Janeiro proximo passado, no 
qual Ym. , em conscquencia de ter de ser hum 
dos i\T em h r os da .I u11 ta de Ou ai i llcac;lo dos Cí­
dad:ios votantes da Fn~{jnczi;~ de P<~quei;Í, por 
H'r o Eleitor mais n>Lado, pede csclat·eeimcnlos 
sobre a du,·ida, em que se acha, se, <Í. vista da 
Lei Reg-ulamentar das Elei<.;ões, cpu~ no Art. '18 , 
ll.

0 

G." dispõe t{Ue scjiio excluídos da lista Ge­
ral as praças da Força Policial pa;;a , devem os 
l'edestTes paGos pela Policia se1· iueluidos no men­
cionado 11." G.", atLenlo o seu e:;pirilo: Houve 
o 1\Iesmo i\ uGusto Senil oi· pot· bem Dcelarai' , <f!Ie 
na dtsposição da Lei, expre,;:;ada pelas pala nas 

\s praças de pret. . . . da J'orça Policial pa­
~~a estão comprehendidos todos os horneus 
alist:Hios, c assalat·iados para desempenharem, ou 
coadjuvat·crn a:; dili{iCIICias ela Policia, que dc­
pendáo do uso de força, ou tenhão a denomi­
nação de Pedestres, ou a de Guarda , ou outra 
qualque1· ; pois nelles se d[t a razão capital pela. 
qual a mesma Lei exclue os :\Iarin!Jeiros dos Nn­
vios de Guerra, e as Praças de pret do Exercito, 
<la Armada, e da propria :Força Policial paga. O 
que communieo a Y m. para seu conhecimento í~ 
rroverno. 

Deos Guarde a Vm. Palacio do Hío de Ja­
neiro em o 1. o de Fevereiro de 1 Hí8. - Manoel 
Alves Branco. - Sr. \'irrario l·'raneisco Jost: i\lvPs 
da Silva. 



Em o '1. 0 tlc ·Fevereiro de 18!r8. - Dcclm·a r;rtr: 
.viío r'm gaal quaút:·~ados conw fillwsjiuuilias, 
os jil!ws '}ltt: cst:.d;> delwü·o do patrio poder; 
mas que uiío podem se1· como tacs conside­
rados aqru'llcs que se nchão r~maneipurlu.r ]n1· 
qualquer· dos mudos csta!;dccidu.r na Lc;. 

Foi prP;sf'nte a Sua 1\lar,estatle o Irnperarlol' o 
Olficio de '18 de Janeiro proximo passado, em que 
Vm. participando a opposição, que fizera João 
Coelho da Silva, Membro da Junta. Revisora da 
frer,uczia da IIIJa do Govcmador, a I{IIC conti­
nuasse a ser votante hum Cidadiio Guarda Nacio· 
nal, talvez m<1ior de trinta annos, pelo simples 
motivo ele dar a sua residencia comi' JfYfl"

1
re.crado 

Ut (I 

de seu pai, c dever por isso ser considerado como 
filho-f.11nilia, pede csclarccimenl.os a este respeito, 
não obstante não ter a Junta annuido áquella 
requisição , pelas razões mencionadas no citado Offi. 
cio : e o l\lesmo Augusto Senhor, Ficando de 
tudo inteirado, Houve por bem Declarar que tanto 
no sentido jurídico, como no vulgar, são ern r;e­
ral qual i ficados como filhos-famílias, os filhos que 
estão debaixo do patrio pode1·, e pertencem po1· 
consequencia ás familias de seus pais; não podendo 
por tanto ser como taes considerados aquelles, que 
se achão emancipados por qualquer dos modos 
estabelecidos na Lei, posto que residão em com­
panhia de seus pais. O que communico a Vm. 
para seu conhccimenlo e governo. 

Deos Guarde a Vm. Palacio do Rio de Ja­
neiro em o 1.0 de Fevereiro de 18l8. -- 1\Ianoel 
Alves Branco. - Sr. Juiz de Paz Presidente da 
Junla Revisora da .Freguczia da Ilha do Gover­
nadot'. 



ADDlTAMENTU AO c;ADEitNO :,." 

ll\IPERIO.- Em 11 de Abril de 18.1-~.- Approwr 
a decisão dada pelo Presidente da Provinda 
de lJJinas Geraes ao Jw'·'" le Paz do Dútricto 
das Antas, a respeito d(F' moradores do dit<1 
Districto, que deílem ser qualificados ílOtantes na 
Fregaezia do Ouro-Fino da referida Provincia. 

111m. e Exm Sr. -- Seudo presente a Sua I\la­
r,estadc o lmperado1·, com o Oflicio de Y. Ex, sob 
N.o 2ti, c data <.le 1 I de l\lan;o proximo Hndo, o 
(JllC lhe dirii"J'ira o Juiz de Paz do Districto das 

<1 

Antas, participando o scr,ntntc: 
1.0 Que o Juiz de l\1z da Frerrnczia do Soccorro 

tJ 

da Província de S. Paulo, situada junto ao Hio do 
l)eixe nas divisas dessa com acluella Pro\·incia, lhe 
requisitara a remessa da lista dos Cidad:los do mes­
mo Districto, que estivessem nas circunslaucias de 
votar nas eleições; po1' entender· que sendo estas 
feitas por Pa1·ochias lhe assistia o direi to de os 
alistar naquella a CJUC farão incorporados. 

2. 0 Que os moradores do referido Dislriclo 
pcrtcncêrão sempre á }'reguczia do Ouro-Fino, da 
(1ual forão desmembrados por huma Commissão 
nomeada pelo fallccido Bispo Deoccsano de S. Pau­
lo, c annexados á mencionada frcrruczia do Soccor­
ro, assignando-se-lhe divisas, que apenas distão 
duas lerroas da povoação da sobredita Frer,uczia do 
Ouro-.Fino, sem accordo do respecli v o Parocho, 
nem conhecimento do GoYcrno de~sa Província, 
nas quaes divisas se comprehendem não poucas 
Jegoas de comprimento e lar;~ura, c grande nume­
ro de habitantes desta ultima Frerruezia. 

3.0 Que os reft•riclos moradores reclamárão 
desde logo contra aquella deliberação Ja Autori­
dade Ecclesiastica, continuando a prestai' obedien­
cia á l,arochia do Ouro-Fino, onde tem servido 
os Cal'tfOS de Juiz de Paz e de Eleitor, c agora 
reclamarão de novo perante o .Juiz ele Paz da mes­
ma Paroehia. 



1,." finalmente, ltue elle .Juiz de Paz do Dis­
tricto das Antas recusara ceoer :'t CXÍGencia do da 
Frerruezia do Soccorro antes ele consultar· a V. Ex., ,, 
se determinando a Lei de 19 de Agosto de ·184G, 
explicada pelo Decreto N. o 4.80 de 24 de Outu­
bro do dito anno, que as cleiçõcs f'ejão fcitns por 
.Paroehias, de,·c esta base ser applicavcl ao caso 
em questão, no f[Ual se trata de habitantes de di wr­
sa s l'ro v in c i as. 

O J\Jesmo A np,-usto Senhor Houve por hem De­
darar que V. Ex. r·csolveo acertadamente r·espon­
dendn ao wcneionado .Iuiz de Paz do Districlo das 
Jtntas que, não competindo ú Autoridade Eccle­
~iasrica desmembrar os habitantes de huma Pamchia 
para os cnenq)()r·ar a outr·a, 111as sim an Poder 
Legislati,·o Geral, antes da pron1ulgaçào da Lei 
(le 1:2 de Àf~Osto de 18:3'!, e depois d'ella ús i\s:-:em­
bléas Lep,-islativas J>rovinciaes, não púde ter· vir;or 
:dgurn o neto pr·aticado pela iwlicad:• Comrniss:'ín 
IIO!Ilf';Hla t•c!n hllccido 1\ispn Dcocesano d~ s~lf l 
t'aulo, t'lll quauto esse aclo uão foi' appr·o,·ado pelo 
Podcc competente; e como Ja declaração official 
do dito Juiz de Paz se Vt~ <{HC os mor·adores do Dis­
tricto das Antas coutinuúrão a fitzei' parte da fre­
i;uczia do Üui·o-Fino, C a senir neJia os carGo:; 
de Juiz de l'az, c de Eleitor, e na Secretaria da 
l'1·esideneia uão cousta que os moradores desse Dis­
t ri c to fossem desmcrn hrados daquclla Frep,-uezia; 
he incoutcstavcl que cllcs dc,·cm ser ahi qualifi­
C'ados, c que o mesmo Juiz de Paz proccdeo rer,u­
lanneute quando recusou enviai· a lista dos Cida­
dãos do Districto, que est;io nas circunstancias de 
Yolar; porque ainda quando lcrrai Ít)SSC o acto da 
Autoridade Ecclcsiastica uo l~ispauo de São I,aulo, 
occorria a du,·ida hem fundada- se os Cidadlios de 
h uma J>rovincia, embora pertencentes a outro Bis­
pado, podem concorrer para a nomeação de Elei­
lnres, <prc devem elcrrer os Representantes da Na­
(;iin pol' Olltra Jlroviucia -- c lewlo sido cons11llado 



o (~ovemo lrnpcrial a e~ie IT~pcilo, dc\·ia o .Juiz de 
Paz da l•'rcr,uezia do Soccorro esperar· a sua decisão, 
c con:;en·arem-sc as cousas no ruesmo estado, em 
que se acha vão, e pelo modo por· que se proeedeo 
nas <luas elciçrws, que j;'t tin·rilo lur;-ar nessa Pm­
vim·ia em o I.'' de 1\r;osío, e a 7 de J'\o\·cmbr·o do 
anno pa:-sadu, depoi,; da promul:'ia<:ão da cilada Lei 
de ·I~~ de Ar~o~to de I t;.Hi. O que eommm1ico a V. 
Ex. para seu conhecimento. 

lkos Guarde a V. Ex. Pal:teio do Rio de Ja­
neiro em ·li de Abril de 18}8.- \ iscondc de l\Ia­
cahé.- Sr. Presidente da Proviueia de Minas Gcraes. 
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DIPElUU. --Em 28 de Junho de 18'1-~.- Approva 
o procedimento do PreJidente da Provi'ncia de: 
il!inas Geraes, acerca da davidtz proposta pela 
Camara illunicipal da Vi/la de iJlontes-Claros 
de Formigas , sobre a twva rt'ttnilio das J wztas 
de Qualijicaç{io do dito :lltuiÍcijJio , por lUZO 

competir âs mesmas Camaras a designação de 
dias para reuni('io das mencionadas .Juntas. 

lllm. e Exm. Sr.- Foi prese11tc a Sua l\Iages­
tade o Imperador o Oílicio de Y. Ex. do 1. 0 de 
Março ullimo, sob n." 21 , com a copia do que 
lhe dirigira a Camara l\lunicipal da Villa de Montes­
Claros de Formi1ras sobre os motivos <JUC leve para 

<1 ' marcar a nova t·eunião das Juntas de Qualificação 
do dito l\lunicipio em o dia 13 de l'evereiro: e o 
l\Je:~mo Aurrusto Senhm·, <Í vista das razões pot· V. Ex. 
expostas na<1uelle Olficio, Manda não só Approvar 
o procedimento de V. Ex. em suspendet· qualquer 
decisão <{Ue, na fórrna do A viso de 1:3 de Dezembro 
do anno passado, lhe cumpria dar, por não com­
petir ás Carnaras i\lunicipaes a desir,nação de dias 
para reunião das mencionadas Juntas, quando ella 
se não verifique nos prazos marcados na Lei; mas 
tarnbem declat·ar-lhe , que em occasião opportuna 
o l,oder competente, quando tomar conhecimento 
da sobredita qualificação, resolverá como entender 
conveniente. 

Deos Cuarde a V. Ex.- Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Junho de 18!~8.- José Pedro 
Dias de Carvalho.- Sr. Presidente da Provincia de 
Minas Geracs. 
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ADDITAMENTO AO CADERNO 8.0 

DIPERIO. - Solvendo duvidas, que na ex·ecução 
da Lei Regulamentar das Eleições occorrérão 

na Província do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeirs. :\Iiuisterio dos :\eGocios do 
lmpcrio em 28 de Agosto de ,18'~8. 

Jllm. e Exm. Sr. - Foi preseutc a Sua 1\la­
r:-estadc o Imperador o Oflicio de V. Ex. n." 24., 
com data de 16 do concntc, contendo as deci­
sões dadas por V. Ex. [ts seguintes duvidas occor­
ridas na execução da Lei Hcgulamcntar das Elei­
cões. 
- 'l.a Póde o Eleitor pron11nciado a livrament(, 
em crime de responsabilidade, e cuja pronuncia 
foi competentemente sustentada, votar, ser vo­
tado, e funccionar corno Eleitor no dia 7 ele 
Seternbr·o futuro'? 

2.a Púde o Eleitor, <tue foi ab:;olvido pelu 
Juiz ele Direito, funccionar como tal em o elitn 
dia 7, mesmo durante a pendencia Jo recurso. 
t{Ue se interpoz para o Tribunal competente, da 
sen lt~uca de absolvi cão'! 

3.a 'Póde o Eleit~r· Supplcute que, perdendo as 
qualida!les para ser votante c votado, foi elimi­
nado no Conselho de Qualificação, donde deil'OU 
de recorrer, ser chamado para l\Iembro compo­
nente das tui'Jnas? 

!~.a Póde o Cidadão, que foi qualificado em 
huma :Freguezia, e nella fez parte da Junta qua­
lificadora, ser qualificado em outra no mesmo 
anno, no acto de proceder-se á revisão da qua­
lificação"! 

5.a Podem os Cidadãos, que forem attendidos 
pela Junta, votar nas eleições de 7 de Setembro, 
ainda que não fossem convocados, porque ao 
tempo da convocação não se acha vão ainda qua­
lificados'! 

6... 'Finalmente, não se tendo concluído ainda 
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o processo da qualificação , nem ti"ío pouco po­
dendo concluir-se ante:; de 7 de Setembro, dt~ 
modo que fiquem livres, e satisfeitos os prazos 
marcados na Lei para o andamento, e conclusão 
dos trabalhos preparatorios) devem ser estes en­
eurtados, ou transferido o dia que a Lei marcou 
para a eleição dos Vereadores, e Juizes de 1'az ._, 

E o Mesmo Augusto Senhor, Tendo Ouvido 
a Secção do Conselho d' Estado dos Ne~ocio do 
lmpcrio, Houve por bem Heclamr o seg·uintc: 

·1 . o Que !llercceo a Imperial A pprova~·ão a 
decisão negativa dada por V. Ex. á ·l.a duvida; 
por quanto o Eleitor pronunciado á livramento 
em crime de responsabilidade não está inhabili­
tado nem de direito, nem de facto, visto tpw 
não se acha preso , para fnnecional' como ta I 
110 dia 7 de Setembro; sendo certo que o Art. \1'1 
n." :1.o da Constituição limíLt-sc a declarar que 
não podem ser nomeados Eleitores os criminoso:-; 
pronunciados em <fUCrela) ou devassa; mas Jlt'­

uhuma disposição existe na Constituição don<ÍI­
possa inferir-se que as funcçôcs do Eleitor no­
meado legalmente devem ftcat· suspensas em virtudt· 
de pronuncia em f{Uercla, ou devassa; antes pelo 
contrario parece claro, á vista do Art. l:L" n. 0

' l.' 
c 2. o , <tue o exercício dos direitos do Eleitor, 
<[UC são direitos políticos, não púde ficar suspcn:-;o 
senão por incapacidade ph~sica, ou moral , e 
por sentença condemnatoria ú pl'isão . ou dC(jl'e­
do, em quanto durarem os seus efl'eitos. 

2. o Que V. Ex. pt·ocerleo com acerto decidindo 
affirmativamente a 2.a duvida; huma vez que a 
sentença de absolvição seja da uatureza daquellas, 
que em direito são logo postas em c~ecução , por 
quanto, posto ({H f" o comkmnado etn procel!t;o (:ri­
!ninal tü'ítt poss<i ser Eleitor, em semelhante caso 
w1n s..: aaha õ da hypothese figurada naquella du­
vida, embora a sentença qne o absolveo, não pas­
s~sse ainda em julgado , visto que começa a pro-

~-

\ 
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duzír immctliatar!lcnte todos os sctls dfeitos, res­
tituindo o Cidadão á liberdade, e ao cxercicio de 
seus direitos politieos. 

:3." Que nào mereceo tambem a lr11pL'rial Ap-
)n'o\·acão- a decis;io nep·ativa (JUC V. Ex. deo á 3." .. o 
duvida; por quanto o Eleitor Supplente <[Ue, per-
dendo as <[Ualidades para ser volante c votado, 
foi eliminado no Conselho de Qualificação, donde 
deixou de recoiTer, pôde ser ch:tltnado para 1\lem­
h!'o componente das turmas; visto que huma tal 
decisão não pôde ter cll'cito retroactivo para ·privar 
o Cidadão de direitos, <[UC lhe forão legalmente 
eonfet·idos quando clle estava habilitado para re­
cebe-los; nem aunullat· o cfTeito dos votos, que 
lhe forão dados pelos seus comparochianos; não 
podendo adrnittir-se qnc sqa outro o resultado da 
eliminação senão a incapacidade de votar e ser 
votado de futuro. 

4." Que mereceo ÍGu:llmcnte a Imperial Appro­
vaçi'io a decisão afnrmativa que V. Ex. deo á!~." 
duvida, devendo pon~rn subentender-se que o Ci-
dadão c1ue foi qualificado em h uma Frer,uezia, e --
nella fez parte da Junta qnalificadora deve, para 
se1· c1ualificado em oulJ'a !lo mesmo anno no acto 
de proceder-se á revis:io da <[ualificação, ter nella 
hurn mcz de residcncia pelo menos antes do dia 
da formação da Junta, como deterinina o Art. O' 
cJa Lei de '1 !I de Atrosto de '18!~G; cumprindo ou-
tro sim que esta nova <ptalificação seja participada 
ao Presidente da Junta de Qualiflcaçi'io da J<'regue-
úa de <ple se tiver mudado esse Cidadão, a fim 
de proceder-se ahi á sua climina~·âo da respectiva 
lista. 

5." (!qc bem resoh·eo V. E\. a ti." duvida, respnn­
dendo {PICo~ Cidadãos nas cirmtn:'!ancias uclln men­
cionados podem votar 11as cleiçúes de i de Setem­
bro, se comparecerem a dar seus votos; visto que, 
tleterminando :;t Lei Regulamentar das Eleições no 
Art. 97 <rne podem votar para Vereadores e Juizes 



( /~ ) 

tle Paz Lodos os Cidadãos comprehendidos na qua-
.· lificação geral da Parochia, e fendo sido decidido 
pelo A viso de 5 de Julho deste anno que a pi·o­
xima eletçào de Ver·eadores e Juizes de Paz se fi­
zesse pelos votantes qualific~dos pela Junta de 
Revisão r•·unida este atmo em todas aquell<<S Pa­
rochias, onde este acto_ se pudesse ultima1· antes 
do dia 7 de Setembro, a convocação dos votantes 
deve ser regula~ por· esra lista, e não. pela_do 
anno anteccdeulc, podendo entretanto a falta de 
compareC'irnento dos votmres, pelo motivo de não 
te1·cm sido previameute convocados, ser·vir para 
allivia-los da multa, coruo hum lerr,itimo imnedi-, ' 
mento. 

6.° Finalmente, <JUC Íffualmeute bem decidio 
Y. Ex. a ü.a duvida, declarando que nào po­
dendo ser diminuídos os qrazos, que a Lei mar-­
cou para o andamento, e conclusào dos trabalhos 
preparalorios da eleição; c ·cumprindo pelo con­
trario que fiquem completamente livres e satis­
feitos, por ser de summa irnportancia que a qua­
lificação se a feita no espaço de tempo, que a 
mesma Le1 julr,ou necessario para s~1a exactidão, 

'se JWOserrui~se nella, f!1uardados os sobreditos })l'a-
l} ( ' 

zos; e que, eutretanto, se pr·ocedesse a eleição 
de Vereadores e Juizes de· Paz. impreteriv.elmellte 
no dia 7 de Setembro proximo futuro, recoi·­
rendo-se á qualificação do anno antecedente, con­
forme fui ordenado em Aviso de 5 de Julho, já 
citado, e que foi dirigido á J>residencia da Pro­
víncia de S. Paulo. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu 
eonhecirnento, governo, e execução. 

Dcos Guarde a V. Ex.- José Pedro Dias de 
Carvalho. - S1·. Presidente da Província do H.io 
de Janeiro. 
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